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São Paulo, 	de c~- -~~`-~ de 1993 

GABINETE DO PREFEITO 

~ pcio — J. 2 n.o 	6 0 4 /93   
Processo n9 16-005.620-93*15 

p 
Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser 

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Cãmara, o in 

cluso projeto de lei, que estabelece programa de melhorias pa 

rã a área central da cidade; cria incentivos e formas para 

sua implantação, e da-  outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Quadro n9 1 	, 
uma via da planta n9 BE/03/OB/007, cópias xerogrãfi-
cas de fls. 3 e 17 do processo n9 16-005.620-93*15 e 
da legislação citada no texto. 

~ t 	A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo 

AO/mag. 

1 
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Estabelece 	programa 	de 

melhorias para a área central 

da cidade; cria incentivos e 

formas para sua implantação, e 

dá outras providências. 

o 

A Cãmara Municipal de São Paulo puutuIr. e 

L-p C/R^E,T Pr;--  - 

Art. lo. - Fica aprovada a Operação 

Urbana Centro, compreendendo um conjunto integrado de 

intervenções coordenadas pela Prefeitura, através da Empresa 

J 
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Municipal 	de 	Urbanização 	- 	EMURB, 	com 	a 	participação 	dos 

proprietários, 	moradores, 	usuários 	permanentes 	e 

investidores privados, 	visando a melhoria 	e 	a valorização 

ambiental da área central da cidade. 

Alo. - A área objeto da Operação Urbana 

Centro é a delimitada pelo perímetro assinalado na planta 

anexa no. 	BE/03/OB/007, 	do arquivo da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, 	acrescida da área dos lotes lindeiros 

aos 	logradouros 	que 	determinam 	este 	perímetro 	assim 

descrito: 	começa na interseção da via férrea com a Avenida 

Alcântara 	Machado 	(sob 	o 	Viaduto 	Alcântara 	Machado), 

prossegue pela via férrea até a Praça Agente Cícero, 	Praça 

Agente Cicero, 	Avenida Rangel Pestana, 	Largo da Concórdia, 

baixos do Viaduto do Gasõmetro até a via férrea, 	prossegue 

pela via férrea até a Estação da Luz, 	segue pela Rua Mauá, 

Praça 	Júlio 	Prestes, 	Avenida 	Duque 	de 	Caxias, 	Largo 	do 

Arouche, 	Rua 	Amaral 	Gurgel, 	Rua 	da 	Consolação, 	Rua 	Caio 

Prado, 	viela 	de 	ligação 	com 	a 	Rua 	Avanhandava, 	Rua 

Avanhandava ? 	Avenida 	9 	de 	Julho 	até 	o 	Viaduto 	do 	Café, 

Avenida 	Radial 	Leste-Oeste, 	Rua 	João 	Passaláqua, 	Rua 

Professor 	Laerte 	Ramos 	de 	Carvalho, 	Rua 	Conde 	de 	São 

Joaquim, 	Viaduto 	Jaceguai, 	Avenida 	Radial 	Leste-Oeste, 

Viaduto do Glicério, 	Rua Antonio de Sá, 	Avenida do Estado, 

Rua 	da 	Figueira, 	Avenida 	Alcãntara 	Machado 	até 	o 	ponto 

inicial. 

à o.  - Diretrizes especiais 	 ser poderão 

estabelecidas para - sub-áreas contidas dentro do perímetro da 
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Operação Urbana Centro, desde que previamente aprovadas pela 

Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU. 

f ~ 3o. - A Empresa Municipal de 
Urbanização - EMURB poderá praticar os atos necessários à 

realização da Operação Urbana Centro. 

Art. 2o. - A Operação Urbana Centro tem 

por objetivos específicos: 

I - Implementar o programa de obras 

constantes do Quadro no. 1, anexo a esta lei; 

II - Melhorar, na área objeto da 

operação, a qualidade de vida de seus atuais e futuros 

moradores e usuários permanentes, promovendo a valorização 

da paisagem urbana e a melhoria da infra-estrutura e da sua 

qualidade ambiental; 

III -Incentivar o melhor aproveitamento 

dos imóveis, em particular dos não construidos ou 

subutilizados; 

IV - Incentivar a preservação do 

património histórico, cultural e ambiental urbano; 

V - Ampliar e articular os espaços de 

uso público, em particular os arborizados; 

VI - Iniciar um processo mais amplo de 

melhoria da qualidade de vida e condições urbanas das áreas 

centrais, inclusive dos moradores de habitações subnormais; 

VII - Reforçar a diversificação de usos 

na área central, incentivando o uso habitacional e 

atividades culturais e de lazer; 
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VIII 	- 	Melhorar 	as 	condições 	de 

acessibilidade à área central; 

IX - Incentivar a vitalidade cultural e 

a animação da área central. 

Parágrafo 	único 	- 	A 	Operação 	Urbana 

Centro tem como diretrizes urbanísticas: 

I - A abertura de praças e de passagens 

para pedestres, cobertas ou não, no interior das quadras; 

II 	- 	O 	estímulo 	ao 	remembramento 	de 

lotes 	de 	uma 	mesma 	quadra 	e 	à 	interligação 	de 	quadras, 

mediante 	o 	uso 	dos 	espaços 	aéreo 	e 	subterrâneo 	dos 

logradouros públicos; 

III 	- A disciplina do espaço destinado 

ao 	transporte 	individual 	e 	a 	adequação 	dos 	espaços 

destinados ao transporte coletivo; 

IV 	- 	A 	conservação 	e 	restauro 	dos 

edifícios de interesse histórico-arquitetõnico e ambiental, 

mediante instrumentos apropriados; 

V - O incentivo à não impermeabilização 

do solo e à arborização das áreas não ocupadas; 

VI - A composição das faces das quadras, 

de modo a valorizar os imóveis de interesse arquitetõnico e 

a promover a harmonização do desenho urbano; 

VII 	- A adequação, 	aos objetivos desta 

lei, do mobiliário urbano existente e proposto; 

VIII 	- 	Permitir 	o uso 	residencial 	com 

coeficiente de aproveitamento máximo isento de contrapartida 
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igual a 6 (seis) 	(C.A.=6); 

IX - Permitir edifícios destinados 

exclusivamente a estacionamento de veículos com coeficiente 

C de aproveitamento máximo isento de contrapartida igual a 8 

(oito) (C.A.=8); 

X - Desestimular a permanência e proibir 

a instalação de novos estabelecimentos de comércio / 

atacadista de cereais, de madeiras e de frutas na área da 

Operação Urbana. 

Art. 	3o. 	- 	Para 	os 	fins 	desta 	lei, 	a 

Prefeitura, 	mediante 	chamamento 	por 	edital, 	convocará 	os 

interessados para apresentarem propostas que poderão conter 

solicitações relativas a: 

I - Modificação das normas edilícias, em" 

especial 	índices 	e 	características 	de parcelamento, 	uso 	e 

ocupação do solo e subsolo, 	bem como do Código de Obras e 

Edificações; 

II 	- 	Cessão 	onerosa 	do 	espaço 	público s 

aéreo ou subterrãneo, resguardado o interesse público; 

III 	- 	Regularização 	de 	construções, 

reformas 	ou 	ampliações 	executadas 	em 	desacordo 	com 	a ! ~~? 

legislação 	i ente 	e 	concluídas 	até 	a 	data 	de 	publicação v g  

desta lei. 

~ lo. 	- 	As 	propostas 	referidas 	no 

"caputrr 	deste 	artigo 	deverão 	ser 	feitas 	para 	os 	imóveis 

contidos no perímetro definido no parágrafo 	lo. 	do artigo 

lo. desta lei. 
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2o. 	- Poderá ser concedida a 

particulares autorização para executar obras e serviços de 

melhoria e conservação de áreas públicas, as quais deverão 

ser realizadas sem qualquer ónus para a Prefeitura e sob sua 

orientação. 

o. - Caso as propostas envolvam áreas 
r 

em que existam habitações subnormais, os proponentes deverão 

incluir em seu escopo, a solução do problema habitacional 
i 	1 

dos seus moradores. 

Art. 40. - As solicitações mencionadas 

no artigo 3o. desta lei poderão ser concedidas apenas 

mediante contrapartida financeira para a execução das obras 

indicadas no "Programa de Obras" constante no Quadro no. 1, 

anexo a esta lei, e para a realização de eventuais 

desapropriações, após análise urbanística quanto aos 

seguintes aspectos: 

I - 0 impacto decorrente da implantação 

do empreendimento no sistema viário e na infra-estrutura 

instalada; 

o II - 0 uso e a ocupação do solo na 

vizinhança; 

III - A valorização arquitetõnica e 

ambiental dos imóveis a preservar e respectivos logradouros; 

IV - A articulação e encadeamento dos 

espaços públicos e dos espaços particulares de uso coletivo; 

V - O enquadramento da volumetria das 

edificações existentes e a correção dos elementos 



interferentes, tais como empenas cegas  e—fundos— de 

edificações, visando à harmonização do desenho urbano; 

VI - A necessidade de desapropriação de 

imóveis. 

Parágrafo único - A contrapartida 

financeira citada no "caput" deste artigo refere-se aos 

benefícios concedidos, que configuram exceções à legislação 

vigente, autorizadas por esta lei, bem como ao ressarcimento 

de custos decorrentes de eventuais desapropriações. 

Art. 50. - As desapropriações 

necessárias à realização da Operação Urbana Centro 

equiparam-se, para todos os efeitos, às desapropriações 

previstas no artigo 44 da Lei Federal no. 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979. 

g ~lo. - As propostas que envolverem 
desapropriações para integrar o conjunto de áreas destinadas 

à incorporação imobiliária, somente serão aceitas se estas 

forem de montante inferior a 25% (vinte e cinco por cento) 

do total da área de terrenos objeto da proposta, excluídas 

as áreas públicas. 

4  20. - Os custos referentes às 

desapropriações, objeto do parágrafo anterior, serão 

assumidos integralmente pelo proponente, mediante depósito 

na conta vinculada à Operação Urbana Centro, integrando a 

contrapartida devida. 

Art. 60. - Para incentivar a restauração 

e a conservação dos imóveis classificados como Z8-200, dos 



já tombados e dos que vierem a ser tombados=--p- -e o Põder. 

Público na vigência desta lei e contidos no perímetro 

descrito no parágrafo lo. do artigo lo. desta lei, aplicar-

se-á o seguinte: 

I - Será admitida a transferência do 

potencial construtivo não utilizado nos imóveis referidos no 

"caput" deste artigo pelo seu valor equivalente, para outros 

imóveis localizados dentro ou fora do perímetro da Operação 

Urbana Centro; 

II - O potencial construtivo do imóvel 

preservado será calculado pela diferença entre o potencial 

construtivo do lote, considerados o coeficiente de 

aproveitamento máximo igual a 6 (seis), e a área construída 

nele existente; 

III A área construída permitida para o 

imóvel cessionário será calculada pela seguinte fórmula: 

A.c.a. = VTp x CAc x P.c.n.0 

VTc CAp 

onde: A.c.a. = área construída adicional 

S do imóvel cessionário; 

VTp 	= valor de mercado do metro 

quadrado do terreno do imóvel preservado; 

VTc 	= valor de mercado do metro 

quadrado do terreno do imóvel cessionário; 

CAc 	= Coeficiente de aproveitamento 

do imóvel cessionãrio; 

CAp 	=Coeficiente de aproveitamento 
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do imóvel preservado; 	 ~°~°  

P.c.n.0 = Potencial construtivo não 

utilizado do imóvel preservado, em m2 (metros quadrados); 

IV - O valor da contrapartida financeira 

obrigatória a ser paga pelos proponentes cessionários aos 

proprietários dos imóveis cedentes, pela transferência do 

potencial construtivo, será equivalente, no mínimo, a 50% 

(cinquenta por cento) do valor do benefício auferido, 

calculado pela seguinte fórmula: 

Contrapartida Financeira = 0,50 x A.C.a x VTc 

C.A.c 

V - Alternativamente à transferência de 

potencial construtivo não utilizado, será admitida a 

transferência de potencial construtivo dos imóveis que, além 

de estarem enquadrados nas condições descritas nos itens 

I,II, III e IV deste artigo, estiverem efetivamente 

preservados e recuperados segundo as diretrizes dos órgãos 

municipais e estaduais, observadas as alíneas deste item, 

cumulativamente, conforme o caso: 

a) a área construída até 6 (seis) vezes 

a área do lote poderá ser objeto de transferência em 

quantidade equivalente a 60% (sessenta por cento); 

b) a área construída que exceder a 6 

(seis) vezes a área do lote, até o limite de 10 (dez) vezes 

a área do lote, poderá ser objeto de transferência em 

quantidade equivalente a 40% (quarenta por cento); 

c) a área construída que exceder 10 



(dez) vezes a área do lote, poderá ser objeto de 

transferência em quantidade equivalente a 20% (vinte por 

cento) . 

?~lo. - a análise do impacto urbanístico 
do empreendimento no imóvel cessionário deverá observar os 

seguintes parãmetros urbanísticos: 

a) o impacto urbanístico da implantação 

do empreendimento no sistema viário e na infra-estrutura 

instalada; 

b) o uso e a ocupação do solo existente 

na vizinhança, mantendo a qualidade ambiental e da paisagem 

urbana. 

4 20. - As diretrizes para os projetos 

de restauro e conservação dos imóveis referidos no "caput" 

deste artigo serão fornecidas pelos órgãos competentes, 

através do Grupo de Trabalho Intersecretarial mencionado no 

artigo 90. desta lei. 

~3o. - Os projetos de restauro e 

conservação dos imóveis referidos no "caput" deste artigo 

09 deverão ser aprovados pela Secretaria Municipal de Cultura - 

SMC e, no caso dos imóveis situados na Z8-200, também pela 

Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, cabendo à 

primeira a fiscalização das obras e a emissão do Termo de 

Aceitação Técnica respectivo. 

,44o. - a transferência de que trata o 

"caput" deste artigo, poderá ser total ou parcial e ser 

feita para um ou mais imóveis, pertencentes a 1 (um) ou mais 
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proprietários. 

~~5o. - O controle de transferência de 

potencial construtivo será exercido e fiscalizado pela 

Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, ouvida a 

Secretaria Municipal de Cultura - SMC nos casos de imóveis 

tombados, cabendo à SEMPLA a expedição, mediante 

requerimento, de: 

I - Declaração de potencial construtivo, 

ao proprietário do imóvel preservado; 

II - Certidão de potencial construtivo 

transferido. 

,P~6o. - A expedição da certidão a que se 

refere o item II do parágrafo anterior ficará condicionada à 

apresentação de instrumento público de cessão de potencial 

construtivo, averbado no Registro de Imóveis, na matricula 

correspondente ao imóvel preservado. 

-057o. - Nos pedidos de aprovação de 

projeto de edificação que utilizam potencial construtivo 

transferido, deverá ser apresentada a certidão de que trata 

o item II do parágrafo 5o.. 

,P~ 
80. - A Secretaria Municipal de 

Planejamento - SEMPLA manterá um registro de todas as 

transferências de potencial construtivo dos imóveis 

preservados. 

.~ Ç o. - Para os fins desta lei aplicam-
se as disposições dos artigos 12 e 13 da Lei no. 9.725, de 2 

de julho de 1984. 
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~10 - A certidão de que trata o artigo 

11 da Lei no. 9.725, de 2 de julho de 1984, só será entregue 

ao interessado mediante garantia, a ser fixada pela 

Prefeitura, no sentido de que a restauração seja executada 

no prazo estabelecido pela Comissão Normativa da Legislação 

Urbanística - CNLU. 

i@' 11 - A garantia de que trata o 

parágrafo anterior será liberada após a emissão do Termo de 

Aceitação Técnica pela Secretaria Municipal de Cultura - 

SMC, ou pela Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA 

conforme o caso. 

Art. 70. - Na área objeto da Operação 

Urbana Centro, além das disposições de caráter geral da 

legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, aplicam-

se, as seguintes disposições específicas: 

I - À categoria de uso R2.02: 

a) Coeficiente de aproveitamento máximo 

igual a 6 (seis) (C.A.=6); 

b) Dispensa de espaço destinado a 

o estacionamento de veículos; 

c) Na hipótese de opção pela construção 

de estacionamento para veículos, a área destinada a esta 

finalidade não será computada até o limite máximo específico 

de coeficiente de aproveitamento igual a 4 (quatro); 

II 	- À categoria de uso 	52.9: 

Coeficiente de aproveitamento máximo igual a 8 (oito) 

(C.A.=8); 



III - Será admitida a construção de 

edifícios mistos com os usos R2.02 e S2.9, garantidos 

acessos independentes, até os seguintes limites: 

a) R2.02 - C.A. = 6 

b) S2.9 - C.A. = 4; 

IV - Não serão computadas para efeito do 

cálculo do Coeficiente de Aproveitamento e dispensadas das 

exigências de estacionamento, mesmo que conjugadas a outras 

categorias de uso, as áreas destinadas a: 

a) Salões de Festas, 

b) Cinemas, 

c) Teatros e Anfiteatros, 

d) Salas de Espetáculos, 

e) Auditórios 	para 	convenções, 

congressos e conferências, 

f) Museus, 

g) Creches, 

h) Educação em geral; 

V - As áreas de pavimentos destinadas à 

•  fruição pública, como circulação de pedestres, não serão 

computadas para efeito de cálculo de Coeficiente de 

Aproveitamento; 

VI - Empreendimentos que sejam formados 

pelo remembramento de 3 (três) ou mais lotes já existentes 

anteriormente à promulgação da presente lei e que atinjam o 

mínimo de 1.000 (mil) metros quadrados, terão direito a uma 

área construída adicional autorizada, livre de contrapartida 
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correspondente, 	aplicando-se 	o 	Coeficiente 	de 

Aproveitamento, C.A. vigente, a 10% (dez por cento) da área 

de terreno resultante por lote remembrado até o limite 

máximo de 100% (cem por cento); 

VII - O potencial construtivo de áreas 

de terrenos situados na área da Operação Urbana Centro que 

sejam transformadas em áreas livres e verdes doadas à 

Municipalidade, como bens de uso comum do povo, poderá ser 

aplicado no próprio imóvel ou ser transferido integralmente 

para outro imóvel, situado no interior do perímetro da 

Operação Urbana Centro; 

VIII - Fica garantido aos proprietários 

de imóveis regulares situados na área da Operação Urbana 

Centro o direito à Taxa de Ocupação e ao Coeficiente de 

aproveitamento dos Edifícios já existentes e que sejam 

demolidos para implantação de uma nova construção; 

IX - À categoria de uso 5.2.5 - Hotel de 

Turismo: 

a) taxa de ocupação máxima igual a 0,80; 

de  b) coeficiente de aproveitamento máximo 

destinado a instalações hoteleiras igual a 6 (seis) e mais 2 

(dois) para serviços, sem prejuízo do disposto no inciso IV 

deste artigo, e coeficiente de aproveitamento máximo igual a 

4 (quatro), destinado exclusivamente à garagem; 

c) aplicações das demais disposições da 

Lei no. 8.006, de 8 de janeiro de 1974; 

X - Na hipótese de ocorrer o 
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remembramento integral dos lotes de uma vila já existente, 

as áreas comuns destinadas à circulação e acesso, que não 

tenham se tornado públicas, serão integradas à nova área 

remembrada como áreas particulares para todos os efeitos; 

XI - Não serão admitidas na área contida 

no perímetro da Operação Urbana, ampliações ou construções 

novas de depósitos e estabelecimentos de comércio atacadista 

- categorias de usos C2.5, C2.6 e C2.7, C3.1,C3.2, C3.3 e 

C3.4, S3.1 e S3.2. 

0~o. - Os projetos que se beneficiarem 

do disposto neste artigo terão sua aprovação analisada 

diretamente pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 

Urbano - SEHAB. 

2o. - O disposto neste artigo, com 

exceção do estabelecido no item XI, poderá ser ultrapassado 

onerosamente, nos termos da Operação Urbana Centro. 

Art. 80. - Os interessados apresentarão 

sua proposta com todos os documentos e dados necessários 

para sua análise e aprovação, conforme especificações 

• 	 constantes do edital, referido no artigo 3o. desta lei. 

Art. 9o. - As propostas referidas nos 

artigos 3o. e 6o. desta lei, serão submetidas à aprovação da 

Comissão Normativa da Legislação Urbanística - CNLU, da 

Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, após análise 

do Grupo de Trabalho Intersecretarial, a ser criado através 

da Portaria e composto por técnicos da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, da Secretaria das Administrações 
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- 	 Secretaria Regionais 	SAR, 	da 	 Municipal 	de::.Ttí5i-Éísportes-- 

SMT, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, da Secretaria 

da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, da Secretaria 

Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria de Vias 

Públicas - SVP, sob a coordenação da primeira. 

10
~ lo. 	- 	As 	propostas, 	referidas 	no 

"caput" 	deste 	artigo, 	serão 	apreciadas 	e 	encaminhadas 	à 

Comissão 	Normativa 	de 	Legislação 	Urbanística 	- 	CNLU, 	no 

prazo máximo 	de 	90 	(noventa) 	dias, 	após 	o recebimento 	da 

documentação completa. 

.~,20. - As propostas serão divulgadas no 

Diário Oficial do Município, com antecedência de pelo menos 

15 	(quinze) 	dias de sua apreciação pela Comissão Normativa 

de Legislação Urbanística - CNLU. 

30. 	- No caso de propostas referentes 

ao disposto no 	inciso 	II 	do artigo 	30. 	desta 	lei, 	fica 	a 

Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU obrigada 

a promover no mínimo 1 (uma) audiência pública, divulgada em 

1 	(um) 	dos 	2 	(dois) 	jornais 	de 	maior 	circulação, 	com 

antecedência 	mínima 	de 	15 	(quinze) 	dias 	da 	data 	de 	sua 

realização. 

Art. 10 - A Secretaria Municipal de 

Planejamento - SEMPLA expedirá certidão declarando a 

modificação dos índices e características de uso e ocupação 

do solo, bem como a existência de qualquer outro benefício, 

devendo essa certidão ser apresentada à Secretaria da 

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB ou à Secretaria 
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das Administrações Regionais - SAR, juntamente com o pedido 

de aprovação do projeto de acordo com as modificações 

aprovadas. 

Parágrafo único - O certificado de 

conclusão somente será emitido pelo órgão competente, depois 

de comprovado o cumprimento das obrigações pactuadas. 

Art. 	11 	- 	A 	contrapartida 	financeira 

obrigatória, 	excluídos 	os 	eventuais 	custos 	de 

desapropriações, mencionada nos artigos 40. e 60. desta lei, 

não poderá ser inferior a: 

I 	- 	100% 	(cem 	por 	cento) 	do 	valor 

econômico 	atribuido 	ao 	beneficio 	concedido, 	no 	caso 	da 

regularização de construções citada no inciso III do artigo 

30. 	desta 	lei 	sendo 	que 	para 	as 	proposições 	feitas 	nos- 

primeiros 	18 	(dezoito) 	meses 	de 	vigência 	desta 	lei, 	esta 

contrapartida 	será 	calculada 	pelo 	valor 	mínimo 	de 	75% 

(setenta e cinco por cento); 

II -  50% 	(cinquenta por cento) 	do valor 

econômico 	atribuido 	ao 	beneficio 	concedido, 	nos 	demais 

• casos. 

.~ 	o. 	- 	Os 	valores 	econômicos 	citados 

neste 	artigo 	terão 	como 	base 	de 	cálculo 	os 	valores 	de 

mercado de terreno. 

. 	20. 	- 	Os 	valores 	de 	que 	cuida 	este 
• 1111  

artigo 	serão 	definidos 	a 	partir 	de 	avaliaçòes 	feitas 	por 

avaliadores 	independentes 	e deverão 	ser 	referendadas 	pela 

Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU. 



@ 3o. - Na hipótese de solicitações 

referentes a aumento do potencial construtivo, inclusive 

regularizações, calcula-se o valor do benefício concedido 

como sendo o valor da área de terreno necessária para 

construir, excedente àquela permitida pela legislação de uso 

do solo vigente. 

q, ~4o. - Nos demais casos o valor do 

benefício concedido será estabelecido pela Comissão 

Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, a partir de 

estudos e propostas do Grupo de Trabalho que se refere o 

artigo 9o, desta lei. 

Art. 12 - Os recursos auferidos com a 

aplicação da presente lei serão administrados pela Empresa 

Municipal de Urbanização - EMURB, em conta vinculada à 

Operação Urbana Centro. 

e o. - Os recursos serão aplicados nos 

investimentos relacionados no Programa de Obras da Operação 

Urbana Centro, constante do Quadro no. 1, anexo a esta lei, 

para pagamento de eventuais desapropriações e para a 

realização de serviços e eventos de divulgação e promoção da 

Operação Urbana. 

e~2o. - Demais obras não constantes do 
l 	 - 

quadro referido no parágrafo anterior poderão ser realizadas 

com os recursos da Operaçào Urbana Centro, desde que a sua 

realização seja aprovada pela Comissão Normativa de 

Legislação Urbanística - CNLU. 

1 5 3o. - A Empresa Municipal de 



FOtilf B ~~ 	 ---de Proc. 

Ls

_20  ~  _do 19-93—  
2-;~ 	19 

Urbanização - EMURB poderá receber remuneração por serviços 

prestados e decorrentes da implantação do Programa de Obras 

constante do Quadro no. 1, anexo a esta lei, bem como para a 

realização das eventuais desapropriações e dos serviços e 

eventos de promoção da Operação Urbana . 

40. - Os recursos, enquanto não forem 

efetivamente utilizados, deverão ser aplicados em operações 

financeiras, objetivando a manutenção de seu valor real. 

50. - Para fins de apuração dos 

vencimentos dos servidores municipais, o montante dos 

recursos referidos no "caput" deste artigo não será 

computado como receita corrente, de que tratam as Leis no. 	\ 

10.688, de 28 de novembro de 1988 e no. 10.722, de 22 de 

março de 1989. 

e 6o. - A Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB poderá ser remunerada pela promoção de 

eventos ligados à divulgação da Operação Urbana Centro e à 

valorização do lazer e cultura na área central. 

Art. 13 - Os recursos das contribuições 

de melhoria, cobradas em razão das obras públicas executadas 

com recursos da Operação Urbana Centro, serão repassados 

pela Prefeitura, à conta vinculada da Operação referida no 

artigo 12 desta lei, dentro de 30 (trinta) dias do seu 

recebimento. 

Art. 14 - Na área da Operação Urbana 

Centro não se:. aplicam as disposições 
¡daa'~-Lei 

 no. 10.209, de 

9 de dezembro de 1986. - Gui  
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Art. 15 	- Os recursos existentes na 

conta vinculada da Operação Urbana do Anhangabaú passam a 

integrar a conta vinculada da Operação Urbana Centro. 

Art. 16 - Os direitos, processos e obras 

de andamento referentes à Operação Urbana do Anhangabaú, são 

transferídos sem solução de continuidade para a Operação 

Urbana Centro. 

Art. 17 - As despesas decorrentes da 

execução desta lei correrão por conta dos recursos 

disponíveis na conta vinculada à Operação Urbana Centro e de 

dotações próprias. 

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, em especial a Lei no. 11.090, de 16 de setembro 

de 1991. 

AO/rmn 
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QUADROI 

ANEXO AO PROJETO DE LEI DA OPERAÇAO URBANA CENTRO 

PROGRAMA DE OBRAS NA ÁREA CENTRAL 

1 	 1 
1 ATIVIDADE/ PROJETO 	LOCALIZAÇU 
I 	 I 

W 1. Reurt-anizaçâo 	1.1 Vale do Anhangabaú /compleeentação. 	 I 
1 	/Projetos Viários 	1.2 Passageb er desnível da Av. Prestes Maia sob a Av. Senador Queiroz 	1 
I 	 1.3 Passarela da Praça da bandeira 	 1 
I 	 1.4 Recuperação dos Viadutos rloréncio de Abreu, Boa Vista, Martinho Prado 	1 
I 	 1 .5 Parque D. Pedro II 	 I 
I 	 1.6 Praça Roesevelt 	 I 
I 	 1.7 Casa das Retortas 	 I 

1 2. Reeanejarento 	2.1 Rua boa Vista 	 I 
2.2 Rua José Bonifácioler.tre rua Líbero badaró e Anhangabaú 	 I 

I 	 2.3 Rua do Ouvidor 	 I 
I 	 2.4 Praça 1104 Jose Gaspar 	 I 
I 	 2.5 Viaduto do Chá e anexos 	 I 
I 	 2.6 Praça do Patriarca 	 I 

13. Iaplanta4o de Boulevard 3.1 Rua Xavicr de Toledo 	 I 
I 	 3.2 Av. IFiranga 	 I 

3.3 Rua Conselheiro Crispiniano 	 I 

1 4. Manutenção 	 4.1 Calçadão existente 	- paviocntação,drenager. superficial, recuperação do 1 
I 	 nobiliário urbano e paisagístico 	 I 
I 	 4.2 Viaduto Sta.Efigénia - recuperação do piso e iluwinação 
i 	 4.3 Recuperação de esculturas e ronuréntos situados na área da Operação Urbanal 

1 5. Canalização 	 5,1 Macrodrenages do Vale do Anhangabaú 	 1 

16. Garagens subterráneas 	6.1 Construção de novas garagens 	 I 
I 	ou elevadas p/ veículos 6.2 Recuperação das existentes 	 I 
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E X P O S I Ç Ã O DE M O T I V O- S- 

O presente projeto de lei visa a 

revisão e a ampliação dos objetivos, alcance e prazos da 

Operação Urbana Anhangabaú, e a sua adequação ao Programa 

de Requalificação Urbana e Funcional do Centro - 

PROCENTRO. 

A 	Operação 	Urbana 	Anhangabaú, 

primeira Operação Urbana aprovada - Lei no. 11.090, de 16 

de setembro de 1991, foi proposta basicamente a partir 

da reurbanização do Vale do Anhangabaú e como tal, teve 

seu perímetro restrito à área de influência imediata da 

obra em execução bem como seu prazo de vigência fixado em 

3 anos, período de implantação da mesma. 

Objetivava a criação de mecanismos 

urbanísticos, jurídicos e financeiros, destinados à 

obtenção de recursos de iniciativa privada para 

implantação de um programa de melhorias na área de 

influência imediata do Vale do Anhangabaú. 

Visava o melhor aproveitamento dos 

imóveis vagos ou subutilizados, o incentivo à preservação 
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do património histórico, cultural e ambiental ur ano, 

ampliação e articulação dos espaços de uso público, em 

particular dos arborizados e destinados a pedestres, além 

da melhoria de paisagem urbana e da qualidade ambíental. 

Teve como premissa a consideração de 

que as restrições do zoneamento se constituiam entraves 

para a realização de investimentos privados no Centro. 

Assim a Lei no. 11.090/91,criou condições para 

ultrapassar os limites do zoneamento. 

No entanto essa possibilidade não 

resultou na efetiva realização de investimentos por parte 

da iniciativa privada. 

verificou-se que é necessário que 

haja uma atuação ampla e a definição de uma política para 

a área central envolvendo os mais diferentes aspectos. 

0 Programa de Requalificação Urbana e 

Funcional do Centro - PROCENTRO, proposto pelo Poder 

Público em conjunto com a iniciativa privada, objetivando 

"reverter o processo de deteriorização, desvalorização e 

esvaziamento do Centro da Cidade de São Paulo, através da 

requalificação do seu espaço público e privado, de forma 

a resguardar seus atributos essenciais de centro 

metropolitano, conjugando esforços públicos e privados 

que considerem a diversidade de funções e interesse ali 

presentes", torna oportuna e necessária a adequação da 
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Operação Urbana Anhangabaú.  

É nesse sentido e a partir da 

experiência na aplicação da Lei 11.090/91, que foram 

estabelecidas novas diretrizes para uma Operação Urbana 

na área central, através do projeto de lei ora proposto. 

Um novo perímetro foi definido, 

compatível com as transformações que se pretende 

incentivar, compreendendo uma área aproximada de 662,90 

ha., abrangendo não apenas o perímetro do PROCENTRO, mas 

estendendo-se por todo os chamados "Centro Velho" e 

"Centro Novo", incorporando trechos do Glicério, Brás, 

Bexiga, Vila Buarque e Santa Ifigénia, tendo como limites 

a norte e leste a ferrovia e a sul a avenida radial 

Leste-Oeste. 

Com o perímetro ampliado, atingindo 

um maior número de imóveis e áreas com uso e ocupação 

diferenciados, espera-se que a participação dos 

proprietários de imóveis e empreendedores imobiliários 

cresça, possibilitando um maior retorno não apenas 

financeiro, mas sobretudo, através da retomada da Área 

Central para a realização de novos investimentos. 

Os novos mecanismos previstos na 

presente Operação Urbana procuraram atender aos seguintes 

objetivos: 

- tornar a área efetivamente atraente 
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para investimentos do setor imobiliário, se ~átravés—d 

incentivos não onerosos para usos específicos, seja para 

redução da contrapartida financeira devida aos benefícios 

previstos e que constituem exceção à legislação vigente; 

- reforçar o uso residencial de forma 

a garantir um maior equilíbrio entre os usos, através do 

aumento do potencial construtivo e da dispensa de vagas 

para estacionamento; 

- 	melhorar 	as 	condições 	de 

acessibilidade 	de 	veículos 	e 	de 	vagas 	para 

estacionamento, 	requisito 	indispensável 	para 	evitar 	o 

êxodo das grandes empresas; 

- 	ampliar 	os 	incentivos 	para 	a 

preservação do patrimônio histórico, 	cultural e ambiental 

urbano, 	atingindo 	de 	forma 	gradativa 	todos 	os 	imóveis 

contidos no perímetro da Operação, 	vinculando-os 	à 	área 

efetivamente preservada; 

- ampliar os 	incentivos 	Ja previstos 

na Lei no. 	8.008/74 que rege as edificações destinadas à 

hotéis 	de 	turismo, 	possibilitando 	que 	a 	área 	central 

volte a atrair tais edificações; 

- 	desencadear 	um 	processo 	de 

desativação de usos não compatíveis com a centralidade da 

área, como o comércio atacadista de cereais e madeiras; 

- 	retomada 	do 	Centro 	para 	as 

atividades culturais, de lazer e educação em geral; 

- 	renovação 	do 	conjunto 	imobiliário, 

garantindo 	os 	índices 	urbanísticos 	já 	existentes 	nos 

imóveis 	objeto 	de 	demolição 	para 	reconstrução 	mais 



adequada; 

promove 

remembramento 	dos 	lotes 

aproveitamento dos mesmos; 
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r 	e 	incentivar 	o 

garantindo 	o 	melhor 

- criação de área de fruição pública 

em investimentos privados. 

As propostas da Operação Urbana 

Centro quando relativas às exceções não pré-estabelecidas 

na presente lei, serão submetidas à aprovação da Comissão 

Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, após análise 

do Grupo de Trabalho Inter-Secretarial que fornecerá 

subsídios técnicos à decisão daquela Comissão, nos moldes 

da Operação Urbana Anhangabaú. 

Os 	procedimentos 	necessários 	à 

participação na Operação Urbana Centro bem como os 

documentos e dados necessários para sua análise e 

aprovação, serão objeto de Edital de Chamamento. 

Os recursos auferidos na aprovação 

das propostas serão administrados pela Empresa Municipal 

de Urbanização - EMURB, em conta vinculada à Operação 

Urbana Centro e serão exclusivamente aplicados nas obras 

constantes do Plano de Obras anexo à lei. 

A aplicação de recursos em outras 

obras, quando necessária, fica condicionada à aprovação 

da Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU. 



Tendo em conta o relevante interesse 

público urbanistico, e visando o bem estar da comunidade, 

o presente está sendo encaminhado com suporte no 

permissivo do @ 20. do art. 30. da Lei no. 9.841, de 4 de 

janeiro de 1985. 

O presente projeto de lei, uma vez 

aprovado, substituirá a lei 11.090/91, incorporando todas 

as propostas já encaminhadas e os recursos financeiros 

ainda não aplicados. 

Pelas razões expostas entendemos 

demonstrado o real significado do presente projeto de 

lei, a merecer a aprovação dessa respeitável Casa. 

AO/fsc 
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LEI N9 - 6.766. de 19 de 	dezembro de 	1 979. 

Dispõe sobre o parcelamento do solo ur  
bano e dá outras providencias. 	 7) 

0 P R E S 1 D E N T E D A R E P 0 B L 1 C A 

Faço saber que a Congresso Nacional " decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 

Art. 19 - 0 parcelamento do solo para fins urbanos serã 

regido por esta Lei. , 	 I f L 	(.n 

Parígrafo único - Os Estados.' o Distrito Federal e os 

Municípios poderio estabelecer normas complementares relativas ao parcela 

mento do solo municipal para adequar o previsto nesta lei is pecultarida 

des regionais e locais, 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 29 - 0 parcelamento do solo urbano poderã ser fei 

to mediante loteamento ou desmembranento, observadas as disposições desta 

lei e as das legislações estaduais e municipais pertinentes. 

§ IQ - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em 

lotes destinados a edificação, cor n abertura de novas vias de circulação, 

de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das 

vias existentes. 

§ 24 - Considera-se desmenrbramento a subdivisão de gle 

ba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viãrio 

exisT.ente. desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros 

públicos, nem- no prolongamento, modificação ou ampliação dos já exi-sten 

tes. 

Art. 39 - Somente será admitido o parcelamento do solo 

para fins urbanos em zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas 

por lei municipal. 

Parãgrafo único 	Não será permitida o parcelamento do 

solo: 

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, an 

tes de tomadas as providincías para assegurar o escoamento das águas; 

11 - em terrenos que tenham sido aterrados com material 

nocivo a saúde publica, sem que sejam previamente saneados; 

Ill - em terrenos com declividade igual ou superior a U% 

(trinta por cento), salvo se atendidas exigèncias especificas das autori 

dades competentes; 

IV - em terrenos    onde as condições geo]69ícas não aconse 

lham a edificação; 

V - em áreas de preservação eco]69ica ou naquelas onde 

a poluição .  impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

-0  
CAPITULO  11 0  

Dos Requisitos Urbanísticos_ para Loteamento 



Art. 49 - Os loteamentos deverão atendcr,pelo r. nt's,ac. 

seguintes requisitos: 

1 - as ãreas destinadas a sistema de circulação, a i m 	 _ 

plantação de equipamento urbano e comunitãrio, bem como a espaços livres 

de uso público, serão proporcionais ã densidade de ocupação prevista p a  
rã a gleba, ressalvado o disposto no § 19 deste artigo; 

11 - os lotes terão ãrea mínima de 125 m2  (cento e vin 

te e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo 

quando a legislação estadual ou municipal determinar maiores exig ~ ncias, 
ou quando o loteamento se destinar a urbanização especifica ou edificação 

de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pe  
]os õrgãos públicos competentes; 

ilI - ao longo das águas correntes e dormentes e das fa i  
xas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatõria 
a reserva de uma faixa  non aedificandi  de 15 ( quinze ) metros de cada lado, 
salvo maiores exigéncias da legislação específica; 

IV - as vias de loteamento deverão articular-se com as 

vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a 

topografia local. 

§ 10 - A percentagem de áreas públicas prevista no inc i  
so I deste artigo não poderá ser inferior a 35% ( trinta e cinco por cento) 
da gleba, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes 

forem maiores do que 15.0D0 m 2  (quinze mil metros quadrados), caso em qu e  
a percentagem poderá ser reduzida. 

§ 24 - Consideram-se comunitários os equipamentos públ i  

cos de educação, cultura, saúde, lazer e similares. 	" 

Art. 59 - 0 Poder Público competente poderã complementa r  

mente exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa•non.aedificandi  des 

tinada a.equipamentos urbanos. _ 

Parágrafo único - Consideram-se urbanos os equipamentos 

públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, 

coletas de águas pluviais, rede telefõnica e gás canalizado. 

CAPITULO III 

Do Projeto de Loteamento  

Art. 60 - Antes da elaboração do projeto de loteamento, 

o interessado devera solicitar i Prefeitura Municipal, +ou ao Distrito F e  

deral quando for .o caso, que defina as diretrizes para o uso do solo, tr a  

çado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das áreas reserv a  

das para equipamento urbano e comunitãrio, apresentando, para este fim, 

requerimento e planta do i mõvel contendo , pelo menos: 

I - as divisas da gleba a ser loteada; 

I1 - as curvas de nível ã distáncia adequada , quando ex i  

gidas por lei estadual ou municipal; 

I1I - a localização dos cursos d'água , bosques e constru  

ções existentes; 

IV - a indicação dos arruamentos contíguos a iodo - o peri  

metro, a localização das vias de comunicação, das áreas livres, dos equi 

	

1 	 pamentos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas adjac-en 

	

R Ç' 	
cias, com as respectivas distancias da-ãrea a ser-loteada; 

0 	 - 
~ ,1T~:; t  gGMLATL 	 V - o tipo de uso predominante a que o loteamento se de s  

tina; 

VI - as caracteristicas, dimensões e localização das z o  
nas de uso contíguas. 



1, t 	 Art. 79 - A Prefeitura Municipal, ou o Distr{LOi:Fedèral,  
1 

►, 	 quando for o caso, indicará, nas plantas apresentadas junto córb . c requeri  C/D~  
mento, de acordo com as diretrizes de planejarr_nto estadual e ~ municipal:  

I - as ruas ou estradas existentes ou projetadas—.-que  
compõem o sistema viário da cidade e do municipio, relacionadas com o lo 

teamento pretendido e a serem respeitadas; 

11 - o traçado básico do sistema viário principal; 

111 - a localização aproximada dos terrenos destinados a 
equipamento urbano e comunitário e das áreas livres de uso público; 

IV - as faixas sanitõrias do terreno necessárias ao es 
coamento das ãguas pluviais e as faixas não edífícãveís; 

V - a zona ou zonas de uso predominante de área, com in 
dicação dos usos compativeis. 

Parágrafo único - As diretrizes expedidas vigorarão pe 

lo prazo máximo de 2 (dois) anos. 

Art. 89 - 0 Municipio de menos de 50.000(cingUenta mil) 

habitantes poderã dispensar, por lei, a fase de fixação das diretrizes pre 

vistas nos arts. 	60 e 79 desta Lei, para a aprovação do lotearento. 

Art. 	94 - Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, 

quando houver, o projeto, contendo desenhos e memorial 	descritivo, 	será 
apresentado à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal 	quando 	for 	o 
caso, 	acompanhado do titulo de propriedade, certidão de ónus 	reais 	e cer 
tidão negativa de 	tributos municipais, 	todos relativos 	ao imóvel. 

§ 10 - Os desenhos conterão pelo menos: 

I - a subdivisão das quadras em lotes, 	core 	as respecti 

vas dimensões e numeração; 

I1 - o sistema de vias com a respectiva hierarquia; 

III - as dimensões lineares e angulares 	do 	projeto, 	com 

ralos, cordas, arcos, pontos de tangencta e.ãngujos_centrais das vias; 	- 

IV - os perfis longitúdinais.e -transversais ide 	todas as 

vias de circulação e praças; 

V - a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento, 

localizados nos ãngulos de curvas e vias projetadas; 

VI - a indicação em planta e perfis 	de 	todas 	as 	linhas 

de escoamento das ãguas pluviais. 

§ 20 - 0 memorial descritivo deverá conter, obrigatoria 

mente, pelo menos: 

- 	.I - a descrição sucinta do lotearento,com as suas carac 

teristicas e a fixação da zona ou zonas -de uso predominante; 

11 - as condições urb anisticas do loteamento e as limita 

ções que incidem sobre os lotes e suas construções, além daquelas constas 

tes das diretrizes fixadas; 

111 - a indicação das áreas públicas que passarão ao do 

mínio do ruunicipio no ato de registro do loteamento; 

IV - a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários 

e dos serviços públicos ou de utilidade pública, já existentes no lotea 

mento e adjacéncias. 

CAPITULO 1Y r 
~"uo 

Do Projeto de Desmembramento  	Oc ~F ,k►.Z~ 
ry~,ir 



sG 

ArL. 10 - Para a aprovação de projeto e,­  dcsrirriiraw  n  

to, o interessado apresentar! requerimento ã Prefeitura flJaicipal. ou :.o 

Distrito Federal quando for o caso, acompanhado do titulo de propriedade 

e de planta do imõvel a ser desmembrado contendo: 

1 - a indicação das vias existentes e dos loteamentos 
prõximos; 

11 - a indicação do tipo de uso predominante no local; 

I11 - a indicação da divisão de lotes pretendida -na 

ãrea. 

Art. 11 - Aplicam-se ao - desmembramento, no que couber, 

as disposições urbanisticas exigidas para o loteamento,-em especial o i n  

ciso 11 do art. 40 e o art. 59 desta Lei. 

Parãgrafo único - 0 Município, ou o Distrito Federal 

quando for o caso, fixará os requisitos exigiveís para a aprovação de 

desmembramento de lotes decorrentes de loteamento cuja destinação da 

ãrea pública tenha sido inferior ã mínima prevista no § lp do art. 49 

desta Lei. 

CAPíTULO V  

Da Aprovação do Projeto de Loteamento  

e Desmembramento 

Ari. 12 - 0 projeto de loteamento e desmembramento d e  

vera ser aprovado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal 

quando for o caso, a quem compete também a fixação das diretrizes a que 

aludem os arts. 69 e 79 desta Lei, salvo a exceção prevista no artigo s e  

guinte. 

Art. 13 - Caberão aos Estados o exame e a anuéncia pr é  

via para a aprovação. pelos Municípios, de loteamento e desmembranx'nto 

nas seguintes condições: 

1 - quando localizados em áreas de interesse especial, 

tais como as de proteção,aos-mananciais•ou ao patriavnio.cultural, hist õ  

rico, paisagístico e .arqueD]6gico, assim definidas, por legislação esta 

dual ou federal; 

II - quando o Toteamento ou desmembramento localizar-se 

em ãrea limitrofe do município, ou que-pertença a mais de um _municipío, 

nas regiUs metropolitanas-óu - -em•aglomerações urbanas, definidas em lei 

estadual ou federal; 

II1 - quando o loteamento abranger.,area superior a -

1.000.ODO m2  (um milhão de metros quadrados). 

Parãgrafo único - No caso de loteamento ou desmembr a  

mento localizado em ãrea • de município integrante de região metropolita 

na, o exame e a anuéncia prévia ã aprovação do projeto caberão ã autora 

dade metropolitana. 

Art. 14 - Os Estados definirão, por decreto „as áreas 

de proteção especiar,previstas no inciso 1 do artigd anterior. 

Art. 15 - Os Estados estabelecerão.por decreto, as no r  

mas a que deverão submeter-se os projetos de loteamento e desmembramento, 

nas áreas previstas no art. 13, observadas as disposições desta Lei. 

Parãgrafo único - Na regulamentação das normas previs 

tas neste artigo. o Estado prvcurarã. atender às exigéncias urbanisticas 

do planejamento municipal. 

Art. 16 - A lei municipal definir! o número de dias em 

que um projeto de loteamento, uma vez apres entado com todos os seus ele 



y 	
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centos, deve ser aprovado ou rejeitado. 	 pulha n.' 	 _- 

r'  

Art. 17 - Os espaços livres de uso comu , as vias e 
praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros  
urbanos, constantes do projeto e do memorial descri tivo. não poderão ter 

sua destinaçéo alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, 

salvo as hipõteses de caducidade da licença oudesistència do loteador, 

sendo, neste caso, observadas as exigèncias do art. 23 desta lei. 

CAPITULO VI 

Do Registro do Loteamento e  

Desmembramento 

Art. 18 - Aprovado o projeto de loteamento ou de de s -

membramento, o loteador devera submeti-lo ao registro imobiiiãrio dentro 

de 1BO (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, &co m  
ganhado dos seguintes documentos: 

1 - título de propriedade do imóvel; 

11 - histõríco dos títulos de propriedade do imõvel, 

~._ 	 abrangendo os últimos 20 (vinte) anos, acompanhados dos respectivos co m  

provantes; 

III - certidões negativas: 

a) de tributos federais, estaduais e municipais inci 

dentes sobre o imõvel; 

b) de ações reais referentes ao ianvel, pelo período 

de 10 (dez) anos; 

c) de ações penais com respeito ao crime contra o pa 

trimõnio e contra a Administração Pública; 
1V - certidões: 

a) dos cartórios de protestos de títulos, em nome do 

loteador, pelo período de 10 (dez) anos; 

b) de ações pessoais relativas ao loteador, pelo perio 

do de 10 (dez) anos: 

c) de õnus reais relativos ao imóvel; 
r 

d) de.ações penais contra o loteador, pelo período de 

• 	 10 (dez) anos; . 

V - cópia do ato de aprovação do loteamento e compro 

vante do termo de verificação pela Prefeitura da execução das obras exi 

gidas por legislação municipal , que-incluirão , no mínimo , a execução das 

vias de circulação do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logra 

douras e das obras de escoamento das aguas pluviais ou da aprovação de 

um cronograma, com a duração máxima de 2 (dois) anos, acompanhado de com 

petente instrumento de garantia para a execução das obras; 

VI - exemplar do contrato padrão de promessa de venda, 

ou de cessão ou de promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamen 

te as indicações previstas no art. 26 desta Lei; 

VII - declaração do conjuge do requerente de que consen 

te no registro do loteamento. 

§ 10 - Os períodos referidos nos incisos I1I, alínea 

b , e IV, alíneas a, b e d, tomarão por base a data do pedido de regis 

tro do loteamento, devendo todas elas ser extraídas em nome daqueles 

que, nos mencionados períodos, tenham sido titulares de direitos reais 

sobre o imõvel. 

	

§ 20 - A existãncia de protestos, de ações pessoais ou 	 pR 
ç 	 _ 	,.1 r~ 

de a ás penais, exceto as refe re ntes a crime contra o património e con 	Pa'R~~ . 5L 



tra a administração, não impedirã o registro do loteam^nto se o nrquerr ri  

te comprovar que esses protestos ou ações não poderão prejudicar os :J 

quirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de lmõveis julgar insufic i  

ente a comprovação feita, suscitará a dúvida perante o juiz competente. 

§ 30 - A declaração a que se refere o inciso vil deste 

artigo não dispensará o consentimento do declarante para os atos de ali e  

nação ou prooessa de alienação de lotes, ou de direitos a eles relat i  

vos, que venham a ser praticados pela seu cõnjuge. 

Art. 19'- Examinada a documentação e encontrada em o r  
dem, o Oficial do Registro de Imóveis encaminharã comunicação à Prefeit u  

rã e fará publicar, em resumo e com pequeno desenho de localização da 

área, edital do pedido de registro em 3 (treis) dias consecutivos, pode n  

do este ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da 

última publicação. 

§ i9 - Findo o prazo sem impugnação, será feito imedi a  

tamente o registre. Se houver impugnação de terceiros, o Oficial do P. e  

gistro de imóveis intimará o requerente e a Prefeitura Municipal, ou o 

Distrito Federai quando for o caso, para que sobre ela se manifestem no 

prazo de 5 (cinco) dias.sob pena de arquivamento do processo.Com  tais ma  

nifestações o processo será enviado ao juiz competente para decisão. 

§ 20 - Ouvido o Ministério Público no prazo de 5 (ci n  

co)'dias. o juiz decidirá de plano ou após instrução sumária, devendo re 

meter ao Interessado as vias ordinárias caso a matéria exija maior inda 

gação. 

§ 39 - Nas capitais, a publicação do edital se fará no 

Diário Oficial do Estado e num dos jornais de circulação diária. Nos d e  

mais municípios, a publicação se fará apenas num dos jornais locais, se 

houver, ou, não havendo, em jornal da região. 

§ 49 - 0 Oficial do" Registro de W)veis que efetuar o 

registro em desacordo com as exigéncias desta Lei ficarã sujeito a multa 

equivalente a 10 (dez) vezes os emolumentos regimentais fixados para o 

registro, na época em que for aplicada a penalidade pelo juiz corregedor 

do cartório. sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis. 

§ 59 - Registrado o loteamento, o'Oficial de Regístro 

comunicará, por certidão, a seu registro ã Prefeitura. 

Art. 20 - 0 registro do loteamento será feito, por e x  

trato, no livro próprio. 

Parágrafo único - No Registro de lrõveis far-se-5o e 

registro1 idor.lotea ®nto, cone uma indicação. para, cada! lote ,  i à  avertação 

das alterações, a abertura de .
.
ruas -e .  praças e as áreas destinadas  a espa 

ços livres ou a equipamentos uCbanos..  

Art. 21 -_Quando a área loteada estiver situada em 

mais de uma circunscrição imobiliária, o registro-serã.requerfdo  prime i  

ramente perante aquela em que estiver localizada a maior. parte da área 

loteada. Procedido o registro nessa circunscrição. o interessado requere_ 

rã, sucessivamente, o registro do loteamento em cada urja das demais. co m  

provando perante cada qual o registro efetuado na anterior,  até que o l o  

teamento seja registrado em todas. Denegado o registro em qualquer das 

circunscrições, essa decisão será comunicada, pelo Oficial.. do Registre 
de Imõveis, is demais para efeito de canceiamento dos registros feitos. 

10 ORA 
salvo se ocorrer a hipõtese prevista no § 49 deste artigo, 

~p1ZG~ 	Sr. 	ZL 	 § 19 - Nenhum lote poderã situar-se em mais deuma c i  r  r 
pf~a~ 	 cuns cri çío. 

§ 29 - E defeso ao interessado processar simultaneamen 

o 

• 



	

l grr' ° ~~ 	 te, perante diferentes circunscrições, pedidos de registro do mesmo lo ' 

	

`-. 	 teamento, sendo nulos os atos praticados com infração a esta norma. 

30 - Enquanto não. procedidos todos os re sRrbs, de,  § 	q 	 D 	 g Ì 	-- 	3: _ 	da proc. 

que trata este artigo , considerar -se-i o loteamento copo não regi  ~ traJi`g~  do 1B 
para os efeitos desta Lei. 	 ~7A  

§ 49 - 0 indeferimento do registro do lotea nto.me 	~~}-- 

uma circunscrição não determinará o cancelamento do registro procedido 

em outra, se o motivo do Indeferimento naquela não se estender ã área s i  

tuada sob a corrpetència desta, e desde que o interessado requeira a man u  

tenção do registro obtido, submetido o remanescente do loteamento a uma 

aprovação prévia perante a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal 

quando for o caso. 

Art. 22 - Desde a data de registro do loteara:nto, pa s  
sam a integrar o domínio do Município as vias e praças, os espaços l i  

vres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos u r  

banos, constantes do projeto e do memorial descritivo. 

Art. 23 - 0 registro do loteamento sõ poderã ser cante 

lado: 	 — 

1 - por decisão judicial; 

II - a requerimento do loteador, con anuencia da Prefe i  

tura, ou do Distrito Federal quando for o caso, enquanto nenhum lote ho u  

ver sido objeto de contrato.-  

iI1 - a requerimento conjunto do loteador e de todos os 

adquirentes de lotes, com anuéncia da Prefeitura, ou do Distrito Federal 

quando for o caso, e do Estado. 

§ 19 - A Prefeitura e o Estado sõ poderão se opor ao 

cancelamento se disto resultar inconveniente comprovado para o desenvo l  

vimento urbano ou se já se tiver realizado qualquer melhoramento na área 

loteada'ou adjacéncias. • 

§ 29 - Nas hipõteses dos incisos il •  e i1I, o Oficial 

do Registro de Irrõveís fará publicar, em resumo, editai do pedido de can 

celamento, podendo este ser impugnado no prazo de 30 (trinta) dias conta 

dos da data da última publicação. Findo esse prazo, com ou sem irrgrugna 

ção, o processo será remetida ao juiz competente para homologação do pe  

• 	 dido de cancelamento, ouvido o Ministério Público. 

§ 39 - A homologação de que trata o parãgrafo anterior 

será precedida de vistoria judicial destinada a comprovar a inexistencia 

de adquirentes instalados na área loteada. 

Art. 24 - 0 processo de loteamento e os contratos depo 

sitados em Cartõrio poderão ser examinados por qualquer pessoa, a qual 

quer tempo, independentemente do pagamento de custas ou emolu-ventos, ain 

da que a título de busca. .) •i ~ trr L 

CAPITULO Vil 

Dos Contratos 

Art. 25 - São irretratáveis os copnrvmissos de corra 

e venda, cessões e promessas de cessão, os que atribuam direito a adJud i  
cação corrpulsõria e, estando registrados, confirarc direito-real oponível 

a tercei ros. 

Art. 26 - Os cone romissos de ~a e venda, as ce s  
sões ou promessas de cessão poderão ser feitos por escritura pública ou   

l~ r~ 



por instrumento particular, de acordo com o modelo depositado na forks 

do inciso VI do art. 18 e conterão, pelo menos, as seguintes indicações: 

1 - nome, registro civil, cadastro fiscal no Ministã  
rio da Fazenda , nacionalidade , estado civil e residéncia dos contratan 

te$ , 	
— 

11 - denominação e situação do loteamento, n mero e da 

ta da inscrição; 

111 - descrição do lote ou dos lotes que forem objeta 

de compromissos, confrontações, área e outras características; 

IV - preço, prazo, forma e local de pagamento bem como 

a impor•tãncia do sinal; 

V - taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto 

sobre as prestações vencidas e não pagas, bem como a cláusula penal, 

nca excedente a 10% (dez por cento) do débito e sõ exigivel nos casos 

intervenção judicial ou de nora superior a 3 (trés) meses; 

V1 - indicação sobre a quem íncumbe o pagamento dos i m  

postos e taxas incidentes sobre o lote compromissado; 

V11 - declaração das restrições urbari sticas convencio 

nais do loteamento, supletivas da legislação pertinente. 

§ 10 - 0 contrato deverá ser firmado em 3 (três) vias 

ou extraídas em 3 (três) traslados. sendo um para cada parte e o tercei 

ro para arquivo no registro imobíliãrio, apõs o registro e anotações de 

vidas. 

§ 20 - Quando o contrato houver sido firmado por proc u  
rador de qualquer das partes, será obrigatório o arquivamento da procur a  

ção no registro imobiliário. 

Art. 27 - Se aquele que se obrigou a concluir contrato 

de promessa de venda ou de cessão não cumprir a obrigação, o credor pode 

rã notificar o devedor para outorga do contrato ou oferecimento de impug 

nação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de proceder-se ao registro 

do pré-contrato, passando as relações entre as partes a serem regidas p e  

lo contrato-padrão. 

.§ 19 - Para fins deste artigo, terão o mesmo valor de 

pré-contrato a promessa de cessõo, a proposta de compra, a reserva de l o  
te ou qualquer outro instrumento, do qual conste a manifestação da vont a  

de das partes, a indicação do lote, o preço e modo de pagamento, e a pro 

messe de contratar. • 

§ 29 - 0 registro de que trata este artigo não será 

procedido se a parte que o requereu não comprovar haver cumprido a sua 

prestação, nem a oferecer na forma devida, salvo se ainda não exigivel. 

§ 30 - Havendo impugnação daquele que se comprometeu a 

concluir o contrato. observar-se-ã o disposto nos arts. 639 e 640 do Cõ 

digo de Processo Civil. 

o 

• 

. ,,~~̀ vO 

Art. 28 - Qualquer alteração ou cancelamento parcial 

do loteamento registrado dependerá de acordo entre o loteador e os adqu i  

rentes de lotes atingidos pela alteração, bem corto da aprovação pela Pre 

eitura Municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso, devendo ser 

•positada no Registro de lnõveis, em complemento ao projeto original, 
-m a devida averbação. 

- ,-Art. 29 - Aquele que adquirir a propriedade loteada sie 

dianté ato intua. ou por su cessao  causa sortis , sucederá o transai 

ficando obrigado a respel 
tente em todos os seus di re itos e obrigações, 	 — 



yt~ .y ~s 	 tar os compromissos de compra e venda ou as promessas de aessãa.—em-to 

das as suas cláusulas , sendo nula qualquer disposição em +Fn}ario-,- res-.~ỳ 	de  proa. 
c~ ~ , salvado o di re ito do herdei ro  ou legatário de renunciar ã herãnça_oy_ao_?a 	do  

legado.  

Art. 30 - A sentença declaratõria de falència ou da in 

solvéncia de qualquer das partes mão rescindira- os contratos de compro 

nisso de compra e venda ou de promessa de cessão que tenham por objeto a 

ãrea loteada ou lotes da mesma. Se a falência ou insolvência for do prv 
prietãrio da ãrea loteada ou do titular de direita sobre ela, incumbira-

ao sindico ou ao administrador dar cumprimento aos referidos contratos; 
se do adquirente do lote. seus direitos serão levados ã praça. 

Art. 31 - 0 contrato particular pode ser transferido 

por simples trespasse. lançado no verso das vias em poder das partes, ou 

por instrumento em separado. declarando-se o número do registro do.lotea 

mento, o valor da cessão e a qualificação do cessionário, para o devido 

registro. 

§ 19 - A cessão independe da anuência do loteador'mis, 

em relação a este, seus efeitos só se produzem depois de cientificado. 

• 	 por escrito, pelas partes ou quando registrada a cessão. 

§ 20 - Uma vez registrada a cessão, feita sem, anuência 

do loteador, o Oficial do Registro dar-lhe-ã ciência. por escrito, den 

tro de 10 (dez) dias. 

Art. 32 - Vencida e não paga a prestação, o contrato 

será considerado rescindido 30 (trinta) dias depois de constituído em mo 

rã o devedor. , 

§ 14 - Para os fins deste artigo o devedor-adquirente 

serã intimado, a requerimento do credor, pelo Oficial do Registro de lmmõ 

veis, a satisfazer as prestações vencidas e as que se vencerem até a da 

ta do pagamento, os juros convencionados e as custas de intimação. 

§ 20 - Purgada a mora, convalescerã o contrato. 

§ 34 - Como a certidão de não haver sido feito o paga 

comento em cartório. o vendedor requererã ao Oficial do Registro o cancela 

_ 	 mento da averbação. 

Art. 33 - Se o credor das prestações se recusar a rec e  

bé-las ou furtar-se ao seu recebimento. será constituído em mora median- 

te notificação do Oficial do Registro de lmmõveis para vir receber as im 

portíncias depositadas pelo devedor no pri prio Registro de Imõveis. D e  

corridos 15 (quinze) dias apõs o recebimento da intimação, considerar-se 

ã efetuado o pagamento. a menos que o credor impugne o depõsito e, ale 

gando ínadímnplemento do devedor, requeira a intímação deste para os fins 

do disposto no art. 32 desta Lei. 

Art. 34 - Em qualquer caso de rescisão por ínadimple 

mento do adquirente, as benfeitorias necessárias ou úteis por ele lev a  

das a efeito no imõvel deverão ser indenizadas , sendo de nenhum efeito 

qualquer disposição contratual em contrário. 

Parágrafo único - Não serão indenizadas as benfeito 

rias feitas em desconformidade com o contrato ou com a lei. 

Art. 35 - Ocorrendo o cancelamento do registro por in a  

dimplemento do contrato e tendo havido o pagamento de mais de 113 (um 
terço) do preço ajustado, o Oficial do Registro de Imrõveis mencionarã esf,ri  



te fato no ato do cancelamento e a quantia paga; sonrate serã efetuado 

novo registro relativo ao mesmo lote, se for comprovada a restituição do 

valor pago pelo vendedor ao titular do registro cancelado. ou nediante 

depõsito em dinheiro è sua disposição j unto ao Registro de Imnveis.. 

§ 19 - Ocorrendo o depõsito a que se refere este art i  
go, o Oficial do Registro de imïveis , intimarã o interessado para vir re_ 

cebé-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de ser. -devólvido ao ,  depos i  
tan te. 

§ 29 - No caso de não ser encontrado o Interessado, o 

Oficial do Registro de Imóveis depositará a quantia em estabelecimento 

de crédito. segundo a ordem prevista no inciso 1°do art. 666 do Código 

de Processo Civil, em conta com incidéncia de juros e correção monetã 

ria. 

Art. 36 - 0 registro do compromisso, cessão ou prome s  

sã de cessão só poderá ser cancelado: 

1 - por decisão j udicial; 

11 - a requerimento conjunto das partes contratantes; 

111 - quando houver rescisão comprovada do contrato. 

CAPTTULO V111 

Disposições Gerais 

Art. 37 - E vedado vender ou prometer vender parcela 

de loteamento ou desmembramento não registrado. 

Art. 38 - Verificado que o lotearrento ou desmenbramen 

. 	 to não se acha registrado ou regularmente executado ou notificado pela 

Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, devera 

o adquirente do lote suspender o pagamento das . prestações restantes e 

notificar o loteador para suprir a falta. 

§ 19 - Ocorrendo a suspensão do pagamento das prest a  

ções restantes. na  forma do  caput  deste artigo. o adquirente efetuará o 

depõsito das prestações devidas junto ao Registro de Imóveis competente, 

que as depositará em estabelecimento de crédito, segundo a ordem previ s  

ta no inciso I do art. 666 do Cõdigo de- Processo Civil, em conta com 

incidência de juros e correção monetária, cuja movimentação dependerá de 

prévia autorização judicial. 

§ 29 - A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal 

quando for o caso, ou o Ministério Público, poderá promover a notific a  
ção ao loteador prevista no  caput  deste artigo. 

§ 30 - Regularizado o loteamento pelo loteador, este 
promoverá judicialmente a autorização para levantar as prestações depos i  

tadas, com os acréscimos de correção monetária e juros, sendo necessária 
a citação da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, para 

Integrar o processo judicial aqui previsto, bem como audiência do Mini s  
tério Público. 

§ 49 - Apõs o reconhecimento judicial de regularidade 

do loteamento, o loteador notificará os adquirentes dos lotes, por inte r  

médio do Registro de Imóveis competente, para que passem a pagar diret a  
mente as prestações restantes, a contar da data da notificação. 

, 

• 

• 

§ 59 - No caso de o loteador deixar de atender ã not i  

ficação até o vencimento do prazo contratual. ou quando o loteamento ou 
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	desmembramento for regularizado pela Prefeitura Municipal,ou pelo bistri 
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dor não poderã, a qualquer título, exigir o recebimento 8asa•prestaç6es 

depositadas. 

Art. 39 - Serã nula de pleno direito a clãusúla de re s  

cisão de contrato por Inadlmplemento do adquirente, Quando o loteamento 

não estiver regulamente inscrito. 

Art. 40 - A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Fed e  

ral quando fot• o caso, se desatendida pelo loteador a notificação, pod e  

rã regularizar loteamento ou desmembramento não autorizado ou executado 

sem observíncia das determinações do ato administrativo de licença, para 

evitar lesão aos seus padrões de desenvolvimento urbano e na defesa dos 

direitos dos adquirentes de lotes. 

§ 19 -. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito  Federal 

quando for o caso, que promover a regularização, na forma deste artigo, 
obterá judicialmente o levantamento das prestações depositadas, com os 

respectivos acrêscimos de .correção monetária e juros, nos ternas do § 19 

• do art. 38 desta Lei, a titulo de ressarcimento das importíncias despen 

didas com equipamentos urbanos ou expropriações necessárias para regula 
rizar o loteamento ou desmembramento. 

§ 29 - As importíncias despendidas pela Prefeitura M u  

nicipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, para regularizar o 

loteamento ou desmembramento, caso não sejam integralmente ressarcidas 

conforme o disposto no parágrafo anterior, serão exigidas na parte fa l  

tante do loteador, aplicando-se o disposto no art. 47 desta Lei. 

§ 39 - No caso de o loteador não cumprir o estabeleci 

do no parágrafo anterior, a Prefeitura Municípal, ou o Distrito Federal 

quando for o caso, poderá receber as prestações dos adquirentes, atë o 

valor devido. 

§ 49 - A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal 

quando for o caso , para assegurar a regularização do loteamento ou des 

membramento, bem como o ressarcimento integral de importãncias despendi 

das, ou a despender, poderá promover judicialmente os procedimentos cau 

• 	 telares necessários aos fins colimados. 

Art. 41 - Regularizado o loteamento ou desmenérariento 

pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, o 

adquirente do lote, comprovando o depósito de todas as prestações do 

preço avençado, poderá obter o registro. de propriedade do lote adquir i  

do, valendo para tanto o compromisso de venda e compra devidamente firm a  

do. 

Art. 42 - Nas desapropriações não serão considerados 

como loteados ou loteáveis, para fins de indenização, os terrenos ainda 

não vendidos ou compromissados, objeto de loteamento ou desmembramento 

náo registrado. 

Art. 43 - Ocorrendo a execução de loteamento não apro 

vedo, a destinação de áreas públicas exigidas no inciso I dõ art. 4P de s  

ta Lei não se poderá alterar sem prejuízo da aplicação das sanções adm i  
nistrativas, civis e criminais previstas. 

Art. 44 - 0 Município, o Distrito Federal e o Estado 

 

ssor SEbãu►TL 
poderão expropriar áreas urbanas ou de expansão urbana para reloteame n  
to, demolição, re construção e incorporação, ressalvada a p re ferência dos 

expropriado 	a aquisição de novas unidades. 



Art. 45 - 0 loteador. ainda que já tenha vendido todos 

os lotes, ou os vizinhos, são partes legítimas para promover ação dest a  

nada a impedir construção em desacordo com restrições legais ou contr a  

tuais. 

Art. 46 - 0 loteador não poderá fundamentar qualquer 

ação ou defesa na presente Lei sem apresentação dos registros e contra 
tos a que ela se refere. 

Art. 47 - Se o loteador integrar grupo económico ou f i  

nanceiro, qualquer pessoa física ou jurídica desse grupo,beneficiãria de 

qualquer forma do loteamento , ou desmembramento irregular, será solidari a  

mente responsãvel pelos prejuízos por ele causados aos compradores de l o  

tes e ao Poder Público. 

Art: 48 - 0 foro competente para os procedimentos jud i  

ciais previstos nesta Lei será sempre o da comarca da situação do lote. 

Art. 49 - As intisa coes e notificações_ previstas nesta 

Lei deverão ser feitas pessoalmente ao intimado ou notificado,. que ass i  

narã o comprovante do recebimento, e pode rão,. Igual mente ser promovidas 

por meio dos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da 

situação do iapvel ou do domicilio de quem deva recèbè-1 as. 

§ 19 - Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se 

furtar ao recebimento, ou se for desconhecido o seu paradeiro. o funci o  

nãrio incumbido da diligência inforaarã esta• circunstancia ao Oficial 

competente que a certificará. sob sua responsabilidade. 

§ 29 - Certificada a ocorríncla dos fatos mencionados 

no parágrafo anterior. a intimação ou notificação será feita por.edital 
na forma desta Lei, começando o prazo a correr 10 (dez) dias após a últl 

ra publicação. 
CAPITULO IX  

Disposições Penais 

Art. .50 - Constitui crime contra a Administração Públ i  
ca: 

1 - dar início, de qualquer modo. ou efetuar loteame n  
to ou desmembramento do solo para fins urbanos, sem autorização do órgão 

público competente. ou em desacordo com as disposições desta Lei ou das 

noras pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios; 

li - - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteame n  

to ou desmenbramento do solo para fins urbanos sem observãncia das dete r  
■+inações constantes do ato administrativo de licença, 

111 - fazer, ou veicular em proposta, contrato, prospe c  
to ou comunicação ao público ou a interessados. afirmação falsa sobre a 

legalidade de loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos, ou 

ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

Pena: 	Reclusão, de 1 	(um) 	a 4 	(u. , atro) 	anos, 	e 	multa 
de 5 (cinco) a 50 (cinqüenta) vezes o maior 	salário mínimo 	vigente 	no 
Pais. 
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Parígr fo único - 0 crime definido neste artigo 	è qua 

yfdt lificado. se  cometido: 

1 - po: meio de venda, promessa 	de venda, 	reserva 	de 
lote ou quaisquer outros instrumentos que manifestem a 	intenção 	de 	ven 
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der lote em loteamento ou desmembramento não registrado no Registro de 

Imõveis competente; 

11 - com inexistència 0e titulo legitimo de propriedade 

do imõvel loteado ou desmembrado, ou com omissão fraudulenta de feto a 

ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave. 

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de 

10 (dez) a 100 (cem) vezes o maior sal - rio mínimo vigente no Pais. 

Art. 51 - Quem, de qualquer modo, concorra para a pr ã  

tico dos crimes previstos no artigo anterior desta Lei incide nas penas 

a estes cominadas, considerados em especial os atos praticados na quali 

dade de mandatãrio de loteador, diretor ou gerente de sociedade. 

Art. 52 - Registrar lotearnento ou desmembramento não 

aprovado pelos õrgios competentes, registrar o compromisso de compra e 

venda, - a cessão ou promessa de cessão dê direitos, ou efetuar registro 
de contráto de venda de loteamento ou desmembramento não registrado. 

Pena: Detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa de 

5 (cinco) e 50 (cinqüenta) vezes o maior salãrio minimo vigente no Pais, 

sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis. 

CAPITULO X 

Disposições Finais 

Art. 53— Todas as alterações de uso do solo rural pa 
rã fins urbanos dependerão de prrevia audiëncia do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforia Agrãria - INCRA, do órgão Metropolitano,se houver, 

onde se localiza o liunicipio, e da aprovação-da Prefeitura Municipal, ou 

do Distrito Federal quando for o uso, segundo as exigèncias• da legisla 

ção pertinente. 

Art. 54 - Este Lei entrarã em vigor na data de sua publi 

cação. 

Art. 55 - Revogam-se as disposições em.contrãrio. 

Brasilta, eco 19 de 	dezembro 	de 1 979; 

1584 da lndependéncia e 910 da República. 

JOAO FIGUEIREDO 

PeLrdnio Portella 

Angelo Amaury Stábile 

Mario David Andre sa 	 ` 
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Dispõe sobre a transferéncia de construti- 
vo 

 P 	 potencial 
 

	

 de imóveis preservados ; estabelece incentivos , obrigações 	P.lo/ 
e sanções relativas à preservação de imóveis , e dá 	outras 
providéncias. 	 ¡ 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usan  

do das atribuições que lhe são conferidas por lei. 	 1 
Faz saber que a Cãmara Municipal , em sessão de 27 de  

junho de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 l 

Art. 14 - 0 potencial construtivo dos imóveis 

de caráter histórico ou de excepcional valor ártistico , cultu- v,L- 5c/ ~ 
ral ou paisagistíco, preservados . por lei municipal , poderá ser 

transferido , por seus proprietários , mediante instrumento pú-

-blico, obedecidas as disposições desta lei. 

Parágrafo único - Os imóveis de que trata es-

ste artigo são aqueles enquadrados como zona de uso especial 

Z8-200, de acordo com o disposto na alínea "d" do artigo 14 da 

Lei n4-8.328, de 2 de dezembro de 1.975 . . 

sl m Oc-A 

1C1  /) 4  
Art. 24 - Considera -se potencial construtivo 

o produto da área do lote, pelo coeficiente de aproveitamentá 

da zona de uso onde o'imóvel estiver localizado. 

Art. 34 - No cálculo do,potencial construtivo 

do imóvel preservado será utilizado o coeficiente mãximo 	de 
aproveitamento da zona de uso contigua mais permissiva. 

Art. 49.- O potencial construtivo do 	imõvel 

h preservado será calculado pela diferença entre o 	potencial 
construtivo do lote e a área construída nele existente. 

Parágrafo único - No cálculo do potencial roas 
i 
trutivo do lote serão consideradas todas as restrições da le- 

gislação de parcelamento , uso e ocupação do solo incidentes so 

bre o local onde o imóvel estiver localizado. -- 

Art. 54 - Serã . permitida a transferéncia 	de 
608 do potencial construtivo do imóvel preservado. 

,c,,,,: 	 Parágrafo único - Será admitida a transferêr 

,cia de 100 % do potencial construtivo quando'o imóvel preserva 
do for destinado à instalação de atividades que possibilitem 

'a fruição do público , permitidas , caso a caso, pela Comissão 
de Zoneamento , mediante pedido do proprietário. 
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Art. 64 - Caso tenha sido transferido mais de 

606 do potencial construtivo do imóvel preservado e seja desa 

tendida a destinação estabelecida no parágrafo único do arti-

go 54 desta lei, será aplicada multa no valor de 50 Unidades 

de Valor Fiscal do Município"de São Paulo - U.F.M. renováveis 

a cada 30 dias, enquanto perdurar a irregularidade. 

Art. 74 '- A transferência do potenclal cons-

trutivo só será admitida para imóveis situados no perímetro de 

zona de uso circundante ao imóvel preservado, atendidas as se 

guintes disposições: 
I - O potencial construtivo poderá ser trans- 

1 

ferido, no todo ou em parcelas, para um ou mais lotes; .  

II - O potencial construtivo fica vinculado ao 

imóvel para o qual se transferiu, não sendo admitida nova trana 

feréncia; 

III - No lote que receber a transferência 	do 
potencial construtivo admite-se, sem diminuição da taxa 	de 

ocupação,' um acréscimo de até 25% no coeficiente de aproveita 

mento máximo permitido pela legislação de parcelamento, 	uso 

e ocupação do solo, atendidas as disposições da 	legislação 

edilicia. 

'Art. 84 - Apenas nas zonas de uso Z2, Z3, Z4, 

Z5, Z8, Z10, Z11, Z12 e Z13 será admitida a operação da trans 

feréncia do potencial construtivo. 

Parágrafo único - Na zona de uso Z2, a trans-

ferência de potencial construtivo só poderá ser efetuada rara 

imóvel contido integralmente dentro de um circulo de 1.000,00 m 

(hum mil metros) de raio, com seu centro em qualquer ponto do 

imóvel preservado. 

Art. 94 - Aos imóveis residenciais preserva- 

dos, localizados nas zonas de uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 
I 

e Z18, será concedida, por requerimento do proprietário, ísen 

ção do Imposto Predial e Territorial Urbano, que passará a vi 

gorar no exercício sèguinte ao da concessão, perdurando en-

quanto atendida a destinação residencial. 

Art. 10 - A aprovação de projetos de reforma 

e restauração de imóveis•preservados fica isenta do pagamento 

de taxas. 

Art. 11 - O controle de transferência de po-

tencial construtivo será exercido e fiscalizado pela  Secreta-

ria  Muni cipal do Planejamento, que expedirá, mediante requeri 

mento: 

~s' 
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I - Declaração de potencial construtivo, 	ao 

. proprietário do imõvel preservado ; 	+ Folha n.'_ 
• 	II - Certidão de potencial construtivló'tranffé - 

rido. 	 I 

§ lv - A declaração de potencial construtivo 

superior a 601 só será fornecida mediante comprovarão dá ins-
talação de atividade de fruição do público, conforme o dispos-

to no parágrafo único do artigo 54 desta lei. 

§ 29 - A declaração de que trata o item I des- 

te artigo serã válida enquanto não houver alteração da 	zona 
I 
de uso onde o imõvel preservado estiver localizado. 

§ 34 - A expedição da certidão a que se refere 

o'item II deste artigo ficará condicionada à apresentação de 

Instrumento público de cessão do potencial construtivo, averba 

do no Registro de Imõveis , na matrícula correspondente ao imõ- 

vel preservado. 
§ 49 - Nos pedidos de aprovação de projetos de 

edificação que ptilizem potencial construtivo transferido deve 

ra ser apresentada a certidão de que trata o item II deste ar 

tigo. 
§ 59 - A Secretaria Municipal do Planejamento 

manterá um registro de todas as transferências de potencial 

construtivo dos Imõveis preservados. 

Art. 12 - A conservação e reparos dos Imõveis 

preservados constituem obrigação do proprietário. 

Parágrafo único - A não observãncia do dispos-

to neste artigo , bem como o não atendimento das determinações 

do artigo 29 da Lei n4 8.328, de 2 de dezembro de 1.975, com 

a redaçãó conferida por esta lei , sujeitará o infrator à multa 

de 158 do valor venal da construção existente e à obrigação 

de repor , o imõvel nas condições anteriores. 

Art. 13 - A demolição ou destruição de imõvel 

preservado produz as seguintes consequéncias imediatas: 

I - Extinção da faculdade de transferência do 

potencial construtivo; 

II - Cessação das isenções constantes dos arti-

gos 94 e 10 desta lei. 
§ 19 - No lote que resultar da destruição ou 

demolição de prédio declarado preservado , sõ.serã permitido o 

uso residencial , através da construção de uma residência uni 

familiar , icom área construída máxima de 72 m 2  ( setenta e dois 

--d2 PreL 

metros quadrados). 

§ 24 - Se o ato de demolição ou destruição 

for praticado com o concurso ou resultante de omissão de ser- J 
~pÁ~TO 



vidor público, fica elo sujeito à responsabilidade funcional. 

Art. 14 - As atividades que se beneficiarem 

do disposto nas  Leis n9 8.006, de 08 de janeiro de 1.974 , n9 

8.076, de 26 de junho de 1.974,  e n9  8.211, de 06 de março de  

1.975, não poderão receber o potencial construtivo transferi-

do de imõvel preservado. 

Art. 15 - Os imóveis enquadrados como zona 

de uso especial Z8-200 serão classificados em nivois de pro-

servação , por decreto do Executivo , mediante proposta da Se-

cretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 

Municinal de Cultura - SMC. 

Art, 16 - As propostas de enquadramento dt 

imóveis como zona de uso Z8-200, nos termos da alínea "d" do 

artigo 19 da Lei n9 8 . 328, de 2 de dezembro de.1.975, deverão 

receber parecer favorável da Secrètaria Municipal do Planeja- 
i 
mento e da Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 17 - Ficam enquadrados na zona de 	uso 
I 	, 

especial ZB-200, os imóveis constantes do Quadro n9 8M, anexo 
I a esta lei. 

Art. 18 - 0 artigo 29 da Lei n9 8.328, de 2 

de dezembro de 1.975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 - Na zona de uso especial ZB-200, 

os remembramentos de lotes, desmembramentos de glebas ou des-

dobros de lotes, as demolições, reformas , ampliações , recons-

truções ou novas edificações , bem como o corte de vegetação 

de porte arbõreo, ficam sujeitos ã prévia autorização da Secre 

,= taria Municipal do Planejamento, tendo em vista a preservação 

das características urbanas e ambienta !a existentes. 

§ 19 - os pedidos referentes ao disposto neste 

artigo serão apreciados e decididos no prazo de 90 (noventa) 

dias, pela Secretaria Municipal do Planejamento, a qual ouvirá 

a Secretaria Municipal de Cultura e, quando necessário, para 

os fins de direito, o Conselho de Defesa do Patrimõnio Históri_ 

co, Arqueolõgico, Artistico e Turistico do Estado. 

§ 29 - As normas para a apreciação dos 	casos 

que se enquadrem neste artigo serão baixadas por ato do Execu- 

tivo." 	 , 

epÃL~O  
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Art. 19 - As dúvidas referentes à aplicação da 

transferencia do potencial construtivo.e ã concessão das isen-

ções previstas nesta lei serão dirimidas pela Comissão de Zo-

neamento da Secretaria Municipal do Planejamento. 
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Art. 20 - Os casos referentes a im" 	
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~ 

quadrados como zona de uso especial U-200, com a 	finalidade 

de preservação da vegetação de porte arbóreo existente, serão 

analisados , um a um, pela Secretaria Municipal do Planejamento 

a qual, ouvida a sua Comissão de Zoneamento , fixará as diretri 

zes de ocupação a serem obedecidas. 

Art. 21 - Faz parte integrante desta lei, ru-

bricado ' pelo Presidente da Cámara e pelo Prefeito , o Quadro n9 

8M anexo, do arquivo da Secretaria Municipal do Planejamento. 

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na 	data 

de sua publicação , revogadas as disposições em contrãrio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos l 	de julho 
de 1.984 , 4319 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finan 
ças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultu-
ra 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de 
julho de 1.984. 
JOSE LUIZ PORTELLA PEREIRA, Secretário do Governo Muni-
cipal  

QUADRO ANEXO A LEI NP 9.125 	DE 2 	DE JULHO DE 1.984  

QUADRO +DM - PERIFIL"TROS DE ZONP DE USO 

INTEGRANTE DA LEI N9 

~ L8-200 . 100 - Antigo Mercado de Santo Amaro 
Praça Dr . Francisco Ferreira Lopes, s,/n9 

36-200.109 - 	Casa do Sítio Ressaca 

Rua Arsenio Tavolicri, s/n9 

'E6-200.110 - Conjunto de Edifícios do Instituto Butanta 

Av. Vital Brasil , n9 X500 

EB-2DD.111 	Casa do Sitio Itaím 

Rua Iguatemi, n9 9 

:26-200 . 112 	- . 	Faculdade de Medicina da USP 

Avenida Dr . Arnaldo, n9 455 

;ZB-200 . 111 	- -Instituto Oscar Freira 
Rua Toodoro Sampaio, n9 115 

I 
.EB-200.114 	- - Museu de Arte de São Paulo 

Av. Paulista, n9 1578 

;LB-200.115' 	- _. Vila Penteado 
Rua Maranhão, n9 88 
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98-200.11G - 	Secrotaria de Estado da Educação 
(Antigo Instituto de Educação Caetano do Campas) 

Praça da República, nv 54 

z8-200.117 - 	Casa Mãrio de Andrado 
I 

Rua Lopos Chaves, n4 546 

• 

z8-200:118 
i 

'- 	Capolo do Menino Jesus o Santa Luzia 

Rua Tabatinguere, 104 a 114 

z8-200. 1 19 - 	Antiga Faculdado do Odontològia e Faraáciá da 

USP 

Rua Trás Rios, nP 3G3 

z8 -200.120 - 	Casa do Sitio Tatuapé 

Rua cuabijG, n4 65 

LB-200.121 _ 	Casa do Sitio Mirim 
Rua Dr. Assis Riboiro, e/n4' 

z8-200 A 22 - , 	Capela de Sãó Miguel Paulista 

' Praça Padre Aleixo Monteiro, e/n4 

zB-200 . 123 - 	Antiga Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos 

Homens Pretos da Penha de França 

Largo do Rosário, s/n0, 

;z8-200.124 - 	Casa ào Sitio Morrinhos 

Rua Santo Anselmo, n4 102 
h 

zB-200.125 - 	Capela do Morumbi 

Av. Morumbi, n4 5387 

z_8-200.126 - 	Casa do Caxingui 
Praça Paulo I, s/nP 

i8-200 . 127 - 	Casa do Dutantã 

Praça Monteiro Lobato, e/nP 

t8-200.128 - 	Conjunto Arquitetõnico: 
Rua da Assembléia, 	nPs 	224, 	240, 	246, 	250, 	252. 

260, 	278, 	280, 	284, 	300, 	310, 	316, 	320, 	326, 

340,.348, - 382, 	384, 	386, 	394, 	404, 	418 e•422 

Rua Jandaia,.nOs 31, 	39, 	41, 	47, 	67, 	73, 	91, 

93, 	107, 	111, 	131, 	133, 	351, 

.155, 	175, 	177, 	185 e 195 

zB-200.129 '- Antigo Matadouro'de Vila Mariana 

Largo Senador Raul Cardoso, n4 207 

zB-200.130 	Casa do Grito 

Parque da Independincia, e/n4 

HALO 
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Z8-200.131 	- Teatro Brasileiro de Comédia 

Rua Major Diogo, n9 315 

Z8- 200.132 	- Sitio Santa Luzia 

Rua Sóror Angélica, n9 364 

ZB- 200.133 	- Teatro Oficina 

Rua Jaceguai, n9 520 

ZB- 200.134 	- Pãlácio da Justiça 

Praça da Sé, n9 270 

J• 
ZB- 200.135 	- Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP 

Rua do Lago, n9 876 

Z8-200.136 	- Museu Paulista - 

Parque da Independéncia, s/n9 

Z8- 200.137 	- Conjunto formado pelos imóveis situados 	na 

Avenida Paulista n9s 1919 e 1941 e 	Alameda 

Santos n9 1940 e 

Avenida Paulista n9s 37, 	227 

Z8-200.138 - 	Rua Santa Cruz, n9 325. 

r 
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LEI N9 8 00G , DE 08 DE JAIlEI110 DE 1~ 9~Í'i1 .[' ` ~O  _da  ttr~i_-. 

"D.0.19." 	DE 09 DE JANEIRO DE 1 , 

Lei N.o 8006, de 8 de janeiro de 1974  
'EslabelCce'eondições de aproveitamento,  

:ocupação e recuos para edificações des- f 
.. tinadas à hotéis de , turismo, e dá outras  v : providências.  

Colasuuuuo, Prefeito do Municiplo 
de São Paulo, usando das atribuições que lhe  
são conferidas por lei.  

Faço saber que a Cãnrara Municipal, em 
sessão ele 28 de dezembro de 1973, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:  

Art. 1.0 — Os estabelecimentos holelei-  
r'os são enquadrados nas categorias de uso S1  
c'S2, definidas pela Lei n.o 7805, de l.o de  

' novembro: de 1972, devendo obedecer a todas, D 
as exigéncias fixadas para essas categorias +, 	p 

o'l~ de uso, com exceção do previsto na presente 
lei, relativo a hol -éls de turismo. 

' 	Art. 2.0 — Novos 	hotéis ele turismo po- 
us/ derão se instalar nas zonas cie uso eonstan4es O 

do quadro 1, anexo, 'de acordo co:n todas as 
" exigências nele fixadas quanto à área de ter- 10 

reno!mínima, coeficiente de aproveiiamenlo, 
taxa de ocupação, porcentagem de área ar- 
bori7X+d.a e recuos mínimos obrigatórios, área 
destinada a estacionamento, embarque e de- 
sembarque e manobras de veiculos de pas- 
sageiros 	e de cargas, 	e demais exigéncias 
desta lei. 

Art. á.o — Os lloíí is dê turismo exislca- 
tes até 	a data 	ele publicação 	desta lei, 	qu^ 
forem objeto ele reformas com ampliação de,  
área construiria, terão as, novas partes edifi- 
carias', 	aer.eseidas 	das já 	existentes, 	reciclas  
pelas exigéncias provistas na L ei n .o 7805, cie i 
l.o de novemimo de' 1972, e suas postericr.,n 
alterações e regulamm.tações, excetuando-se Y~ ' 
as 	exigéncias 	ele 	estacionamento,. pãtio 	0e 
embW,que, desembarque e manobras de vei- W colos, chie são l.s fixadas pela, presente lei. h Art• 4.o — Quando no imóvel de lccall-, !J 
zação do projeto de hotel de turismo houver, 
áreas arborizadas de valor paisagísticoam- 
biental, a critério da Prefeilura e me liame 
acordo formal com esta, em .  que os proprie- 
tários e seus sucessores se responsabilizem Cn, 
pela sua total 	preservaç ão, 	marrulençao 	e r 

~ i franquia ao público, a área cdilicada, resul- 
tanle da aplicação dos coeficientes fixados no ~ "+ 
quadro 	1, 	anexo, 	poderá 	ser acrescida 	ele Ç

\

? 
área igual à área .arborizada a ser preserva- C `  •, 
da. o 

Parágrafo únioo — Fica a critério elo in- 
teressado a destinação do acrfscinro de área Ga~ 
a que se refere o «caputo deste artigo, desvie  
que par, instalações hoteleiras, garag°.n, ou ¡"a 
serviços ou exclusivamente para garagens. c~ 

: 	Art.. 5. o — Para 	efeito elo cálculo do 
coeficiente de aproveitamento a que se refere ~ ó 
o quadro 1, anexo, na-sua coluna 9 (quatro),  
somente serão consideradas as árias destina- 
da.~ a garagens, copas, cozinhas, lavàncìeria, ° • 
reservatórios 	depositos, maquinarias, 	eivou-  

P~~~~ lações de serviço horizontais e verticais, e to- 
f 	̂ 	fia 	

59't~ dos os comparl.imenl4s utilizados cxçlusiva- 
- mente pelas empregados da cslabe.lecimpulo _2 

hoteleil~o. 
i 

Art. G•o — Tara atender às erigi,"; s 
de 9víq.&as para estacionamento 	de 	vcé--vIos, 4 



e 
I* 
i 	f 

r Prtivist<zs no quadro 1, anexo, poderá ser utt-
lizáclo uni outro imOvcl Iccaliza•do a uma dis-
tância máxima de 100,00 (cem) n;etros, me-

f diante a vinculação desse imóvel com o hotel ~ k 
de turismo, 

•r 
Art. 7.0 — Até a regulamcutação desta 

lei, a definição de hotel de turismo será a f 
estabelecida pela Resolução n.o 25, de 14 de is 
dezembro de 1967, e posteriores alterações, 
do Conçellto Nacional de Turismo. 

¡ 	ArL 8.0 —  Não se alrlica o dislxxs(o no 
p artigo 24 da Lei n.o 7805, de 1.o de novem- '[- 

bro de 1972, aos hotéis de turismo que se 
benofieiarem das disposições desta lei. 	:s 

t: 

'Art. 9.0 — I]sta lei entrará em vigor na . 
data de sua publicação, revoltadas as dispo-
sições em contrario. 

Prefeittn7a do Municipio de São Paulo, 
1 aos 8 de janeiro de 1974, 420.o da fundação 

$ de São Paulo. 

O Prefeito, 
Migniel Colasuonim 
0 Sectetário de N?gócios Infernán e 

¡ 	Jurídicos, 
Tficoldido Artlttrr de Sigewlra 

( 	Cavalenuíi h'ilfto 
O Secrelári ,, das Finanças, 

i 	Nelsan Aloriaua 
O Secrct--Nrin de U:n•as, 
João Pedro ele Ct n--tifo Ncfo 
O Secretário de Tu, iç.t,111 v ï'.mcnio, 
Jové Alaria I i-r:le. Ç'cre;r'a 
O Secretário dos N?.Ovios 
l.xtraortlínf,ri^ ~.~ 

Luiz Mendonra de -. ci:"s 
Publioada iia Cliefia do Gabinete do Pre-

feito em 8 de janeiro de 197.1. 
0 Cltefe do Gabinete, 
Raú 1liazzci de Alencar 

LEI N.o * 8(X)f, de 8 4p. 
janeiro de  1974 
No corpo do arL. 5 o, 
ONDE SE L& ... 
reservalorios, depósitos, à, 
LEfA-SE: .. . 
reservatórios, depósitos, 9~l 

IO~U~~r 
` 	n 
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LEI N4 10.688, DE 28oDE NOVEMBRO DE 

"D.O.M." 	, DE 29 DE NOVEMBRO DE 

2&; 

1.98 

1.98 	

pfaC. 

. 
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LEI N9'10.608 , DE 78 DE NOVEMBRO d• 1988 

Dispõa sobre o reajustamento  doe  venci-
_ 	 mento ■ a salários do funcionalismo muni 

cipal, a dá outras provldéncl em. 

JANIODA SILVA OUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lha sio conferldaspor lei. 
az Beber  que  e Cárcere  Municipal, em  ■ea•ão de 23 de no-
mbro de 1988, decretou • eu promulga e seguinte lei, 

Arte 19 - Em 19 de janeiro de 1989 os va 
lares doa padrõeu de vencimentos do func 

lama 
 lismo munlcl-

pai sacão atualizado ■ de acordo com a seguinte fórmula. 

A a C m D 

onda. 
A 	Padrão de vencimento de maio de 1988; 

- 	 B 	Valor da OTN de maio de 1988; 
Valor de OTN de-jamel ro de 19891 

. 	 D 	Padrão de vencimento d• jane= de 1989. 

Parágrafo único - 0 pagamento da atual] 
ração prevista neste artigo poderá ser falto em Z (duas) 
parcelas Iguale, de 501 (cinquenta por canto) cada Uma, 
nos meses de janeiro a fevereiro de 1989. 

Ari. 29 - A partir do més de 	fevereiro 
d• 1989, • observado o disposto no artigo 39, oe valores 
dos padrões de venclmen to ■ do r nclonallsmo Municlpel se-
rao reajustados, mensal e automaticamente, pelo Executl-
vo,  com base nos indicas d• variação das Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN, entre o más do reajuste e o má ■ 

imediatamente anterior. 
Parágrafo único - No caso de •xtlnção das 

Obrigações do Tesouro Nacional, aplicar-se-ã, para o rea-
justamento de que trata o 'caput' deste artigo, qualquer 
outro indico Criado, para substitui-las em suas finalida-
dee, pelo Governo Federal. 

- 	 Art. 39 - Para os,flne da aplicação 	dos 
Indicas referidos no artigo 39, deverá ser aferida, men-
saln.ente, tomados ce montantes do .mi anter lar ao do ren-
jUetamento , • relação •ocra a ■ deapeses com pessoal • reg 
pac tivos encargos e a ■ rec•ltae correntes. 

§ 19 - Levedo em Consideração o núm ero de 
■ ervldore ■ ativos por habitantes do Município, as deepe-

`ea ■ com par soai • respe ctivoa encargos não poderão repre-
sentar, no tocante áe receitas correntes, percentuals ín-
terloree ou superiores èquele ■ fixados, como limites mini 
mos a mãxímoe,-pelascoluna ■ 2 (dois) o 3 (trás) da Tabe-
la Onlca, anexa á presente 1.1. 

§ 29 - Se, uma vez atualizadas as 	despe 
■ es de pessoal pela regra contida ne artigo  29, não vler 
a ser alcançado o limiar minlmo ou for ultr apassado  0 11-
mite máximo, cometam Tabela aliada n ~arágrafo en-
terlo[, o Executivo concederá reajustamen s inferiores ou 
superloroe ao ■ indica@ de variação da OTN, de cal sorte 
que as cltade:despesa ■ atinjam, relativamente ás recei-
tas corram 

 tas. 
 a depender da hlpõtase, os percentuale das 

coluna ■ Z e 3 da referida Tabela. 

Art. 49 -_A partir de 19 de janeiro 	de 
1989, a relação entre o número de servidores 	municipais 
ativos s a população do Município de São Paulo não poderá 
s
i
r superior a 1 (um) servidor por grupo de 100 (cem) ha-

btantes. 
§ 19 - Para os efeitos deste artigo 	con 

elderaf- ~a servidores municipal ■ todo ■ os titulares 	ri . 1 
eargoe e ocupante ■ de funções ou ameregos públicos •mexer 
.1.10 na Administração Dlr•te e Autarqutca de Prefel Lure 
do MunlcIpio.de São P  Ia, além de Empresae Públicas, 60 
cledede ■ de Economia Mista e Fundações Instituídas ou mas ¡ 
tld u pela Prefelture, cuja receita seja, em 501 1cL ~_  
ta por cento], ou fale, originária de serviços prestados 1 
a prõprla Prefelture.. .. 

§ 79 - Os dados relativos á população do 
.Município de São Paulo, a serem conslderadoe para os efel 
to■ deste artigo, serão calculados més a més com base nas 
Informações constantes do SEADE - Sistema Estadualde Anã 
liso de Dados, de acordo com a projeção existente. 

§ 39 - Se a quantidade de servidor. e, em 

i 

C;,t,i,~t~~✓,Cq,a,a ~r 

~I..ER~irs~ .54~ qL 
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qualquer semento, exceder o parámetro fixado no 'eaput' 
doere artigo, deverá o Zxecutivo reduzir o exceden u i 
tez:o de, no mínima, 8 ~ (oito por cento) ao más. 

§ 49 - Mantido o principio geral , fixado 
no 'caput' deste artigo, a distribuição dos servidores pe 
Ias Secretarias, Autarquias e demole órgãos  do  Administra 
Ção Municipal ser: feito de acordo com as necessidade• i 
earacterreticaa de cada brgão. 
1 	 Art. S. -  M disposições constou..  dos 
artigos 19, 29 e 39 desta lei aplicam-sei 
• 	 I - Aos valores mensais das Funções Gra- 
tificadas, do salário famllla e do salário esposai 

I1 - As pensões normais s vítallcias pa- 
,gas pela Prefeitural 

III - Aos proventos doa inativos; 
IV - Aos salários dos servidores regidosrú 

lés Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980 , e n9 9.168, 
de 4 de dezembro de 1980; 

V - As Autarquias Municipais; 
VI - As pensões devidas pelo Instituto de 

i Previdéncla Municipal de São Paulo - IPREM aos beneficiá- 
rios de servidores falecidos, onerando, ngete caso, a de@ 
pesa, as dotações do orçamento da Auta 	ils. 

Art. 69 - As Secretarias N lcipals 	das 
,- Finanças e da Administração divulgarão , mensalmente, me- 
I diante publicação no Diário Oficial do Município, os 	se 
quinto  ■ demonstre t lvos, relativos ao mis anterior  no 	de 
reajustamento de que tratam os artigos 29 e 39, 

I - Receitas Correntes; 
II - Gastos com pessoal e respectivos si 

í cargos; 
III - Relação entre as Despesas com Pessoal 

e Receitas Correntes; 
IV - Número de servidores ( ativos e inati- 

vos); 
V - NGmero de habitantes do Municlplol 

V1 -  Re lação de habitantes do Município por 
servidores áti vol ;

- - Verlação da OTN más/más anterior; 
VIII - Percentual do reajuste a ter concedi- 

a  do no más. 

Art. 79 - As disposições constantes des-
ta lei, aplicam-se, no que couber, aos funcionários da 
C& ara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do 
,unl 'c pio de São Paulo. 

W 

Art. 89 - O Executivo regulamentará a pra 
y sente lei no prazo de 30 itrintal dias. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orçatoentãrias pró 
prlas, 4uplementadas se necessário. 

1 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor em 19 

de janeiro de 1989, revogadas es disposiçôea em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de Novembro 
de 1988, 4359 da fundação de são Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
MONICA NERMAN SALEM CAGGIANO , Respondendo pelo Expedien-
te da Secretarie dos Negócios Jurídicos 
MALTER PEDRO BODINI , Secretário das Finanças 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO , Secretário Municipal da 
Administração 
PAULO ZINGG, Secretário Municipal de Educação 
JAIR CARVALHO MONTEIRO , Secretario Municipal do Planeja-
mento 
RUBENS DERVIL"E DE OLIVEIRA ALLfiGRET?I, Secretário dos 
Negócios Extraordinários 
Publicada  na Seczeterie do Governo Municipal, em 2B de 
Novtenhro 	de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretãrio,do Governo Munici 
Pal 

TABELA ONICA ANEXA A LEI N9 10.60,  DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968 

CrJiLNA 1 CM~ 2 001~ 3 

N9 de lrbitantaa por Paroantual sdnimo das Pareartual oáxlec dos 

servlAzv ativos reoeltae corraltas 	a receltas ODrmNte a 
ser aloec~ ~ mar alcançado 	palas 

daspetaa cam  pessoal, do pe.e. cos ~ 
nos tataca do ar t. 39 nos te~ do art. 39 

a e 

Ati 100 47 56 

Acima de e 	si 

100 	 105 66 57 

105 	 110 45 56 

110 	 115 44 55 

115 	 120 43 51 
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LEI N4 10.722, DE 22 DE MARÇO DE 1989 	 -- 
"D.O.M." 	, DE 23 DE MARÇO DE 1989 

LEI N9 10.722 , DE 22 DE Aarco 	DE 1969 
	 Lei n4 10.688/88 

Dispõe obre o reajustamento dos vencimen 
toe e sa

:
lários do funcionalismo municipal, 

e dá outras provldéncias. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Ial 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 21 de mar 
ço de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Os padrões de vencimentos do 
funcionalismo municipal serão reajustados a . partlr de 19 
:a !everelro de 1989, em 33,78 (trinta • trás Inteiros s 
■atenta •oito centislmo ■ por cento). 

§ 19 - A base d• cálculo do reajustamento 
3e que trata o -caput -  deste artigo consistirá no valor 
Integral doa padrões d• vencimentos do funcionalismo muni 
cipal, atualizado na forni do artigo 19 da Lei n9 10.688, 
Se 28 d• novembro de 1988. 

§ 29 - 0 pagamento do reajuste referente 
ao  mie  de fevereiro far-se-á em 3 (trio) parcelas,  água ,  
nos manta de março, abril • maio de 198!. 

Are. 29 - O artigo 29 e seu parágrafo úni 
co da Lei n9 10.688, de 28 de novembro d• 1988, passam ã 
vlgó ci rar com a segu te redaçã03 

Art. 29 - A partir do ais de março d• 
1989, o• valoras doe padrões de vencimentos do  funciona-
Ileso  municlpal serão reajustados, mensal • automaticaman 
t•, pelo Executic:, com base na variação do Indico de Cui 
to de Vida do DIEESE - I.C.V.D., entre o más do reajusta-
mento o-o má: imediatamente anterior. " 

Parágrafo únleo - No caso de extinção eu 
suspensão da divulgação do Indico de Custo de Vida do 
DIEESE, aplicar-se-á, para o reajustamento de que trata 
'caput -  deste artigo, o Indico de Preço ■ ao Consumidor 
I.P.C. e , na hlpõtese de extinção deste, qualquer outro 
Indica criado, para substitui -lo e■ suas finalidades, pe-
lo Governo Federal. - 

-Art. 39 - O § 29 do artigo 39 da Lei n9 
10.666 , de 28 de novembro de 1988, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

•§ 29 - Se, uma vez atualizadas a ■ despe-
sas d• pessoal pela regra contida no artigo 29, não vier 
a ser alcançado o limite mínimo ou for ultrapassado o li-
mito máximo , constantes da Tabela referida no parágrafo, 
anterior , o Exeeutivo concederá rea.astamento ■ Inferiores 
ou superloree ao: indlcea de varlaçao do I.C.V.D., de tal 
sorte que as citada ■ despesas atinjam, relativamente ás 
receita : correntes, a depender da hipd 'tese, os percentual* 
daa colunas 2 a 3 da mencionada Tabela.' 

Arc..49 - O inciso VII do artigo 69 da 
•ei n9 10 . 668, da 26 de novombrode 1966 , passa a vigorar 

(, 	om a aequinte, redaçiol 
W"Vil - variação do Indiçe d• Custo de Vi- 

da do D I E E S E - I. C. V.D. mis/mie anterior." 
Art.,  59 - As dleposiçõe ■ constantes do ar 

tigo 19 desta lei aplicam-snr 
LU 	

"

I - Aos valores mensais das Funções Grati - 
ficadas, do aalãrlo fam111a • do nalarte esposar 

II - Ao  pensões normais  •  vitalícias pagas 
pela Prefeltura1 

III - Aos proventos dos inativos; 
IV - Aos salários doa servidor: ■ regidos pe 

Ias L•le n4 9.160, de 3 de dezembro de 1980, • n9 9.168, 
d• 4 de dezembro da 19601 

v - As Autarquias munlcipaisr 
vI - A• pensões devidas pelo Instituto de 

Previdáncla Municipal de São Paulo - IPREM  aos  baneflclá 
Elos do servldor•e•falecidos, onerando, nesta caso, a dei 
pesa, as dotaçõ•: do orçamento da Autarquias 

VII - No qua couber, aos nervldor•s do Trl-
O 	bunal d• Conta ■ do Nan1rIplo d• São Paulon 
¡~ 	 -VIII - Aos servidores e pensionistas da Cáma 

ra Municipal de São Paulo. 
Art. 69 - O Executivo regulamentará a pra 

w.;, -sento lei no prazo de 15 (quinze) dias. 
"Art. 79 - As de pesam  decorrentes da pre 

sente lei correrão por conta da ■ dotações orçamentárias 
prõprias, suplementadas se nectseãrlo. 

Art. 89 r Revogadas es dlsposl;_es em con 
trárlo, esta  lei  entrará,és vlgor.na data de sua publlc% 
¡ão, retroagindo em seus efeitos a 19 de fevereiro de 1989.. 

PREFEITURA DO 187NICIPIO DE 6x0 iPAULO, aos 22 de Arço 
G: 	d• 1989, 4369 da fundação de.-Sio Paulo. 
G- 	LOIRA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 

ALFREDO FREIRE FILHO, Respondendo pelo Expediente da Seere 
C 	teria dos Regóeloe Jurídico: 
C AMIR ANi 10 MWR, Secretário das Finanças 

_ FERMARI - 7=810 FILHO, Secretário Noiclpel  da Aãdnistrrção 
PAUL ISMW8IMGER , 8•rrt MurLLCtprl dD Plaèj~ 
LUI3.EDUARDO RODRIGUR_S GREENRALG9 t.Secretário. dos  e"-  elos Extraordináriop - 	 - 
Publleadf na Seeretaria do;Governo nunielpal , am - ' 22 de 
.Narro 	- de 1989• . 

705E RD~O MARTINS CARDOSO , - . 8seretãsio do (bsetloo Mnicipal 
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LEI N4 10 . 209 , DE 09 DE DL•;ZEMBRO DE 1.9 86 .  

é 
	"D.O.M." 	, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1.986. 
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LEI N9 10.20$ DF 09 UE Dezembro DE 1.986 

Dispõe nobre a construção de habitações 
de Interesse social para moradores de-
habltoção sub-normal, concede incenti.n:=., 
e alá outras providéncias. 

JANIO DA SILVAQUADROS, Prefeito do Município de São reu 
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do lxcrel77 -3.el Coin 
plementar Estadual n9 9, de 31 de derembro de 1.969, san 
clona a promulga a seguinte leia 

Art. 19 - Os proprietários de tar:cnoa a° ~ I 
pados por favelas eu núcleos poderão requerer, à Pre._it , _ ¡ 
ra do Município de São Paulo, a modificação dos i:ló_c:., 
caracterlsticas de uno a ocupação do solo do próprio L,3r:.á l  
no ocupado pela favela, ou de outros, de sua proori.eMa.:r:,1 
desde que 6e obriguem a construir e a doar, ao P ~1.~ r Pn1);1 ~ 

co, habitações de Interesse social para a populaç,.5 favol_ ~ 

da, observado o disposto neste lei. 
Parágrafo único - Para os efeitos 	dasts' 

.lei, consideram-se: 
a) Núcleos s Favelas os assim  

cadastradoe pelo Instituto Brasileiro de Geografia v ^....- 
t1 ice — IBGE, nó censo de 19001 

b) habitações de Interesse Social 	(':3") 
aquelas conceituadae no Decreto n9 14.025, de lv doacv•_ 
bro de 1976 , alterado pelo Decreto n9 16 . 656, de 15 c c• '.3' 

de 19801 pela Lei n9 9.414, de 30 de dezembro de 1!16'1, 	ci 
,pelo Decreto ng 17.810, de 4 de fevereiro de .1952... 

Art. 29 - A concessão dos beneficias d•e 
correntes da modificação de Indicas o das caractora.ticei 
de uso e ocupação do solo só será admitida em cne.;ti• .c 
interligadas, que ofereçam, eoncomitantemente, solu.áo ► •n 
ra toda a população da favela ou núcleo objeto do  

Parágrafo único - Tendo rempro por okje-
tivo a oferta de solução para a totalidade da favali ou 
núcleo, mesmo quando abrangidas, também, áreas de Üimn pio . 
público, admitir-aa-á o consórcio ou associação do pra-
prLetárlua. 

Art. 39 - O proprietário Liitaresuaec rer.. 
te tipo de operação deverã submeter à aprovação du Látecu- i 
tive Municipal o plano de operação interligada, acompanha ! 
do de estudo de viabllldado económica e do cadau ~rar.;cr! 1? 
do núcleo ou favela elaborado por órgão comp0lente cra 7a•_ 
feitura, encaminhando, ainda, a seguinte documentaçn0: 

- I - Proposta de construção de habi':açnsr, 
ppara a totalidade da população da favela ou nucleo nv,=tc 
N operãçáo~ntéYllgada,'som IUdicãçaõ do Eerreno cu àr- 
terrenos que a ela serão destinados. 

II - Plano de alteração alua inalíces o onn I{ 
características de uso e ocupação do solo para o terreno 
ou terrenos beneficiados pela operação interligada. 

Art. 49 - A aprovação da operarão Inter-
ligada competirá à Comissão de Zoneamento e nora fiscali-
zada pela Secretaria Municipal do Planejamento, que expe-
dirá certidão declarando a modificação doe indicea a ca-
racterísticas de uso e ocupação do solo ab( yroprietéri.o do 
terreno ou terrenos objetos do plano. I 

& 19 - Nos pedidos de aprovação de pro- 
fetos de edificaçao que utilizom os novas Indices a ca.-
racterieL i cas de uno e ocupação do solo , devem ser spru- 
sentada a certidão do que trata oste artigo. 	 I 

§ 29 - O Auto de Conclunao azia 	habita- I! 
çnee do interesso s0c1o1, ronstrulda em beneflclo da P-3-  I 
pulaça favelada, precederá, necessariamente, o Auto 	rir 
Co.ci Ueã0 das construções que se beneficiarem  
Indices e características de uso e ocupação do sole, 
forme o disposto nesta lei. 	 - 

§ 39 - Os pedidos referentes ao dis,~,cr:to 
no premente artigo serão apreciados e decididos no pri.so 
máximo de 90 (noventa) dias. 

t?~W~11LL►  no ~ icoa~;r0 n LE N.o  
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Art. 59 - A critério da Prefeitura e 	me 
diante chamamento do Iniciativa privada, por edital, po- 
darão ser submetidas, à Comissão de Zoneamento, propostas 
de operações interligadas envolvendo exclusivemento a.eas 
de domInio público municipal, ocupadas por núcleon ou fa-
velas, obedecidasas disposições desta lei. 

Parágrafo único - O disposto norte artigo 
se aplica, também, no que couber, à AduAnísttação Pública 
Federal e Estadual, direta ou indireta, e à Administração 
Indireta Municipal. 

Art. 69 -  Fica o Executivo autorizado 	a 
receber em doação as habitações de interesse social resul 
tantos do implantação do plano da operação interligada, é 
• delas dispor, a final, por meio de alienação, excetuada 
• doação, concessão de uso, loca ~ào ou outra forma julga-
da mais conveniente, dada preforencia a população da fave 
Ia ou núcleo objeto do plano. 

Art. 79 - Caberão no Executivo as provi-
dências com a transferência da população da favela ou nú-
cleo para as novas habitações, objeto da operação interlf 
gada. 

Art. 89 - O Executivo poderá exl)edir, ao 
necessário, decreto tegulamantador deu disposiçoes denta 
lei. 

Art. 99 - As despesas com a execução dos-
ta lei correrão por conta das dotações orçdmontárías prú-
prias. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE -AO PAULO, aos 09 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JANIO RA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário doe Negúcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MAP:9ALS BARRETO, Secretário das Finanças 
JOAU APARECIDO DE PAULA, Secretário da habitação e Desen 
volvimento Urbano -_ 

MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretário Municipaldo 
Planejamento 
ALE% FRF.UA NETTO, Secretário dos NegÓcios Extraordlníirlos 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, cri 09  do 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N4 11.090, DE 16 DE SETEMBRO DE 1.991. 
"D.O.M." 	, DE 17 DE SETEMBRO DE 1.991. 
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LEI N9 11.090, DE 16 DF, SETF.;UlRO DE 1991 I 
L•'stabeleco programa de mocho: lae pnr.: a 
,érea de 1 

n 
 luéncln imediata do Valo Qo 

Anhangabaú, cria incentivos e formas para 
sua implantação, e dá outras provldênclas. 

LURAERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Fax saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica aprovada a Operação Urbana 
do Anhangabaú, compreendendo um conjunto integrado de In-
tervenções coordenadas pela Profoltura, através da Lmpre-
sa Municipal do Urbanização- CMU Ra, com a participação 
dos proprietários, moradores, usuários permanentes e in-
vestidores privados, visando a melhoria a valorização dm 
Mental da arma de influéncia imediata do Vale do Anhangá 
baú. 

§ 19 - A área objeto da Operação Urbana 
do Anhangabaú é a delimitada pelo perímetro assinalado na 
planta anexa n9 DE/03/OB/001 do arquivo da Empresa Munici 
pai de Urbanização - EMURB, descrito a seguir, o mais a 
área dos lotes lindeiros aos logrudouros quo duterminam, 
este perímetro: começa na confluôncia da Avenida (piranga 
com a Avenida São Luiz, seque pala Avenida São Luíz, Pra-
ça Desembargador Mário Pires, Viaduto Novo do Jull,o, Ave -1 
nida Novo de Julho, Praça da Bandeira, Avenida 23 Je Maio, 
Avenida Brigadeiro Luiz Antonio, Rua Cristóvão Colombo, 
Largo de São Francisco, Rua Senador Paulo C91d10, Rua Jo-
sé Bonifác1o, Rua São Bento  em  toda a sua exte"""' con 
eido rondo os logradouros, Praça do Patriarca, Largo do Ca 
fé, Praça Antonio Prado, Largo São Dento, Rua Flori•ncIS 
de Abrou, Avenida Senador Quelrõz, Praça Alfredo I9%,Ave 
nida Ipiranga, Praça da República, até o ponto inicial. 

§ 29 - A EMURU poderá praticar os atos 
que se fizerem necessários para a realização da Operação 
Urbana do Anhangabaú. 

Art. 29 - A Operação Urbana do Anhangabaú 
tem por objetivos específicos: 

I - Implementar o programa de obras cons-
tante do Quadro n9 1, anexo a esta lei; 

II - Melhorar, na área objeto da operação, 
a qualidade de vida de seus atuais a futuros moradores u 
usuãrloa pormanontos, promovendo a valorização da pnlsa-
gem urbana e a melhoria da infra-ostrutura e da sua qual i  
dade amblental; 

III - Incentivar o melhor aproveitamento dos 
in,õveis, em particular dos não construídos ou subutiliz a  
dos; 

IV - Incentivar a preservação do patrimõ-
1,10 histórico, cultural e amblental urbano; 

V - Ampliar e articular os espaços de uso 
público, em particular os arborizados e destinados á cir-
culação e bem-estar dos pedestres; 

VI - Iniciar um processo mais amplo de mo-
lhoria à qualidadu de vida o condições urbanas das áreas 
centrais, inclusiva dos moradores delobita, oes sub-reornuis. 

Parágrafo único - A operaçao Urbana 	do 
Anhangabaú tem corno diretrizes urbanísticas: 

I - A abertura de praças o de passagens 
Para pedestres,cobertas ou não, no interior das quadras; 

II - O estímulo ao remembramento de lotes 
de uma mesma quadra o à interligação do quadras mediante 
o uso doe espaços aéreo e subterraneo dos logradouros pú-
blicos; 

III - A restrição e a disciplina do trans-
porte Individual e a maior efíciér ;cia do transporte cole-
tivo; 

IV - O uso de mecanismos que propicítmi oimas 
de conservação o restauro dos edifícios de interesse his-
tõrico-arquitetõnico o a,nbíenLal; 

v - O Incentivo 3 não 	impormcabílização 
de solo e à arborização das áreas não ocupadas; 
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VI - A composição das faces das quadras, 
de modo a valorizar os imóveis de interesse arquitetõnico 
e a promover a harmonização do desenho urbano; 

VIL- A adequação, aos objetivos desta lei, 
do mobiliário urbano existente o proposto; 

VIII - O incentivo ao uso reoíQoncíal tu área 
da Operação. 

Ar t. 39 - Para os fina desta lei, a Pro-
JelEura, mediante chamamento por edital, convocará os in-
teressados para apresentarem proposta que poderão conter 
solicitações relativas as 

I - Modificação do índices o caracterlstl 
cas de parcelamonto, uso e ocupaçqão do solo e subsolo,tam 
como modificação das normas  edil lciaai 

II - Cessão onerosa do espaço público aproo 
ou subterráneo, resguardado o interesse público; 

III - Regularização do construções, reforni9 
ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vi 
gente a concluídas até a data de publicação desta lei. 

§ 19 - As propostas referidas no "capul" 
deste artigo deverão ser feitos para os Imóveis definidos 
no parágrafo 19 do artigo 14 desta lei. 

§ 29 - Poderá ser concedida a particula-
res autorizaça~i para obras e serviços de melhoria e con-
servação de arèas públicas, as quais deverão ser realiza-
das sem qualquer ónus para a Prefeitura e sob orientação 
desta. 

§ 34 - No caso de propostas que envulvam 
áreas em que existam habitaçõ 	n ou sub-ormais, os proponen-
tes deverão incluir em seu escopo a solução do problema 
habitacional dos seus moradores. 

Art. 49 - As desapropriaçõesnecessárias'i 
para a realização da Operação Urbana do Anhangabaú equi-
param-se para todos os efeitos, ás desapropriações prevls' 
tas no artigo 44 da Lei Federal n9 6.766, de 19 de dezem-
bro de 1979. 

Parágrafo único - A■ propostas que envol-
verem desapropriações para integrar o conjunto de áreas 
destinadas a incorporação imobiliária somente serão acui-
tas se estas forem de montante inferior a 209 (vinte por 

•cento)  do total da área objeto da proposta, excluídas as 
áreas públicas. 

Art. 54 - As solicitações mencionadas no 
artigo 39 desta lei, deverão ser concedidas mediante con-
trapartida financeira para a execução das obras indIdadas 
no "Programa de Obras", constante no Quadro n9 1, arroxo a 
esta lei, após análise quanto aos seguintes aspectos: 

I - O impacto urbanístico da implantação 
do empreendimento no tocante à saturação da capacidade 
viária do entorno e à qualidade ambiental; 

II - 0 uso e a ocupação do solo na 	vizi- 
nhança e suas tendúncfas recentes; 

• 	 III - A valorização paisagística dos logra- 
douros e imóveis a preservar; 	 - 

IV - A articulação e encadeamento dos espa 
ços públicos e dos espaços particulares do uso coletivo; 

V - O enquadramento da voluictria das edi 
ficações existentes e a correção dos elementos luterferen 
teu, tais como empenas cegas e fundos de edificações, vi-
sando à harmonização do desenho urbano; 

VI - A necessidade de desapropriação de 
Imóveis; 

VII - Atendimento às diretrizes do Plano Df 
reter. 

Parágrafo único - A contrapartida finan-
ceira Citada no "caput" deste artigo, refere-tia aos bano-
flefos concedidos que configuram exceções à legislação vi 
gente, autorkzadas por esta lei. 

Art. 69 - Para incentivar a restauração e 
a conservação dos imóveis classificados como Z8-200, dos 
já tombados e dos que vierem a ser tombados pelo Poder Pú'. 
blico na vi desta lei e contidos no perímetro des 
crito no parágrafo 19 do artigo 19 desta lei, aplicar-se-ão 
os dispositivos seguintes: 

I - Será admitida a transferõncla do po-
tencial construtivo não utilizado nos imóvofs referidos no 
"caput" deste artigo pelo seu valor equivalente, para ou-
tros imóveis localizados fora do perímetro da Operação U r  
bana do Anhangabaú; 

II - 0 potencial construtivo do Imóvel pre 
seroado será calculado pela dlforcnça ontro o potencial 
construtivo do lote, considerando o coeficiente de apro-
veitamento máximo igual a 6 (seis), o a área construída 
nele existente; 

III - A área construída permitida para oitis_ 
vel cessionário será calculada pela seguinte fórmula: 
A.c.a. v  V.T . p x C.A_c x P.c.n.0 ondes A.c.a - Srea tons 

V.T.c 	C.A.p 
truída adicional do imóvel cessionário. 

V.T.p Valor de mercado do mutro quadrado do terreno do 
Imóvel preservado. 

V.T.c Valor do mercado do metro quadrado do terreno do 
imóvel cessionário. 

C.A.c 	Coeficiente de aprove itamente do iinSvel cegsiornmi - io. 
C.A.p Coeficiente de aproveltamento do móvel preservado. 
Penu Potencial construtivo não utilizado do imóvel pre 
seroado, em m2 (metros quadrados). 

§ 19 - A Prefeitura aprovará a transferén 
ela do potencial construtivo correspondente ao valor refc 
rido no Inciso I deste artigo, após an.nllsar seu iin;,actõ 
urbanístico nas imediações dos Imóveis receptores, desde 
que o adicional dessa area construída não eleve atuas (lu 504 
(cinquenta por cento) o coeficiente de aproveitamentoper 
mitido para a quadra em que se situam os imoveia recepto-
res. 

§ 29 - Não serão aceitas 	transferéucti 
de potencial construtivo para imóveis contidos no perí 
Ire descrito no parágrafo 19 de artigo 19 desta lel, e 
ri, lmóveis situados nas zonas 7.1, '1.9, Z14, 215, Z16, Xu-1ue, 
noa corredores do uso onpeci•nl %U-eitl, 813-Ci12, %OKnt4, gmm ~ 

do lindelro a Z1, Z8-CRS o 'LO-CR6, e nas áreas de prote- 
ção dos mananciais, definidas na legislação estadual pur- 
tínento. 

§ 39 - A análise do impacto urbanístico a 
que se refere o parágrafo 19 deste artigo deverá observar 
os seguintes parámetros urbanísticos: 

a) as diretrizes constantes do Planu Ufre 
tor; 	 - 

b) O impacto uibaulstleu da impLuda..,'u cio 
empreendimento no tocante à saturação da capacidade viária 
do entorno, à quantidade ambiental e à paisagem ur _,., 

C) o uso o ocupação do solo existente no 
entorno•e as tendéncias do saiu desenvolvimento. 

•§ 49 - As diretrizes para os projetos de 
restauro e conservação dos imóveis referidos no "caput" 
darto artigo serão fornecidas pelos órgãos competentes, 
através do Grupo de Trabalho Intersecretarial• mencionado 
no artigo 99 desta lei. 

§ 59 - Os projetos do restauro e conserva 
ção dos imóveis referidos no "caput" deste artigo deverãõ 
se aprovados pela Secretaria Municipal de Cultura -SaC e, 
no caso das Z8-200, também pela Secretaria Municipal do 
Planojament9 - SEMPLA, cabendo ã primeira a fiscalização 
das obras e a omissão do Termo de Aceitação Técnica das 
mesmas. 

§ 64 - Para os fins desta lei, aplicam-se 
tão somente as disposições dou artigos 11, incisos I 0 11, 
e seus parágrafos 39, 49 e 59, e dos artigos 12 e 13 da 
Lei n9 9.725, de 2 dai julho de 1984. 

§ 79 - A ccr tidao de que trata o 
.'

r 1 lqo 
11 da Lei n4 9.725, de 2 de julho de 1984, só será entre-
gue ao interessado mediante garantia, a ser fixada pula 
Prefeitura, no sentido de que a restauração seja executa-
da no prazo estabelecido pela Comissão Normativa da Legis 
lação Urbanística - CNLU. 

§ 89 - A garantia de que trata o par.ígra 
fo anterior será liberada após a emissão do Termo de Aceí 
tação Técnica pela Secretaria Munícipal de Cultura, ou pc 
la Secretaria Municipal do Planejamento, conformo o caso. 

Art. 79 - As solicitações referentes ao 
Inciso I do artigo 39 desta lei só poderão ser concedidas 
ató que soja alcançado o limite de área construída adlcio 
mal computavel de 150.000,00 w2 (cento e cinquenta mil miá 
troe quadrados), além do já permitido, para o total dos 
imóveis contidos no perímetro. 

Parágrafo único - Não serão consideradas 
para o limite estabelecidono "caput" deste artigo as 
áreas referentes ás solicitações previstas nos incisus II 
o III, do artigo 39 desta lei. 

Art. 8v - Os lnturossados aprosuntai.nu sua 
proposta com todos os documentes o dadna pertinentes ne-
cessários para sua análise e aprovação, conforme especifi 
caçoes constantes do edital, referido no artigo 39 dostti 
lei. 

Art. 99 - As propostas referidas nos arti 
gos 39 e 69 desta lei serão submetidas á aprovação da Co- 
missão Normativa da Legislação Urbanística - CNLU, da Se-
cretaria Municipal do Planejamento - SLMPLA, após análise 
do Grupo de Trabalho Intersecretarial, a ser criado por 
Portaria, e composto por técnicos da Emprosa Municipal de 
Urbanização - EMURU, Secretaria das Administrações Rcgio-
nais - SAR, Secretaria Municipal de Traisportos - SHT, Se 
trotaria Municipal de Cultura - SMC, Secretaria da 11ablta 
ção e Desenvolvimento Urbano - SEIIAU e Secretaria Munici- 
pal do Planejamento - SL'MPLA, sob a coordenação da primei 
ra. 

19 - As propostas referidas no "caput" 
deste artigo serao apreciadas e encvnínhadas à Comissão 
Normativa de Legislação Urbanística - CNI.0 no prazo máxi-
mo de 90 (noventa) dias, após o receb Lnent.o da documenta-
ção completa. 

§ 29 - As propostas scL5rj divulgadas 	aio 
Diário Oficial do Município, com antecedóucia de pelo me-
nti 15 (quinze) dias de sua apreciação pela Comissão Nor-
mativa de Legislação Urbanística - CNLU. 

§ 39 - As propostas referentes ao inciso 
I do artigo 39 desta lei, serão apreciadas pela CNLU de 
acordo com a oidem do seu pro loco lama n to, objetivando o 
controle do limite de área adicional construída fixado no 
artigo 79 desta lei. 

§ 49 - No caso de propostas referentes ao 
inciso II do artigo 3v desta lei, fica a CNLU obrigada a 
promover no mínimo mim audléncia pública, devidamente di- 
vulgada em um dos dois jornais de maior circulação, 	com 
antecedúncia mínima de 15 (quinze) dias da data de 	sua 
realização. 

ALt. 10 - A Secretaria Municipal do Pla-
nejamonto - SEMPLA expedirá certidão declarando a modifi-
cação dos índices e características de uso e ocupação do 
solo, bem como a existúncla de qualquer outro Lonefício, 
• qual deverá ser apresentada á Secretaria da Habitação 
• Ueoenvolvtmento Urbano - SEIIAD e á Secretaria das Admi-
nistraçües i(ogionafa - SAR, 7untamonto com o podido de 
aprovação do projeto de acordo com as modificações aprova 
das. 

Parágrafo único - O auto de conclusão se-
mente será emitido pelo órgão com13etente, depois de com-
provado o cumprimento das obrigaçoes pactuadas. 

Art. 11 - A contrapartida financeira obra 
gatõria mencionada no artigo 59 desta lei, não poderá sez 
inferior a: 

• 

• 



q 

• 

o 

I -200% (dU7ellt os por conto) do 	valor 
económico atribuído ao beneficio caneca 1da, no ca so da r• 
gularízação de construções citada no inciso I1I, do arti-
go 39 desta leis 

II - 608 lseasonta por. cento) do valor ecó 
nbmico atribuído ao benefício concedido, nos domais caos. 

§ 19 - Oa valores econõmLcos citados te-
rão como bane de cálculo oa valoras du murcado du tcrrouo. 

§ 29 - Para afoito do inciso I o 111 do 
artigo 39 desta lei, calcula-ae o valor do beneficio wn-
cedido comosendo o valor da í,roa de terreno necessãrLA 
para construir a área excedente áquela purmltlda pela Iv 
glalação de uso do solo vacjente. , 

§ 39 - Ser a concedido um desconto de 408 
(quarenta por cento) à contrapartida referida no inciso 
I deste artigo para as solicitações propostas durante o 
primeiro ano de vígéncla desta lei. 

Art. 12 - Os recursos auferidos na aprova 
ção das propostas a que se rufara o artigo 39 desta le i  
serão administrados pela L'mprosa Municipal de Urbanização 
EMURB, em conta vinculada ã Operação Urbana do Anhan-

gabaú. 
§ 19 - Os recursos serão aplacados exclu-

aivamente em investimentos relacionados no Programa du 
Obras da Operação Urbana do Anhangabaú, constante de Qv-
dro n9 1, anexo a esta lei. 

§ 29 - A Empresa Municipal de Urbanizaç.So 
- EMURB poderá receber remuneração por serviços prestados 
decorrentes da implantação do Programa de Obras consta+ito 
CIO Quadro n9 1, anexo a esta lei. 

§ 39 - os recursos, onquanto não forem 
efotivamente utilizados, poderão ser apltcadtls cm opera-
ções financeiras, objetivando o aumento das receitas a se 
rem aplicadas conforma o disposto no§ 19 deste artigo. 

§ 49 - Não Lerá computado como recrl ta 
corrente o montante dos recursos referidos no "caput" des 
te artigo, para fine de apuração dos vencimentos dos ser- 
vidores municipais, de que tratam as Laís n9s 10.488, do 
28 de novembro do1988 o 10.712, do 22 de março de 1989. 

Ar t. 13 - Oa recursos das 	cuntribuíyões 
de melhoria cobradas em razão das obras públicas 	feitas 
com recursos da Operação Urbana Mhangabaú serão repassa-
dos pela Prefeitura à conta vinculad ,. da Operação referi-
da no artigo 12 desta lei, dentro de um prazo de 30 (trin 
ta) dias do seu recebimento. 

Art. 14 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta dos recursos dísponi-
veis na conta vinculada à Operação Urbana do Anhangabaú e 
também de dotações próprias. 

Art. 15 - As disposições desta lei vigorá 
rão pelo prazo de trós anos, contados da data de sua pu-
blicação, revogades as disponlçúas nm contrfirlu. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO , aos 16  de  ortu,1bro  de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurldlcoq 
AMIR ANTONIO KNAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
MARILENA DE SOUZA CNAU1, Secretária Municipal de Cultura 

JOSÉ CARLOS PEGOLADO, Secretário das Acèuinístra -ves RoglourIs 
ERMINIA TERFZINHA MENON MARICATTO, Secretária da liabíta 
ção e Desenvolvimento Urbano 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
setembro de 1991. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal 
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ARA ELISA L. DO CANTO 

Setor de Autuação 
SAI , c 

PREFEITURA DO A1UNICíPIO DE SAO PAULO 
GABINETE DO PREFEITO 	 ' 2, 	_ de proc• 

Fulha n-`_-..f 	-- 	- 

São Paulo, 15 de Julho de 1993. 

0t3c10np 191/93—PREF.G 

Senhor Secretário 

Encaminho para o exame da Comissão Normativa da Legislação 
Urbanística - CNLU, o Projeto de Lei da. Operação Urbana Centro, integrante do 
conjunto de atos legais que darão o arcabouço jurídico ao PROCENTRO - Programa 
de Requalificação Urbana e Funcional do Centro de São Paulo. 

Aproveito o ensejo,1para renovar 
	

de estima e consideração. 

AULO MALUF 
Prefeito 

Ao Excelentissimo Senhor 
Professor MARCOS CRfIRA 
Secretário Municipal do Planejamento 
Av.Paulista , 2198 - 22_0  Andar 
SÃO PAULO 

~70P110 0 
OPALLO 

.0 

C~ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E NORMATIZAÇÃO TERRITOR ~ .... 

São Paulo, 5 de Outubro de 1.993. 

Ofício 175/93/SEMPLA.DEPLANO 

Fobia n.' C
~ 	

de proc. 

o.' 	------  ~  de 19f3— 

SEMPLA 
Senhor Secretário 

Estamos encaminhando minuta de Projeto de Lei relativo à 
Operação Urbana Centro. 

O assunto foi debatido e aprovado pela Comissão 
Normativa da Legislação Urbanística - CNLU, na sua 45a Reunião Ordinária realizada 
em 28 de Setembro de 1993, estando em condições de ser encaminhado à consideração do 
Senhor Prefeito. 

Atenciosamente 

MDITROWICZ 
Departamento de Planejamento e 

Normatização Territorial 

Excelentíssimo Senhor 
Dr. MARCOS CINTRA 
DD. Secretário Municipal do Planejamento 
SEMPLA 0tt~ 

~y~ 0Pt10 SG
~ 

SptL 

~~essoc . 

MO-026-DGM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
~. 

Papel para informação, rubricado como folha n 9  ....................`.../.......................,... 

901 	 92 	29 12 93 	 /~ L

. 
 

do processo 0 ...................................de 19.....................1..............1..............(a)..................... 	 .^'!:... 	.r.................................... 

Sr. Assessor Chefe 

Sobre o assunto, consta: 

Lei 9.725/84 
8.006/74 

10.688/88 
10,722/89 
10.209/86 
11.090/91 

em 29/12/93 

s -  1 -1  

40 

CÓD. 0233 
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Folha n.o ------- 	-------------- 

n.o

do loc 

C, ~ . ..........   `1 

de 1994 

3 Ç~ ? /94 
	/x-24 

o 

-- 	
.......,.. i  

Senhór Presidente  

Encontra-se 	em 	tramitação 	nessa  ------------------ 	-- 
E 	 maca o Projeto de Lei no.901/93, de iniciativa 

te Executivo, que estabelece programa de melhorias 

a a área central da cidade; cria incentivos e formas 

para sua implantação, e dá outras previdências. 

Entretanto, tendo em vista que a 

matéria deverá ser objeto de reexame pelos órgãos 

técnicos da Prefeitura, solicito providências de Vossa 

Excelência no sentido de ser promovida a retirada da 

referida propositura e efetivado seu arquivamento. 

Aproveito 	a 	oportunidade 	para 

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 

consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Míguel Colasuonno 

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de EÃÃç)-.Paulo , l  

LMBN/csn. 

2 2 N ii V 1994 
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Folha no 2

C7,05-1 

 5 1 	do i
/.. 19

CLO 	 lLGCG!/< 	<!r} 	 . • 	Q /9.......... 

São Paulo, ,ode 	 de 1994 

GABINETE DO PREFEITO 

CIFICIO 
olcio _ _./. 2 n.o 	 ~, ~ ~ /94 	 1.0-.(')=E15/ 174 -- é,  

Senhor Presidente 

Encontra-se 	em 	tramitação 	nessa 

Egrégia Câmara o Projeto de Lei no.901/93, de iniciativa 

deste Executivo, que estabelece programa de melhorias 

para a área central da cidade; cria incentivos e formas 

para sua implantação, e dá outras previdências. 

Entretanto, tendo em vista que a 

matéria deverá ser objeto de reexame pelos órgãos 

técnicos da Prefeitura, solicito providências de Vossa 

Excelência no sentido de ser promovida a retirada da 

referida propositura e efetivado seu arquivamento. 

i Aproveito a oportunidade para 

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 

consideração. 

PAULO MALUF 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo 

LMBN/csn. 

SGM.002-DGM 
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São Paulo, i~  de 	~r e 	4,$' 1995 
GABINETE DO PREFEITO 	 ~   
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K 
 

/95 	 d 
Processo no. 16-005.620-93*15 

p o1 25 

Senhor Presidente  

4Y - 

Encontra-se 	em 	tramitação 	nessa 

Egrégia Câmara, o Projeto de Lei no. 901/93 - encaminhado 

com o ofício A.T.L. no. 609/93 -, que estabelece programa 

de melhorias para a área central da cidade, cria 

incentivos e formas para sua implantação, e dá outras 

providências. 

Através do ofício A.T.L. no. 362/94, 

solicitei a retirada, para reexame, 	da referida 

ropositura, que, até o momento, não se efetivou. 

Por outro lado, os órgãos técnicos 

unicipais competentes, após análise da matéria, 

oncluiram que o mencionado projeto deve ter tramitação 

normal, sendo dispensável a sua retirada, posto que 

eventuais alterações poderão ser --propostas_ -p_or via de 

mensagem aditiva. 
DE ANAIS 

i 
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Evidentemente tal solução va 	de 

encontro aos princípios da economia e celeridade 

processuais. 

Nestes termos, 	solicito a Vossa 

Excelência seja desconsiderado o ofício A.T.L. no._362/ ~94 

e, consequentemente, seja o Projeto de Lei no. 901/93 

mantido em tramitação. 

• 	 Aproveito 	a 	oportunidade 	para 

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 

consideração. 

Prefeito 

o 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/rmn 
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 
?m 22108104. 

M̀Ii 0 
~ 

i7 - RELCOM 
17-ii47/i995 

16 - PAR 
16-0298/i995 

E1(. o 	
...... 

DE COHSTITUMO C 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 901/93 

^ 

Projeto de 	lei, 	encaminhado 	pelo 	Sr' 

Prefeito, visa estabelecer programa de melhorias para a área 

~~ 	 central da cidade, denominada Operação Urbana Centro, e 

criar os incentivos e formas para a sua implantação. 

Cumpre ressaltar que o projeto versa sobre 

zoneamento urbano, eeo-ambiental, e uso e ocupação do solo, 

exigindo, portanto, a convocação de pelo menos duas 

audiências públicas durante a sua tramitação, conforme o 

art. 41, VI, da Lei Orgânica do Município. 

A proposta encontra amparo nos arts. 13, I e 

XVI; 70 '  VIII e 152, da Lei Orgânica do Município. 

Pela Legalidade. 
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Publicado no DIARIO 0  i -'- ! '--'1 A L 

de ~ ~' ...., -  .. 	l 5  

pZgira ~....... 	coluna 
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A Douta Comíssào de 
Poi'ilica Urbana, Metropo.j,, a.rja 
e Meio Acribiente 

E M 

E~ ANDpS 
secretária 

Recebido na Comissão de 
politic4 - Vrb. Metrop.e Meio 

Ambiente 

n 9M 

e 

AO NOBRE- 	 .. . ... . .... --- 

PARA REZ- Lí-k-fl-J`1. 

f c,._ UrIbmi, Meiçapalitana 

e Iá- 
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Folha 	c.....G,I.J::., ;. 

PRORRO ~ AÇZ0 
0 {uncionário ............................. 

Teri:io em vi st a a ri  cFW.4"s s idad - o,1 e maiores estu d os da 

matéria, prorrog o o prazo para P_mi JJao de parecer desta 

Comissão, conforRie- disposto no art. 63, " caput " , de 

Regimento Interno. 

Em, 15102194. 

VF_r. Dárcio Arma 

Presidente da ,omis 'ãc)  d--- 

Constí 	rustíça 

o 
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TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 '1 @,4 Oii n a n 	CONT. APARTE 

COMISSIO DE POLÌTICA URBANA , METROPOLITANA  

E MEIO AMBIENTE 

Presidente : Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho 

Membros 	Sra. Vereadores 

Aldaiza Sposati 

Bruno Feder 

Tereza Cristina de Souza Lajolo 

Emilio Meneghini 

Faria Lima 

Arma Maria Quadros 

AUDI~NCIA PUBLICA sobre os PLs : 604/93 e 901/93 s 

realizada no Salgo Nobre da Câmara Municipal de São Paulo em 

19 de abril de 1995• 

Solicitante : Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho 

(toemo. n4. 022/95 da Com. Po1 . UrbwMetrop . e Meio Ambiente), 

CÓD. 0597 
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-..Gravação  ini ciada com atraso. 

0 SR MESIDEITTE W(ãTtitônio de Paiva Monteiro Filho — ( _PT-,)  — 

• 1 	 ■  ~1 	 ■ 	.rr 	 ~ • F • 1 	~.~ 

... constando da pauta dois projetos e uma solicitação da Vereadora Te-

reza Lajolo que se refere a um assunto paralelo que são as mudanças no 

Centro Velho e que . ..será, um debate com os presentes aqui. Acusamos a pre. 

sença do nobre Vereador Paria lima, integrante dessa Comissão, a nobre 

Vereadora Tereza Lajolo, Vereador Sérgio Rosa e demais segmentos da so-

ciedade. 0 primeiro projeto da pauta, já houve a prineira: audiência pú-

blica e portanto,j devemos hoje fazer a segunda, é o P1 604/93 e vou pe-

dir ao Secretário que faça a leitura da ementa do projeto para que pcs 

mos abrir a palavra a todos os que querem se manifestar. 

0 SR SECHCTÀRIO 	Trata=se do PL 604/93 de autoria 

do Executivo. 0 projeto«concede incentivo fiscal, aos proprietários de 

imóveis ou aos patrocinadores das obras de reatauração de imóveis loca-

lizados na área especial de intervenção, I= objeto de programa de Re 

lificação Urbana e €. racional do Centro .de São Paulo —` PROCER=0. Consi-

dera—se restauração toda a obra de recomposição total da fachada ol do 

interior de imóveis considerado de valor artístico, arquitetônico,ou 

sagistico e patrocinadores aqueles que financiam esses projetos. 0 ince 

tivo fiscal a ser determinado pela Comissão PROCENTMO  5~M  será de até 

100• do IPTU do imóvel restaurado não podendo, no entanto, ultrapassar 
CÓD. 0597 

ri 
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0 funcion rio 
A17 @ 1  beth 	1  p1ã. urb 	19.4  .95 	 - 

600%,  do valor do empreendimento. 0 incentivo podará ser utilizado nos 

dois exercicÉos subsequentes ao inicio da restauração tendo como limite 

50% por exercício. -A justificativa do Executivo e que a propositura in-

tegra una série da ações destinadas a reverter o processo de deteriora-

ção e esvasiamento da área central da Cidade ruim esforço conjunto entre 

4 Ia Prefeitura e a  iniciativa privada. As principais diretrizes são: 19) 

incentivar a conservação,._ apresentação_e:_o._ embelezamento dos edifícios 

tombaúos compensando adequadamente os proprietários de forma a evitar 

que o tonbamentc se constitua um a pena. 29) incentivar e apoiar as 

ações que visem à recuperação e à conservação das fachadas melhorando 

as condições de habitabilidade e segurança das edificações no local:' A 

(posição da Cosissão de Justiça e Redação foi pela legalidade. Os comen-

tários são os seguintes: 1' 1  tono uma das frentes abertas no sentido de 

recuperar o Centro da Cidade o Executivo empreenderá um projeto denomina 

do "FAchadas do Centro" para evitar a deterioração de edifícios de com-

provado valor histórico e arquitetónico e a consequente desfiguração da 

paisagem. É dentro desse propósito que a medida em e_:ame se ineere ao 

prever incentivo fidcal àquele proprietário ou patrocinador de imóvel 

a =unicipalidade julgue de interesse preservar e restaurar. Atualmente 
d 

o poder publico possui instrumentos legai: para fazer na pratica o tom-

bamento de qualquer imóvel. Basta snquadrá-lo tono Z8-200. Por isso não 
CÓD. 0597 
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não se compreenda que haverá a conservação do imóvel. Falo contrário, 

quaee que estimula..o proprietário ah não se interessar pela sua manu-

tenção e conservação levando à sua deterioração. A lei n2 1598/88 edi-

tada na Administração Jánio Quadros que condedia descontos de 50% do 

IPTU para restauração de imóveis dentro de um certo perinetro dentro 

do Centro não conseaguiu exitos naiores. Esperemos agora, attavés de 

um_ eatiTmilo maior, que o Governo Umicipal, de urja forma indireta, atra 

vás da renúncia fiscal do IPTU financia até 60% do valor do restauro os 

proprietários, podendo chegar até 100% do valor do IPTU do exercício 

correspondente, que tenham efetivo interesse na recuperação dos seus 

imóveis. 

0 SR PRESIDE~E (António de Paiva DIonteiro Filho) - Fbita 

leitura do resumo do projeto vamos inicialmente abrir a palavra aos que 

quarem fazer suas colocações. Está aberta a palavra. 

A SRA TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO — Ccmo deve haver 

audiência sobre os projetos nós gostaríamos que as pessoas que aqui 

ram colocadas,juntamentd com o oficio, pedindo uma discussão sobre a 

tão da área central, foi colocada a questão do projeto 604. 1160 gos 

nos de ouvir as pessoas que gostariam de se pronunciar sobre essa ques 

do PL 604 que é o âncentivo de IPTU à restauração de imóveis. Rem muita 

gente aqui que não estava antes. Ela acho que seria bcm se posicionar. 
CÓD. 0597 
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0 SR SANDERZEI CHUSA (Presidente do PROCENTRO) -- o PROCEN-- 

TRO é uma. Comissão da Prefeitura de São Pw lo queenvolve tcdas as se-

cretarias que também faz parte da Comissão o IAB e o Instituto de Enge-

nharia e a Associação Viva o Centro 14 que está subordinada funcional -

mente à SE,HAB, Esse projeto de lei que vocês ouviram foi encaminhado 

* 1 no sentido de nós efetivamente darmcs algum está=lo para que os propri 

tários- façam as ,  reformas das fachadas, o restauro dos seus edifícios de 

tal maneira que. a Benta possa reaver ruas-,de um carater histórico-arqui 

tetônico muito importante para a Cidade. Hoje o Centro da Cidade tem 

catalogados pela Universidade de São Paulo, pela PAU, mais de 200 edi.. 

ficios de valor arquitetônico e muitos deles estão - não digo abandona-

dos - mas em péssimas condições. OUtros tem suas obras paradas, etc. E 

de 
o valor que se daria no incentivo do i.PTU seria no sentido de que esses 

imóveis voltassem a florecer, a ter a sua condição ideal de uso. Isso 

num processo de encadeamento traria, sem dúvida, a condição que quere-

nos para o Centro de São Paulo. Além disso, obviamente essa medida so-

zinha não resolve sozinha o problema da revitalização do Centro nas a 

da, e muito, a iniciativa privada a participar do programa. Acho que i 

so é o mais importante: trazermos a conscientização de todos os habitar 

tes da Cidade que devem participar desse processo. Eu acho que esse pró 

jeto de lei atinge esse objetivo e é a nossa recomendação, não só como 

CÓD. 0597 
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usuário como também como técnico no assUrito de que seja aprovado e en-

tre em vigor. Obrigado. 

0 SR PRESIDENTE (Antônio de Paiva Xonteiro Filho) 

A palavra está aberta. 

0 SR P.TA.RCO 9TTOR O (Comissão PROCERITRO) - Eu faria uma rés 

i I trição ao seaguinte: qualquer projeto que vise a recuperar as 	fa- 

chaodas e os imóveis são bem vindos e bastante necessários para a recu-

peração dessa área que durante muito tempo ficou abandonada e, evidente 

mente tem um custo elevado porque os imóveis são antigos, é um tipo 

trutivo que equivale quase que a una. restauração.. São obras caras. Esse 

imóveis, em grande parte, são imóveis ocupados por peesoas de poder aqu, 

sitivo menor. Pica muito difícil exigir com que esses proprietários ou 

que esses moradores, em última, análise, consiga recuparar qualquer au-

xilio. Eu faria uma restrição: existem dois pohtos do projeto, um que 

anula o projeto ao dizer no art. 1=,§ 1= 11exeetuados os em regime de e 

domínio". Olhando por esses vidros eu não vejo nenhum imóvel que não e 

tejam enquadrados na questão do condom inio. Então, eu não sei tono is-

so fai ser aplicado. ETILJZ  

CÓD_ 0597 
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Então ," eu não véjo nenhum edifício aqui, olhando para esses vidro 

que não estejam enquadrados na questão de ser regime de condomínio 

Então , eu não sei o que vai ser aplicado . Então, acho que isso de- 

veria ser excluído , tirado esse regime de condomínio , porque senão 
1 

o I 	não sobrará, nenhum edifício a ser recuperado , a não ser em algum 

lugar que se acha.. 

Outro , no parágraf o 34, para efeito do recebimento do 

beneficio, de que trata o "caput" , não será permitido o consórcio 

de pessoas ou empresas de financiamento do empreendimento 

0 parágrafo 3 2  deste mesmo artigo diz que"para efeito do 

recebimento do beneficio , de que trata o "caput" , não será permit 

do o consórcio de pessoas ou empresas do financiamento do empree 

dimento ". Só fazendo um projeto para se obter recursos para o em-

preendimento , eu acho que não cabe restringir . Quer dizer, se fi 

um consórcio de empresas para recuperar um edifício de alto valor, 

ótimo , maravilha : Quer dizer , eu não vejo o por que de se rés 

gir que várias pess oas se associem para recuperar . Eu também acho 

que se 	excetuar o regime de condomínio , nós não vamos atin- 

gir nada . Basicamente era isso . E também , ela,m artigo final, 

revoga essa lei do Jânio Quadros e tal de recuperação , que eu acho 

CÓD. 0597 
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que também não tem muito sentido. Revogar para quê? Quer dizer, 

é nuito parecida . Idas eu acho que não vejo necessidade de revo-

gação, 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio de PAIV 
o 

Tem a palavra a nobre Vereadora Tereza Lajolo. 

A SRA . TEREZA CMSTINA DE SOUZA LAJOLO (PT) = Eu gos-

taria de com base na audiéncia pública pauada , fazer algumas 

considerações . Houve uma solicitação por parte de sindicatos no 
sentidoje que houvesse uma discussão sobre a questão da região 

o 	central , principalmente ali na Praça Patgriarca e a Galeria 
Prestes Maia - Mas, na realidade , a discussão se ampliou para t 

da a área central , na medida em que ali está acontecendo Uma 
ça, uma alteração , em termos de uso da galeria , e ao mesmo tempo 

uma questão do trato dos ônibus naquela região . Então , houve uma 
alteração. E qual é a proposta que se tem em dar uma discussã 

estabelecida sobre a questão da galeria e sobre a questão dos 

Ônibus ali na Praça Patraiarca? Nós asoociamos com o 604,. com 

esse projeto dos incentivos, para restauração de imóveis ,- porque 

COD. 0597 
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nós verificamos que.há um projeto , que'é coordenado pelo PROL 	1 

em termos de-centro . Inclusive , nós recebemos agora no dia 8 30 

de março , na Comissão de Política Urbana , Metropolitana e Meio 

Ambiente mais um projeto referente .ao centro , - que é o 901. 

Então, chegou mais um. Então , há um conjunto de iniciativas,que 

vêm via PROCENTRO , com relação a área central da çidade. E, ne 

sã questão da restauração dos imóveis , que vem com incentivo do 

IPTU , foram levantadas questões a respeito disso durante o prose 

so da audiência , que era: na medida em que você restaura. um  

qual é o critério para se dizer quais são os prédios reais ; quai ~ 

são realmente os prédios que têm valor histórico ou que têm uma 

arquitetura a ser preservada , ou poderá ser qualquer prédio ? Ent4, 

como será is©o? Como se determina essa questão ? Porque você pode 

ter uma indiscriminada política de incentivo fiscal para qualquer 

prédio. E dai como quejá se fez em termos de executivo um cálcul 

que se pode perder de IPTU em termos de arrecadação da Cidade, 

através da política de incentivo. 0 que suscitou a discussão c 

da com a questão da Praça Patriarca foi na medida em que você t 

uma restauração , você necessita que ela seja preserÉvada. Qual é 

a proposta do PROCERITRO casada com as outras Secretarias em termo 
CÓD. 0597 
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de trânsito na área central? Porque nós-sabemos que poluição é 

uma coisa perversa em termos da não preservação em ternos de 

edifícios restaurados . Como que é isso? 

A outra questão também que se levantou , que foi aborda- 

do já aqui, é que na medida em que você tem um processo de ré 

ração , e foi até dito agora , em certos prédios que são ocupados 

por pessoas de menor poder aquisitivo e eles não têm condições de 

fazer a restauração , portanto , se ai poderá fazer por terceiros, 

poderá haver lima . - .politiva-~ de=  expulsão  ,- de pessoas que habitam. o 

centro da cidade . Você pode ter a nível de cortiços , como você 

deter a nível de pessoas com menor poder aquisitivo que moram em 

o 
prédios, Isso está avaliado ? E qual é a solução para essa situa-

ção? Nós queremos um centro bonito , onde nós vamos criar talvez 

um problema social maior do que se possa  iriajei nar. 

Então, o 604 foi casado com a discussão que houve, que 

é a questão de trânsito ,na área central , porque hoje nós sabemos 

que mesmo que o PROCEZITRO , e que as entidades como Viva, o Centro 

pensam numa recuperação da lrea central , e existem entidades da 

sociedade civil que também, como o Viva o Centre e outras, se co-

locam nessa perspectiva , nós verificamos quedo jeito que está o 
CÓD. 0597 
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trânsito, inclusive no caso que foi aberto , na área que tinha ré 

trição , se tornou área de passagem . E ao se tornar área de passa 

gem, que comunica áreas , nós estamos não só criando problemas p 

w 

ra pedestres, mas nós estamos criando problemas a nível da qual 

Á9 1 	dado do ar , a nível inclusive de preservação de um investimento 

que vai se fazer e que é o caso de incentivo de IPTU para rés 

ração . Então , como é que está casada a ação do PROCENTRO com os 

outros órgãos da Prefeitura? Por isso que foi chamado, aqui o pé 

soal de transporte e trânsito e o pessoal também da E1=. Estão 

todo mundo foi solicitado para una discussão a respeito dessa 

questão que envolve também o usuário de transportes . Qual é a 

proposta ou qual é a preocupação que se tem em termos de transpo 

tes para a área central? Conversávamos antes core os companheiros 

dos sindicatos condutores , e eles diziam o seguinte : se fala muito 

muito numa linha circular . Circular ônibus na área central, mas 

a idéia , que pelo menos já se tem, é de que o ônibus que sai da 

zona zul vem até a área central sem nenhum ponto final na área 

central , portanto não tem terminal , nã otem nada, ela,eliminà, 

ele passa pela área central e volta para o ponto final- Portan-

to, esse ônibus não é circular , é um ônibus regular com ponto 

COD. 0597 
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inicial e final na área de ò~em da linhs, que é a área zona su: 

e aqui fica .' a passagem só de uma linha que inicia na zona sul. 

E aí quais são as consequências inclusive para os trabalhadores 

de transporte ?-.Nós gostaríamos que houvesse manifestação por pa: 

o  I 	te dos órgãos que estão aqui representados em ternos de PROL 

TRO e as entidades , e o CET , e o pessoal da E= , a respeito 

dessas questões para que a gente possa ter noção de qual é a 

posta real em termos de casar iniciativas, em termos de revi 

zação do centro , que eu sei que é uma luta do Viva o Centro, co 

mo é uma luta de várias outras entidades também a nível dos 

sindicatos dos condutores , a nível do sindicato dos 

da área central e também a nível de entidades que suscitam uma 

discussão . bião sei se tem gente da Secretaria de Saúde aqui, q 

é a questão do atendimento que havia na Prestes Maia ao povo q 

tem aids, ou era uma medida preventiva de se fazer processo de 

e duc aç ão 
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tambem , para , se,tentar conter o processo da doença AIDS na Cidade de 

São Paulo, e de repente ela é retirada dessa área, não se sabe para 

onde ela vai, portanto qual é a posição da Secretaria da Saúde na au-

diência passada, disse que esse era um problema da Secretaria da Saú-

de, mas eu acho que quando a gente pensa em termos de uma realidade, 

que ela tem de ser alterada, então a gente tem que pensar sobre o que 

é que existe nela, como é que ela-é usada pela população, e qual .é o 

valor e o significado dos usos , e a gente, em vez de deixar, .sei. lá 

eu, para--onde colocar o atendimento, mas aonde,a gente pode estabele-

ceria um local, ou-até no mesmo - local,. um atendimento que continue s 
`1  

do 	importante à população. 

É sobre esse panorama que nós - mas que teve como centro a 

questão de transportes, que suscitou o ofício dos sindicatos, e que 

nós gostaríamos que os outros órgãos também se.posicionassem a respei 

to dessa questão. E gostarianos também de ouvir o Centro e as outras 

entidades, para que se posicionassem, não sei se existe essa discussã 

sobre a questão do transporte a nível da revitalização do Centro, IM 

quais são as idéias, e eu queria que também o responsável pelo Pro-

centro se pronunciasse sobre essa questão do projeto a respeito de 

transportes. 

CÓD. 0597 
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r':  SR. PRESIDENTE(Antônio de Paiva Monteiro Filho)  - Eu só 

ria fazer um adendo, que na audiência anterior, na primeira audiênc 

foi solicitado que representantes da antiga CTITC, hoje São Paulo Tr 

portes, e da CET, e parece que pela lista de presença eles se encon 

aqui e a gente gostaria, porque foi solicitado que se manifestassem a 

respeito, como é que vão ficar as malhas viárias no v~ Centro de Sã 

Paulo. 

0 SR. 	 - Eu só queria deixar registra- 

do aquilo que eu deixei na última 1~ audiência, que o tema de Saú 

de, obviamente é com a Secretaria da Saúde, eu sei que eles têm um 

programa, eu conheço, tudo, mas quem tem de falar sobre esse programa 

é a Secretaria da ã Saúde; o tema de transportes é a mesma coisa, qu 

tem de falar são os órgãos de transportes, e o que nós estamos fa.zend 

em termos de Procentro, nós $temos um Iffigggio grupo de tarefa alocad 

para isso, que inclusive o Arquiteto lefebvre é quem coordena esse 

po, se ele quiser falar, quer dizer, eu-acho que a obrigação é da S 

cretaria dos Transportes, mais do que da E= ou do Procentro, porq 

eles é que têm essa obrigação na Cidade. Enfim, eu só queria reforç 

essa posição, que o Procentro vem estudando o assunto, está em vias d 

fechar um relatório com esse grupo de tarefa do qual participam pes s 

C OD. 0597 
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Engenharia , do,IAB , etc, são técnicos altamente competentes , e que ea 

tão Xtrazéndo a sua contribuição e que tão logo a gente tenha esse re 

latórìo nós poderíamos apresentar , o que não é o caso hoje . Obrigado. 

0 SR. JOSÉ EDUARDO LEFEBVRE  - Boa 	tarde . Eu sou E& 

fe do Departamento de A Operações Urbanas da IMITM , Os temas que fo-

ram aqui levantados eu acho que envolvem uma discussão em campos bas-

tante "separados
, Eu acho que existe um objetivo geral de - requalificá 

ção, redinamização , ou melhorias para-o Centro , embora mesmo esse ob-_ 

jetivo geral é ,  visto -  de formam 1 diferentes conforme os- participante; 

confo=e- as-pessoas - intervenientes na área central , usuários da área 

central , não existe uma visão comum , genérica , mas o problema é o se- 

C  I guante, todos os problemas que foram citados envolvem campos muito 

diversos , existe o campo da atividade comercial , existe a questão da 

habitação no Centro, existe a questão dos transportes , existe a ques-

tão da Saúde. 

Dentro do objetivo geral de melhoria das condições da área c 

tral eu acho que é importante que essa ação que venha a ser tomada, ou 

a discussão , seja feita em conjunto porém e necessário separar campo 

por campo , quer dizer, então , o projeto de lei que diz respeito á quer 

tão das fachadas tem uma influência muito relativa na questão dos 

-- 	 - 	 - 
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a simpleal,;recupaeração das fachadas; a recuperação dos prédios, não 

vai necessariamente acarretar diretamente um reforço no uso do sist 

de transportes, Cada um desses campos envolve medidas próprias, m 

das especificas, que eu acho que é o caso de discutir a fundo, mas 

sempre dentro dessa perspectiva de que existe uma relação entre elas 
eu acho que 

mas que e necessário discutir setorizadamente, quer dizer, então, se 
nós vamos discutir a questão de transporte , por exemplo, 

que nós podemos entrar a fundo nos reflexos todos, em termos de toda 

a estruturação do sistema de transportes, mas tendo bem claro que se 

trata de Um campo especifico, quer dizer, que não tem uma relação tão 

direta com os outros campos que nós estamos EM examinando aqui. 

o  I 

	

	No caso do segundo projeto de lei que tem audiência pública 

marcada para hoje, o campo específico de atuação desse projeto de lei 

é o que diz respeito à valorização e intervenção no setor imobiliário, 

quer dizer, é aquilo que diretamente se INZEM relaciona com as pos 

de 
bilidades de construção~ alteração, de modificação da estrutura 

biliária da área central. 0 projeto da operação urbana Centro é 

tado especificamente, quer dizer, bastante enfocado nessa questão, d 

desenvolvimento imobiliário, das conddições VETRUM voltadas à aplic, 

ção da Lei de Zoneamento na área central. Claro, isso tem reflexos 

1com a área de transportes, mas noa área de transportes, mas no 
COD. 0597 
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ENtão eu estou reálmente á disposição, gostaria depois de fa- 

zer uma exposição a respeito do projeto da operação urbana Centro, e 

no que diz respeito aos aspectos de transporte, por exemplo, nós est 

mos junto com o Procentro estudando especificamente as questões de 

acesso, de estacionamento, de circulação de trânsito de passagem ou 

trânsito_ destinado á 	 área central e, digamos, se for o 

caso nós podemos =aqui relatar o estado atual, digamos, desses estudo.e 

eu so  perguntaria se seria o caso de, digamos, entrar a fundo agora nE 

questãol de transportes, se for o caso nós estamos á disposição para 

falar. 

A SRA. TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO  - Espera um pouquinho, 

e que, Lefébvre, em função do ofício que existiu e que provocou tambér 

junto com os dois projetos, a outra audiência e esta também, a questãc 

transportes está posta, portanto, se você pudesse se pronunciar seria 

, importante, porque a questão transporte foi - por,isso que nós chamamos 

CMTC, CET, chamamos todo mundo, porque ficou comom um tema para hoje a 

questão de transportes, junto com os dois projetos, 

~ I 	
0 SR. JOSÉ EDUARDO =EBVRE  - Perfeito. Veja, eu vou colocar 

do ponto de vista do seguinte: existe um grupo de tarefa, um grupo 

1 de trá 
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a questão.de : transportes. Não se chegou, nesse grupo de trabalho, 

ainda, á conclusão efetivad relacionando medidas concretas a serem to 

madas de imediato,%porém os problemas foram todos eles levantados. 

Então., com relação á questão de transportes, de qualquer forni 

eu-gostaria de que depois o representante da CET, que está aqui prese 

té, falasse , mas as questões que foram levantadas foram as seguintes: 

existe atualmente uma estrutura, dentro da estrutura de transportes 

da Cidade, existe uma linha extremamente pesada de tráfego que atrave 

sa o Centro da Cidade de São 29 Paulo, sem a ela se destinar especif 

camente, que é justamente o 	eixo norte-sul, onde existe um trâns' 

to muito grande & de passagem que atravessa o.Centro . Então é esse  un 

dado importante, de existir via desse orce atravessando o Centro, cri 

uma série de condições , positivas ou negativas , para a própria área 

central . Existem reflexos negativos no sentido de dizer que existe  um 

poluição gerada por esse tráfego que passa por aqui , e existe também 

uma outra questão , que as 2 vias de acesso ao Centro ficam congestiona-

das pelo fato de que existe uma. via de passagem, quer dizer , existe 

muita gente que passa pelo Centro sem precisar por aqui passar. No en-

tanto , é uma questão de ver a estrutura geral da Cidade e dizer: é pos 

sivel q~°uar essa via norte .-nmmsul, fazer com que ela não passe mai 

pelo Cendro ? Dentro da estrutura 'atual da Cidade de São Paulo me a- 
COD. 0597 
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parece muito dificil . dizer que se pode reduzir drasticamente o tráfe-

go de passagem . que atravessa o Centro. 

Existe a , questão - paralelamente á questão de acesso ao"Cen 

tro 	do trânsito que se dirige ao Centro , as vias que se dirigem a 

Centro . e pelo fato de existirem vias que atravessam o Centro estão 

gestionadas pelo VEZ = excesso de veículos atualmente em circulação, 

de maneira que o próprio acesso de veículos ao Centro é prejudicado 

pelo naimero de veículos em circulação que não necessariamente se di 

gem ao Centro ,, o que causa reflexos até mesmo ao uso do Centro pelo 

fato de ser diifícil de chegar com veiculo , sejam automóveis, sejam 

bus, ao Centro. 

Então , , no que diz respeito á questão do transporte de ma.saa, 

atualmente , em direção ao Centro , o que nós vemos é o seguinte, a es-

trutura do Metrô está implantada , e existe uma previsão de ampliação 

das linhas de Metrô , mas num futuro relativamente remoto,, 0 sistema 

de transporte sobre pneus está em fase de uma grande reformulação por 

parte da g ex~ QITC, atual SPT,. ;  então os reflexos dessa transformação, 

deverão ser sentidos quandos os corredores vierem a ser implantados,, 
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Esse . plano 'de corredores, sob todos o s aspectos, deverá melhorar muito a 

±circulação na -  'Cidade de São Paulo. Porém, seus reflexos no momento nã 

existem porque esse plano não está implantado, este em fase de implan 

ção, e estiamos assistindo atualmente a um enorme excesso de uso do sist 

ma viário pelo fato de que existe una grande quantidade de veículos em 

circulação. Mais esse plano de tranqzDrte sob 1 	1 	pneus vai ter refle- 

xos positivos quando implantado na acessibilidade à área central. Então, 

além desses problemas do transporte de massas, tráfego de passagem, exi 

te a questão do estacionamento de veículos na área à central por parte 

de veículos que vêm, veículos particulares. Existe um plano, uma pers-

pectiva de implantação de estacionamentos na área central destinados a 

retirar carros das ruas possibilitando seu estacionamento fora das vias 
l  

Esse plano que está em desenvolvimento pela Secretaria de Transporte de-

verá produzir efeitos dentro de um prazo quando ocorrer sua tmplantação, 

isso no que diz respeito a estacionamentos públicos,coletivos. ITo âmbito 

da operação urbana centro existe uma perspective., uma intenção de pro 

ciar uma, melhoria na condição de estacionamento de carros dentro dos lo-

tes particulares, nos novos empreendimentos que vierem a ser implanà a.do s 

porque através dos incentivos colocados na operação urbana centro exi st 

flexibilização na construção de garagens isoladas destinadas a auto- 

Sveis e também na questão de associação entre garagens situadas em 
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dios e construção de prédios propriamente ditos. Existem alguns entrave 
z, 

atualmente .' que serao elín_inados com a implantação da operação urbana ce -, 

tro. 
Eu não quero me estender mais nesse assunto, den 

desse aspecto geral, Eu perguntaria,_ no caso á Mesa, se os representantes 

da CET, SPP, não gostariam também de colocar alguma coisa do aspecto do 

transporte. 

A SRA. TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO - Quem ré 

senta aqui a São Paulo Transporte SE, que para mim é UITC? TEm alguém 

da CMTC ou não? Ou da São Paulo Transporte S/A? Não. Entao, tem repre 

tação fta CET porque a convocação foi para a Secretaria de Transportes 

vieram os representantes da CET. 

0 SR.ARNALDO XAVIER 	 - A preocupação bás ~ _ 

ca da CET... 

0 SR. AITTONIO YONTEIRO DE PAIVA FILHO  - Sua função 

1 no C ET é? 

0 SR. ARNALDO XAVIER - Analista de engenharia de 

I fego, trabalho na área de planejamento, especificamente com pedestres. D 

Ipois o mauricio que está me acompanhando falará sobre acessibilidade. 

As duas linhas básicas que estornos estudando na á 

entral é a questão do volume excessivo de pedestres e acontecer adiden- 

es nas áreas destinadas a uso exclusivo; essa uma  das linhas. E a fiam 
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básica da CET de' êhde' também de que essa política de requã 	caçao da 

área central seja'` definida, porque a ~, gente só I adequa à circulação em 

	

~ 	 f  

funçao de acomodar o uso de estacionamento, de estacionamento rotativo. 

Então, a gente está aqui mais tono observador. Não sabia cedesse do 

to, precisava levar isso para a CET para que a gente possa acompanbar 

mais de perto esse processo. 

0 SR. PRAURÌCIO LOUZADA  — Eu trabalho na Comp~a 

	

t •/_. 	-r-- 

Engenharia de Tráfego na gerência de planejmnento estrutural, eu sou a 

lista de transporte. Em principio queria colocar que nossa presença 

hoje se deve mais como observador da Audiência Páblica -.do  que traz= 

posição da CET. Nóis viemos aqui exclusivamente na qualidade de obre 

dor e colhedores de subsídios do que aconteceria nesta Audiência Públ. 

Eu, pessoalmente acompanhei% una parte dos trabaU 

desenvolvidos pela CET na área central, no que diz respeito à implantaç 

da acessibilidade ao transporte individual. E uma questão que foi cob 

da aqui pela Vereadora Tereza Lajolo com relação ao transporte coleti 

até onde acompanhei a CET tinha desenvolvido um plano de revitalização 

dos transportes terminai coletivos, que são situados no centro. Então, 

a linha circular que foi mencionada, a gente entende que -quem está mais 

capacitado para falar sobre isso seria o pessoal da São Paulo Transpo 

te, que infelizmente hoje não está presente. Mas até onde a gentez está 
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sabendo,_a :CET, desde 1993, mais ou menos, tem feito uma série de propor 

tas com objetivo, de revitalizar a circulação na área central e reestrutu 

o transporte, tanto coletivo quanto individual. Uma dassas propostas é 

a revitalização dos terminais que existem na área central. Então, seria 

revitalizar o terminal ampliando a capacidade dos terminais, consequen-

temente isso permitias uma =retirada de pontos terminais ao longo de mei s 

fios, que existe hoje na área central de forma. generalizada. Essa linha 

~ circular que ela citou seria uma linha ligando os terminais. Isso 

que a gente sabe é uma prvp sta colocada, não temos informações de coro 

está o andamento desses estudos desenvolvidos pela São Paulo Transporte. 

Basicamente isto. 

A SRA. 	 - Você fez uma coloc 

I ção sobre a questão da sensibilização... 

0 SR. ANTONIO MONTEIRO DE PANA FILHO  - Identifiqu 

se, por favor.. 

A SRA • 	 - ... do impacto do 

veiculo privado, no centro., Você tem retorno desse estudo? Qual o pare-

cer da CET sobre isso? Você falou o que é, mas não falou exatamente qual 

o parecer da CET sobre isso. 
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0 SR. lAURÍCIO-,.LOUZADA - Exatamente. A CET vem faz 

do propostasz no sentido de equacionar a questão do transporte indivi 

no centro. A acessibilidade pelo transporte individual, quer, dizer, 

lo automóvel. A gente entende que toda medida de melhoria da circulação 

do transito , na cidade como um todo, muita gente é partidário, vamos 

`_ I dizer assim de você retirar carro da rua, isso não pode ser feito exclu-
sivamente, isso tem que ser uma coisa congregada, conjugada com outras 

medidas de você ter uma melhoria do transporte coletivo. Isso não é 

atribuição da CET. Isso é um consenso. na  área de técnicos de transporte 

Eu não posso aqui. estar_ falando_em:_nome-da__- CET porque. estou apenas: dan-

do, em deferência a todos, um, até onde a gente está informado a, re 

to. Obrigado. 

i 	
A SR.A. TITA DIAS  - (Gabinete do Vereador Sérgio Ro 

sas) - Eu queria mais algumas- informações porque eu li o programa que 

tem o nome de Procentro, a exemplo da comissão e já questionei na audi 

cia passada o que entendi, algumas contradições do que li, do que está 

escrito, do que está acontecendo. A primeira delas diz respeito ao trá-

fego de passagem, que não. só na questão da rótula central,, a questão do 

tráfego norte-sul,- se-faz o diagnóstico, se propõe a eliminação desse 

intenso fluxo, mas também em relação á questão da acessibilidade que o 

Irepresentante da CET, faloulá poucç essa questão da acemi.bilidade ainda  
CÓD. 0597 
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A gente está verificando" , no"-centro , a partir da liberação da Boa Vista, 

não e isso porque o trafego na-Boa Vista esta de passagem , passa..pela 

Boa Vista, desce , não'é: ..tão intenso quando na daria Paula Evidente, 

tem tráfego com pedestres bastante intenso, porque estão passando pela 

Boa Vista , descendo a ladeira , passando ' pela lAero Badaró . E cada vez 

que alguém descobre , a novidade , porque a gente tem amigos que falam, ah, 

agora pode entrar , existe um aumento desse tráfego no centro , que não e: 

tá indo na diretriz que o programa contou . 0 programa é o Pró-Centra. 

Esse programa foi publicado no dia 15 de julho de 1993 . Dai há outra 

questão - também , porque tanto tempo se pensou e pouca coisa aconteceu. 

Porque tem coisas que poderia dizer até que são interessantes, por exem 

plo, o ônibus circular gratuito ,;.Tódo mundo sabe da questão do tráfego 

no centro as, pessoas caminham muitos metros, deskIcando-se de um teral 

na1 para outro,,. Hao  uma pesquisa que dá em média 700 metros , isso aponta 

do pelo préprio programa , A pergunta; em relação a essa questão, e eu 

colocaria duas indagações , essa do circular gratuito ligada a ela a 
i 	 . 

questão dos te rra vais 1  . a refo=laç dos te rminai s ' Isso está no profira 

me de 1993 , a reorganização e a - reforlulação dos terminais de ônibus, 

Bandeiras , Parque Dom Pedro, perto . do , Correior Bom, em que pé está essa 
I , 

si 	ão  '9P estudos? , em:que avançou? Isso , além do tráfego dos 'pedes- tuá9 

tre 	 a~ uestão do ônibús circular gratuito não -poluente. Em 
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tir que a sensibilidade é urna questão importante para não expulsar sete 

rés, que hoje estão instalados no centro ou-almma que sairan . Vamos ad 

=itir , não estou dizendo que sou contra ou a favor disso , vamos  amitá  . 

Admi tamos que .é uma questão importante s  Palasse em estacionamento, fala 

se em estudos no programa , esses estudos foram realizados ? Qual o loc 

dos estacionamentos p  qual a capacidade . Por exemplo , a Patriarca, que 

foi objeto de debate p  li reportagem onde se fala em 240 , 250 vaGas. Por 

outro lado?  há outra informação -  que-  fala em 60 vagas . A..idéia é trans 

formar o arquibo  municipal _- em estacionamento na.Patriarca .:,. 0utma coisa 

que está colocada - ali, eu li s  eu mão sei se- no - Programa , despacho, 

lo que se colocou para Emirb ."viabilizar", e não estudar , os dois esta-

cionamentos já licitados Existe estacionamento licitado ? Até.onde pés-

quisei t  existe uma lei , que é do Jânio ,' aliás aprovada por decimso de 

prazo ao final do seu mandato, e naquela lei, que todos devem lembrar, 

dos estacionamentos subterráneso,:existem dois no centro . Então, a per-

gunta : é'objetiva : é estacionamento do Zé Gaspar e do Paissandú? Também 

descobi uma licitação pela Emurb de estacionamento , mas não consegui pe 

quisar se fechou ou não ,.. 0 Sérgio Rosa assumiu em 95
~ 

este ano s  e isso 

e de 93 1  este programa ,' então na pesquisa que fizenos não achamos tudo. 

Estou aproveitando a presença do representante da Emurb ~ o da CET não 
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está , mas - se poderiam nos ajudar . importante sabermos para nos posi- 

cionarmos diante dissoporque são questões que nos preocupam . Vou pa-

rar por aqui ,' teria mais mas isso basta para a gente se informar e po-

der se posicionar diante desse programa.. É importante dizer que não tem 

r 

projeto de lei , é um programa , tem dois projetos na. Câmara que já ,foram 

falados aqui . E é uma pena ; que a Gãmara Municipal não discuta esse pro- 

gramar  Alias, a Comissão de Política Urbana esta fazendo uma au.dAncia, 

fica como sugestão á própria , viu Tereza e o Vereador Toninho Paiva, de 
r 

organizamos discussão ampla sobre esse p rograma com os representantes 

de toda comissão Pró-Centro para que a Câmara Municipal conhecesse o 

programar   porque é uma coisa muito importante. Ninguem aqui quer despre_ 

zar a atuação .no  centro , sem dúvida necessária , mas 5  preciso que o Le- 

+ I gislativo discuta as intervenções na área de importância , pelo menos 

A rã mim e para muita gente  que é a região central, 

I 	 0 SRJAU& LIU  Sr,2residente , gostaria de fazer no- 

va=te um requerimento a V rExa , no sentido de que a Emurb nos 

fornecessa a relação dos estacionamentos , complementando o que 

a ex-Vereadora Tita Dias colocou. Em março de 93 entrei com requerimen 

junto á Emurb paraque nos fornecesse a relação de imóveis e a relação 

de UVeis- que estão sendo alugados para , empresas de estacionamentos e 

os valores ppelos quais os imóveis estariam sendo alugados . Estou espera, 
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do até hoje . Entrei cem um segundo requerimento , seis meses após o pri-

meiro , e entrei ' com um terceiro aprovado pelo Plenário , há uns dois me 
oco. Então, é um negócio nebuloso ali, Vereadora Tereza Lajolo , porque 

a gente não sabe como e que andam esses processos , como é que andam es-

sãs cessões de terrenos á inmciativa priviada , para aluguel de estaciona 
mento . Quanto ao projeto em si, dei uma lida . profunda , acho que... 

(Aparte fora do microfone).. Os dois , acho que os dois projetos são bons, 
discordo um'pouco de você porque concordo com sua preooupação 

relação a -  possívelevasão de reuraos do = , possível perda da Prefei-
tura ,, com relação á arrecadação , mas creio que quanto mais amplo o pro-
grama, quanto mais imóveis puderem ser restaurados , e -quanto mais possa 

mos aprovar e , aproveitar o parque que já está instalado, a estrutura do 

~ . Icentro da cidade que já está instalada e, no meu modo de ver , subutiliz 

da, porque teríamos condiçóes de utilizada melhor , adens4'-la melhor,. 

porque é isso que o projeto prevérÏLi que o projeto prevê o incentivo h 

rede hoteleira ,: incentivo á ;criação de garagens , ao tráfego loval. Quer 

dizer, o sujeito ir r vir, porque uma das coisas que deteriorou, no meu 

modo de ver, a zona central ,. ~,também é a restrição da entrada de carrosp 

Agora ,° a suápreóéupação e justa . e pertinente quanto ao tráfego de veleu 

los que não Cejwlocal ,, Quanto á utilização ' de garagens , a incentivos 

de manutenção de património hist©rico , restauração , não tenha nada a 
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opor ao projeto ., rico em preocupado çom vocé , nobre Vereadora, por 

estar preocupada em relação ao fluxo de pessoas nessa linha , ao trans-

porte em sie ao trânsito na região. Isso sim é de se preocupar. Outra 

coisa que agente não tem informação , e o senhor colocou bem em relação 

a implantação de corredores de ônibus na cidade , que viriam melhorar a 

situação do transporte na cidade , veja bem , eu não tive acesso a nenhum 

desses projetos Sr,Presidente . Eu sei que estão correndo projetos na 

Secretaria, sei que vão ser financiados pelo ffi=S , sei que há projetos 

que podem ser explorados pela iniciativa privada. ggora, o único projeto 

que tenho conhecimento  i é da exi.sténcia de uma linha, que vai ligar oLar 

go Treze até a Estação Ana $osat Veja bem, esse corredor de ônibus está 

sendo construido em cisa do projeto da quinta linha do metrô , A quinta 

linha do metrô vai pasáar`exa .tamente por onde irá passar o corredor de 

Ônibus . -  As infornações que tenho é que gastamos 4 milhões de dólares pa- 
r 

ra fazer esse corredor , o projeto desse corredor, vamos implantar para, 

depois quebrar tudo e construir o metrô? Irão estou vendo uma sintonia 

entre os diversos orgãos t . Gostaaria de fazer um requerimento a V.Exa. 

também que fosse enviado á C ântara os, ,projetos que estão , sendo estudados, 

Se'essee projetos'"o sertão bons para a . cidade ,. ee vão beneficiar o 

trânsito s  por que ~ não trazer para uma ; discussão ?`. Fugindq um pouco da d s 

cuseãó, dos dois projetos que, a meu ver, teig meu voto . favorável aos do- 
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is. &gora, essas perguntas e.que ficam sem resposta e a gente precisa. 

ria ter una poèïção, Algum representante da 01=0, alguém que viesse 

aqui para dizer sobre os corredores, como é que ficariam Xá essas poli 

?.; çoeé.` Muito obrigado -  

0  SR. ANTONIO DE PA  =MIRO PII 	A sua interven 

ção sem sombra de dúvida, foi muito importante 

o 

j 
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porque nos doi's..prójetós_ não se tem nada definido relativo ao fluxo de 

,trânsito, de pessoá:s, Como é que ficarão? São feitas as colocações no 

papel, e-não se juntou nada ao projeto ainda, Então, essa comissão e a 

Comissão de Urito do Projeto não sabem ainda realmente o que poderá 

acontecer. E um projeto que se encontra na Câmara desde 93, sem uma de-

finição- nessas prioridade s,.:.  que,  entendemos que seja, ainda não existe 

nada de concreto.- 0 representante da _EïrTiTRB,,. o Dr. Lefréve gostaria de 

responder ás perguntas da Tida Dias. 

0 8R. LEF~  -` Com relação ás perguntas fomuladas, gost 

ria de 	r colocar que, primeiro, com relação á questão dos te min  i 

na área central está associado ao Flano de Corredores, e eu vou infor 

4 
aquilo de que tenho conhecimento, embora não seja da responsabilidade 

Mas, acontece que o Plano das CTMC, atual SPT, é implant 

perto de 20 corredores na cidade de São Paulo, com concessões a empresa 

que se constituem consórcios formados por construtores e operadores de 

Ônibus, e que terão o direito de operar esse corredor por um determina-

do de anos. Essa 	M 

construção dos corredores permitirá 

te que zs nesses corredores sejam implantados linhas—tronco de alta ca- 

pacidade, com veículos diferenciados, com uma capacidade de transporte 
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muito superiora que existe ho je, Então , por exemplo , nós temos o cor-

redor da Av. Santo Amaro . Atualmente o corredor da Av . Santo Amara não 

e um corredor, vocé tem uma quantidade enorme de linhas passaddo na 

mesma área, e os ônibus não andam , Êndam mais rápido se andarem fora d 

corredor, porque o trânsito anda mais rápido em determindados momentos 

do que no corredor . ou seja , corredor de ônikis não a aquilo que exist 

na Santo Amaro, É outra coisa que está para ser implantado, onde real-

mante ' se tem : linhas de ônibus de alta capacidade , fluindo com uma ve-

locidade 	 comercial adequada. 

Esse plano de corredores , que está em fase de implantação 

existem licitações que já foram feitas, exisltem consórcios vencedores 

e existe a previsão do inicio de obras para breve . Eu não posso dar os 

dados à= 	referentes ao inicio das obras porque isso está na 

área da CDITC . Mas, no que diz respeito à área central , a previsão é q 

seja reduzida o niS mero de terminais na área central para 4: Praça da 

Bandeira , Parque D . Pedro, Pedro Lessa e Princesa Isabel .. E esses co 

dores devem ser interligados apor uma linha circular , e essa linha ci 

cular ainda se discute , eu, pelo menos , não tenho conhecimento se 

em cáráter gratuito,ou como oporaria . E possivelmente com um sistema 

não poluidor de equipamento móvel. De qualquer forma esseStermi.nalJse J 
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interligados por linhas circulares ,. Claro que uma vez adotado o sistema 

de integração, e o sistema de integração está bastante avançada a idéia 

de como se fazer a integração tarifária t  o uso dessa linha circular 

seria , digamos , gratuito para quem se dirige ao centro , já tendo pago 

uma passagem ? ; No enta Éto~ a implantação dessa linha circular ainda não 

está ' clara , e não tenho informação se seria uma companhia concessioná-

ria,_ das ,  diversos corredores , ou se . seria.?  melhor , como que seria ope-

rada . essa _ linha circular., -, Este é o. estado atual dos temainais r  

No que diz respeito á - questão perguntada sobre o tráfego 

na. Rua Boa-  Vista, gostaria de esclarecer que algumas medidas foram ad 

tadas a partir das 	 discussões tomadas no Pro- 

Centro , no sentido de flexibilizar o acesso de veículos na área cent . 

; Essa flezibilídação se refletiu em duas medidas que foram adotadas: 

uma, liberação paia o tráfego geral na Rua Boa Vista , e liberação com 

tz&ego ,geral pela Xavier de Toledo f  com acesso pelo Viaduto do Chá. 

Essa flezibilização tem o objetivo ' de pemaitir tráfego de 

acesso , quer dizer?  pessoas que venham á área central Ir  desenbarcam do 

carro e o carro vai embora ; Ou o taxi , ou um carro particular, com mo- 

torista. 

Nesse traçado , onde foi liberado , existem alguns estacio- 

o 
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namentos, mas não são muitos os estacionamentos existentes nos prédios 

particulares: Então, - 0 tráfego da Rua Boa Vistalpartiu da idéia de Uma 

flexibilização maior com relação ao sistema existente anteriormente, 

que era apenas de tráfego seletivo. 

Com relação à questão dos estacionamentos,.e ai esses es- 

7 I clarecimentos poderão ser depois formalizados, é o seguinte: o plano de 

estacionamento -  na: área-central,data:-de - 1973/~¡4. Quando foi aprovada uma 

lei na Cânara.Municipal #  criando e concedendo à EMUEB o direito de faze 

a concessão pública de 4 áreas de estacionamentos centrais; PRAÇA DA 

República, não embaixo da praça, mas atrás do Caetano de Campos; Av. 

São Luiz, no cruzamento com a Rua da Consolação; Lardo do Pa.imandu e 

Av. Cásper Libero. Esses 4 estacionamentos foram licitados na ocasião, 19  1 
a licitação não chegou a um resultado e esses 1 estacionamentos nãoz 

foram implantados. Inclusive porque na ocasião houve,, digamos, uma opo-

sição da parte dos órgãos de planejamento de trânsito,,, de que esses es-

tacionamentos não deveriam ser construidos., Esse plano de 4 estaciona- 

mentos na área central foi posteriormente retomado na. Administração 

Jânio Quadros, quando o Prefeito Jânio Quadros apresentou um plano ini-

cialmente de cerca de 15 locais de estacionamentos, mas não havia lei 

ainda. E como já existem esses 4 que, já têm lei de 1972, :  então esses 
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4 foram incorporados numa licitaçãá, feita pela Secretaria de Vias Pú-

blicas , e essa licitação teve vencedores para dois estacionamentos. 

Estou arriscado a errar, mas um ,. com certeza, é no Largo 

do Paissandu . E o outro é É o da Consolação com a São Luiz . 0 tratado 

era Consolação com São Luiz , mas agora , como já passou tanto tempo, eu 

não tenho tanta - certeza sobre o segundo estacionamento , mas um, com. 

certeza é no Largo do Paissandu , Outro seria , ou São Luiz , ou Praça 

da República , mas tem um _ vencedor.q  

Acontece - que o - vencedozda licitação, 	que ficaria 

com a/Sons ruçáo dado estacionamento , não entrou em acordo com a pref 

tuna, no que diz respeito, principalmente , á questão dos custos da 

i I ção de interferências , que e remover aquilo que está embaixo do solo, 

como linhas de telefone . Isso é muito caro e não estava devidamente 

acertado no contrato a quem caberiam os custos . Claro que o concessio-

nário queria que a prefeitura arcasse com os custos , porque esses cus-

tos são muito elelvados e a prefeitura não iria assumir . E a meu ver 

e uma questão de acerto , porque se existe uma atividade que pooduz um 

retorno , como o estacionamento , é apenas uma questão de adequar o pra-

zo de retorno ao investimento feito . Se existe a possbbilidade *ai de 

obìer recursos do estacionanento , existem despesas a serem feitas, é 
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questão de adequar o tempo de retorno a] esse investimento. 

No entanto , esses dois estacionamentos também não foram 

implantados . A Secretaria de Transportes portanto  urna outra secreta-

ria, abriu um a licitação para a construção de outros estacionamentos #  

Incluindo estes , mas é una nova licitação  e cujo resultado eu não co-

nheço . Portanto , não posso informar a respeito . Ai, a Secretaria de 

Transportes é que pode inforear . Eu apenas conheço que tem andamento, 

conheço pessoas que participaram da licitação , mas como está em outra 

secretaria , nãoatenho condições de informar qual é o estado atual. 

Com relação á pergunta formulada sobre os estacionamentos 

da EGdUID3 , gostaria de esclarecer que a E [= , na área central tem duas 

áreas de estacionamento : na Praça da Bandeira e na Praça Roosevelt. 

Esses dois estacionamentos são p operados por empresas particulares, 

que venceram uma licitação para operação do estacionamento. Além desses 

dois estacionamettos a E= passou por uma. redução grande do número de 

estacionamentos, ma9 ela opera desta forma, cede mediante licitação 

para que empresas particulares operem com uma remuneração. 

E também essa parte , - . como está afeta á Diretoria Adminis-

trativa , não tenho condições de dar uma informação de momento, nas esp 

ro que a EUM responda ás suas indagações com relação a essa questão. 
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0 SR. 	 - Eu não sou contra que a iniciativa. 

privada explore os estacionamentos, e que também façam estacionamentos, 

subterrâneos, 0 problema é a falta de transparência que está havendo 

no governo com relação ás informações. 

Especificamente esta garagem.da Praça das Bandeiras está 

ui 
totalmente-deteriorada. 0 segundo e terceiro pavimentos.eetão caindo. 

Mandei um ofício ao COTTTHU para que se fizesse uma vistoria, porque há 

infiltração de agua, e não há nenhum tipo de manutenção, nem de imper- 

me*abilização. Então, é um património público que-não ze tá sendo uti-

lizado na sua totalidade, porque está deteriorado, e precisaria dar uma 

olhada. 

4 I 	 Agora, com relação aos 20 corredores de ônibus que estão 

sendo realizados, é triste ver que o Ilobby das empresas pm~ proprie- 
r 

tárias de ónibus é tão forte que está implantando os corredores. Conco 

do com o senhor quando diz que os corredores que estão sendo projetados 

s~ são melhores projetados do que oz corredor®, por exemplo, da Santo 

Amaro, que foi citado pelo senhor, e a meu modo dever, acabou de dete-

riorar de uma vez a avenida. Acabou com o comércio, com tudo. E a preo-

cupação da população de Moem a, que tem me procurado, como a zpopulação 

de Campo Belo, é com relação á Av, Ibirapuera e Ver. José Diniz, 
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emos condição de implantar 
. 

isso, tem tecnologia Ç' em Porto Alegre,.temos 

ecnologia alemã, americana, européia, tuna coisa que poderia ser implan- 

, custo baixo, de rápida implantação, no prazo de um ano poderíamos 

iter os primeiros trens de superfície rodando pela cidade, temos uma das 

Imelhores indústrias do mundo, fabricante de equipamentos ferroviários 

(poderiam ser implantados nos corredores de ônibus, Agora, vão me dizer, 

corredor é muito mais barato, Gastamos 4 milhões de dólares só com pro-

jeto de um corredor de ônibus da Vereador José Dinìz, 0 custo do metrô 

de superfície é de 10 milhões de dólares o quilômetro, quando o metrô 

subterrâneo é de 100 milhões de dólares o quilômetro. Um corredor de 

bus tem capacidade para 12 mil passageiros por hora, por sentido. Um 
1 

cho de metrô pesado é 60 mil passageiros por hora por sentido. Então, 

tem uma, defasagem muito grande entre o transporte pessado o o transporte 

de corredores de ônibus, porque esse corredor da Santo Amaro já está to-

talmente saturado, já não tem capacidade de fazer o transporte do pés 

da zona Sul, porque não implantar um VLT na Av. Santo Amaro como já exi 

te= outros 14 projetos establecido pela Cia do Metrô para implantação 

se transporte, que é mais rápido, barato, seguro, econômico e não pol 

Agora, vamos implantar 20 corredores, vamos deixar essas empresas expl 

rando esses corredores durante um tempo que á gente não sabe qual foi 

que não foi estabelecido R  10 9  15 anos para depois percebermos que está 
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saturado , para dep ári : mplantarmos uma tecnologia moderna? Os senhores 

conhecem o mundo. De tódas . as principais cidades encontramos esse tipo -

de transporte , Paris tem centéiao de quilómetros , Nova Iorque de metrô 

subterrâneo , A maioria das cidades européias temos . a utilização do VLT. 

Por que a Secretaria Municipal ~ de Transporte este priorizando a utiliza 

ção de corredores em detrimento de tecnologias mais modernas que poderi 

atender melhmr  a população e djue .também seriam exploradas pela iniciati 

privada? Por que não abrir uma licitação mais ampla permitindo a utili-

zação disso? 

A SRá. TMZA LAJOLO _- Si quero fazer ume, observação, sem-

pre tem uma referência sobre a minha pessoa a respeito da questão de 

4  Itransporte . Eu não tenho nada contra as tecnologias , no caso metrô, VLT, 

como não tenho nada contra corredores , mas acho que a saturação existe 

em alguns pontos , se você for ver não é sp" o corredor Santo Amaro, tem 

vários corredores saturados . Quem vem antes do rio Pinheiros , mora em 

algum bairro , Embu , e vem para a cidade , ali também está saturado há 

tempo. Sabemos que se a gente , além das tecnologias , da idéia de corre-

dores , se não houver uma reestruturação do transporte conforme origem 

e destino da população , em São Paulo toda e qualquer nova atitude, ou 

seja com o metr9 , VLT, ou ser corredor , eles ,vão estar saturados rapida- 
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mente porque 
.
'eles seguem a velha dentência da estruturação do transporte 

na cidade. Qual é? A lógica do transporte:é você carregar passageiros 

para ter o =p porque _é aí que você ganha. Então,, o que faz? Vou pas-

sar por onde • tem mais passageirost' A cidade .,,, a um dado momento, ela ti-

nha uma quantidade de população e uma dada expansão, 0 que acontece?.0 

I transporte ocupou os corredores, mas hoje a cidade cresceu, se expandiu. 
É necessário ver que os desejos são outros. Em função dos desejos a ree 

truturação de transporte sobre pneus e fundamental, porque a gente pode 

estar desmantelando essas saturações. Quando estive na secretaria come-

çamoa fazer certos estudos nesse sentido e verificamos que muitos dos 

fluxos que existem de ônibus nas pontes que atravessam o rio Pinheiros, 

principalmente o fundão, interlagos, podíamos reduzir em muito a quanti-

dade de ônibus J)assando pela pontep se agente visse quais sao,os dese-

jos. É interessante que todos os ónibus vêm pelo mesmo trajeto, como to-

do resto que vai nascendo, passa pela ponte e vai todo mundo para o 

13 de Maio. Quer dizer, estamos criando .uma loucura. ~x E,estamos 

tendo a loucura e falando, precisa fazer um corredor, precisa dar mái.s 

rapidez, precisa botar ônibus maior., Até concordo, mas vamos ver que 

parte dos ônibus pode ficar na região, porque o pessoal quer frequantar 

aquela região, não vai sair..Tem parte do pessoal que vai trabalbar an-

tes da ponte, tem parte do pessoal logo depois da ponte,. tem gente que 
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quer o largo 13 9¡ tem gente que quer o .,outro lado . .Se você pegar a popu-

lação , como ,Ybásè - tendo o transporte coletivo como uma , necessidade de 

serviço e a economia da -cidade no sentido de seu desenvolvimento, ela 

pode ter uma outra estrúturação associado a essas tecnologias, como o 

metrô a nT, mas acho que ela tem que ser casada.com .o corredor , tem que 

I ser casado com um processo da gente entender a cidade para ver como a 
te estrutura, a situação em função da cidade , em termos de atender tanto 

uzuário , como atender o sentido da economia desse ponto de vista *  Segua-

da coisa , concordo com a necessidade de fazer um requerimento , pela co-

missão , solicitando á antiga CMTC as informações a respeito da questão 

de corredores . Isso está acontecendomuito, como o vereador falou, da 

te pedir informação e não vem .resposta . Isso já é uma tônica . A segunda 

I questão que quero colocar , é que eu não tenho nada contra que se use 

incentivos , que se pense em desenvolvimento , mas pelo que ouvi aqui, 

primeiro , os projetos só estão do ponto de vista imobiliário , o 901 ele 

incentiva a questão de apartamentos , c,  gene e turismo , inclusive dando 

possibilidade de aumentar o coeficiente de ocupação de 4 a 12 vezes, p 

relato que ouvi , não vi o projeto em si* Quer dizer , há uma proposta que 

é interessante . Vamos pensar em termos de trânsito de transporte, aume 

ta a questão da presença do tráfego no centro da cidade . Quando a Emurb, 

o prócentro , toma uma atitude dessa ,, qual foi o casamento do pessoal que 
1 
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Quer dizer , revitalizar é dar a vida na base do salve-se quem pu-

der? Ou é um casamento perfeito , o mais perfeito possível? Ai, in - 

clusive , eu havia conversado com o representante do Centro Vivo e 

estamos aqui com a ' aprovação da operação interligada . E, pelo visto, 

a operação interligada é para a Cidade toda. Do jeito que está o pró 

jeto, ela vale,para.a Cidade inteira. Eu ate colocava, e quero per-

guntar sobre a questão -  para o pessoal da EMM , como é que fica o 

casamento-  entre a proposta de uma operação interligada e o casamen- 

to com a revit al.  ~  naç ão- do--. centro ,. está certo? PoSrque nós precisamos 

casar as coisas , senão cada um superpõe e faz o que bem entende e 

quando vé um leva um muro na cabeça como o povo levou o Muro de Ber 

lim.JAi , nós vamos começar a levar muras na cabeça. 

Há duas pessoas inscritas , ele está querendo falar, Viva 

o Centro Falante. Pode falar. 

0 SR. PRESIDENTE (Antônio Paiva Monteiro Filho) - Vai 

usar a palavra a pessoa que estava inscrita, Sra, Vanida Ecoar (?). 

A SRA . VANIDA  -  Vou ser muito breve R  Sr, Marco Antônio, 

vou ser muito breve . Q problema é o seguinte , Srg,Presidente da Me- 
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sa e Sr. António Paiva , não sei se o senhor se lembra da última áu-  

diéncia pública o Sr. Sanderley Piuza , que inclusive já se retirou 

do plenário , se comprometeu a entregar á Comissão do ideio ambiente 

da Cámara o projeto atualizado . 0 que nós percebemos que está acon-

tecendo , o Marco António sabe disso , a gente acompanha esse projeto 

desde a formulação dele em 93 , desde a idealização dele em 93 #  o 

que estamos percebendo é que esse projeto vem sofrendo alterações 

nesse percurso .. Hoje , por exemplo , a Galeria Prestes Maia já não é 

mais um shopping conter 24 horas , a Galeria Prestes Maca é um,pro= 

I 

jetó dó MASP , enfim , essas e outras coisas só demonstram que esse 

projeto, desde o seu inicio, vem sofrendo alterações e hoje, con-

cretamente , a sociedade civil, representada aqui pelas .entidades, 

não sabe exatamente o que é esse projeto, exatamente o que ele sig-

nifica. 

Tem idéia que, por exemplo, uma condição "sino qua non" 

para que o projeto se realize , é que se libere para o tránd%sio aqui 

no centro o attomóvel , Essa é uma situação " sina qi a non», a outra 

coisa é tirar o serviço público da Galeria Prestes Maia e colocar 
r 

ali algumas lp jas de venda e agora as gravuras do MASP . Então i  nes 

se sentido , enquanto sociedade civil , tenho neces áidade desse pro- 
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feto, foi prometido pelo Pró-Centro , mesmo porque o Sr.-Sanderley 
Piuza , no dia da audiência pública ,,disse ,. está taquigrafado, que 
não se tinha ainda .o projeto do MASP; depois , no jornal , ele foi e 
disse que esse projeto do MASP existe . Então, existe ou não? Enfia, 

queremos saber e queremos inclusive ter oportunidade de discutir 

em outra audiência pública s  mas com o projeto em mãos porque não 

dá para ficar aqui discutindo as intenções , as fãações das pessoas. 
Isso é uma coisa. 

A segunda coisa eu que eu gostaria de perguntar para o 

Marco Antônio, do Vivo o Centro, inclusive era para ter al#urém aqui 

a Secretaria da Saúde e também não tem, lembro que da outra audién 

cia foi solicitada essa presença para discutir o COA, queria saber 

do Vivo o Centro qual a incompatibilidade da permanência do COA, 

que é um serviço público que não existe igual em São.'Paulo, o úni-

co serviço público na questão da prevenção á Aid®, não é de trata-

mento, é de prevenção, serviço de prevenção, qual a incompatiblida-

de da permanência do COA ha Galeria Prestes Maia , principalmente 
ela sendo espaço cultural como se esta dizendo que foi proposto. 

A outra pessoa que queria perguntar é ao representanteitda 

E= . Hoje , a Galeria Prestes Maca ►e outros elementos do centro, 
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rpas principalmmnte a Galeria Prestes Maia , está numa situação de 

completo abandono , discordo do Vereador Paria Lima que disse que 

chegou ao abandono,pela evasão das pessoas do centro , ela está no 

abandono hoje pela completa auséncia do Executivo. É um absurdo, i_ 

felizmente não ten jÍho fotos aqui, mas a situação em que está a Ga-

leria Prestes Mais ó lamentável, Gostaria de argeir a representante 

da EMUEB ,. primeiro : sei que a Galeria Prestes Maia tem administra-

dor para cuidar exatamente só da galeria ; segundo , acredito eu, go_ 

teria de saber do representante da EMUEH se ela tem.. verbas de ma-

nutenção e a que estão . dirigidas essas verbas. 

0 SR. MARCO ANTÔNIO Associação Viva o Centro , Marco An49 

tônio. Desculpem , vou ter que ser muito breve porque eu realmente 

tenho um compromisso á uma hora e já são uma e dez,. Eu não sabia 

,que a sessão começaria mais tarde , cheguei às onze horas . A questão 

e a seguinte ; teve algumas perguntas que vocé colocou diretamente 

para mim e quero dizer o seguinte : existe um programa aprovado pela 

Municipalidade , o Pró-Centro; a Viva o Centro foi ~ada em 1993 

para lutar pela requalificação do ,  Centro , é uma sociedade aberta, 

gostaríamos que todas as entidades do Centro se filiassem á Associa 

.. Uma mande parte Já é filiada , tenho insistido muito, com você,  
CÓD. OS 9
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mesma , que o Sindicato dos Bancários participe da Associação por-

que é talvez o contingente maior de trabalhadores na área central, 

acho muito importante isso e , exatamente , por enquanro , a Assòcia-

ção Viva o Centro é uma das participantes da Comissão PréeCentro , 

então fica mais fácil de a gente discutir ou saber das coisas ,  e trar  

zer para a discussão dentro da Associação . Então , acho que é um fo-

rum até adequado , não sei se as outras entidades poderiam partici-

par do Pró --Centro. 0 Pró-Centro é um órgão do Governo , eu soú,socie 

desde civil , nós representamos as entidades que são nossas associa-

das dentro do Prá-Centro , temos uma centena de associações , sindi-

catos e também empresas e entidades da sociedade civil participando 

W 1 da viva o Centro. 

Então , algumas 	que você me fêz , como por exemplo 

o negócio do COA , eu realmente ... (Pausa) Mas veja , eu realmente 

não analisei esse aspecto , esse aspecto não foi analisado* (pausa) 

Desculpe, eu não entendi . (Pausa) Sei, eu não vejo incompatibilida- 

des. veja , é o seguinte: existe um prédio ... (Pausa) Eu não en"o 

(Pausa ) A viva o Centro propôs que o edificio , por exmplo, como 

e o da Galeria Prestes Maia , um edifeio de cinco Áil, metros quadra& 

dosp de áreas gigantescas , com um pá-direito dá dez metros , todo de 

CóD. 0597 
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È~to, Jmármore-  etc. , quer dizer, um edifício que foi construido 

para o usufruto da população de São Paulo, hoje está, ou estava, 

totalmente tomado por utilização burocrática ou administrativa na 

sua maior parte. Então, por exemplo, tinha arquivo do Teatro Muni-

cipal, depósito da EMUSB na garagem, o COAS estava lá, CMTC, Cor-

reio, COHAB, uma grande área administrativa da COHAB. Quer dizer, 

então o que.nós achamos, e foi a nossa proposta, é que se resgatas-

se esse edifício para o uso da população como um todo porque ele 

não é um edifício burocrático. leão sei-se hoje ainda- tem elementos 

da COM lá, mas dá dó de ver os caras trabalhando lá dentro. Quer 

dizer, é colocar a funcionário da COM numa situação. quase que de 

0  I a Sawde Pública chegar lá e tirar eles de lá porque é um negócio 

dessa altura, sem nenhuma janela, ventilação, as pessoas com fios 

pendurados, cada um com um ventiladorzinho no rosto, quer dizer, é 

uma situação desumana, até, deixar essas pessoas lá. Por outro la-

do, é um local que poderia estar no usufruto da população. 

Então, acho que essas grandes áreas,que foram construídas 

para o za usufruto da população, devem ser resgatadas para o uso des 

sa população. Esse foi o ponto que a Associação propôs. 

E propôs, naquela ocasião, uma das primeiras idéias, que 

CÓD. 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
i 	 -TAQUIGRAFIA- F o

1h1 
	 do Qroc 

	

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADO 	 CONT.A A FW 

	

PU r4 7 D~onteiro 	.bana 	19.04.95
C funclunã ►  a 

1 

lá fosse '' um centro 24 horas etc . Essa foi uma das primeiras ideias, 

isso foi evoluindo., foi inana idéia que foi colocada. Depois surgiu, 

a própriá Viva.o Centro apoiou isso enfaticamente, a ddéia de duas 

gr~s instituições se instalarem na galerna, o MASP—Centro, o 

I MASP com uma sucursal Centro , vamos dizer , fazer algo como tem em 

Nova Iorque , o Gughelm Centew 
(?), 

que tem no Soho , quer dizer, ãw 

• 
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colocar ao alcandee da população o museu de Artes de São Paulo, 

pois.hoge, na Paulista, ele é de difícil acesso, complicado, com 

horários horro,(rosos. Acho que o MASP, no centro, possibilitará 

á população um grande acesso. 

E, outra, é um pólo da própria TV Cultura no centro. O 

forma que também a população tem acesso fácil a isso. 

Estas são as propostas. Há outras coisas para as quais 

precisamos dar vida. Agora, se o 	(?) quer ficar lá, se 

isso ficar adequado, não tenho nenhuma oposição. Pode-se pensar 

as mais variadas coisas. Têm de ser as mais adequadas. Eu não 

sei se é o mais adequado, isso não compete a mim julgar. A nos-

sa sugestão é de que seja um local de amplo uso popular, para que 

a população possa usufruir. Não é justo que aquele monumento que 

está lá vire depósito, arquivo z~ e área administrativa somen 

te. 

A Casa das Retortas, por exemplo, virou área administrati-

vã também. Era um local público, de visitação pública e se to 

una área administrativa, 	cheia de mesas de burocratas. Acho 

que isso está errado. Iaesas de burocratas têm de estar em 

com pé direito de dois metros e meio apenas e não nesses palácios. 
C OD. 0597 
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Esses locais tem de ser resgatados para a visitação publica. 

(Pausa.). Tá bom , filha.. Você acha que está bom? Eu não enten-

di. Você quer que o COA fique lá? Tudo bem. 

Estou dizendo que a proposta de ir para o centro , se você 

-~ 

	

	está contra essa proposta ótimo . Acho que vocês poderiam ter da- 

do essa opinião até, participado , entrado na. Associação do Centro 

Veja bem, o que eu coloquei é w= 	a minha opinião e a3 de 

todos os que foras consultados _ é de que seria uma excelente idéia 

o ISASP ter. uma_sucursal.._lá .__ 0 mais_ importante museu que o Brasil 

tem deveria ter uma área aberta à visitação no centro , que tem 

muito mais facilidade de acesso , onde passam três milhões de pes- 
4 

soas por dia . Agora , pode ser que essa seja uma má idéia , não seí. 

Um polo da tevê Cultura acho que é uma excelente idéia 

bén, para que possam todos ter acesso a todos os programas que a 

tevê Cultura tem. Esta é a opinião que a "Viva . o Centro" extern 

no melhor entendimento. 

Esta é uma pergunta específica. É por. isso que eu estou 

me estendendo nela. 

Gostaria de aproveitar , já que está na pauta , de falar da 

questão da operação urbana-centro, Acho que essa, é uma das coi- 

C ÓD. 0597 
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sãs mais importantes que temos. Isso está aí desde 1983 e eu 

rã fico feliz que isso começou a ser discutido . Até agora estava. 

parado. A operação urbana-centro , me parece , vai dar condição de 

o centro voltar a funcionar efetivamente. 

0 centro preciso ser adensado, precisa ter mais construçõe$,_ 

as pessoas precisam —  aproveitarmais o centro . Ele é ÉX a área 	s 

acessível da Cidade inteira .. Aqui temos duas linhas do x2 metrô, 

sete estaçóes de Snibus,. 280 linhas de ônibus , duas ferrovias. É 

esta a região que:. d . tem:.de ser. adensada , porque aqui é fácil das 

pessoas chegarem , pelo menos a massa das pessoas , - que ten um nive 

o  I 	aquisitivo menor. 

É péssimo , por exemplo , quando uma enpresa sai do centro e 

vai para uma marginal ou vai para uma Berrini , ou vai para a Ver 

Divino, porque , evidentemen .te, a alta cúpula das empresas , clse tem 

uma dificuldade aqui no centro , lá vai estar ,com a sua, maior fac 

lidade , vai ~ pegar o seu carro , descer no subsolo , vai ter a 

vaga , vai ter o seu elevador privativo , , o seu gabinete, etc¥. 

e a massa dos funcionários ? Estes não têm transporte coletivo, 

têm uma dificuldade , incrível de ir para lá. 

Então , me parece , a menos que o bom senso não valha, que 

CÓD. 0.597 
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saída de empresas da área central, principalmente as empresas que 

têm muitos funcionários, é altamente negativa para esses funcioná 

rios e para 'a população em geral, porque para alguém acessar essa 

empresa nona, Berrini,' por exemplo, é muito mais difícil do que no 

centro. 

Então, esta é a colocação básica que faço. Evidentemente, 

não dá para se discutir agora, em alguns  ninutos, uma lei da com-

plexidade da operação urbana-centro, mas quanto . á operação urbana 

centro o que aconteceu é que o poder público,. ao.longo dos último 

25 anos, investiu perto de 20 bilhões de dólares na s área central, 

À com a construção de-todos esses equipamentos e com a 

recuperação.do  Martinelli, com a recuperação do mercado e da área 

do mercado que é da Prefeitura, dos `Correios, do Teatro Dunicipal 

etc. E, nesse tempo todo, a iniciativa privada investiu zero na 

área central, não houve investimento algum:. 

Há um contrasenso nisso tudo..0 local onde mais o poder p 

blico investiu é no local que está se deteriorando; 0 local onde 

há maior acessibilidade é o local que está se deteriorando; o 

é1é%nédeesótó~é c séaoe~
ocá os de fra~edst~ulusao 	luz esgoto , 	 queesasena e e o 

I 	 ~  
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o que' estamos valorizando ? Terras dos arrabaldes. Com  isso, es-

tomos valorizando a especulação imobiliária . Enquanto aqui no 

centro criou-se amarras em que a iniciativa - privada não investe. 

Então, há um contrasenso, em qLe a o. dinheiro público está 

sendo jogado numa área em que não investimento algum da iniciati-

va privada . Este é o grande problema . Isso deveria ser uras coi-

sa muito bem -discutida. 

A minha proposta é que nos sentemos ez torno de uma mesa. 

Eu não entendo , convidei você várias vezes para discutirmos, ano 

lisarmos ponto por ponto , detalhes . Esta é uma audiência públi-

car, é claro., e estamos aqui para discutir, para detalhar, mas 

como acho que é muito complexo, são coisas de alta complexidade, 

a minha sugestão é de que a Câmara pronovesse Lama espécie de se-

minário sobre isso , uma forma de debatermos isso em profundidade, 

cada aspecto , convocando os organismos com a sua responsabilidade 

Também não adianta vir aqui uma pessoa de im órgão público 

que não representa nada, vez aqui de ouvinte . Acho que deve 

ser convocados os Secretários , os chefes dos departamentos, algué 

que chegue aqui e x fale alguma coisa com responsabilidade, Idas 

isso-tem de ser um debate elevado . (Pausa.) 

o 
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Eu só estou dizendo quê deveríamos fazer um seminário, 

de precisariam vir pessoas que tragam os planos e que possam, de 

fato , responder questões quase que a nível político de diretrizeCE, 

etc, Então , esta é a minha ; sugestão . Precisamos discutir seria 

mente isso. Estamos há três anos sentados com grupos técnicos, 

etc. Estamos aqui e procurando levar uma posição e vamos debate. 

Pode ser que algumas propostas da Associação sejam erradas; 

que outras .estejam certas ,. mas vamos analisar , discutir e debate 

e nós procuramos representar a sociedade civil dentro da comissã 

pró-centro . Então , nós estamos lá. Evidentemente que todas as 
pessoas estão associadas á "Viva o Centro " podem colocar as suas 
questões e a gente discutir, debater e levar. É nisso que eu co 

loco a Associação á disposição de todas as, entidades. 

Desculpem-me, mais uma vez. Eu , de fato , estou ... 

0 SR. PRESIDRiTE ( Antonio de Paiva Iionteiro Filho)  - Gos- 

taríamos de deixar registradaj9 aX suaX propostaá no sentido de 

que seja feito um seminário que projeta mz;xp um problema tão po 

lêmico em que se encontra ,e com uma necessidade de restaurar o 

centro antigo de São Paulo , deZe que se faça um seminário , uma di 

o 
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si cussão mais aberta, com a participação não só dos órgãos públi 

cos, mas de outros segmentos da sociedade, o que é fundamental, e 

ni-ma mesa, sem;,ser numa audiência pública, aonde poderemos encon-

trar outras idéias 

Acho que foi muito salutar a,sua colocação e, sem sombra 

de dúvida , com.  a 
 

-- 	 S 
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...m participação da nobre Vereadora Tereza Lajolo , nós vamos coloc 

em prática esse seminário , porque existem p 2 projetos que são idên-

ticos, Acho' que é até perda de tempo entrarmos no segundo projeto 

nesta audiência pública , porque praticamente eles são iguais , Então, 

tem que juntá-los e fazer uma discussão ampla , com a participação 

de várias entidades , Secretário , enfim , para que se chegue a um con 

senso que satisfaça a toda sociedade, 

A SRA . TEREZA LAJOLO  = 0 representante da EMM foi que 

tignado , depois a CEEI. 

0 SR. 	 - Eu só gostaria de dar um- 

esclarecimento com relação a galeria da Prestes Maia . 0 primeiro 

projeto que foi levantado para a Galeria Pres% Ma.ia era do Shopping 

24h. Esse projeto evoluiu , sofrdu modificações e realmente surgiu 

a idéia de instalar um posto, um ponto da DASP, da SECRETARIA de 

Cultura e não mais fazer o Shopping 24h, que teria uma finalidade 
.I  

cultural muito mais ampla implantar naquela área , que é pública, um 

equipamento cultural como é o caso do M SP e divulgação cultural, 

como o caso da RPC, do que simplesmente ter mais um shopping, mais 

comércio . 0 Centro já tem muito comércio , não tem equipamentos cul-

turais. Então , a idéia foi 	colocar equipamento cultura e não 

mais comércio . No entanto, não é possível tersó equipamento cultu- 
C pD. 0597 
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ral,.tem .; ambém a previsão de ali ser implantada ua praça de Aline J. n  

tação e outros equipamentos que t atrXaiam pessoas para a proximida 

de desse equipamento cultural. 

Com relação á questão da instaação e do ponto do . COA, 

taria de esclarecer .o seguinte : existe uma incompatibilidade, mas a 

incompatibilidade que foi colocada pelo próprio pessoal do COA; pela 

pela própria natureza-de instalação do COA o seu acesso deve ser até 

certo ponto discreto e se for num local de muita passagem de pessoas 

a sua fi=lidade não vai estar sendo atendida . Pelas informações que 

nós temos já o pessoal da Secretaria de Saúde encontrou outro local 

que pela própria visão do pessoal do COA é melhor do que aquela que 

está na Galeria Prestes baia. Esta é a 	informação que nós temos 

quanto á nova instalação do local destinado ao COA e a incompatibi-

lidade é a própria atividade do COA , tem que ser num local de pouca 

-passagem de pessoas , não pode ser um local de ampla exposição. É a 

infornaçãas que nós temos. 

Obrigado . 	 (FORA DO MICROFONE) 

0 SR. 	 - Com relação a questão da ma 

nutenção , a manutenção da galeria Prestes Mais teve durante esse t 

todo sob a pm responsabilidade da Secretaria das Administrações Re-

gionais - a Regional da Sé e a administração ainda continua zx sendo 
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da Administração,Regional,da Sé até o momento. No entanto., neste pró 

ximo fim de semana deverá ser implantado um fechamento através de 

gradil que tem um caráter provisório, enquanto durarem as obras da 

Galeria Prestes Mãia. Esse fechamento é no acesso da Praça do Pat 

arca, porque evidentemente depois aquele x espaço vai ser reformula- 

do, Esse fechamento tem um caráter provisório, enquanto durarem as 

obras. E é evidenteq ue depois de feita a reforma todç esquema de 

manutenção que ka existe_hoja vai-ser totalmente reformulado, não 

vai permA-ncer meda 	 do que- existe. 

A SRA. TEREZA LAJOLO_-  JOsé Tavares conserva a inscrição 

aqui ? 

o 	A SRA. ROSANGELA - Sou de uma na ONG que trabalhá com 

prevenção da AIDS e sexualidadex e a gente tem discutido muito asai 

só um equivico na sua colocação, que o COA tenha que ficar num local 

onde tenha muito az acesso ás pessoas. A questão dea gente dizer que 

a Galeria Prestes Mala é p  um ponto estratégico é que além dela ter 

acesso a milhões de pessoas, na Galeria você entra na galeria e vai 

para N serviços, antes existia assim e a gente acredita que se exis-

tir um trabalho, assim,que tem o MASP lá, qualquer coisa que seja 

ligada á cultura a permanência do COA lá só é benéfIcmo, porque q 

to mais pessoas puderem entender o significado e a necessidade da 
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venção da" -ÃIDS-pra gente acombater essa epidemia muito,melhor, Então 

discutir e aliar a questão cultural coma o trabalho de prevenção é 

super importante, Então, a justificativa é justamente o contrário, 

e um local de fácil ácesso e que tem muita gente passando. E uma 

das coisas que diferencia -o COA, está na Galeria Prestes Ma.ia do que 

em'qualquer outra rua do Centro é que na galeria você entra e ela 

é passagem para qualquer outro serviço, em compensação o COA ficando 

com ima placa na rua intimida muito mais as pessoas, porque a gente 

sabe que a AIDS está ligada com preconceitos, com tabus, então, q 

to maior a facilidade de acesso para as pessoas buscarem atendimento 

de forma anônima muito melhor, então o COA é importante ficar na Ga- 

o I 	leria Prestes Maia. A gente tem qj= conversado com os funcionários, 
inclusive que já foram na Martins Pontes, na Libero Badaró e colo-

taram a inviabilidade do serviço lá. Então, assim, é a segunda audi-

ência que i a gente tem participado, as informações cada da vez.tem 

novidade, e as informações contraditórias e a minha pergunta é: se 

a galeria Prestes Maia fecha no final de semana para obras como fi-

cam, as pessoas que estão fazendo teste anti-hiv, como vão x= rece-

ber o resultado desse t~xtx~ teste, aonde ? Como a Prefeitura 

está viabilizando esse tipo de atendimento? É uma pergunta que fica 

ui. É -fundamental a gente pensar. É at_e_n dimento ao público. é 
C ÓD. 0597 
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to grave porque as pessoas fizeram o teste HIV e estão esperando a 

resposta e é fundamental um atendimento de qualidade, seja quando a 

pessoa dá soro pa negativa e muito mais quando é soro positiva. 

A SRA, TEREZA LAJOLO  - Queria acrescentar, além da obse 

vação,feita pela representante da ONG, quero colocara qual é a ques- 

o 
tão do deslocamento da população que usa - como está previsto a cir-

culação da população que usa a galeria Prestes Mala como passagem? 

Estava previsto alguma coisa ? Ou esse - fecha*nento..., em termos del 

consideração sobre o 3a funcionamento do COA que não está transferi-

do, vamos dizer, dentro da proposta que vocês fazem, como vai ficar 

o atendimento do povo que teria acesso ao COA para continuidade do 

91 	tratamento.. 

0 SR. 	 - 0 fechamento não é um fechamen 

to definitivo, é um fechamento com horário determinado., quer dizer, 

continua tendo s circulação, é fechamento com horários. 

A SRA. TEREZA LAJOLO  - Qual é o horário ? 

0 SR. 	 0 horário precisamente eu não 

sei. Você tem informação de qual é o horário ? (Pausa) (fora do mi-

crofone) 

A SRA. TEREZA LAJOLO - Fala no microfone. 
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0 SR. RUBENS  - É _evidente que a questão do COA foi colo-

cada quando -,,chegou o momento de rediscutir o espaço da -galeria, ve-

rificou-se essa incompatibilidade, inclusive até conversando com 
algumas pessoás ~ que lá trabalhavam no a próprio =X COA, que eles 

achavam que deveria ser , colocar , por exemplo , MASP, alguma coisa, 
um equipamento *„ as pessoas mais simples teriam até uma certa re-
jeição ou uma certa vergonha . talvez , Agora , é evidente que essa pos 
sibilidade do COA ficar - lá ficou.em aberto , mas só que chegou um 
momento que o próiprio pessoal da— Secretariade Saúde achou até me-

lhor outro local . É isso que temos de informação,, evidente que nada 
de oficial, de forma concreta . E o trabalho que a EI"M estava fazen-
do é um trabalho de fazer o projeto , de tentar encontrar as parce-
rias, É evidente que se tivesse a possibilidade até do COA ficar a 

gente poderia a* está discutindo issol, mas essa possibilidade não 

se colocou, porque o próprio COA não colocou e ficou em aberta até 

a possibilidade da mudança e falando inclusive com o pessoal do COA 

recentemente,fazen.do vistoria , perguntei : já tem lugar ., como está 

a situação de vocês . Olha , a~ estamos com um lugar novo . 
E falei como é =i melhor , pior ? Não, parece que está bom, tudo bem. 
Agora , a tua inforsmação é uma , a nossa informação é outra, só que 
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não pode ficar esperando uma solução , a gente tem que dar c 
de, porque senão a gente vai continuar do Shopping vai para o MASP, 

do MASP . vai para qualquer outra coisa e a galeria vai continuar do 
jeito que está hoje , deteriorada , com problema de infiltração, com 
graves problemas de segurança , limpeza , manutenção , enfim , não faz 
porque a galeria nessas mudanças todas muda dde dono a toda hora, 

vai para . EMM , para REgional e  ninguém quer um equipamento desse,. 
Então , a colocação 'é essa : o fechamento é provisório , é um portão 

simplesmente para imedir que á noite a galeria 	seja sanitário 

público como ela hoje é q  Ela £ fecharia no horário e se o COA ficar 

funcionando lá 

o 
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enquanto ele encontrar lugar a galeria vai ficar aberta para 

o funcionamento do COA , evidentemente. 

	

® SR. ANTONIO DE PAIVA. M. FILHO 	— Vou 

sugerir que a gente faça o encerramento da discussão do projeto 

604/93, e como consta em pauta , até para depois fazermos mma 

discussão 29~ maior , sobre o projeto 9M1,93 , Vou solicitar 

ao SrIN  Secretário da Comissão para que faça a leitura do Projeto. 

0 SR!  SECRETÁRIO (  — Projeto de lei 901/93, 

de autoria do Executivo . 0 ~ projeto de lei em questão , procur 

provar o que chama de operação Urbana Centro , em substituição a 

denominada operação urbana Anhangabaú , lei 11.990/91, 

que foi proposta para a reurbanizaçâo do Vale Anhangabaú. Esta 

última operação teve o perímetro testrito a área de s influência 

imediata ao Vale do Anhangabaú , e teve um prazo fixado em 3 anos. 

Acontece que essa operação urbana , apesar aÈ das desejosas e lou-

vávein intenções , mm susciítamente acima relatadas , não teve o 

~esso que era esperado conforme az ~ix exposição de motivos 

que acompanha o presente 	oprojeto . Ainda que concedendo 
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limites a ordem para o proveitamento do solo urbano~ área 

nso houve interesse maior por parte da iniciativa privada uma rea-

lização do investimento no local. Dessa forma o Executivo enviou 

um novo projeto -dé lei, que amplia a área da Ia operação urbahá: 

0 teor do projeto é o seguinte:,os objetivos especificos e meca-

nismos previstos no presente projeto para que se consiga o obje-

tivo maior que é o de reverter a decadéncia l da área central da c 

dade são:12  - atração deinvestimentos dos setores È imobiliários 

atrr+v # s de incentivos não onerosos para uso espedifico de redução 

contra partida financeira devido aos benefícios previstos e que 

I constituem cessão a legislação vigente.,, 22 - Reforço do uso ase 

residencial de forma a garantir =Ícma maior e.juilibrio entre os mw 

usos, através do aumento do potencial construtivo e da dis-

pensa de vagas para estacionamentong  assim permite para uso resi- 

dencial, prédios de apartamentos um possível aproveitamento 

máximos igual a 6, sem que haja necessidade de contra partida. 

32 - melhoras nas condições de znzx assessibilidades de veículo 

e de vagas para estacionamento, requisitos indispensáveis para e 

tar o exôdo das grandes empresas, condede para isso aproveit 

e 
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çáo dos incentivos para preservação do patrimônio Histórico -, cul-
Y 	. 

tural, e ambiantal ~ 52 = a 	c ampliação dos incentivos previst s 

na lei nQ 8.008/74 , para co :istrução dehotéis de turismos, objet 

vendo que a área central volte axe a atrair tais edificações 

o I 

	

	conciderando o =fiâmex coeficiente igual 6 para instalações ho-- -  

teleiras..Coeficiente igual-a 2 para áreas destinadas a serviços 

e possivel aproveitqmen to, igual _a- 4 para estacionametLto, dessa 

formaz ; há possibilidade do possível apxwietameto total igual á 2. 

62 -restriçõesparra procurar- reativar o comércio atacadistax de 

cereais e madeiras , uso esse não compatível com a centralidade da 

à I 	área . É 72 - retomar o centro, para atividades culturaris q  de la- 

zer e educação em geral . 	 82 - renovação do conjunto imobiliári 

com garantias dos índices urbanísticos já existentes nos imóveis 

objetos de demolição para reconstrução mais adequada. 92 -  pxeàuxx 

qíwc promoção incentivo do remembramento dos lotes para melhor 

veituento dos mesmos . 102 criação de áreas de Ê fluiçio pública 

e investimentos privados . Observa-se ainda que essa suposta opera- 

ção urbana , centro, em excessões não pré-estabelecidas na presente 

lei, serão submetidos aproção da SLU , após análise de grupo de tra- 
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balhos inter-sectetárial que fornecerá subsidios técnicos a visão 

daquela comissão nos moldes da operação urbana, Anhaggabaú. Todo 

esse conjunto de",Èedidas dentro dox espiritoÊ de immi±lec revi-

talizar a área central da Cidade, substituitá a lei 11.090,91, 

de 	
incorporando todas as 	propostas já'emeaminhadas e os recuro 

sos finaceiros ainda não aplicados,,.aa oriundos daquele diploma 

legal._ 

Ao 

0 SR. JOSÉ TAVARES DA ROCHA -

[Regional 
do C nselholda área de Sáude do Centro, sou também 

n 

Municipal da Pessoa deficiente.=, 

Além de ser 

do Conselho 
., 

Aqui se falou muito, da questão do C0A na .última 

reunião do Conselho de Saúde,,,onde eu acho que é o xk,melhor fá 

filara discutir essa questão., desse projeto onde se refere a saúde, 

entra ate como propostas,,/,o novo Administrador da Regional deSaú-

de-Centro, ele xis nos prometeu que o COA S, _ será+ . mudado em breve 

do local onde está;,•para um novo endereço 4a Martins Fontes..-Ele 

já disse que o prédio já está adquirido pela Secretaria, cabe ago-

ra somente ao trabalho de reestruturacão. Eu acho até 
CÓD. 0597 
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cussão deveria se passar pelo C nselho Regional de Saúde, porque 
n 

lá e um fórum aberto para se discutir todas as questões da re-

gião centro que é a mais complicada , esse conselho já atum há 
2anos, e graças a Deus com muito trabalho , mas com uma boa atua-
ção. Foi falado também a questão dos ônibus , de se colocar ônibus 
gratuito ou pago ,. mas tem uma coisa que e muito importante , não 

podemos esquecer dos 	g párgplégicos , que nece-aitam deste 

ônibus adaptado •,• se houver mesmo a questão do ónibus para circula 

no dentro pago ou não, não po-emos esquecer dessa questão, por 

eles também precisam ir para o CEntro” A proposta o senhor a res-

peito do Vivo Cent - "o, eu acho que ela é muito importante, e nós, 

na questão daeducação, estamos criando um fórum permanente para 

> s iiscussão dom todas as entidades dessa , -44exd»x além de es-

tar acompanhando a implantação das salas especiais enfim. 

	

$ A SRA . 	 - Um rápido esclare- 

cimento para á WW como para o C onselho Regional deSaúde, que 

tanto o local que foi destinado ao COA , Lyberg Badaro e Martins 

Fontes , os funcionáros foram lá visitar, xíax o lugar não está 
n 

adequado para receber os serviços do COA hoje. P ortanto o COA hoje 
A 

não tem para ond;ir. Uma segunda questão, nós tivemos uma reunião 
C OD. 0597 
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lá no COA,,,com representantes do Sr. Getúlio Hanashiro, onde 

foi colocado pelos funcionários_, a necessidade da permanência do 

COA na GaIària Prestes Maia.. 

49 
	

0 SR., 	 — Olhad Neo.é contradi- 

zendo o que-2, você falou. Mas nós temos informações de funcioná-

rios do COA,. que onde está não dá.para funcionar.,Isso foi ampla-

mente debatido em 	reunião do Conselho Regional de Saúde. 

Várias pessoas fizeram depoimentos na última reunião do Conselho 

que lá não dá para funcionara Até alegaram que foi gasto muito di 

nheiro e náo.tem condições de funcionamento . Por isso que-Dr. 

tinatti 1~ ~
nos garantiu que será mudado: 

0 SR_-ANTÚNIO DE PAIVA M.tFILHO 	- Se encontra 

na pauta uma solicitação da -nobre Vereadora Tereza Lajolo, no 

qual ela convida o Sindicato dos Empregados de Estabelecimentos 

Bancários de São Paulo,, 
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Associação dos funcionários da Caixa Económica Federal, Sindicado dos 

Motoristas e trabalhadores do ramo de transportes, o qual solicita á 

comissão na forma- regimental da Câmara Minicipal um debate público sobre 

o assunto. Então, nobre Vereadora Tereza Lajolo, está aberto o debate. 

A Sra. Tereza Laiolo - Acho que o debate já aconteceu, em 

termos inclusive do ofício. Portanto, acho que devemos encernar e vamos 

dar continuidade não sé a audiência pública, mas temos que continuar em 

termos dos projetos em si que estão aqui e a gente organizar o 

pela Comissão de Política Urbana para uma melhor discussão a respeito 

área central. Acho que seria interessante reiterar o oficio para a ex-

CMTC a respeito da questão.dos corredores e reiterar ofício do P80-Cen-

tro sobre a necessidade do envio do projeto para ã Comissão de Política 

Urbana, 

0 Sr,, PEESID NTE(Antonio Èx Paiva Monteiro)- Até mesmo 

porque a gente nestes debates, nestas duas audiências que foram feitas 

a gente e com bastante razão viu a preocupação da Associação de Preven-

ção do Tratamento da AIDS e da outra entidade, só que aqui tem um repre 

sentaste do Masp e dentro do conteúdo do projeto não existe nada de 

do de o Masp ocupar a galeria Prestes Maia. Quando a gente se aprofunda 

um pouco mais na discussão, constatamos que não existe nada de definido. 
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Lógico que a prèócupação é justa, mas'nós""Vamos solicitar do Viva Centro 

e do próprio Masp o que há de concreto se há alguma coisa por trás e se 

tem algum futurou 	a -- prevendo isso, o Dr. Luiz, representante do Masp 

também desconhece, lógico que a gente entende da preocupação, mas de 

concreto não existe nada. Então, vamos solicitar que realmente tragam 

alguma coisa concreta, a planta, a solicitação por escrito, algum ac 

do entre o Executivo e o Masp, o que há de concreto para a gente poder 

evoluir nesses projetos que estão aí. 

A Sra, Tereza Lajolo  - Queria dizer ao Sr. Luiz, que nós 

conversamos aqui, ele diz que elaborou um projeto para ser apresentado 

em termos do Masp com relação 1 Galeria Prestes Maia, Ele perguntou se 

a 1 -tinha algum projeto aqui na Câmara sobre isso. Nós dissemos que não, e 
a informação que nós temos é via jornal, mais nada. Ele está surpreso 

também porque ele teria formulado uma proposta a respeito. Não estamos 

sabendo. Está suscitado o debate sobre a questão, mão é a negação; do 

MASP na Galeria,  ni naém está negando a presença do XASP, nós estamos 

querendo discutir essa.decisã.o e quero dar a  minha  opinião, também acho 

absurdo pegar departamentos de um setor da Prefeitura para por dentro 

galeria, como é o caso da COBAB, também acho, agora, há uma ocupação a 

ser definida, não tenho nada contra o Masp e como acho que um tipo de 
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serviço como = presta . o COA poderia também ter ~ um espaço porque é um ser- 

viço que está sëndo prestado , á população , um espaço que não perturba e 

À  

como o senhor falou ,-,que antigamente a galeria Prestes olaia era um espa- 

ço vivo de cultura na cidade de São Paulo ,  ninguém nega , mas nós não 

podemos fazer com que a coisa aconteça e atropele certas situações que 

nós nem sabemos como é que estão acontecendo . Nós mesmos não estamos 

sabendo e o senhor levou um susto que o projeto que o senhor apresentou 

lá nem nós temos conhecimento . Então é por isso que a gente está reque 

rendo a necessidade de coloro= as pessoas chaves num seminário, apresen-

tar a sua proposta enquanto governo . e a gente poder fazer uma discussão 

séria a respeito dessa questão porque não está passando nada pela 

a não ser esses dois projetos um é no sentido de restauração e o outro 

é no sentido de ocupação e uso que aliás, prá mim , no segundo , no 901 9  

ele direciona a ocupação da área central para apartamentos , turismo e 

estacionamento ., Então, existe um objetivo !  Qual é zzx£ o objetivo do 

projeto prd-Centro , se é revitalizar o centro é dessa forma , porque 

inclui o trânsito,, sobrecarrega a questão do trânsito e como é que vamo 

ficar na questão do que se chama revitaliar, 0 que é istoi Então é essa 

a discussão que está aberta e acho que houve uma decisão importante 

por parte da Presidência da Comissão , para que a gente possa enquanto 

adores ~estar nos colocando nessa discussão. 
CÓD. 0597 
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0 SEá. MSIIENTE (Antonio Paiva Monteiro ) - Antes de 

encerrar eu gostaria de fazer um agradecimento ao CET e fo rmffiil r  que 

na próxima  audiência, que for marcada, se for possível tuazer alguns 

dados mais concretos do que realmente está se prevendo em termos de 

trânsito para a área central, o que há de estudos, o que U avançado 

nesse sentido. Agradecemos a vossa contribuição aqui para a ComissãoÈ 

de Política Urbana, como agradecemos também a presença de todos que 

contribui= para que o êxito' da audiência pública fosse alcançado. 

Está encerrada a reunião. 
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-(Mevo.n2 036.4/95 - URB) 

-
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0 SR. PRS3,3DEKTE (Antonio de Paiva, Mo uteiro F1lho -L) 

rem dia a todos. Vamos dar início a maio uma auaiincia pública pra 

ra tratar de doia pro jetosi 0 primeiro deles 6 o de no 604/93 9  

de autoria do Exeoutivo, ~ dá forem realizadas trás audiênoiae pra. 

blicase' sendo esta a quarta. Beco projeto diep ~is sobre conceesã 

e incentivo fiscal aos proprietários de imóveis ,  ou soe patroci_n_ 

res de obras de reestruturação de imóveis localizados na área eI 

peoial de inte~éo. objeto de programa de gi^lificaçéo urb> 

e funcional do centro de São Paulo - PROCENTRO. 

Solicito ao Secretário da Comieeão de Politioa Urb! 

Metropolitana e Meio Ambiente que faça a leitura do merco« 

0 $RI SBOHBT 0 DA COM$  a T]catal-se do PL 604 

de autoria ; do Executivou,  0 projeto concede incentivo fiscal 

próprietárioe de imAvsie ou soe patrocinadores das obras de 

taureçZo de im+óveie localizado s na Èea eep(miel de intervim 

objeto do programa de requalifioaçã ,o urbana e funcional do - 

de São Paulo - PffiCERTRD: 

Coneidererse rentauraçã ,o toda a obra e recompo®1 

total da f l~a ou do interior de imóv eis considerados de 

o* 

cá[). 0597 
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P ÁVI---O 
de .2 

10-A A D 0 H-1 ---dWNSAPARTE--  

ç 31,54 

artietico, arquitetMico ou Paisagloti00 o PatroCimidore59 aquele 

que financiem os projetosq  

o incentivo fiscal: a ser determinado polia Comiogrio 

PROCCSITRO será de atá 100% do rPTU do imóvel a ser reertau~ @  nk 

podendo é~t tanto ultripa~ a 60% do valor do ençpreendimento k 0 

incentivo poderiá ~r utálizad19 nos dois exercíciou subseqüentes 

ao inicio da Êcoit~849 tendo com limito 50% do exercício,, 

A juotificàtIva. de "autivo t que a pri)Positura ínto—, 

ara uma:: .oérie de a95es destinedáe a reverter a processo dedate-

rioràgao de covazi~to da L-ca --cên~ da Cidade, num 9,9forço 

conjunto entro o Poder 14b11ao C- - a iniciativa prí-çmdEka 

As principais d~rizeis 	12 - Indimtivar a 

vagão #  apreeantação . e, embelezamento dos edifIcios 'tombados, e 

sendo adequadamente 013 ~rietIáriou de forma a evitar que o 

mento se conãt:Ltua ew ~perda,* 

22 — Inceát~ c--apoíár as ações que viam a recupere 
é 

h 
tabilidado e eeg~a das ,96£10a08q4: -  

A. posição  da Comito4o ~ de, -,Coaatitúi'íó é Justiça.  :.foi  P_ 

legalidadôo- 

CóD. 0597 
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(3- 5 	angola 	aud,pública oo~pol. . 31. 5. X15 

ComemtArioe. Como uma das açóes abertaig no sentido 

reouperw o centro da cidade #  o Ezemtiro empreenderá um pro je 

denominado Fachadas do Qentro R  para evitar a deterioração de ed 

80109 da - .,~rovado valor histórico e arquitetónico e a - eonseq 

te doefi~Ro da paieegem e  dentro desse prophito qmm o 

medida do,  "~e no Insere, ao prevenir incentivo :fiscal àquele 

proprietil~io ou patrocinador de iaável que a mumiaipalidsde 

gue de interesse preservar e re etaurar, 

Atual=3U o Poder Púb Ivo posvui inetrument Mangais 

para fazer, na prâtioa ~ o tombai ntó de qualquer iÃ~ Basta 

enquadram-10 coma Z.8.200 Poíim, isto rio e1~1 .ca que ba~twá 

coneervegão - do iÃ"19, pelo eonfirário:e,  quase que esti.»la o 

priet~tio - a ááo se intereeear pela e= manuteMU e cammrvação 

levando a e deterioração% 

A IM aQ 10w598/88. 9  editada na administreq`so ranio 

Quadroe o  que concedia desconto , de 50% do IPTU paz~a restaurnio 

de iÁveie dentro de um certo peAmetro. do' centro nU Qonsegw 

ézitos maiore" Eeperamo® agora trazer um eedinilo maior em 

que o Poder Público Munióipal , • de,  uma rema.  una .reta, através 

re Anoia fiscal do IPTU I  , finanmia át 60í~ dó' : v~ilor do restauro 

CóD. 0597  
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O R A D O R 	 CONT. APARTE x  

. 31.5.95 

os proprietários, podendo chegar até a 100 do va3 .or do IPTU do 

exercício correspondente ao inicio das obras, que tenha efetivo 

interesse na reauperagáo doe seus im$veie. 

Tm diecu 4o o projeto 604,/93 ,: A palavra está alx rta a quem 

queira fazer uso dela , (Pau-na ) Não havendo quem queira se 

tar, vamos paaeaar à apreoiag iaQ do outro projeto era pauta. 

Projeto de Lei 907/93 9  de autoria do Erecutivo, que 

tabelece programas de melboriae para a érea , centrial da didadep 

cria incentivos e fóruns para a sua fjaplaátagãoo ia dá outras 

vidéncias... 

I 	 ftós pausaremos a palvra ao SecretArio de Comissão de 

Política Urbana , Metropolitana e Meio MÉbiente para que faça a 

leitura do resumo. 

0 9R 3DOB ÁRIO DA CO SSá0  — Tratar-ee do Projeto 

h 

de Lei 901/93 9  de autoria do Ezeoutiv +o. 0 projeto de lei em 

questão procura. açprovar o que o~ de operação cubana do cen-

tro em substituição k denominada Xk~ operagão urbalaa,AM 

COD- 0597 	 yK' 
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5 

Ç -J.(1 ..  .... v~x 

1 'j~;A 0 -P7;1 ìI ,  

i 

bau, Lei n9 11.09q/91, que foi proposta para reurbanIzação do 

Vele do  Anhp gabau*  

Este última operação teve o perimetro restrito á 

área de  influénoia imediata ao VAle 0 Anhangabmi e teva um 

prazo de implantação fi=ado em 3 anos . Procurava melhor aprovei 

tar Uveie vogoe ou eub-utilizados , preservar o patriaSnio 

histórico , cultuz O  anQpiental e urbano, ampliar e malhar arti-

cular espaço de uso público, além de melhorar a paisa9gai3m urbana 

e a qualidab ambienta1 R  

Acontece que a operação urbana Anhangabaru, apesar da 

desejadas e louwAveie int óes , m~intamente acima relatadas, ~ 	 se4 

não teve - o sucesso que era esperado , conforme nos relata o r 

cutivo na exposiçãode motivos que acompanha o apresente pro jetos 

Ainda que concedendo limites maiores para a intervenção u^ana 

na érea, não houve o interesse maior por parte . da. iniciativa 

privada na realização de investimentos no locr<LU Procurou go 

verificar as cw~ maloree desse desinteressas doe isvestidore 

privados , e a partir dessas elaborar nova ação'oonoretiza& 

pelo presente projeto estabelecendo novos e maiores benofioi ,,  

eliminando re~19óés de modo a atingir os c)b jotivms do pro 
CbD. 0597 
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ma de requelificação urbana e ftimoional do centro - ~ENTRO - 

ou seja #' reverter o processo de ieterioração, deerrelorizaçáo e 

esvaziamento do contro • da cidade,através da requalifieaçáo do 

seu espaço piíblico e privado , • de fo~ a resgu dar os eeue 

bufos essenciais de centro metropolitano conjugando esforçoa 

públicos e privados que considerem a diversidade de fusngõee e 

interesses ali presentes q  

Verificou-no•qu,e para ocorrer o interesse miar da _. 

criativa privada , há necersiàade de uma atuação nala ampla e a 

w 
definição de uma política para a asa~ envolvendo os meie dif _ I  

rentes aepeotos. 

CÓD. 0597 
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Assim, o novo perpetro foi definido ampliando sobre- 

maneira - a t3rea da operação urbana Anh~bau a~genao o perla-

metro do PRWZITM 9  estendendo-se pelos chamadoe centro velho e 

centro novo, incorporando-se trecho do alieério , Braal  Diaigap 

Vila 3uarque e Senta Efigênia g  conforme se poderil observar na 

planta anexa ao pro jeto r,  

Deeea formar  quer o Mmoutivo que com o perímetro 

pliado , atingindo um maior número de 1m6veis e Ruces #  oreeça a 

participaQão do® proprietários de InÉveis e de empreendedoras 

bilários poeeibilitando maior - retornos A poniçãro da Comi ."ssão d.::- 

Constituição e Justiça foi pela legalidade 

Teor do pro jeto* Os . ob jétivõe espealã icos e` mecanismo 

previstos no presente. pro jetó ~ para que ee conia lga o ob jetivo 

que é o de reverter ,  a decadênoia da `r rea oentrsl da oMade l  eã< 

1Q - Atração de innetimentoe .•no'setor inobili:ario atra o de 

centivos não onerosos . para unos ,  eépe01ficds e redugáb da conte 

partida financeira devido aos beneíOfeion previsto o• e quê* con- 

titma exceção 1 legislaç ão vigeatog, 

22 . Reforço do uso residencial , de forma a garant 

o maior equilíbrio entre oe ueoa através do ;aum eito , do potenf 

CÓD. 0597 
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construtivo o da dispensa de v~ para outacionemantoa  Assim 

permito p 	o uno residencial, prédios, de apartezenton, um 

quoeficiente de aproveitamento máximo 1wtal  a 6 1p  ma quo haja 

necessidade de contrapartida, 

3 2  - Melhora das condições e aceeeibiliWe de vel 

lon e de ~a ~ estacion=anto *  requisito indispene&v91 
i 

evitar o êxodo das ~deo uw na~ Concede para 11390 quoefí 

te dezaproveitamento i~ a 8 para eutacionammito em nece 

de de contrapartf:L&W 

42  - Ampliação dos Incentivos para preserveção do 

patriáSnio,,  hi,..otãrico,1 cultural a ambiental;i 

52  - Ampliação aos incentivos previiWtoo na Lei 8ê008/ 

74 9  Para constXMOaio de hotás, de tiárimô, objetivaMó que a 

oentral volte a atrair tais ~loag *Seui concedendo o qiMofici= 

te de avroy itmentó i~ a 6 , ,parà inetalaçSoa hoteleiras; 

quoeficiente 1~ a 2í -"- par~ destinadas a serviços( o quOC-

ficiente I~,. a 4 - ir Para e~Cioname~ Densa :form . h& - põe= 

biliéiade  de quioeficientwde apr~Ita=nto tal 10r.. 1~ a 1 : 	. 

62 Reutr19590 -P~ M aéúEM , ó.  'comércio 

atacadista de-  ~cais e-  made~p v~ esees nãà,:~t~vela 
- ------------ --- - 

CóD. 0597 
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361 3 	engela audIpubl . 00a. 019~^* •5.95 

a centralidsde de Área. 

7e — Retomar o centro para atffidade © culturais de 

e educação em geral, 

Renovação do conjunto ~mobili$rio com garantia do 

índices urbanfetieoe já existentes noe iÁveio ob jeitos de demoli-- 

i 	I 	ç ão para re conetiuç éo m íe adequadE4 

92 — Promoção e, incentivo do remembl~nto doe loteio 

para melhor aproveitamento doe.~ me®+os,. 

102 — Oriaçãa de Irea de função pública em uive 

tos privadoe ç  obeez`m .e . ainda que ea propostee da s 
r 

çãd urbana aentroe, . em eaaegice nRa pra--eetabelecidae na preum 

lei, serão eubmetldas 	 da ONLIIe  ep80 en'$liee da 9~ 

de trabalho intereecreWlal que forne~4, eubàdios ti  nícos 

da decisão daquela comige00 nq~ maltes- da operrgçãol urbMa Antaánd 

baw 

Para participação da opernã+o urbana contra h~rà e 

tal de ehamw!mnto,I Os - reóureoa auf ar ,~ na apro MÇáO 6,0 propo 
r 

tas se r® eàminietredos 	pe].n II~áQIÚ3 e® amua{v#iaatilaãa t  a ope 

ç ão ucbena aentro ó serão e=ciuolymente ePU~8 ,  na0• obras ã 

constantes do ple= de obras anoso á lei* xo.•."Uow . R•, -necessá 

COD.0597 	 ì} i 
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rio, a aplicação de recursos em outras obras fica condicionada 

aprovação da CNLUQ 

Observa,-se ainda que para proposta.o que envolvem A" 

em que existam hábitação9 oubnormais q -cortiços o favelan g  os 

ponentos deverão oferecer a solução do problema hobitacional doa 

seus moradoroa. 

As modificações das normas o miliciao . a conogo *na. 

roca do espaço pAblico a&mo o nal)te~90 e a reguizrização 

de conetruçZeo,, reformas  • ampllnçóee R  sa pobrav,  £ler oOncea~ 

apele análise quanto aos se~ton aspécto81 

12 —, Impacto no siotama vi&io e, na W'~atrutura 

urbana do local, 

22. Ugo é ocupação do MIO na Vizi~?w~ 

32  — val,0r1=40- arOlté~ca,  9 ~42ntal do® 

■ imãvela a preservar a r~41v06-1o~Ourono 

42  

particulares ao um coietivVO4 

52 — Volu=tria asa 	 e a correi= 1 

çãro de fundos de edifica95flá vig~ a harmuizagão  do deg~ 

urbana.. 
CÓD. 0597 
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o 

62 - A neceosiária desapropriação de inSveis. 

Nó temia desapropriaçSeu cabe iregíertrar que a proposí- 

1 
turá -prevê que o Poder ~ico ~icipal poder& realizar desa- 

propria93os para, integrar conjunto de Areias destinadian à incor- 

à  ` iMbilikrio *  desde que esmo sejam de montante inferior poraçao 	 o 

a 25~ do total da Arca objeto da propo~ Natuzt~te que os. 

nas desapropríaçBea serão. Msteaclas Integralmente pelo 

te ~ na forma prevista do p~o 22 0  do artigo 	Todo esse 

conjunto de medidas dentro do coptrito de revitalizar a kèa 

trai aia cidade substituirá a Lei no 11,0090/91 9 . ijacorporando to-1 

das as propostas já encaminhadas e -  osrecursos financeima ainda ~ 

nU aplicados oriundos daquele diploma legaler- 

Peita a leitura do projeto 9W-  93# Uloc~ em . &iscuado o da-

mos apalavra a quem queira, fazer uso dela 

dente , acho importante que - pela auobnoía,,, p~I,-M : do.,  ~quer 

representante do Exeoutivo para se 	 a a 

o 

CÓD. 0597 
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~la aud . pública om. pol . 	31.5.9'5 

projeto , ou solicito uma nova audiência pública por parte da comia 

e ao nesmo t~ acho importante, e aem= ã reaponeabilidade de e 

tar solicitando informaçóee ao Miecutivn. 

0 sIt~ PB SIDII4TE i ..tomo de Paiva T Onteix;o Filho — Piá-

Eetá deferido o creu pedido . Abrimos a pal~ a quem queira ueá—la. 

(Pausa) f• Irão havendo quem queira, fazer uno dela, demos por encerrad 

a audiência pública« Agradeço a presença de todos . Eatá encerrada e 

audiénoia pública,, 

o 

CÓD. 0597 
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0 funcionárioI 

I_XMO . SR .PRESIDENTE:. DA CÃMffin MUNICIFIN._ DE SÃiO PAUL0 

Procurando eini7asar parecer (Jasita Coin:Lssão a re5r)cita 

do PL 90i/93, que estal:)elece programa cie mc7lhori.as par-- a a :área 

central da,cidade e cria incentivos e formas para sua :implantação, 

solicitamos seja encaminhado pc-dido cJc informaç3es ao L>cecut:ivo Fura 

que este através de seus órgãos técnicos competentes responda os 

quesitos em anexo: 

06/06/95 

Ver. Antonio P ~ ~ vah a Mc3ntr. ro Filho 
Presidente da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente 

Defiro 

VP..Y- . (-1 u 1 	❑ la ,uonno 
Presiden e cia Cúmara Municipal (Je São Paulo 
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0 funcionario 

Solicitação de informações sobre o Projeto de Lei 901/93. 

1 - O artigo Y inciso I permite alterações de parâmetros urbanísticos e edilícios. Neste 
sentido a CNLU terá a competência de alterar todo o código de obras? 

2 - No artigo Y inciso I o proponente arcará com a solução do problema habitacional 
dos moradores de habitações subnormais. Quais os parâmetros a serem dados para o 
proponente? A solução será dada no perímetro desta operação urbana? Poderá o 
proponente transferir a população para soluções não definitivas? 

3 - Qual o papel da Prefeitura com relação à população de baixa renda moradora no 
perímetro da operação urbana? Porque não existem incentivos para a promoção 
pública de habitações de interesse social? Qual o programa habitacional para a área? 

4 - O citado "Programa de obras " constante do quadro 1 é excessivamente genérico. 
Onde estão localizadas e que tipo de obras serão executadas em cada situação? Qual a 
ordem de prioridade e o valor destas obras? 

5 - A transferência de potencial construtivo não utilizado será permitida para imóveis 
localizados em qualquer lugar da cidade, inclusive em zonas estritamente residenciais, 
rurais ou de preservarão ambiental?. 

6 - Poder-se-á transferir potencial desta operação para outra operação urbana, como a 
Faria Lima? 

7 - Indicar a compatibilidade entre o plano de obras e o projeto de corredores de 
ônibus anunciado pela Prefeitura. 

8 - Informar sobre o andamento da Operação Anhangabau, com dados que 
possibilitem um breve balanço: Características das operações realizadas (n° de 
projetos, tipo de benefícios, valor da contrapartida), obras contratadas (especificação 
das obras, valor dos contratos e aditamentos, cronograma de execução) e eventuais 
despesas com serviços e administração. 

9 - Porque motivo não foi considerado o resultado do Concurso Público de Projeto 
para o "Bixiga" nas diretrizes que nortearam a Operação Urbana? 

10 - Qual a Competência que o executivo pretendeu dar a CNLU ao propor que esta 
comissão formule "diretrizes especiais" para determinadas áreas? O que o Executivo 
entende por "diretrizes especiais" (parágrafo 2° do artigo 1°). Quais os parâmetros a 
serem dados à CNLU para que não hajam deturpações no escopo deste Projeto de 
Lei? Será permitido à CNLU "legislar" sem limites? 

11 - Que tipo de precaução o Executivo tomará para que, no caso dos imóveis 
tombados, após a transferência do potencial construtivo a edificação não deteriore? 
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t 
0 funcionario 

12 - A possibilidade de transferir potencial no caso de imóveis tombados sem a 
condição da preservação (mesmo que em menor proporção) não é contraditória com 
o objetivo de estimular a preservação? 

13 - O estímulo ao remembramento da forma proposta concorre com o `mecanismo do 
solo-criado (parte da contrapartida decorrente do aumento do potencial construtivo 
deixará de ser arrecadada). Porque esse estímulo se o remembramento de pequenos 
lotes é inevitável como condição necessária para viabilizar grandes projetos? 

14 - Qual a razão da transferência de potencial relativa a transformação de áreas 
particulares em públicas ter sido proposta sem um mecanismo de ponderação (valor 
do terreno)? 

E1 
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7 
LEG 	Senhora Chefe 

para providêndas. 6 
CAETANO DEI/CliOPP0 
Chefe Gab. PrP31d~ 

a 9. 2án 

RECEBIDO EM LEG.3 
CX2  1 oco 

Sr. Cristino. 

Oficiar ao Executivo, solicitando informações para a 	94 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

22/6/95 

ELA Prinn,n' AIVORE0à 

Srã Chefe. 

Providenciado, conforme solicitação de V. Sá. 

22/6/95 

José CvIstinosfuza Santos 
Ç)Il c i al Leg151211V0 

4 

SFGUE .... ^yn .. __— juntade—j.  , ..... . . .... neste de ia 

documento 	..... ....... e papel do inforrneçáo 

rubr ceco_], .... sob folha h 	14 
Em 

José CrIstino Souza San os 
 LegislaIlvo 



Já 

São Paulo, ~~ /~d ~ 

- 

2~L—t- ~_O-ee~ 

junho 	1.v~7- 

W- OF-LEG3 
OFICIO N O3i7/i995 

Senhor Prefeito. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos 
termos do artigo 68 do Regimento Interno, encaminha a Vossa 
Exceléncia cópia do despacho da referida comissão sobre o 
Projeto de Lei n2 901193 de autoria desse Executivo - que 
estabelece programa de melhorias para a área central da 
cidade; cria incentivos e formas para sua implantação, e dá 
outras providáncias - solicitando-lhe se digne determinar,  
providincias no sentido de que nos envie subsídios para que 
a referida comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelância os meus protestos de elevado apreço e 
distinta consideraFão., 

.0'+-- 

Anexo: cópia do despacha da comissío solicitante de fls. 
145. 146 e 147. 

do °-' 
~~~,~ " °~ 	 ~ ' 	 A Sua ~ xaelância o Senkor,  

--- 	' -
Cneehheirp * Paulo Salim Maluf 

r _Diyní ~ simo Qefeito do Município de São Paulo. 

' 

'` 



o  MEMORANDO 

CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo,  26 	de 	junho 	de 1995  

Folha n°, 	VI 	do proc. 

9 	deIS93 

............... --  . . ....... ... - --- -- -------  3_— 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n° 0317/95 	de 
26-06-95 	solicitando ao Executivo informaçóes referente ao 

Projeto de Lei n° 901/93 de autoria do Executivo. 

ANEXO: cópia xerográfica da comissão solicitante. 

_ 

COD. 0553 	
„EGI 
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	i 	 . 

do processo n' ... 901 ......... . .. . .. de 19 	3 ..... 3W 
.1.... 	 ... /. 	 tal .... _ ..... . 

I 	 José CTls 0 Souza Santos 	 I  
Oficial Legislativo 

À Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Para as devidas providências. 

30/6/95^  

IpGELA 2 IN ANDREON! 

• 

C6D. 0233 
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CAMARA, MUNICIPAL DE SAO 
1 	-TA0UIGRAFIA- 

W' 
RODiZIO FOLHA TAOUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COM. APARTE 

COI"ïSSÁO DE POLÍTICA URBANA, METRO:,0LITARÁ E _MEIO AMBIENTE 

Presidente: Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho 

Membros 	Srs. Vereadores 

Aldaiza Sposati 

Bruno Fedor 

Emílio Meneghini 

Faria Lixa 

Tereza Cristina de S. Lajolo 

Ana Maria Quadros 

Audiência Pública realizada no Auditório Vereador Antonio 

Sampaio da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de agosto 

de 1995• 
.11  

Solicitante:-Sr. Vereador Antonio de Paiva Moiro Filho 

(Mevo. nQ. 108/95 - -- Com.Pol.Urb.Metrpp. e Meio Ambiente) 

o 

CÓD- 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

RODÉIO IFOLHA 	TAQUfGRAFO 	 SESSAO 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTE-----] 

~3QIit8~.1'o, 	Ã~Ca ?*0495 	, 

i 	~1: 	L 	i~í~ • 	11: 	,' _ 	i ì~ N: _~ti 	s1:li 	: •;n i 	 c • • _ 	_ 

ta~ ~o início a 1a3 .s uma naúlile Ia ~ca com trás po j@tos 

paZi~BdOsr " eQee~e a ~a de tod0a~ que2~s mem~elonar~ Q 

que aos Á=M mito porgvla m atamos = outras ~áwdã públicas a 

falta dos j m~o desta 001d o * a nobre e a~te vereadora Aas 

varia Qna 5,9  

0 primsiro projeto 9 8336/95, do bãoecutivo . Solicito .ff 

geesretírio da C~idão de Poutica u~a #  o 8ober * que Saga a 

3eitasa'do nsEeamD. - 

0 ato  &EM.- TMU~ do n n• 336/9-Sio de autoria do noe-  

cativ►o*_ O Y=480 aprova =gado de iuza de te=eno na rregwssia do 

Ó: soá-  od= toá uma lar~ dé ~tw mstrla 	eacteaaáo 

da áé ata e mia, =h" no pose mr.- 2eixoim de Ara e io 	e 

.. 	essa , de$1~+oãa n, e~ieactuta ' de • ~s1a 	~ ~  ~aetit~z3gao d8 

v3ãso~n~ +edü~icaal3i.~ 	 . 

A imo 	do sabor éÇ q~ a  tí ,a? idam  " abert=a a~ 

na wxa do ta=~ i aedo à ~~Ba do armo~ de ARMs m- 

a u• 	. ..: 	-.,•s ,),.i1 t 	nr.• . 	u . . :.• 	s rK 	• 	 . ~ rr• . ♦ 	r r 'ìc 

cia de Fro jatos Yiarios que -eme2xiár l por essemIlhoram=to 0= o 

jetiYo do ABel1$nrBr o eeaosa~ etvsrFiCial merbe ao citeàa9 ~3,4 
C6D. 0597 
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Fa1h,a 7 '~ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .~~ -- 

- TAQUIGRAFIA — 

1 RODIZIO 1 FOLHA 1 	TAQUIGRAFO 	1 	 SESSÃO 	1 	DATA 	1 	ORADOR 	1 	CONT. APARTE 	1 

	

I want~o I Aud.*P~ibr; 	117.0895 

nmelhos~urrrlent~ Irá =# èl =r ao a aaffiigõea3 de aslancaeãto e 

evits~rá intmf,  oca no loca ,0  

A poaigáo ~ da ~sasão,  de fustiga f*oi pala legalidade. 

tibee~ á88s o projeto v= ascompanh * de duas vias de pio% 

ta do Uml e de iafo "Ses e 	 ao 	mt~ 

dos àiv+ rsos .Qrgáoe teanieos 	ipaia. As iufosmaçóes témt agamQO te- 

ma de aso=to a construção ir7 guiar 801=e as Terias e aso~ 

zs seniiásna. 

o . vsrQ " . Jo4 ,.Vivlani ...Fer~ =Vim -no 9er~or 2~ ,  Fe-- 

der, reator do pai ente -pm jeto de lei , zima carta soìioitaado que 

ase ja £cita uma aa £lu* .da ongtáo ~0 em a pe Cipagáo •da ,  

nadado +e= xivi a. ~ parla vaio seoagp xii ma dal oápia ~rogrdf"a 

d.o ssgainUs da qu&U" riscai oszds ase loa o ~~* treohaf 

asóp a do luar Oficio de 	r U a @, o&úa doe =a ata da SoaJ.edadas 

Mid.gos do Já~ ~jolo, da reualáo 1 Z raadora do pl~ >laaito raali. 

saldo entra os i  ,, i darem do estorno ao trecho em qusatáo e cópias das 

0;611a8 de votação do plo~ito *  

nomo , atrizmos a palavra a quem queira nana-la. Quassw~ lembrar quaa 

esta widisaoia de hoje é a a o~M relativa ao ~eto,~ 

COD. 0597 
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ÊmISE1, 2 m,r,.. Su. 

CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

FOLHA 1 	T 
	

DATA 	I 	ORADOR 	I 	CONT.APARTE 

3 - 1 X~Umo 1 ~.Páb,, 	U.o08995- 

o 

AÇUL Mem. AMS. amua E- AMS  - 3= &ta* Eu m cta- 

1zoUte javem Moreira de Xaton g  sou cupoca, de um dos PI=P=ICTow-

riost possue aí' no osso .. iriam  . ter  ~ &4prïetir108 9, o do n~ ao 

meu te=~ o o =u ta==* ~ gma na ~ixa ~Incia, 9  o se-

mor talvez rasteja, hmw atí= t=atow  um digousorão o 

m 86 	íL'W~ clue* q= ~ daí acamo que o m P"J~ i= mão 

t= muita  Zuciassídad poma -03uu um ~Inso* ou Impo 881~ o 

pessoal 4,  m~ = uma para 4-1  fl • nm= houim 1~ia  o 

ou mão no£ a p~ -dãl  a£ W-- 1d asa~ p~ 

çpe,qmw mim passa~ -de pedestre a 91  o que o pomoa# ,. Anomu-  o 

na~ oltua a 	 -:£oito par.- - uma 

a maioria mão v" Vm ama sem 

ria, de t"w um da ~~ (Param) Qmrmm dis~ registrado a 

a~, 968~ n~ap. q~* q= na 

primeira  hOWN almim umatap, no ~~—Mu—m-m a favor o 00~9 Z" 

=a qm# em Planíriol, os 'Vwea&~ (lenta. um £n= tinia =Alise m- 
CóD. 0597 



F o;h ;j n ' _._~ ' ) 	do proa 

N 	 de 19 
0 funcionário 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

F' 	ROD(ZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT- APARTE 

119 4 	 ~.Adà. 	17,08.95 ' 

lhor no numin rio qw sA abara a~ vi e]8, e uma viela ,, Cu 28 

dei= da raueìta que TWW acham que não vira casear ~le~ lá 

u não - h : Í=BSB problema dmi  ffi ate. 

MSS. 	 Eziete luímdsgão no 1ooa14 

• I 	 s Q a Q r 
!1  

.r ~BpQeta daàs ~ do  IIC~O1~~01>De • 

o~o — 

_ _  .l! SBA. ABA BANA QI~AÚ~S  - AW>do que pelas ooloo õ" feitas 

:gneá San a t>~uleção ~ 

que nãa há. prvht 	:~. 	:o :•p3eà ~ieoito .alto :dia 4w .as teres 

nãa quo= V14 ao -- a :ate =sabe que a viela acarreta prrób2 com de Sal-

ta de s. 	4 	as peoeoas podez se eram~ e gesal~te os 

n~19-  Ma dos bairros não goerbQm ; ã8s vias„ E, na hav~ rae~—  

daàe ~ r estar Sl Ca -  a= samtldó e pro9et~o delem 

Q ~~ 	 BB pAI9'l IDO F~  — d palavra oaatiasa 

ma a~.,. (Pmsa) _ 290 tendo ainaida wmis para se "mi le~9  

ao age~ pro jet0 da paute. '  

li-m4AAA BAffiA QIIAt~O S  _~ Boa 	+  o~ misut votasez~ castra 

esse ~eto de lei. 

COD. 0597 



I Q furoc:cn ~rla--- _ —
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

— TAQUIGRAFIA — 

1 • 
	RODIZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTE  

119 5 Dáomteis+o * 	174,W#95 

R- -lua 1~ JE z ~ V~ 1►m B 	no p>3 ~r, 

0 98 &~ ~eto da pauta i o 327/95o  do Mm=tirro.* 

tárió da C~nliseáa 	- ~ a 3.ei#►u~ do mes~,~ 

cem- 

ML 	 W  — Trata--ee do n AR 327/95# de aut~ do 3~ 

cuti~ro~ o pmácto apta plano de ZW] b ssmeuto$ no dí~to de Vila 

~. Vi]a soaria e 	t a--cal 

1 —  Allas~ameato  ,,~. *drda metros da Rua Pae w14 	o  

deado a Em 2~tí atã a Rot Mldi cu al l a o li 	 ]Na 

Ìtabe~ip~a~ 	 - 

2* —luto t viactte mos da alga 16~ -Set~ 

C6D. 0597 



CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

i 
.111~3i 

`~ 
~ :t 

I RODIZIO I FOLHA 1 	TAQUIGRAFO 	1 	 SESSÃO 	1 	DATA 	1 	ORADOR 	1 	CONT. APARTE 	I 

11 ~ela I C=.Pnl.Urb . 117108 .95 

desde a Avenida Giovanni G~h até a Bua Melchior Giola. _. 

32 - Alargamento para 20 metros da Rua Melchior Giola, 

desde a Avenida Giovauní Gronch , até a Rua Laerte Setúbal. 

4 2  Abertura de via a prolor i3amento da Rua Pno-- ale 

I Galupí , ligando-a à sua S~or Oc távio M~eira•. 

59 - Abertura de vía e prolongamento à Eus Zsorte Setã- 
u 

bale 	 à Bua. Senador Octávio L~eira. 

62 - ~não de -praga entre ao =use Melchior Giola e 

as vias citdam no item 42:-x:52 	 5~ ,  

7e -  ,a*r to para a lera variável de 20 metros a 

32 - metroB 	, 	 pa-.7l1 	to•.s 

Bala Dr.. Francisco -Tomas -de Carvalho. 

88 : -r= mxento da tua - Dr. -Ymmnioco .: Tomaz de .carva 

lho ,. lundu-à à 4vanida -- :D. Jaime . ~Im .doe Câmara , a -à ~ida 

Fzei ' m~miffom 	Xacário de .  São Joáo. -através -da Rua-  £orreggio(?) 

912 - Alargaimato de via para 14,5 metros da Rua 

(~ ) desde a Bua J.g.m~-'mo s "~eizeira até a via do it®a eãterio: 

10$- Abertura de via som 11 metros de largura, desde a ~ 

via do item 8 ,2  até a Avaas ,da Giola mi Granch. 

112-  Abertura de via s f~95u de praga desde a via do 

- .item 8Q._até a Rua das Goiabeiras. 

A justificativa do Executivo é de que a finalidade do 

no de melhoramentos , reei? tente de e9tidos técnicos feitos pela 

cretaria de Pias Públicas -.ZVP, Secretaria ffimá cipal de Plane ] 

COD. 0597 



Fc11:• ri 	 do proc 
- de 19 

0 funcionário 	ri 

CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
— TAQUIGRAFIA — 

H 
	

I RODIZIO I  FOLHA  1 	TAQUIGRAFO 	I 	SESSÃO 	1 	DATA 	1 	ORADOR 	1 	CONT. APARTE 	1 

	

2 1 Angela 
	Com.Pol.UrbÁ 17.08.95 

to; - SE M&,, Secretaria Mu>p- r_..ipal de Transportes - ZMT, e a pre-

sa Iâmicipal de Urbeuizeção - EWRB é de relhoria do sistema viário 

local, poseibilijftando alternativas viárias para a Avenida Giovanni 

Gronch, que vem apresentando, atualmente, volume de tráfego baaota zi-

te carregado e;: acima, de sua capacidade e aliviando de modo marcan-

te o fluxo de significativo número de vias. 

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade. 

"Observações: - 0 projeto vem acompanhado de duas viso de 

planta aerofoto& ~trica do local, onde é metrar 

do - as a13ww condições atuais e futuras. 

	

A . condição -Atais].- é :n  ,A 	 a-2de:,-uma -- 

favela no local,- çue as sabe é Favela:..da - :P~ 111Ópolie. 

POs documentos que acomparh ma - a•propoeitara é mencionado 

apenas.. que sezio . d6fl mId s  áreas neceaaã~  á implantação do Pro-- 

jeto Cin,gapura Pal'nrainSpolis, não se detendo mais e nem agresemtan -, 

do dados sobre esse problema, o que seria de se esperar, e o que 

acontecerá;se for a pro~.Rëte. projeto de lei, cam a Favela 

Paraisópolis. 

Ba relação ás condições futuras, além da melhoria que se 

terá no sistema viário, com o deeafogo de inúmeras vias, o projeto 

propiciará .talnmbéí a criação de duas praças. 

De acordo com a Lei nQ 11.773/35, é permitida a aprovação 

. de proposta de Operação Interligada na área, do melhoramento ora 

pretendido." 

COD. 0597 
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U fvn ~ fon ~:rfo 	_ _ 
.,.CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO PAULO .' 

- TAQUIGRAFIA - 

' 	 RODIZIO FOLHA 	TAQUfGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTE 

	

18 3 	á ais coa,*pol ' Urb. 174p08*95 	y 

- SR. ANTONIO- De~TPAiYA ]~DRTSi~ FI7Jf0' — Falta' a. Musa 

do ^Pro f eto 327/95 1  ó].ocamo8 ̀  ã palavra ca aberto • Iara quea . miei.. 

;" 	0•S8 JOS$rCAIIIAS . hEFSliRS  1~Oaa, di.a ,. 	.w 	- r.. ..•-r.• -;y>: a.••.i•.i-w ir 4k í.G.t • a  r, 	 ~. 	 ~ 	 ♦ 	..•t•. 	.r •..., 	 , 

Donbora"- eu mão t~ vindo paia:.  esta audiência, especifi— 

c8i{lente e para este proje to , ' não sabia o qae 'ei'a exatmente, te- 

cvndigoes de infarjnar . . çoieas a respeito dente prá j éto 

Que eu,  saiba Oa ,"BpGnmmiB .'  pelo . gzgS etO ~@StaO s® 
... 	

- 	
. 

gindA para a Câmara e nao çgaram ainda • 	 >~pas 

ra m@lbo esclarecer . aos  zMabrxis da Conamaão -de ,  Justiça, ,  a -Pãvela d 
•1 	 .. 	

1~

.

t~

. 

~

.~ 	 • ' 

/~ •~

. 

~ 	

. 	 ~1  - . 	 .. 	 - 	,"' ` 	 • V 1

~~~~• ~

J 

 f~7~

. 	 .. 

•}~ 

.

t7

..

1

•

''

µ ' . 
	 . 

- ~. 	 ~ .. • ~ LSc•  s~~iÌM~i.Y`•NA  ~~

x •rr! 	
, I

~~t~MY ~w~Mi~~ ~ ff•+~+~~' 	 ~

`.• 
• 	 irifÁiii~ tt 	 ~ • 	

, - 	
~ 1 	 ~ , , y i..,7  ~,, ~ . r '1 ~ .. 	 ~

' -Ã'!C 

ta,áò :' á1Ha ̀:3~plantaã4r w li,  o Or ntB ~°as a txata 	_Mamixa F  

Ill eto#alID@!lt@ 

- :.... gul$r, oa^sa~ss"_qd► mrtsa~em#a03sreg~lár~ ..xmt.lt~o..gt~e. 

	

~~tsl gíá 	a _ 	e 	~ 8" arar ~nso 	o :, oa dacãaa1'ea~a~ a ç da 1 

ao* 	tratazoe dá Ma projeto lu~ va#. ,  qaí 

[.M1 	 Lhto' Vd~ ' ,-:~. :'. papa 	• 	 yenttS S~Q,pa~q jata . • B • •'~ .t'!~ 	 í~+ t .í' 	♦•'i-;j i,... :7•~ '±[•~•.árti: 	r•r=tar,?,r' 	?uty h•.;'•, 	 . 	•i~¡'• 	.aQU~vN +C'4[~r~ iiá 	 [trõ-I•'~ "' .i•,:, ,. 	 r•: 	7
'S•.... 1.~ C♦ _;rTk4 xW i~Y?-A~r 	 óikl ~¡.~ 	r ei. 	?r+f,t 	X54• 	1 .' r c wi'rh Q>irc 	'1. h .n 	f 	''ti• . ► 	,..,adY.. 	-r: 	.,,..~~,r,'.w°-''.' 	.:'. r..v, 	 .\~,. 	J. 	

,y...: 
	 ~tá:~,~..

:~`~
.r..' ~ ..• W

.r 	, 

rire , e p , terrenó * < Ì 	+e ds' vn note o ; • ~'ha muito ug~p,, sLao 

A 	eáti t ' mãia ; pOr .aqui `•i' , dei z+on 1 l8te ~Z~ssente para ' a Cidade ' 

• 	0 it*eral.tado disso , é que exintea áreas , dentro desse lote 

mentó~ que são apróveitáveis ,  foram c=etzuido, e estão margem d - 	 ..~ 	 ._.r.~saw.y,~-_- 	.•..~ 	 ...x+-.r,..-w'•`: wc•.íS:'~ r-~...~~ .hq.../ r:.3 	 - 

r~i como ., o : 'caueo •*. da Gim . Gronch# ',que passa pelo local. ' 

áas áreas são valorirs+3lss. As áreas Que não pud ermm ser ocupadssR 

dlxí 

devido á topogratLap; foram invadidas. Ba um, detesmlaaào , ma ,~to #  

- 	náo Unho. os dados na nem ría, a ~eitiira resolveu orientar. a Je 
COD.0597 	 n 	 :~~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA 

	

RODíZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SESSAO 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTE 

	

L~f• 	: 4 	AnB®ìallr Criosi.P4l.IIrb: 1?.08+9ã. 

~~ . 

	

	y„+r{':. ,,~ ;• i.• _d.• 	
- 	 .~ h• ét.n - 	} 	• 	•1: r.. ~'• r'•':_•. ~ ; '. r':: ji y(• 	 _ •• ~ 	 ; 

	

~~.~¡•~~ ,tib;.t.~¡T;a.ieA . 	 .(` 	_i ~ - 	 ,~~ :t. 	~i~rr_ 	.r ~y•l.r'r.¡,.~,~;r~~ ...;'`,..t. 	 , 
• 	;Me~.'.`ç>,'`tN•~..~ `r±Y'<ly~ ! K. 	'. 	 - 	 ~ 	 - 	.~,•`4 ~si j~~'N,iy . „; _--y,,~KRér~ ~ . .i.••,, 	• • 

	

} .È_,,pd!~pegáp daquela,• À~ 	 ,dá iniálítiYBá  

_ ..- • - :r: 	~_« _ ; Para ° a" SZ'~$*. ;tudo},.eal vista o Interessa d®Bp~ ria s  

/~ 	 nem

. 	

y~•~~ 	~!~~~~~~~
1
r~ 	 /~ 

' 

.-
~ àuá. C 13 	i~ giao Be taram MA ri/ YiWa ~p 	 M 

çià rpela valori"ãa dos`  bair=o de Mo~1. o adi acinclas á 

gar der ~la veio representar na , problema s~e para toda a ocupa- 

Por . 

 

	

'n ~' . '~ãò<,ãétquèle; rsgiso ef .. 	patxn ::3.¡F-aavela,sá° id. sprègentá:'.pé 
4 

	

dia --condiga** .,  da: 	 pesadas 'qae ` lá _estão., , 

Há. am . interesse •, ~de,- •  p"r parte : da iniciativa , mmív_ àa, 

ne~ c~ugtrug~eo de lotes "qne ee encontx nse im ~sdisçoes. _ Ieso : é d 

t. ..: zonss~ãQi~tzi, tli. a4r.e It>~rs.ter] e  

# adaS qu~t. £110 iQ orSSoviç 	S- 	= e 	vsti Se 	o mS ~ 	lao 
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0 SR. AfiTONIO DE PAIVA WONTEIRO PILHO  - 0 senhor não sa- 

beria ~di zar quantas fmdli w  hoje são? 

0 SR. JOSÉ CARWS =EM  -.Não tenho. De cabeça evo não 

tenho. 

0 SR. 	ANTONIO DE PAIVA MONTEM FILMO  - rem de cabeça 

0 SR. JOSÉ CARLOS LEni-m  -  são tenho . Eu realmente não 

vi= Preparado  para cate projeto de lei , mas sim para outro. Então 

não tenho os dado s neste ~esto. 

0 SR. ANTOrsio DE PAIVA XONTE BOI PIIIIO  - Goetariamos de 

mencíoaar a presença do nobre Vereador Mma cio Faria , da bancada 

*M do Partido doa Trabalhadores 

0 SR. ~rdeIO PARIA  - Só ÈnncL questão w  Lerevre : pelsos 

dados que voc8 coloca, por que não ce optou por uma operação urba-

na ria região ? Irão -,geria mais adequada? Porque, na verdade, não é 

uma lei de melhorameato oiaples, tem MM todo um processo de reur, 

baníraação de ma determinado perímetro e seria , eventualmente, 

adequada - a aplicação de uma operação urbana. 

0 SR. JOSÉ CARLOS LEMM  - 3a só posso .responder em ca,. 

ráter peseoal . Pessoalmente , acho que a ope=gão urbana poderia 

ser a melhor solução. A decisão roi no contido de uni_"icar as di-

versas operações interligadas e resolver , através da fusão descais 

operações interligadas , orientada a aplicação dos recursos na ms-

lhoria das condições de implantação das .favelas ali existentes. 

0 SE. h WRICIO FARIA  - Eas é Qse a Lei de Melhoramentos 

não pode  ama=r  isso. não 9? 
CbD- 0597 



Falhe n -J. 
1 	

do prol 
I~1' _~  f  e 19 
0 funcionário 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

RODIZIOIFOLHAI 	TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR 	I 	CONT. APARTE 

11-11 2 1 aagela 	 .Urb. 117.08 .95 

0 SR. JOSÉ CARLOS
f
112TM  - Não. 0 projeto de leite me-

lhoramento viário é totalmente desvinculado dessa aplicação de re-

cursos. Isso é evidente. 

0 SR. - MAURfCIO FARIA  - - Ficaria colmo um compromisso no 

no das intenções. 

0 SR . JOSÉ CARIAS LEF=  - Sim. 

0 SE._ JOSÉ CARTAS ( Assessor do Ver.Msuricio Faria)- É 

um projeto complexo , que envolve uma série de questões . Esc ques-

tão maio grave é a questão Seátacional , da remoção e da realócação 

das fam411as  que morem nessa favela. 

0 SR. ANTONIO -  DE PAIVA MONTEIRO FILSO  - 0 senhor também 

não teria o númtero aproximado - de pessoas? 

0 SR, JOS$ CARIAS  -  Não tenho . Talvez maio tarde eu c 

siga informar. ~ é uma favela grande , antiga, uma favela b 	
3. 

te consolidada. 

'F estanho que na ~nição de motivoé, eu 

estava dizendo, a IRER não tenha participado densos estudos, néo.,  

só fazendo menção ao Projeto Cingepura, a questão deve ser recol- I " 

vida do ponto de vista da locação de áreas, de cadastramento das 

famílias , de realmente apresentar p  uma solução para a questão ha-

bitacicmmil . 

A mim parece que, mais uma vez , está-se simplificando 

blemas urbanos , como se os problemas urbanos fossem a o  problemes 

viários e o objetivo do projeto parece simplesmente o de 
COD. 0597 
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operações interligadas . Ewfpasa fazer isso , o poder públigg,_vai 

Botar removendo favelados de terrenos particulares. 

Este projeto deveria ser anal ieado com muito cuidado. 

Va=13 sugerir uma série de quesitos a serem fonauladoe ao Executi-

vo, para que possamos compreender melhor os objetivou do projeto. 

É 'ama pena que os responsáveis pelo projeto não estejam 

aqui para podermos perguntar diretamente a eles. 

0 S$. MAIIEÍCIO FARIA  -  Zx* Até pelve palavras do Zefe-9 o 

conceitu l en te seria  mais adequado uma operação urbana, que =,- evas 

se emconta todos os elementos urbanísticos preeentesa no p ,  erímetro 

e não esse tratamento f~antaldo, que separa lei de  Mel horme*►tos 

questão habitacional , enfia, no .contrapartidas. 

Segundo , é o .seguinte : e2d te _. uma -dúvida, no iátabito da 

favela, de qual é a mit >zeção ;da .titL1  wd ando  . das áreaa. ._Pelo :-rue 

nos caneta há áreas públicas ~e - áreas particulares. 
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Como . é.gwe ocorreria case processo de desfave].amento em áreas particula` 

Tear como. o Poder Publico preteII% @nC am3 i,'%--  isso - já que esse d! avela 

meato vai valorizar 	 emente as áreas particulares , ainda mai 

com a implantação de um novo sistema viário. 

A segunda questão urbanística , pelo que tivemos entendimento 

do projeto , está previsto o sistema viário e a  implantação de logradou- 

roa com a adoção daquela técnica tradicional de tamponamsnto de córrego, 

onde terS o a implantação de viário e de logradouro sobre o córrego 

assim tratado . Há toda uma discussão técnica sobre esse procedimento. 

Hoje está sendo muito questionadá essa soluça, que é tradicional na ci-

dade, que a a canali ao de córrego em fundo de vale com a  implantação 

de viário sobre o oórreg +o, isso tem gerado muitos problemas de assorea-- -_ 

mento , de dificuldades enormes de manutenção desse sistema de córregos_ 

tamponadoa e não sei ao há estudos a respeito dessa questão , ao o Execu-1 

tivo tem uma  análiee -, dessa ex~8ncia . Concluamos, agora , uma eéz-ie de 

mminá a  os da Comisaão de Setuào sobre I9nchentes e uma questão surgida 

foi essa, vários técnicos recomendaram que isso fosse revisto, que se 

aseuIItisee :.11aquilo é : realizado em óxtraa cidades , Campinas tem experiência 

positivas nesse asent:Ldo , "de respeitar a toafigar ao nat ural  do leito do 

carrego e - deixar o c&~rogo-  ~0 1 a do  a céu aberto, É maio baratogP mais 

simples todo preeenao d+e:.nmutenção da vazão do córrego e o viário deve-

ria estar adaptado a essa solução técnica que tem sido reconenta.da. Essa 

questão do tamponarmelato do córrégo acho que mereceria mais esclarec 

to da parte do.Exeoutivo , porque me parece que,o projeto tem usa série 

de  Impli cagões , de vinculagões e ele surge como =aro projeto de éistema 

viário , quando ele compõe todo ii3N~  ao de reurbaaizaçáo no qual  Q sis- 
;1 	 :k 
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tema vi" é u a aspecto , -  deveria estar vinculMo a um conjunto de ou-

troe-elementos urbea{eticoe. Ach ue estia necessário que a CozIánão 

solicitasse cases esclarecimentos ao Executivo, porque senti um certo 

açodamento do.Sr. Presidente, inclusive foi colocado em pauta o projeto 

ontem, quando ele não tinha condições de pauta . Fui chamado pela 

sa para explicar porque um projeto estava em parta quando havia 3s au-

diência  pllblicsa prevista para hoje, Foi colocado irre  l e=e  te em pau 

ta e parecer haver propsa na aprovação . Não se trata, de obstrução, mas 

_acho que há dados que não estão respondidos. 

0 SE. AM011I0 IS PAIVA-IDNTEM nM  - Ouvimos atentam= te 

as ponderações e gosteriams que o Vereador =caminhasse  g ~ssgo 

	

-os ,  pedidos Ïao 	auti 1 —que :~~i*+paremos, 	 -- 

A SSe. AU R&= UAIWS  - Se é .imponente a -cidade crescer, 

ae é imponente re601ver o Woblema viário , não podemos passar por cima 

de vidas hizmanae . se -o Executivo não colocar como vai resolver, come v 

discutir e= os moradores de Peraioópolin ao= se resolver a questáo, 

de nada adianta*  Goetaria que fossem convocados os. técnicos e que fosse 

feita uma solicitação ao ICY^tiv* -  para dizer mil. o plano para gúe .  re-  

salva o problema tas moradias . Se a operação urbana resolver todos os 

problemas, poro que não  ntilizar? Acho que essa também é uma indaca,ção 

ao Executivo . Sem canas questões o projeto não pode , tem que ser re 

do de pauta, Vou pedir á Liderança que solicite essa retirada. 

A S211 . AM= (Z)  - Sou aescesora do Vereador Neleon Proença. 

Queria - corap].etar uma informaçao para questioaaamento junto ao S=ecutivo 

porque há alguns dlae foi  públleado no Diário 0ficial a criação de uma 

Comissão de Estudos de REVI] amen~o das o~es interligadas -4= Pa 
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:raieópolie .. mais 	dado de qua Prefeitura es cria .  Mmindo: agne®tao de 

Parái~ópõ3~.s'f °, = operagáo n_rbau,ey porque a operação interligada"- ï anã- 

lixada caso a caso ,... com algumas reetrioes impostas pelã" -Iei aprovada 

na Gamara. seria o- .  primeiro. cae ; que a Prefeitura= estaria demaaetrando 

que estaria olhando toda aquela área para uma eventual alteração de zo- 

neameato . :É usa eietema viário , é uma  eimnl i pagão de uma proposta de 

tação do 0~pura , a estica coisa que acompanha o projeto é uma 

do Secretário tido .de Barros. de que há intenção_ de . implantar o 

pura no local e junto uma pmponta do-revisão de zoneemento da área, 

tá muito caracterizado como uma q eraçáo urbana. 

0 Sei. OMEIO DS PANA X=T= 7M0  - Bata ~seão vai 

oe :pedidQe; 	 a : e1licitar a - pren nça. 

da Secretária òa BabitagU para _eac3arecer o - problem da ~etração do 

z pro jeto e~pura. São -,.havaaado -raie .ninguAm .a :ae prommciar -.00bace o 

P1 327 9  damos por xímoerrada a, discussão . Vamos lassar á disanesão U 

PL 902,/93, de Autorid do MMO-  V-0 q= -o Sr. 'Secretário --fará -a ìeitara,9 

0 SR. SgCMUTO - 0 projeto de lei em questão procria 

o .qve ebEoa de Op nmção ,.Urbana.,C%Oro ou Bubetitalição à d enozi n  ale-

cagão vambaaa A~IngabecáS  lei 11 9 090%91 :  que foi proposta paca renrbani-

zagáo cio Vale ânhaimoíbai o  Sota última operação teve o perpetro reatri. 

to à área de J xd2 ub=la, imediata ao Vale do  âm n  gbar!  e teve um ~o 

U implentagão fiado etc 3 anos. _ Procurava  melhor aproveitar imóveis va 

gos ou eubutilizadas , preservar o patr riâ i  o histcrico w  cul. tvral e am-

'Mental urbano , ampliar e melhor articular espago de vaso  público aléa 

de melhorar a  par  i os~  ur~ e da  qualidade ambiental. Acontece que a 

operação urbana Aühai: g 	.. apesaç das deve jáveia e louváveis ínteetgóee 
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-aascintamente acima relatadas não teve o sucesso que - - era. espulco con- 

forme noz' 	 mp relata o Execativo na ~eição de motivos que acos 11 o p 

sente projeto. 

Ainda que concedendo  limite maiores para aproveitamento do 

lo ur~ na área , não, houve interesse maior por parte da iniciativa 

nada na realização de investimento no local . Procurou-se verificar as 

causas nobres desses deeintereesee dos investidoree privados e a partir 

deseas ~ elaborar nova ação concretizada pelo pr®sente projeto estabelece; 

do novos e maiores benefícios  eliminando restrições de modo a atingir 

objetivos do programa de retific~ uí*bana e funcional do centro j- pró-

centro s  ou seja, relferter o processo d.e deterioriza q  desvalorização 

e esvaziamento .: do castro gás.-cidade de_:~ao Feu].o, através .da requaliãica 

gão do seu ase 0 pi bliao a privado :.de .Xórna a -  resguardar os eene atri-

butos essenciais de oro :=tropolitano- conIza~ e 90  públicos 

privadon que considerem e de.tuagóee e.intere 	a ali pressen- 

tese  verilico~e que pesa ooarrer o interesse maior da iniciativa pri 

veda há necessidade de uma atuação mais nem] o definição de uma políti ,  

ca para a área central =volvend" oe caia diferentss aspectos .  

um novo perímetro foi definido ~i1aé  sobremaneira a área de opere 

pão urbana -Anhangabaú aUrmMpndo perímetro do rpó-centro entendendo-ne 

pelo chamado Centro Velho, Centro Novo, incorpor~ trechos do Glioúr1 P 

más, B~, Senta Efigénia conforme se pode observar na planta anexa 

nQ B03 03 007 da Emurb que acompanha o projeto. Dessa forma acredita o 

Mrecutivo que com o perímetro  ampl_I ado  atingindo o maior niów'̂ de imã 

veio o áreas cresça a participação doe prooprietários de imóveis e dos 

empreendedores imobiliário possibiliteada uma maior retorno, A posigão 
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o 

Teor do projeto. 

Os objetivos específicos e mecan ~s previstos no preeente 

projeto para que se consiga objetivo maior que é o de reverter a deca-

dência da área central da cidade Sãos 

12 -- Atração de investimento do setor imobiliáio #  através de 

incentivos não onerosos dera usos especificos e redução da contraparti-

da financeira devido aos benefícios previstos e que conetituém.eaceção 

á legi.elação vigente; 	 . 

22 - reforço do uso reeidencial de forma a garantir o maior 

equilíbrio entre os usos através do anmoento do potencial construtivo e 

da dispensa do ..mWas para estacionamento $  asaim pe=ite -para uso reaid 

aial, prédios de apertaPntos , u a coeficiente de . aproveitamento mrmimo 

igual. a 6 9  em que haja neoeseidade de contrapartida; 

32 — ,xW hora das condições ia sensibilidades de veículos e va 

gas para, eetacionatmlelnto .requisito indispensável para :evitar o éaodo das 

H mamar conã>E}de para isso coeficiente i gual  a 8, para prédios 

de estacionamento sem nece®sidade,de contrapartida= 

42 	 doe inrceativoo para plreservaçãodo pa i-ri tenni  o 

histórico e ambiental; 

-1 	 52 - ampliação doe incentivos previstos na lei 8008/74, para 

construgão de hotéis de turismo objetivando que a área central volte a 

atrair tais edificaç í3 , considetan&,D coeficiente de aproveitamento 

a 6 para as instalaMo boteleiras,.coeiiciente de aproveitamento  igual 

a 2 para as áreas destinadas a serviços e coeficientes de aprvveitamen 
r 

igual a 4, para estacionamento *  
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Dessa fama ha ponsibilidade do coeficiente: de -aprov eitamento 

totat ;:`3gaal a 12; 
e 

62 -- restrições para pricurar desativar o comérciü ' etaèadista 

de.. cereais e madeiras quaado esses não compatíveis com a centralidade 
• ares; 

72 - retomar o castro para as ativida .dee culturais de lazer, 

e ed~ão em geral; 

6Q - renovação do conjuato imobiliário com garantis doe I.di-

cee urbanísticos ia existente ® doe imóveis objeto de demolição para re- 

c onstri4 ão mais adequada; 

$g - pro®oçáo e incentivo do 	 to doe lotes para 

aprmeitemeato -  dos mesa~ 

102 - .criação ela: érea ds : fruição publica em t astimeatos 

valos. 

Obsarv a-Em -fia rue -.az trapo~ . da operaç ao -urbana 

~m exeegões nã+o estabelea#dss:asa~~aenta~t .].ai~.seráro metidas á 8 

vagão da MU após anál i ju do &Wo de trabalha iateraecrstarial que 

=cará subeldios técaicos á decWw daquela ecnd.sáão so -e moldes ida op 

ração urbana Anbengaba& Pesa participação na operação centro haverá 

eaitS3. Cie  ri~ se.nmr~~,~ ~pi 

Os reo=aos auferidos na aprovação das propostas eer?i:) 

trados pela Em=b em conta vinculada á operação urbana centro e serão 

~usiva~te aplicados nas obras contestes do plano de obras anexo à 

lei. No entanto g  ee neceasário , a aplicação de recursos em outras obras 

fica 	- cionada 3 aprovação da OSLU. Oboerva+-na vinda que para z~ 

propostas que eavolvam áreas em çLue existem habitagõee s9abnormai% czrt 
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ços,_-e, favela.e os proponentes deverão oferecer no]aação 	doproblema 

habitacional do seus moradores. A~difica95es das normas edi11~. 

- "  a cessão onerosa do espaço  ,biso ae"o subterráneo - e à 
regularização das fações reformas e ampliaçõee só poderão ser concedi-

das após análise quanto aos se guintes aspectos: 

1R - impactj no sistema viário infra-estrutura urbana do local 

22 - uno e ocapação do solo da vizinhança; 
r 

32 .'— a valorização arquitet3nica e.ambiental doe imóveis a 

preservar e respectivos logradouros; 

42 - articulação e enCaM mento doe espaços públicos e---parti-

culares de uso coletivo; 

52 - volu=tria_ dm -edificações existentes w, -a.correção das 

empenas cegas e fundo de edificações visando a  11a.  1 ,mação  do desenho 

urbano; 

I bQ - a necessidade de desapropriação dos lmóveis. lio tema 

propr oee cabe registrar que a propoettura prev ã que c Poder Público 

Municipal poderá realizar decapropríaçoes para integrar .~J mto de 

áreas destïnadan á 	ëo .imobiliária desde que esta seja det moi 

teste inferior a 25% do total da érea objeto da proposta. Na turalmente, 

que essas dlesapropriaoes >aerão ~cada da.>e integralmente pelo Proponente 

n.a. Forma grevista no § 22 do art. 54. 

Todo esse conjunto de nedidae dentro do espirito de revitaliz 

a área central da cidade eabstituirá  a lei 11.. 090/91, incorporando tod 

as propostas  emominbed  e oe recurese Financeiros não aplicados oriun-

dos daguele diploma legal. 

0 SR. JOSÉ MEUMO  - Som~ da Em>«b. Queria aproveitar a oporu- 
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n~o para cltw aos =~a da . avlaáw U 1 	urb~ piam 

- 

 

qw: -Votagmaf ao ~QU ema ViBtia q= ~dft=Dg 

q= o projeto ~cedor da mão dl~ em vista a intenção de revi 

talizagão #  de revelva1.mnão da ã=m central cìa ciando a a opus g o ui~ 

na. oetabe7.c r para atrair novo s ismveetinmo ►ntos para a uma 

oaan 01 e da conbcaparticìa a caffi s novos investi~toa o>atabalscar aon- 

diróes par c'.escvalvor nww obras e melboriae efetivas para .a  érea •z 
cremo - ma todo . 'Rwm q~zo fopi ano £4. neste projeto, de =a Forma 

~xii gaatc Uvaxtiào ." c=elderação que para que liaja .atrativas uwa a 

área +ae altml é iatpottaate qu a féria de fato~ sejam acamo 	e. 

a opear ~ ur~ 	Ã não foi posefval notivar novas in- 

voa~tos =-  .= ~rai pc►rgae -wa :=imcomário qub -  ou~ . ..Uiciatiasa1 

si 	lua, 3" ca 	e ~* iaBo .que àca ari,gam ao -pm&nma pae á 

~rio q= - p~um nãwu ~ x~ ~:.~~~ ao i  ui st±vaz cato=r colme d91 —,  

i  me= 	gó~3e a~s..s.imaa, _ 	ra9M12AnA~ ,,Q ast .pal~ :ce .'limi- 

toa da opecreu¢ãa ~ma qim a~ no e #mia d i Ad a c 1 op~ u~ -

na um me=imo voltado para a~ de ~isca c inv+aeti®e:itoe im4-  

biliários na r+egi~o~ ~ pm~eao~pagáe- cem a aia-al~vidaa~ em in~~r~3men wcira 

~1311arZ'~.GS 	 i~o fi= o fato ao que ce =a regi R ® dilmamç 

é vlvey ~ i [t t voz! ela =a 2^ e aual Z~05 iavsstimaatos a qu®ado 

I =a m-ca está mo Ádouxior=do, no desmama 2  ae pa>aaom foi dessa 

Arca. 0 va tem aom" cicllo na ár0a ocuátral tem aído uma iìga de diversas 

moi/14~  2! 4- -moiAAam da~ a mim 5" de fa~51 rm'Nlem.ox  de 

mom=9l4 de i=gara, de ouwíl)làádade. L 9-+er ao uxboaa pro~ no 

tempo específico da áreaimabi~ ~,~~n  miar a~digóes panam que i~o ocor-

ra e som ira difer a á o~ i~m .ii~babexi forrem iatrodutiàase 
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ant 9 

ases eproJe -co azsp08111v0e que eeM Ww-U= doe uma rMuXa gensrica plrocu-

r~ beneficiar principa~te Wwe iuveo~ntos na érea cultural 

na árenz central. 0 art. 7 prevé isenção do cálculo de coefïciente de -

aproveitamento para divereae'atividades que venham ai se instalarem, 

particularmante .a instalação de estabelecientos voltados a teatros, ci-

nemas cultura., escolas , todas as =as que forem cone tr Idas 

a essa área não entram no Cômputo de aproveitamento. Há diverwe inven-

tivos Para contrução de edificações reióidencisis , incentivar o uso reei ,  

dencial na érea central é importante para 	reequilibrar a ati- 

vidade presente no=na dota=i„a-ap  -área da cidade . A ligação do smorado- 

roa com uma área á uma 11~ão efetiva , muito mais próxima , direta do 

que a,gu91a~ .-,e®presae# que:. a -,pr~B  ~, ,~,~,~~ . DB maradored•~á,o 

pessoas que - vivem -  nu= -  área -e - -por =cl:a--= émi dado que n~ te ao 

i =+~wsa g1~ i rl~~l# +  .~m4Pres8~: -perds®a n8 9v8 ~ 	 .fie #ntemtivo -  a áreas habi 

.neiB 'cO11Bid821~t08 1ID~2't871tB. 

- 	Ua . outro .. aspecto - 	 é -a roy è~  o das -  oondigóea de 

tivo á Wese wffão de imóveis de patri+itâni  o hietórico que nesse projeto 

ampliamos a fwm,: c~ estava colóoado na operaçãa Anheagabaú. E®peramo 

que com som proposição se atinja maior sucesso. 
 11 

Esses são os pontos  principais que queria nalientar e estou 

á disposição para responder as pergmtas. 

A SS$. ANA XL= QUAMJS . -  Com essas medidas $ serem tomadas, 

outras cidades do mundo re an éreae centrais. Deu certo, foram 

medidas iguais a essa que forem t=ad aó1 no caso de Nov Iorque e ou-

traS que tentam essa esperiéncía. 

• 	11: 	! ~1 	:111::!1• 	 :-8 191=izwm: .~ • •• 
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Cit lóla, dolo ASO $9 argas das do4a~r 	=ol'gt38 

rwm --desativ~ por~ 	no . aietems as treme~, 

no sistema de om mícação entre continentes era at mWë r ~dé"naviòe. Q~ 

do• Qs navios dei  de ter essa ,impor à  ia#  as áreas das docas perãe 

sr n 	.átJ. 	e . a a fau~ ,gáo e se t 	locais ermos, sem um fu 

ção clara.. Forem iavadidae, oa prédios se detit ~iorar~. No caso tanto 

em I mílres -gama em parva largue foram objeto de operagães urbanas abran - 

gentes .env IVMA i .. a  p~ipagáo da _ n~tiva pr1vada 9  com orientafão 

do Poder Pútbliao e  c~m toda ~nova acóadiçáo urbana partido prati 

den=te do zeinal  - qwr ~13 	 ='C=R demolindo -  edifício -e - re- 

o 	 e ralara mini s vom acrescidas de áreas que 	ocUpadae 

pc •docasï '  nS 	Com rata=at  No n,0880 ; caso BaO -máo .,:exiete porque 

o noOo eontro'úàw tem . -  a fren=te de. mu,  que .possa .ser .atorrada para 

sem` bonefictudà com, e~ aterro s  trata -se da ' fazer ^-. innovação dentro 

da pró~ -ald det,-'0 CX~ interne ::am - qna posso ::citar !  que até c® 

to poastp , 	te to a nossa realidads ~ o oa~ de Aosts que fez  

i= renov gãv m moa, outr +e dentro do prós *=Uno f  em avançar pacta 

_.- .-o ~m®cr.'caàcO sãs os: _raio .reá 

 

400"3ran8rea e de . Sova I0~ .  .1 
.
fie ' - . _ 	7 	-' 

àlYerca +ga com a cUade d# Boates á fi.lá  os projetos que então em doem  

va ito m.olvido Lao q= não terno comUgroeu de nobilizar. 

Mas? foi feita at reoup~ d.e arcas Centrada a partir de temi oanci 

lisgão de Inventimatm3 bastante grande par part do Poder  1)ãblico i  

me 0= investf meuatos da iniciativa privada "vitelizsmdo atividades na 

áT@a Cmztr8ll, 	, 

o SR. JOSÉ CAA=M - É tae:a -projeto oom~ . Primeiro s um "Pro j 

to cinte em=te . a revitaliza0ão oW centro de SU Paulo interessa a toda 
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quç a íeSgãq d~ obcras quil ac 	p pzp~atp ~rdto g~emérics' ín 

gar~ ~teLTânea /DM PeTa= e
.
~-Projeto   

desse-tipo é aacers 'sério que: se - tacha naa<it© a]~0 ,  amo o Pb~ Público 

participem 	tipo de obra ele -Rstá` disposta a bazar. e .o gvan#►s, 

está di aponto . a investir porque 	te o gole alavanca cena recvpa- 

ção e o invastimsnto ' do Poder  Pânco e a  1nn1  lativa privada vai atrás. 

~jParece que o pro jato dr Ru
. 
 náo foi &4flL nte para criar = novo 

t. um. zwm l=nom para o centro 'da cidade.: W~ que O inve9ti- 

imobiliário nem cogita investir no ce►ntro ~ . 

.10  
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A gente apóia uma série de medidas aqui : qua incentivam á habitaçao, lua 

tivam a cultura e diversões no centro , porque trariam a população -no 
período noto no, o que seria importante para a recuperação da érea. Como 

não há - uma lista de prioridades*  nem clareza no que vai ser feito, essa 

relação de obras tem que ser revista*  tem que ficar mais claro para a g 

te saber o que o poder público pretende fazer na área. uma outra questão, 

4? que é menor, mas que 	também está ligada. a eetag  é o poder que se 

estribai ao CNLU para iná7 usive redar a li eta de obras . Todos voc éa co 

cem a MU, que é unas comissão que atua junto á Secretaria de Planejem 

to, que tem representantes da sociedade civil, mas me parece que seria 

extrapolar suas finalüades esse - poder de estar interferindo e acresoea-

tendo itens -, m obras - de -o 	aIstea3as .::_Sezia algo , -Mamínba-asneira - 

de entender , indesejável. A °Cãanara E5mieipal é :quem deve colocar ou não 

novos itens de obras num programa desse tipo; nm=a una comissão que 

clona junto .ao Ezecativo. Com ..relação -às $tribuigões da CNLU, eu gosta 

ria de entender o que não as . diretrizes especiais para algumas áreas. E 

té em aberto que a CNLU poderia ,  f~  diretrizes especiais para algmme 

subáreae - .deese Pelmetro.Essaff ~ "trizes especiais +feriam algo ,  acima + ' 

do que a lei, diferente do qae a lei já permite, acima , vai restringir o 

que a lei já permites  vai ampliar, em determinada área não vai poder 

zer estacionamento , noutra vai poder fazer com coeficiente maior do que 

está permitido aqui, ou qualquer outro índice ? 10o neo está claro. A lei 

não é áuficientemente clara para a gente entender o que se quer dizer 

com diretrizes especiais -a serem fornecidas pela CNLU . Uma questão 

tanta é que esse perímetro de operação incorporou áreas de bairros com 
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çsract rinucas muito  diferente o#  e o. tratamento é unitário e . comM, A 

gostai-ia . de perguntar ao Zer~é( -e ao peetoal , aá Bmurbs ne —pexte do 

Bexiga. está .incluído nesse pestáetro, não .  está? E houve um projeto 

do há pouco tempo.- no Bexiga,. inclusive,.. coa participação, - .  com  .consaultas 

saos 	moradores e não vi coisas 4cesse projeto incorporadas nessa óp 

ração urbana. Matão g  por que não ce adotou as diretrizes que surgiramp 

do pr jeto vencedw do concurso do Bexiga." Outra questão, que é pol'emim 

é 'a da desapropriação ,  ]Rara.:viabilizar - 1ncorporaçães geando parte doe lo 

tes envolvi.doss q  - ou parte dos p=prietários desses lotes não . concordam em 

vender para que se faça o empreendãToento que se quer fazer. leso Jíi gero 

uma discussão jnridica g7rande , mas tem casos evidentes que 819mo imó 

-pegaenoe e ãeterioacadas.=impedem::áaecape vão :desalma ~íres:. e -. do :  ponto àe :_.I-- 

vista do deu~ #  . o urbanisattavnesllsa -hora- quer derrubar o -yreMmho a 

conjunto  , . m o $siAm~a :s-:o dirsito .de,:pro  ~nA• ..àe 	,ser-= seà ~o®:>, ~ : - 

nessa gaee#ão. Étmis __gneetão _~o3.émiea _:que..go~la ,~ve fosse:= lareci _ ;: 

comoa vai 	 se isao - não vai gerar mais problemas 1= ~ 

dieoe para a implantação sia - própria operação do que facilitar o empre- 

soebaeftdó a inmoën 	 córao  

quem leu o projeto mais erteatamenta, quem e da eras, percebe que há Lm 

incentivo cress tente para incorporação de lotes qae vão resultar num 

to do potencial conetratívo , sem contrapartida. Se vocé tem 10 lotes vo ~ é 

----1 junta uma porcentagem, pelo menos, 'de cada lote, isso aumenta o co 

te de ap=veitamsennto . Eu nao fiz a conta . Não l=1= exls+nTncnte agora, 

que examinei o projeto há muito tempo, mas vocé pode .conseguir 10x de 

t_ I potencial adicional Á com incorporação de lotes. Cie grandes 

I tos só são possíveis com fazão de *lotes , e os lotes na regiéo central 
COD. 0597 
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pequenos. 19 insvitsvel juntar lotes para realizar - empreenàimentos de por-

te razoável . Me parece que esse  Incentivo está concorrendo com a ._contra-

partidas se você dá ecoe Éncentivo l  você deixa de receber a 

da financeira .-limo .sei. se  isso é interessante . Ea tenho dúvidas . Isso só 

pode ser verificado com ed .w7.ação v  com análise qae vooés podem ter feito 

do que pode aer interessante , das áreas que sofreriam essas incorporações 

Outra questão ! que é do e - e stacionameato s incentivados em geral quer área 

do perdImetro * eu já vi 4líscus959a dos especialistas em tráfego, que tem 

algemas regiões daria perímetro que não deveriam receber um anu= maio 

de veículos . E ao incentivar a caoáe gio de prédios para g~W-Ã4 tal-

vez a gente esteja fazendo o contrário. certo que existem algeme prédios 

de garagem#  c~ - 8quele no ; 	 n  JP  q~­  * 6ítá  

tampão lá e aáo acontece mM4' não —vÉi- 'pera ; ~rente e  -não vende,,: -não  ïlmci  

na, por outro ado a ~ _ LI~-1 	.ida Praça .Boon~t w mão .sei ,ee 

• tem . wWeseo._.un --não, -:parrece qus sstá -sem~ae em._sitxalação preeértá e_: não_: 

cima como d® 	a tlmcionar. Ao mesmo temnpo há = incentivo á conetrur- 

ção de mais garagens >sabterráneas ao Centro. Iní:iuníve *  na última lici 

ção . que__ foi, feita.- as ..  do 0entro nem chegarem ater propó ~ta~.. Bouge 

Postas para alg=as , mas as ão Centro ,.. Só 8epábliaa teve, Z~ as o 

não ativeram propostas apresentadas , Tenho algumas outras observaçóes, 

mas não quero tomar muito tempo, Espero que o 	se pudesse... ou 

pessoal da Emurb respondesse alguma coisa. 

A SEA. TMK DIAS  -  Do gabinete do Vereador Sérgio 

na. Queria faiar sobre duas questões , para ~ia serem respondidas pelo 

Lef5reve . A primeir% o Zeca já eomenton, que diz respeito ao atrelamento 

dos recursos, a lista de o~ óçaériaa e tal. Queria colocar que :  ee não 
COD. 0597 
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seria interessante a gente substituir :-essa .lista de obra¡ concordando co 

a observação em relação á des~i 96 doe recursos para. as garegenëi algo 

que viesew contribuir para o próprio objetivo dessa lei, que seria o in, 

vestimeato na habitação popular e na recuperação de cortiços. FIca, a  sa- 

genrao ,, inclusive a comissão , se , for o caso , no parecer do eubetitutivo 

pensar na questão . Segundo u  diferente da operação urbana Anhaagabaú, ees 

<. I projeto não estabelece uma érea 	 i mázita a ter um ]-imite de áa~ea 	. 

E na operação urbana An ig_  -  í,. esse licite era de - 1-50.000 metros se n 

me eagsao . Eu joguei vários comentáríos de que ermm um li~ ridículo. 

Mas nesee projeto de lei não se trm nenhum  l inl  tel não estabelece --7kada. 

E - $o staria de _ saber ee pelo .menos peneaado nos pa~tro e da operação 

bana 	 fo i—  feito -  nalialinçínte .ma  questão do 

impacto do sistema _viário. . Ba lx~to a q>Qeetio - cobre= a aneência do 11m 

te da área a ser concedida. 

Y 
— 0 Zeca áá fez um coaeentario 

abreagente do paio jeto l  nas quero reforçar trio aspectos . 0 primeiro,, en 

acho que o Zeea de certa .fo~ abordouè  a aceração atrang o vários bairros 

com ~eepecificidadeé ~i -clsraè ~ as uma coisa que ébama atenção -no 

centro é a quantidade cortiços que existem . A gente sabe que a popula.: 

çao encortiçada na Cidade é miar do que a favelada. E ela está diesem 

nada - por divereos bairros dessa região da operação urbana . Eu não perco 

bi. no projeto .alguma coisa que dé conta da solução para esse problema, 

qae são os cortiços. D contra peste entendo que toda operação urbana de-

ve ter somo meta aias eolwção de médio e longo prazo para ema inter wnçëo 

grande que está se fazendo. E duraste a tramitação desse projeto a gente 
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or=:, aparecer o projeto de intervenção na Ziberôade, que 

o -próprriQ '' Ezecn VO : sp sentou e qae está . no fimbüo da aparação vl eaa r  

Eàtão.9 ;; isso , vai.. de encontro `ao que o Zeea . tinha colocado , que intervençõ e 

estão : previstas,. que 11~-- 'de obras é essa , guando durante o processo de 

t~taçãa de 	geração u r~ desse pat porte s  que é extrenamente sal 

tar#. quer dizer,- ~tal' 	o centro, acho que é desejo de todo meado, 

I não há critica em relação a isco , acho que a gente tem gue buscam oe ma 

melhores mecaniecios ,. fH.s dvaaate a tra3<i.taçao aparecem pro jetos do tipo 

da Liberdade qae está em tramítagão . Outra questão é a do estaci~+~to 

Só reforçando q que já foi colo~ aqui, se prevê até índice 8 -alara 

construção de e stac tonam= to s. A gente vive hoje ga, cidade de São Paulo 

uma discussão - soìare a alte=aáncia - da. 	r ..de - veículos; Dama -cotes 

estacionemseato e eate ~riam ,:dispostos, . - se é .jnteres~late real~entev  você 

criar est%low acra 	 na concsntraçáo de ini~tes 

de veicolos gea6e , ateie _. ismantivo _~ _esse _ tipo de coisa. 

a M 	 — 2 vma lista grande *  vou 

procurar reBRonder a todas elas, . po asivelmelnte chamando mais algas Para 

á judar : á responder.. Inied al m+te,;_ia ,  gaeetáo . da relação de obras , qae .é 

mos. eaap~.iaçëo Fda relação de obras que constava da operação Aabsagaban e' 

Cotá em aberto s  laueT dizer,, a Chara pode rir outras obras que achar,  

necesea9acias, Essa é s remoo de obras que quando foi paeparado a erro je 

to ea considerou. como as mais interessastes . A inclusão das garagens sub 

terrsneas,. eu vou aqui ~te r as diverme questões sobre eetacionameatoe 

e garagens sabterrm̂  cas; foicem trea questõee: está na relação de obras, 

foi pergvntad ,o por que incentivo para estacioaamentoe e depois eotu e a li 

calizaçãlo das garageae. Na realidade há duas qaeetões coa relação á preo- 
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c~wb d= automóveis na 	entral= `úmã, e que ;  atualme:ate existe  TM 

oferta ¡.. uma ociosidade nas gere~ instaladas nad imediações da área 

centralt  ia---P:raça Rooeevelt , na Praça das Bendeïrae , imúmerDe edificios 

de estaolon=entve ~. cooperam com a ociosidade , porque houve ama 

to de atividades na -  área central. No entanto # ainda assim há um rai~tim 

to bom relação a falta de acessibilidade á área central e a meu ver cena 

I questão se resume ao eegnint e t os e stac ion~ to s que existem não estão 

nos locais ma:19 adequados para permitir efetivamente o conforto e 

ça nec esm rios para uma parte dos usuários da área cm -tral . Nós entenda- 

mos que é importante , para que pez=aneça a vitalidade de algumas ativa 

dos na área central , que eeja garantida a acessibilidade em termos de 

conforto e de ne 	me 	s ao nivi. da 	ão 	ao 	 i. 8~~ ~~ 	 PoP~84 ~: dir!$e 

área central . Nós sabemos que quem decido a lo c4izaç ão das 	e 

soa d .iretroria, que normalmente escolhe locais ! ' que estejam, ~izo *  

relacionado s no w statu >s" g  á ~em que a ~ reea pretende, a seg'nndo 

á  ~lidade de adenso . Não á por outra coisa que se àes~olvazma invr• 

õce em São Paulo p onde ao oondiçóes de secam erva o atrativo 

principal para Looalizagóes de eiMsas .Bo emtentiop : Para atam~ a-goma per 

te da deoando dos setores inotal .aMe na mi-ca  Central a queatidads de v í 

culo s é relativamente pequena. Qnar dizer, a quentid.Me de veículos ne- 

cessários para atender essa demínda eapec i ai za010  de estacionamento na 

área Central , numericamente ela é pequena . Então considerecmos que o se- 

taoion=onto na área ventral deva estar bem localizado e deve ser cara p 

Porque deve vir para aérea ' central de carro apenas quem tenha condigõe 

quem tenha necessidade, condições de pegar mim prego alto.Eat O IR  a iuesti 

das garagens subterrâneas está voltolàa para o incentivo em :locali~co 
COD. 0597 



n ' 11 
	do rCy 
n. 

	

Ú tunciunario - 	 — 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 

t 	 RODIZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTE 

Aa1:IIr~ = 17..8.95 

: -adequadas #- - .qae  n  veahm a atlaider essa demanda. A gle d  W I i v nãn  

dá .con 	ao dgr prsdioe de ~ 	 s tsom Indice -m -  ~reg '  Cata ligado - ao 

seguïntez atual  te fim parte da' legialnão .que a consteaoão de =eeidén 

aias# . de 	toe -teoria uma pie: ,  da saa érea conetri Ida destinada a 

gozMens. Iow ' .. s3-aitJ.ea que mo~ ;a o e a 	e destinado s a uma 

Popain ãro --  de r~ mais baia obrigatorie~+nte tesa que conter gar mo. 

A idéia aqui é Dep~ em~ ousa co is~ de vm  ?.ado  é po mdvel,.- e faz 

parta do :projeta de .lei o  a °paeafãuame de . construgão.. de edifícios regi. 

denciaie sem . a inclusáo o 	tória °de garagens p . e -por outro lado,, a 

fleydbiliza~ão maior para a con~aO de edifUios de garageis qae . 

nh= a atender uma demanda de estacionamento que .v~ a no verificar ma 

garBgemR Y380 ]aB 	 o . neam predio; pID aai li].itanão ..  
i 

qao ~ preci^ de  

tão.  na  =' m - central._ #faz 3 i  

mora 1.4 me  trabalha  1-  2rw prsd m de paru►  ; por outro lado quema more, 

fás. sh= fera#- se mansa o sarro s  usa o ts~asporte solsti~oo no 

tido .. íavtirsv _ da, d 	 ~stez 	useaLdo.. o treneporte m _.... 

poletivo nas sanas me].áoree •.*~ç 9se®, o trwsporte ool eti4o na área ' 

centralé o melhor da CidBães linhas de 2~ óni s b" todos se dirigw 

para o Centro . Qa em Poàer usar o breafforte aole.#.i vo no sentida contrá-

rio no fluxo Im£ agitar altamente ~fl a:1 ado ,f Se por antro 184 mata na 
o 

ares central s  mas usa o cana l  ts®bém vai estar usando o ld.x~ viário 

no seati do oposto ao fb maior *mehw*NE*ea que~ da garsge% ac 	# 

p~iro l, uberando agi aonet Se s de resiàéeneiae da ohr3gegão de ter 

gare M e ~M 2 à zoado  a cone 	o de ga~sg~ns estauria eati~s 
COD.0597 
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te enc am,inhad a;  pelo menos é uma teoatativa" de solução. Com  relação à 

_questão das prioridades, realnen 
tii, 

 9  assim còmó -na. operação An fanga. 

bati* 'acixam as prioridades a cargo da prúpria decisão da diretoria 

I da Enmrb :. Isso porque na =diria em qae' oe . ree a vão seozdo obtidos, 

e po eeivel destinar recurso e para obras maiores .  ou menores. Ai é tia 

que~ de política de investiaeatos e de forma de decisão em relação ao 

!x recursos dispo niveie . Com  rel ao poder da CMU pura andar ou incluir 

1 novos iteras na lista dó obram, nós concideramoas é preciso estab~cr 

dentro da  ~,àministração , no Brasil , formas de decisão com rel~ a 

deter  imo  e inve srtimento s goa XIM,` J am sobre repasse entes do poder a 

vila  da waiedade .civil de :. taama ..torma. gerelf  porque acontece que com as 

sucessões das administacaQóes~ xrin ,aipalmente no Ezecativo, :~sá' álminis~ 

tração . meda totaltaante ou 	—.da =:ad duistr no . matão, I" 02dstirem, 

coma existe ma França ,. sdetemas Az .,int+etmediárSos . de deci®ão~ `abgtêvzcias 

int 	íra a _de -_decisõ 	onde .. a : sl~eiedaSe oiviì tem aa*:: 	 ~- alor , 

vo cé poder ' guxatir ar aonti=I dado de dete=iinado e pro feto s9  que moitas 

vezes são damont~doe  pela  Tmdmga que ocorre no ezeantivo ; no legis~ 

letivo 

 

tez Ma ocorre " 	%' W - ~ não ião - iràic3á is 'comi -no uivo 

Ratão, a ~IMia, foi etribnir um poder ao CPZ4 ~ que pown também 

cipo dessa decia`so áo que diz réspeito ás obras, que não seja e=lusedv 

measte do +eaecutIvo e que por outro ledo também não dema nde o tempo àeee 

silo 	aparnvaQáo ma cá== dos Veres dores. 
, 

 que os pro f a-

to B9  soo wOrm enCem Inhado e 1 Cá== doe Vereadim e, demsadsn noz-ualm ,  te 

um tempo grande para chegar . ã ima conclusão . A operação 3129  Ia. 

vou apito tempo até chegar eus concluso . 0 poso jeto * da operação urbana-

centro também ficou na um ano sem-tre itacão na Cia. Nã&ai áf  
COD. 0597 
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ticat_,'mae . uma contastaç s̀o f  que efet 	a ,  o" processe : die , dia=osão entr 

os Vereadores- demeada g  vai às cõaissõess  audiinoias Pál)llcas. 0 '1'prio 

processo é demorado . A idéie. :fbi que a CnU ' tiveese uma competáncia 

para. poder dentro de um determinadosmbit +o s  estabelecer algumas priorid 

des ou possibilidades .- com relação á lierta de obras. Com  relação he 
a 

diretrizes que r  a MU pode eotabelecer s  espeoif meoate para algtmnas áre 

~£ tratai-ee de al~ coisa que possa #  digemos,orienter o desenvolvimento 

de uma d 	região em que afete os direitos legais das peoacas. 

Evidente qae aia deciecss da CNLU não tem poder de .lei nem podem alterar 

as leis. No entanto essas diretrizes são consideradas ao nível do-plen 

jamento de - ação}  não no nível da possibilidade ou não de fazer detezmdze-

das .  coloca. Maito mais no âmbito do plane jamento g  : sgailo -..que a 1>refeitura  

pode fazer, na ama Secretaria de Planej 	to#  do que --propriamente no 

âmbito legal. Decisões da CMU não podem astcUlecer .limitações aos dir 

tos das pèasoaes  . nem podem moas í as leis -~tes . Então se nenòe 

diretriz da Miu se 	 ~in°Lr  entre aquilo que ela pode fazer 

essas diretrizes não têm valor * no entanto esperamos que por fazer 1 

te do - aietemat de -VIane jamontóf: - . a -: . 	pode ter uma  uolmpeté ia ~e 

da ao âmbito do 	 a não ao estabelecimento de  limites legais: 

Con r~ à gaestãu do perímetro e a partircipagio de =a parte da é 

do Barus  realmente uma pestes  que se situa para dentro da ligação 

leste-0este *  qae foi incluída na área central #  no projeto de opesaçao 

bana,.oesatras  por se  eenãltrerz  que ela está muito ligada áe carwteri 

cas da área central . Com  te24 o ao prO feto do Bexiga, que foi aqui 
ocincar 

tionado s realmente foi feito um =~= paiblico na ACInWttação pane 

que resultou xe m projeto de 1c4. que não foi eaaamínbado á Cêmara pela 
COD. 0597 
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òonáos-rO óóíz os objetivos da opa áo. Com  r®laçao:; : ~ Isso a respósta 

é ~o:,.elera . A operagaa urbana centro foi concehida4  da forma comei este 

meuá coifio`:objãtivo de incentivar novos investimentoe de que arrecadar 

contrapartida .- 0 objetivo , - quando . se  pensou na operação Anbamgabeú era 

. ffiaito para se obter recursos para terminar a obra. No caso da operação 

urbana centro a tónica - é muito meatos obter re=mo pesa fazer obras. 

a  do qae condiçóes de atratividade para a área central,. Nessa que~ 

perevaleee a idéia - de que você possibilitando o 	 tos  voei tem 

melhores condiçõesde atratividade para novos investimentos na É^a cen-

tral. Tem raie peno a atratividade a partir do incentivo ao re®eme~ 

to c. do.= que ::a-.o~gio de no=M E psxs ate dito. Com -:re3açso i  a 

nit3ma#  - a deSt3nagãó de recurso e.. para babiteç ãn ; v  : cortiços. Veja, . que rei 
ï  

measte na. ? 	de obras não . está colocada a destimágëo de roa 00 8 

dacperação _ para - . melhoria dais condições de habitação ~,de cortiço poio 

te ra~ -_cortiços De. £mo=~ em áreas  ~ rui sesta._. ibrtsato 

não se iria destinar - reaulreoa da'operagão para melhorias em. eweas pari 

CGD. 0597 
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estabelecer alguma forma de incentivo para os proprietários que 	 zc' 
a, digamos , investis nas áreas de habitação de cortiços. É uma sugest~ , 

~Ln 

isso pode ser colocado como vma emenda , um acréscimo a algum artigo que 

venha a ser colocado. 

Com relação ao estoque realmente, apesar de haver comentá-

rios com relação ao aestoque da Operação Anh angabea, de que seria mui 

tímido , seria ridículo, na realidade o estoque não -koi atingido, quer 

dizer, então , não existia tal demanda . Por esse motivo e por se 

derar que todas as operações vão estar sendo aprovadas caso a caso, que 

dizer, não é uma coisa em aberto , pode-se, rnmi detenúnado mamen to, se 

julgar: não., já se atingiu o nível suficiente, pode-se.simplesmeate_-U 

terroanper a aplicação da operação urbana , porque a ceda caso vai estar 

sendo julgada novamente.. 

Com relação à questão que foi colocada pelo Arquiteto 

cio, do projeto da Wardae, realmente o projeto da operação urbana n-

impede , a operação urbana não Impede a realização de ,outras obras,, ou-

tros projetos que vendam a ser apresentados , quer dizer,, então * .. -  ode 

conviver , não havendo incompatibilidade de objetivos não contradiz, que 
.11 

dizer , não é contraditório fazer outras obras momo essa da I,ïberrdeda.._ 

Bom, basicamente eram essas as respostas t..  não sei se . even, 

tWalmente existiria  alguma  coisa a mais a. acrescentar, eram as 

tas que eu tinha aqui de mamento, dentro daquilo que eu pude.enotar.. 

Muito obrigado. 

0 SB. PRESIDE TP(Antônio de Paiva Monteiro Pilho)  — Vam a 

palavra o Dr. ?Masco Almeida. 

COA_ 05Pi 
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0 SR O  AARCO A=O PEIDA  - at nó gostaria de deixar re-

gistrada a poéição da Associação Viva o Centro no sentido de que o 

jato, em suas linhas gerais, quer dizer , nos seus objetivos #  no que 

'1 	se propóe , a grosso modo , ele S atende a isso, quer dizer, hoje, 

tendo vencido a operaQáo urbana Anhangabau , o Centro ee*Á'L totalmente 

sem nenhum instrumento legal que permita ésiniciativa privada partici-

par desse praveeso , Poi falado inclusive que os g~es prviceenos 

i 	mente desandem muito dinheiro do Poder Público , investimento do Poder 

Pública, 0 fato concreto é que o Poder Público nãoexio te área na Ci-

dado onde o Poder Público tenha mais investido do que rur área central 

Aqui forem construídas sete estaçóes do Metrô , duas  llnluwl  o volume 

de obras à gigantesco, o volume de recursos colocados pelo Poder Públ 

co aqui é o mais fantástico se se concisderas em relaçéli) a qualquer 

área da Cidade. 

Então , o que e stá dewndando na área central é inve 

to do setor particular , que há praticamente vinte anos não investe : 

na área central , baseado nas restriçóes que a legislação acabou por 

por, 

Portanto , acho que o grande mérito do projeto éo de fleti 

ligar, ou, aliéa, viabilizarg  até, cena poeeibilidade. 

Eu vejo -9  ainda, que as contrapartidas financeiras sio ele-

vedas. Se o nosso objetivo é atrair para uma área onde a iniciativa 

privada normalmente já não quer ir, a gente deveria eei, um pouco mais 

flexível. 

Basicamente são essas as colocações . Ba acho que a gente, 

COo. nss; 
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que o ob jetivõ....é 'incentivar , quer- dizer, eu acho que deveria ser até um 

pouco mais flexível nesse sentido para se conseguir. 

Claro que várias colocações forem feitas , uma série delas t ~ 

a sua lógica e poderiam ser discutidas com mais detalhes , mas a grosso 

modo o projeto , nas ã suas diretrizes globais, eu acho que atende, ou 

• pelo menos é o inicio de uma viabilização m desse projeto. 

0 SR, PRISSID-MTP(Antcnio de Paiva Monteiro Pilho )  _ Tem a p 

lavra o nobre Vereador Lauricio Viria. 

0 SR.N=  CIO FARIA(PT)  -  Bem , não se trata de um questão 

mento de aspectos do projeto, eu acho que pela experiência da Câmara as 

operações urbemas  foram apróãadss..queado se estabeleceu uma vontade 

política que determinou um processo de negociação objetivado , ou seja,1 

vamos montar tuna mesa de negociação , resolver as questões técnicas, e 

preparar para votar. finitas -vezes esse processo de negociação foi date 

mimado pela vontade política  ~namentgZmente do ï~cecutivo, como é o ca- 

so da Paria Lima, em outras ocasiões houve vontade política do Icecuti , 

das oposições, de urbanistas independentes, como foi o caso da Água 1~ 

ca, 

Reste caso eu entendo que há 1mm interesse generalizado da s 

ciedade civil , de uroanistas , há a XE Associação Viva o Centra, que 

congrega segmentos da sociedade civil na área central , a oposição é favor 

rável, em principio, -à operação urbana Centro, o Bcecutivo é o autor do: 

projeto, e no entanto ou acho que falta, quer VEM dizer, desencadear 

essa finalização , ou seja , falta tomar as medidas , reunir as vontades 

rnl ~+i D AS]_  fa~~r sana me~sl~ 

coo. 0597 
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dizer , encmninlisar  as condições de votação . Até porque pelas regras ho- 

je da Ci ara. e do processo legislativo municipal , para votarmos a 

operação urbana centro , o quorum , nesse final de ano legislativo de 95 

será de dois terços- -.o.-que significa que só através da negociação é 

que nós chegaremos ás condições de votação, não há possibilidade de 

parte politicamente pretender impor á outra a -ma vin o técnica. 

Por outít laãq,..acho que seria necessário, como o Esiauti 

tem uma influência  wi  to grande na din!Qrnica da Caso ., Seria necessário 

sensiUizar o Executivo para que priorize esse projeto, nós da oposi-

ção lutasmós —  pela priorização desse projeto , e acho que caberia á Comia 

são de Política Urbana , e ao seu Presidente, em especial, cumprir um 

papel coordemador ~ .­-.eentão o Executivo desio 2aria de maneira forma - que 

e o responsável pela negociação , da parte do F.cecutivo , se for o Lefebv 

ótimo, que é um negociador ~etente , hábil, e  =~ àhmapri :[amos, e 

tão, a Viva o Centro, o SEOM , enfim, todos aqueles interessados, e 

coordenador pela Comissão de Política urbana f ariamos , e:ntão,uma mesa 

de negociação , mas com objetividade , então , quais são as questões, já 

foram mais ou menos identificadoras, como tratar estuas questões, como 

r 	 , 

equacionar essas questões , para sè preparar um oubstitutivo que possa 

ser votado. 

Eu acho que t eria de ter um cionoar= para isso, quer di-

zer, é claro que podem eargir impasses no processo de negociação, mas 

eu acho que é possível resolver os problemas porque em pAncipio todos 

são a favor da operação urbana centro , só que há  abro  de misterioso, 

parece um filme do EaSiel , o Anjo Erteminador., que a gente não sabe 

~— .a-- M-- - . v fia!' Yw w_ VGiV Ci iaV Vi , 
COA- 059% 
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misteriosa que faz . oom que não se vote. 

Iàtão, se todos são a favor, em principio, eu acho que se 

tem de sentar, negociar .e resolver os problemas técnicos, que eu acho 

são resolviveis, e preparar as condições de uma aprovação, porque eu 
i 

acho queinclusive começa a surgir uma situação e3 que a Cámara, como 

instituição, vai ser cobrada na sua responsabilidade - o projeto está 
1 

na Cêmara, a Viva o Centra está mobilizado, a Imprensa vem noticiando, 

todos os urbanistas acham que tem de MEM rev talizar o Centro, que é 

ZE uma visão moderna,-  importante cultu a me  te, importante urban í stic 

mente, no entanto fica essa coisa,- meio em banho-varia, não é ? 

Então, acbo que mais que uma observação técnica, pontual, 

acho que nós teriamo0 é que definir um processo para preparar um subst' 

tutivo final, e votar, e ssse processo eu acho que a Comissão PolitiJ 
I 

Urbana poderia ~ri22 o papel de coordenadora e já votar, estabele- 

cer um cronogrma.- A minha sugestão é essa. ,: Porque as audiéncias 

públicas são importantes mas elas não conseguem ter a mesma função de 

uma reunião MM cum as a.ssesso~ técnicas das partes que estão liga-

das ao problema,_ para resolver as questões tecnicauente, negociar a so-

lução técnica para cada ponto em que há ainda viergéncias, e pregas o 

substitutivo final, 

Latão a minha proposta é a de que o Sr. - Presidente da Comia 

são de Política Urbana sugira à Comissão, a Comissão estabeleça ou pro-

ponha um calendário de uma pesa de negociaçães em regime, vamos dizer 

assim, de uma certa urgência, e a gente caminhe para definir esse pro j e• 

to de lei e votar, porque há u®a. contradição, por exemplo, em relação à 

c0_1- 0597 
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questão lá de Paraisópolis , há urgência , há um clima de urb-*éncia na 

sa, o projeto chegou outro dia, já eotá na pauta, faz 

hoje , o projeto estava na pauta ontem , está na pauta hoje , e há um- pr 

são de urgência sobre a Casa. -TkL relação à Operação Urbana Centro, nã 

quer dizer , na verdade o~ projeto está ai há muito tempo e não há uma vo, 

tade política de resolver.. 

Ea acho que até m nós , da oposição, terianoa una resp 

desde de fazer uma pressão positiva , dizer que nós querenos votar a 

ção Urbana Centro.. Ida, acho que cabe ao meu partido, ao PT , cabe ao 

PSDB , dizer: esse projeto é importante, vamos resolver, vamos votar, e 

dar prioridade a esse projeto. . 2a, acho que :incluzive ele é zm projeto 

para a Cidade mais im tanto do que a lei de  melhoramentos, com todo o 

respeito , e sem negar .a Importánci.a, do que a Lei de Eelhoramentos de PE 

raisópolia , que na verdade é a lpus solucionar o problema de doze opera. 

ções interligadas, não é ? 

0 S% PRFS=TESAntán_io de Paiva lionteiro Firo )_ Nós ques-

remos deixar registrado que az sugestões de V.Ega. senão aceitas em 

da c~cagão do Executivo , que ele escolha um membro , o Engenheiro 

febvre poderá ser portador ao Exe eativ 'o, e esta Comissão , coa seus demai 

membros IR  irá  se reunir, e vamos convocar várias entidades que tenham 

interesse em participar , além da Viva o Centro , SECOVI, Instituo de IEa,-1 

genharia, enfim , outros que serão sugeridos 	 " I  ,para que em caráter de uri 

cia posamos chegar a um consenso e. colocar esse projeto em pauta para 

1a votação. 

A SRA. TITA DIAS
,
- (Gabinete do Vereador Sérgio Rosa) - EU 

CO21. osa7 
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GONT. APARTE 

vou ser breve parque o Vereador  Y:e 1cio FAxia  acuo que já resolves a 

questão , como na primeira intervenção eu aproveitei que o Tefebvre ia 

i,91A.  Ma  pa-► , abordar questões  sais técnicas , eu M acho que o T; m=,!- 

cio está com a razão, estou de plena concordãncia con ele, e só queria 

registrar que a situaç ão, de repente vem o PT aqui reclamr 

fala para o 1.~cecutivo que tem im projeto aqui, inpor- 

tante , que está há dgj.s anos - este projeto é de 93 , e até agora es 

ta aí 

E queria lembrar à Comissão que no priuejro =emestre - 

gente não faz parte desta Comissão , mas se não ae engano a Vereadora 

reza lajolo chegou a propor , nesse sentido qne o  Trozricio Faria disse 

um semi nári o, esse seM2-XU i o foi mais ou menos discutido, e eu go3 

de reforçar a posição do xauricio de a gente  caminha--  n.o sentido de i 

tar uma e=issão de trabalho para que de fato a gente possa avauçer 

ma idéia, numa proposta EM que englobe mais posiçóes, porque eu acho 
que o BC inário não vai conseguir cumprir esse papel que o  Lauricio co-

locou , então que esse  seminár O  seja sband~o pela Comissão de Polí 

ca Urbana, e que de fato esta 2= Comissão seja constituída. 	 .11 

0 SR _.PRMIDENTE( António de Paiva Monteiro ~`ilho ) - Rio po-

demos ser redundantes e falar em comissão porque já existe a Comissão dfi 
1 

POlítica Urbana . - (Marte fora do microfone )- Justamente, o que foi suge-

rido , vamos tentar X9 montar um organo grama  coa vários segmentos, com vi 
T 

rias entidades representativas, que tenham interesse, porque não adian 

ta ter a entidade e ela não ter interesse em participar e discutir e se, 

aprofundar no problema. Vemos convocar e falar coa todos os membroa 

CO . 0597 
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Comi.Bsão, mostrar a importância àqueles que qu eiram saber , porque não ~t 

adianta convocar a nadiêncïa pública e convocando toda a Comissão, e vo1 
I 

cês têm tido a oportnid .ade de ver quem aparece e quer não apetece. 

o 

.11  

-OD. 0507 
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Então , nós vemos sugerir que seja feito isso , aproveitando a 

colocação do Mauricio e da Tita Dias , na .s core rapidez para aque-

les que tenham vontade. 

0 5R. lViíT3ÍCI0 PARIA  = A minha sugestão é a se guinte. 

Acho que realmente será  nui.to importante que a Comissão de Polí-

tica Urbana, através de seu Presidente coordene esse processó 

politicamente , vamos dizer assim . Eu acho que é simples. É o 

que já foi feito em outras ocasiões , ou informalmente ou formal-

mente . NU tivemos em 92 uma mesa de negociação sobre o Plano 

retor que fez reuniões , com 60 e tantas horas de reuniões, e 

se chegou a um substitutivo negociável , e por razoes políticas, 

já era período eleitoral , acabou não se votando , mas se chegou a 

uma solução negociada . Depois na operação urbana Paria Lima 

um processo de negociação técnica, uma mesa informal de negociao-

ção com representantes técnicos inclusive dos moradores, e na 

operação Água rranca a mesma coisa. latão, eu acho que o que 

ria ser feito é o seguinte : um cronograma bem definido , ou seja, 

umavez por semana , terçar -feira de monhã, reunião técnica de 

um grupo de trabalho e aí cada parte designa. í~tão, o Viva o 

t CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
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técnico , enfim , se monta ai e vê quais são as forças que realment 

têm un papel importante para construir um consenso definitivo e 

pronto . Acho que em três ou quatro semanas, com três ou quatro ~ 

euniões técnicas , podemos criar as condições de votar. 

A  SRA . ANA =A QUADMI  S  = Lu queria só sugerir 

além de todos que foram citados , sugerir ao urbanista Cândido 

ta e também o Silvio Savaya , e seria interessante outros nomes 

para participarem desta mesa de negociações . £ se o Lefevre não 

vier com representante , que venha pessoal mente então. 

V] 

0 SB. ANTONIO DL PAIVA MONTEIRO PTT  = Alguém mais 

gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa.) Sendo assim, damos 

por encerrada mais uma , audiência pública. 
.11  

A SRA., ANA ILARIA QUADRO -  = Estou só registrando que 

as sugestões foram  da Vereadora Ana Maria Quadros.- 

coe. oss, 
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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópias das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas ao Projeto de Lei constante da relação ~ d 

anexa.  

Aproveito 	a 	oportunidade 	para 

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 

consideração. 

,Prefeitov +  

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo 

LMBN/fsc 

I* 

199 ,95 

SGM - 002 - DGM 



Leg. 3; 

....... 1---2 ... r._22 

/LUIZ ARE AS DE CAIIVALHO 
Log. Cholo- 

:_ 
 

Douta Comissão de 
Pc 	Urbana, 

AmbLII1U 
5 

À 
lAGELd 

Chile 
'PQRPIN ANDRSO)VI  

'. 
í 
 , S-c - Técnica n 

Recebido Da Onnissão 11( ,  

E ru 23 095_  à~~jç 

UIS FP-RNXXNDFRAZ DE ARAUjC) 
Chefe d, 5,Çã, 	i 



~?...do Prue. 

.a ..:......~,.......__ ~z ~~ 9á. 
Q Q 	o f~~~r~„~ ro .:._ 	--...... 

RELACÃO ANEXA AO 'OFICIO A.T.L.' N9 	v v /95 AS~TN O - CÕE” 	r  

RELATIVAS AO PROJETO DE LEI RELACIONADO A SEGUIR: 

1. P.L. N9 901/93 - Oficio n9 18/Leg.3/0317/95 - Executivo - 

que estabelece programa de melhorias para a área central 

da cidade; cria incentivos e formas para sua implantação, 

e dá outras providãncias. 

C_~ 
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CÓPIAS DAS INFORMAÇ6ES RELATIVAS AO PROJETO DE 

LEI N9 901/93, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0317/95, REME  

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 
1
9 9 /95. 
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Informações sobre o Projeto de Lei d 901/93 de autoria do Executivo Assunto: 

f oïha n.o 	~..... 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO U  funcio::rü 	4 ............ 

PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO CENTRO  
PROCENTRO 

do Processo n° 16-005.620-93 * 15 - 14107/95. 
Folha de informação n° ZC y - 

MARIA DE LU DES [}SILVA 
Resp. P/1p 1 te de 	HAB 

S A 

Interesssada: Càmara Municipal 

Informação n° 50195/PROCENTRO 

Para sua manifestação técnica por tratar-se de assunto de sua 
competência. 

Presidente 

Ilmo. Sr. 
Arq° José Eduardo de Assis Lefèvre 
EMURB 
Chefe do Dept° de Operações Urbanas 

MO-026-DGM 
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RESPOSTA À SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE PL 901/93 

1 - Não- As exceções às posturas do Código de Obras, se solicitadas, serão analisadas detalhadamente caso 
a caso pelo Grupo de Trabalho Intersecretarial e encaminhadas à deliberação da CNLU. Em nenhuma 
hipótese serão aceitas exceções às disposições relativas à circulação e segurança das edificações. 
A possibilidade de exceções do Código de Obras visa apenas facilitar a renovação e aproveitamento das 
edificações na Área Central. As exceções permitidas em caráter oneroso e excepcional não se tornarão 
norma geral. 

2 - O artigo 3°. em seu parágrafo 3°. é que estabelece que a solução do problema de habitações sub-normais 
recairá sobre o proponente. Assim sendo, as propostas que envolvam áreas ocupadas por habitações sub-
normais só serão aceitas se apresentarem alternativa para a população moradora, incluindo a sua anuéncia 
quanto à localização e padrão das novas habitações. A análise da proposta terá como referências o padrão 
utilizado pelo Executivo e a legislação em vigor. 

3 - Dentro da Operação Urbana proposta não há ainda programa específico para os moradores de habitação 
sub-normal- Esses deverão ser atendidos pela política habitacional proposta para o conjunto dos cortiçados, 
podendo ser destinado uni porcentual dos recursos arrecadados para essa política específica. 

4 - O Programa de Obras, em parte já constante da Operação Urbana Anhangabaú, foi definido a partir de 
estudos, projetos e obras novas implantadas na sua totalidade ou parcialmente, visando a sua 
complementação, manutenção e adequação, definidas as prioridades a partir dos recursos obtidos, dos 
custos estimados e da situação existente quando da sua aplicação. 

5 - Nos moldes da Operaçào Urbana Anhangabaú, não serão admitidas trartferéncias de potencial 
construtivo para as zonas Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z8-100, nos Corredores de Uso Especial Z8-CRI, Z8-CR4 
quando lindeiro a Z1, Z8-CR5 e Z8-CR6 Também não serão admitidas tranferéncias de potencial 
construtivo para as áreas de Operação Urbana . Será admitida no entanto, transferência para o interior do 
perímetro. 

6 - Não. As Operações Urbanas têm mecanismos específicos e não prevém superposição de incentivos- 

7 - Não há incompatibilidade . No entanto, o PL-901/93 precedeu o Projeto dos Corredores. 

8 - A Operação Urbana Anhangabaú - lei n° 11.090/91 tinha a validade de 3 anos ou seja até setembro de 
1994. Nesse período foram aprovadas as seguintes propostas: 

1- BOLSA DE VALORES DE SÃO PAULO 
Rua Álvares Penteado n° 151 
Proposta de regularização de construção. 
Área regularizada: 5-368,29 m' 
Contrapartida financeira: 5.282.807,20 UFIR (a vista). 

2 - BOLSA DE MERCADORIAS E FUTUROS 
Praça Antonio Prado n° 48 
Proposta de regularização e reforma com ampliação da área construída. 
Área regularizada: 556,95 ml 
Área construída computável adicional : 74,57 ml 
Contrapartida financeira : 784.567,96 UFIR (a vista) 

3 - CONSTRUTORA AULICINO 
Rua Dr. Falcão Filho n° 121 
Proposta de acréscimo de área construída 
Área construída computável adicional : 520,80 ml 
Contrapartida financeira : 3.387,57 UFM (a vista) 

9~ 
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4 - ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO 
Rua Coronel Xavier de Toledo n° 23 
Proposta de reforma com ampliação de área construida 
Área construída computável adicional : 7.360,29 m 2  
Contrapartida financeira : R$ 2.147.291,35 ( a prazo) 

5 - BOSTON ADMINISTRADORA E EMPREENDIMENTOS LTDA. 
Rua Libero Badará n° 633/641 - Av. Prestes Maia. 
Proposta de reforma com ampliação de área construída 
Área construida computável adicional : 1.058,17 mz 
Contrapartida financeira : R$ 185.588,20 ( a vista) 

6 - HENRIQUE BRENNER 
Rua Álvaro de Carvalho n° 281 
Proposta de construção de edificação destinada a hotel 

•, 	 Área construída computável adicional : 10.571,55 mz 
Contrapartida financeira: R$ 503.204,35 ( aprazo) 

7 - MONDIAL DO BRASIL EXPORTAÇÃO 
Rua 24 de maio n° 70 a 90 
Construção de edificação destinada a centro de compras_ 
Área construída computável adicional : 88,07 mz 
Acréscimo de área de projeção da edificação : 372,81 ml 
Contrapartida financeira: R$ 142.075,00 ( a vista) 

Em anexo a posição financeira e a relação dos contratos de obras. 

9 - O concurso Público de Idéias para a Renovação do Bexiga foi desenvolvido até atingir como resultado 
um Projeto de Lei que não foi encaminhado à Câmara Municipal pelo Executivo, por não haver 
concordância desta Administração com muitas de suas premissas. 
Está sendo preparada uma nova proposta de Operação Urbana para a área do Bexiga que será 
encaminhada oportunamente à Câmara Municipal. 

10 - O Perímetro da Operação Urbana Centro abrange áreas diferenciadas e com características muito 
específicas, como a Zona Cerealista e a Zona Madeireira. Essas áreas vêm sendo objeto de estudos e 
propostas diversas , sem no entanto haver um consenso quanto à sua necessidade de transferência para 
uma localizaçào mais adequada. A solução do problema deve ser acordada com os comerciantes e 
contemplar uma proposta que leve em conta uni período de transição. Por isso delegou-se à CNLU a 
deliberaçào sobre as alternativas que surjam no desenvolvimento dos entendimentos entre o Executivo e os 
comerciantes em cada caso. Foi a forma considerada mais adequada pois possibilitará uma discussão mais 
ampla com os diversos setores representados na CNLU. Caberá à CNLU inclusive avaliar sobre a 
necessidade de envio de projeto de lei à Câmara Municipal sobre as alternativas propostas. 
Cabe esclarecer que a CNLU irá formular essas diretrizes dentro dos limites estabelecidos por esta e pelas 
demais leis municipais, sem se sobrepor ou substituir a competência da Câmara Municipal. 

11 - A transferência de potencial construtivo visa a recuperação dos imóveis tombados, cabendo ao 
Executivo definir mecanismos e coordenar a Operação entre os diferentes proprietários, sem administrar os 
recursos financeiros. Caberá ao Executivo também ,através dos órgãos competentes, fornecer as diretrizes 
para o projeto de restauro e conservação, fiscalizar e emitir o Termo de aceitação técnica nos moldes 
estabelecidos quando da aceitação da proposta, sem o que não será concedido o habite-se para o imóvel 
cessionário do potencial construtivo adicional. Posteriormente, considerando que há outros incentivos de 
caráter fiscal, através de outras leis específicas, caberá ao Executivo o acompanhamento permanente. 
A transferência de potencial construtivo tem o caráter de uma compensação financeira ao tombamento do 
imóvel. 

12 - Não existe essa possibilidade, a transferência está sempre vinculada à preservação do imóvel_ 
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13 - A grande comparti men tação dos lotes na área central dificulta a implantação de novos 
empreendimentos. O estímulo ao remembramento tal como previsto no item VI do artigo 7° do PL-901/93, 
vem ao encontro dos objetivos e diretrizes do PL-901/93 quanto à retomada de empreendimentos na área 
central. 

14 - Trata-se apenas de mais um incentivo para possibilitar que se criem áreas verdes públicas no 
perímetro da Operação Centro, aceitas após análise caso a caso, sem ônus para o Poder Público. 

P 
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CbjpLo: PLACAS DE v0KD PA03on[io YlN0lO DO CHA 	Auto,úacao de Fornecimento: 0212303C00 
 

 

MEDICO   .. 	. 	 . 	 . 	 .. 

	

D^ ~ 
do '------------------------------------------------------------' 

~ o\ ~ o ~ e Po ~ 	Dbs ~ .. 	. 	 . 	 ~~ 	.. 
|¡ Pagomentz 	¡ 	wD 	¡ 	Conpetencia 	|pID/C| 	Documento 	¡ 	Po 	| 	Reajuste 	¡ 	Por.Descnbeún 	| 	Total 	| 	 | 	 ¡¡ 

.. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. .. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 

.. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 

.. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. .. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 
|| 	24/061:3 	| 	¡ 	 | 	| N[ 1759 	| 	70.830.O0O.00 | 	0.00 | 	V.00 ¡ 	70.830.000,00 | 	 ¡ 	 ¡| 
.. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. .. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 
.. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. .. 	. 	. 	 . 	, 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 
.. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. .. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 
.. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. .. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 

===`=========,`==.. .. 	 .. 
70.830.00 ` 00 	 0.00 | 	0.00 | 	70.030.000.00  

0Fr/Dena,iammnLorinancei,n 

Obs. : volo'm ax C,$ (Cruzeiros) 

_ 
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AUTO CAPAS ABRIGO JACARE IND. E COM. LTDA 

Objeto: FORNECIMENTO 0[ ÃliBB 0[ 0[NTl[lCACAO 	 Autorbomu Uo Fornecimento: 23390300 

|| | 	 H[VlQN | | 	 || 
|| 

	
Data 	de |-----------'-------------------------------------------------| Saldo 	do 	Po 	| 	Obs.: 	|| 

Pagamento 
.. 	-- 

Hy 	| 	Compmtomja 	:yID/ 	| 	Documento 	Po 
-- 	-- 	 -- 

Reajuste 	Per.Uescoberto 	| Total 	| Base 	11192 	| 	 || 
.. 

|| 
|| 
|| 

| 	| 	 | 	| 	 | 	 | 
| 	| 	 | 	| 	 | 	 | 
| 	| 	 | 	| 	 | 	 | 

| 	 | 
| 	 | 
| 	 | 

| 
| 
| 

| 	 || 
| 	 || 

55.984.00.00 	~ 	 || 
|| 	28112192 | 	@ 	| 	11192 	| 	0 	| 	NF 	4788 	| 	40.80.400.00 	| 0.00 	| 	0.00 	| 40.580.400,00 	| 8.395.600.00 	| 	 || 
|| 	28/12/92 
|| 
|| 

W 	11192 	( 	0 	HF 4791 	/ 	1I395.600.00 
| 	| 	 | 	| 	 | 	 | 
| 	| 	 | 	| 	 | 	 | 

0,00 	 0.00 	/ 
| 	 | 
| 	 | 

15.395.600.00 
| 
| 

V.N> 	| 	 / ~ 

| 	 || 
| 	 || 

|| 

|| 

|| 

| 	| 	 | 	| 	 | 	 | 

| 	| 	 | 	| 	 | 	 | 

| 	| 	 | 	| 	 | 	 | 

| 	 | 

| 	 | 

| 	 | 

| 

| 

| 

| 	 || 

| 	 || 

| 	 || 
|| | 	| 	 | 	| 	 | 	 | 

55.984.000.00 	| 

| 	 \ 

0,00 	| 	0,00 	| 

| 

8.984.000.00 	| 

| 	 || 

0.00  

8R / Departamento Financeiro 

Oba.: Valores em Cr$ (cruzeiros) 

—n  

~ 
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BRONZES ARTISTJCOS RfBEILATQL%DA 

~ J 

Objeto: RESTAURO CONJUNTO [SCVODRlCV yRACA RAMOS 0[ AZEVEDO 	 Contrato: 0540300 

|\ | H0lCAO || || 	 || 
|| 

	
Data 	de |--------------------------------------------------'-------'---'|| Saldo 	dnPo 	|| 	Obs.: 	~ | 

.. 
| 	Hg / 	Compotencia 	:P/0/C|  Documento 	|| Po 	| |/ 

	
Pagamento Reajuste 	| Por.0eooherto 	| Total 	|| Base 	07/92 	|| 	 |¡ 

.. 

. . . 	 . . /. . . . .. ~~ \ Y70 N)  
~ 	' 	.. 	 .. 

| 	Ia. | 	U o 0/11198 | y 	| UF 997/30 	|/ || 
	

16/12/92 30.167,00 	| 27.265.05 	| 0 ' 00 	| 57.432,05 	|| 331.03.00 	|| 	 || 
| 	2a. | 	D/U o 15/12 	| P 	| HF 402/403 	|| || 

	
04/01/93 20.840.00 	| 0.835.25 	| 0.00 	| 39.675.25 	|| 310.963,00 	|| 	 || 

|| 	0102193 | 	Ia. U o 20111192 	| 0 	| KF 406 	|| 0.00 	\ 18.122.32 0,00 18.122.32 310.963,00  
|| 	0/02/93 | 	2o. | 	23111 o õ/O 	| 0 	| HF 40/03 	|| 0 ' 00 	| 18]13,15 	| 0.00 	| 0.713.15 	|| 30.963,00 	|| 	 || 

| 	3a. | 	01193 	| D 	|N'423/424 || || 
	

22/03198 48.640.00 154.00.45| V.N)| 803.440,0|| 262.323.00|| 	 || 
| 	4o. | 	0/93 	| U 	|N[429/30V3J|| || 

	
27105193 202.023,00| 743.846,06| O,N)| 945.869 ' 06|| (0.300.0)|| 	 || 

| 	4o. | 	0193 	| 0 	| NF 4371438 	|| || 
	

16/00193 30.000.00 	| 110.400.00 	| 0.00 	| 140.400.00 	|| 0.300.00  

|| 
|| 

| 
| 

| 	 | 
| 	 | 

| 
| 

|| 
|| 

| 
| 

| 
| 

| 
| 

|| 
|| 

|| 	 || 
|| 	 || 

.. 

.. 
. 
. 

. 	 . . 	 . . . 
.. 
.. 

. 

. 
. 
. 

. 

. .. .. 
.. 	 .. 
,. 	 .. 

331.670.00 	/ 1.091.982.28 	/ 0,00 	/ 1.423.02.28 	|| 0.300.00  

0F[ 	/ Departamento 	Financeiro 

0a... vab,m em C;$ (Cruzeiro Real) 

Contrato encerrado mn 23/12/93 

~ o 
o 



[ U'U R B ' EMPRESA MUHlclpoL 0[ oRD»0ZoCo0 ~ 	 -53 07-Aug-95 L 
BRONZES ARTJSTIC0S RÍBELLATO L TDA 

 

Objeto: RESTAURO ESCULTURAS [ wDHVM[HTDS YAi[ ANHAKGA8AU Contrato: 20320000  EmuRm 

¡| | M0lQ0  .. .. 	 .. .. 
.. 

. [mCo de 	.-------------'----'-------------------'---------'--------------|| Saldo de P0 || 	Obs.: 	|| 

.. 

Pagamento 	| 

. 

Hg 	| 	Comoobocio 	|PJD/C| 

. 	 . 	. 

Documento 	|| 

.. 

P0 	| 

. 

|| 
 

Reajuste 	| 

. 

Per.0ec ho,to 	| 

. 

Total 	|| 

.. 

Base 07192 || 	 || 

.. 	 .. 

274.00.00 || 	 || 
16112/92 	| Ia. 	| 	U 	x 	20/11192 	| 	P 	| 	HF 9212113 	|| || 

 

22.00.00 | 20.679.03 	| 0.00 	| 43.559 ' 03 	|| 251.00.00 || 	 || 
04/01/93 	¡ 2o. 	¡ 	23/11 	A 	õ/D 	| 	P 	| 	HF 404140 	|| || 

 

89.580,00 	| 80.962.0 	| 0.00 	| 170.50.67 	|| 162.040.00 || 	 || 
|| 0102/93 	| \a. 	| 	U 	o 	20111/92 	| 	V 	| 	N' 408 	|| 0,00 	| 13.744 ' 78 	| 0.00 	| 13.744 ' 78 	|| 162.040.00 || 	 || 
|| 0102193 	/ 2x. 	| 	23111 	A 	15112 	| 	U 	| 	NF 4091412 	|| 0.00 	| 00.437,82 	| 0,00 	| 80.07 ' 82 	|| 162.040.00 || 	 || 

18/03193 	| 3o. 	| 	15/12 	A 	24/01 	| 	P 	| 	HF 420V421 	|| || 
 

48.750.00 	| 87.835.21 	| 0.00 	| 136.585 ' 21 	|| 113.290.00 || 	 || 
22103193 	| 3a. 	| 	15112 	A 	24101 	| 	0 	| 	HF 422 	|| || 

 

V.(N 	| 67.315.32 	| 0,00 	| 67J15.32 	|| 113.290,00 || 	 || 

|| 
27105193 	| 

| 
3o. 	| 	15112 	A 	24101 	| 	C 	| 	HF 

| 	 | 	| 
42718/3214|| 

|| 
|| 

 

67.590.00 	| 
| 

215.110.24 	| 
| 

0,00 	| 
| 

282.700.24 	|| @JOV.00 || 	 || 

|| | | 	 | 	| || | | | 
|| 
|| 

|| 	 || 
|| 	 || 

|| 

.. 

| 

. 

| 	 | 	| 

. 	 . 	. 

|| 

.. 

| 

/ 

| 

. 

| 

/ 

|| 

.. 

|| 	 || 

/. 	 .. 

|| 

.. 

| 

. 

| 	 | 	| 

. 	 . 	. 

|| 

.. 

| 

. 

| 

. 

| 

. 

|| 

.. 

|| 	 || 

.. 	 .. 

228.800.00 	| 566.085.00 	| 0,00 	| 794.885.08 	|| 45.700 ' 00  

0FF / Departamento Financeiro 

Obs.: Valores mo CR$ (Cmo¡m Real) 

~ ~~ 



07-Aug-95 

P1 

CRIS-,~FETC a- 
SCUCI-ril,

, 
 • EL1un,  

E M'U R B - EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIIACAO 
	

o 

COBRAPI - COMPANHIA BRASILEIRA DE PROJETOS INDUSTRIAIS 

Objeto: PROJETO EXEC.DE  INSTALACAO DA GALERIA FORMOSA 	 Contrato: 1798203000 

II 1 MEDICAO  II II 11 

Data de ;------------ ----- ------ 	- 	-- „ Saldo de PO „ Obs.: 	„ 
Pagamento ; 	N2 ;Compet. ;P D / C; Documento 	;; PO 	; Rea j uste 	I Per. Descoberto 	' I Total 	" 11 Base 08 192  II II 

11 
II 

I 
I 

1 
1 

1 	1 	 II 	 1 	 1 
I 	I 	 II 	 I 	 1 

I 	 II 	 II 	 11 
II 	 II II 

11 
11 

1 
1 

I 
I 

I 	1 
I 	I 

II 
11 

I 
1 

1 
I 

1 
1 
1 

II 
11 

92.000,00 

II 
11 

¡~ 

11 
II 

107.000,00 ;; 	Aditivo 	n.01 
03/11/92 ; 	1a. ; 	09192 P NF 7700 	;; 7.600,00 	; 0,00 0,00 	; 7.600,00 	;; 99.400,00  
03/11192 ; 	Ia. 09192 ; 	P 	; ND 001 	;; 0,00 	; 0,00 	; 1.414,51 	; 1.414,51 	;; 99.400,00 ;; 	s/NF 7700 
04/12/92 ; 	Ia. ; 	09192 ; 	D 	; NF 7721 	;; 0,00 	; 2.057,71 	; 0,00 	; 2.057,71 	;; 99.400,00 ;; 	s/NF 7700 
04112192 ; 	2a. 10192 ; 	P 	; NF 7722123 	;; 60.800,00 	; 16.461,69 	; 0,00 	; 77.261,69 	;; 38.600,00  

¡¡ 	04/12/92 ¡ 	Ia. ¡ 	09/92 ¡ 	D 	¡ NC 002 	¡¡ 0,00 	¡ 0,00 	¡ (62,36)¡ (62,36)¡¡ 38.600,00 ¡¡ 	s/NF 7700 	;¡ 
04112192 ; 	Ia. 09192 ; 	P ND 004 	;; 0,00 	; 0,00 	; 366,09 	; 366,09 	j; 38.600,00 ;; 	s/NF 7721 

' 	2a. , 10 92 , 	/ P 	, ND 003 	" „ 0,00 	, " 
	

04112192 0,00 	, ' ' 13.745,93 	, " 13.145,93 	„ 38.600,00 " „ s/NF 7722/3 	" 
¡¡ 	07112/92 2a. ¡ 	10192 ¡ 	P 	¡ NF 7724/25 	¡¡ 9.972,90 	¡ 2.700,17 	¡ 0,00 	¡ 12.673,07 	¡¡ 28.627,09 ¡¡ ¡¡ 

07112192 ; 	2a. 10192 ; 	P 	; NO 005 	;; 0,00 	; 0,00 	; 2.254,71 2.254,71 	;; 28.627,09 ;; 	s/NF 7724/5 	" 
11/12/92 ; 	2a. 10192 ; 	D 	; NF 7741/3 	;; 0,00 	; 22.642,97 	; 0,00 	; 22.642,97 	;; 28.627,09 ;; 	s/NF 7724/5 
11112192 ; 	3a. 11192 ; 	P 	; NF 7744/51617;; 8.708,10 	; 5.143,79 	; 0,00 	; 13.851,B9 	;; 19.918,99 
11112192 ; 	2a. ; 	10/92 ; 	D 	; NC 010 	;; 0,00 	; 0,00 	; (550,72); (550,72);; 19.918,99 ;; 	s/NF 7722123 
11/12/92 ; 	2a. ; 	10192 D 	; NC 009 	;; 0,00 	; 0,00 	; (90,33); (90,33);; 19.918,99 ;; 	s/NF 7724/25 
05102193 ; 	3a. ; 	11192 ; 	D 	; NF 7764165 	;; 0,00 	; 3.267,38 	; 0,00 	; 3.267,38 	;; 19.918,99 
05/02/93 ; 	3a. 11192 ; 	D 	; NC 13/14 	;; 0,00 	; 0,00 	; 572,36 	; 572,36 	;; 19.918,99 

II 
II 
II 

I 
I 
I 

1 
I 
I 

I 	I 
I 	1 
I 	I 

II 
II 
II 

I 
1 
I 

I 
1 
1 

1 
I 
1 

11 
II 
II 

11 
II 
11 

II 
11 
II 

11 
11 

I 
1 

I 
1 

1 	I 
I 	1 

II 
II 

1 
I 

I 
1 

I 
I 

11 
II 

II 
II 

II 
II 

II 
II 
II 

I 
1 
1 

1 
1 
1 

I 	1 
I 	I 
I 	I 

II 
II 
II 

I 
1 
1 

I 
1 
I 

1 
1 
I 

II 
II 
II 

II 
II 
II 

II 
II 
II 

11 
II 

1 
I 

I 
I 

1 	1 	 II 	 1 	 I 
I 	I 	 II 	 I 	 I 

I 	 II 	 II 	 II 
1 	 II 	 II 	 II 

87.081,00 	¡ 52.273,71 	¡ 17.650,20 	¡ 157.004,92 	¡¡ 19.919,00  

DFF 	1 Departamento Financeiro 

Obs.: Valores em CR$ (Cruzeiro Real) 

Contrato encerrado em 30/09/93 

á - 	 Y 



romg.Z SDO PRO• ` 
E M D R B - EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIIACAO • 	 • 	 07-Aug-95 i cesso  

I
~ 

COMERCIAL ELETRO TRUST LTDA  r-0Il.. 

	

Objeto : FORNECIMENTO DE LUMINARIA P /MUSEU DO TEATRO MUNICIPAL 	 Autorizacao de Fornecimento : 0039503000 	
Seca - a - E•: :•- 

¡¡ 	¡ 	 MEDICAO 	 ¡ 	 ¡¡ 
Datade 	;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------; 	Saldo de Po 	; 	Obs.: 
Pagamento ; N9 	Competencia ; P/D/C; 	Documento ; 	Po 	; 	Reajuste 	Per.Descoberto ; 	Total 

II. 	 _II 

II 	 I 	I 	 I 	I 	 I 	 I 	 I 	 I 	 1 	 1 	 II 
11 	 1 	I 	 1 	I 	 I 	 I 	 I 	 1 	 1 	 I 	 11 
11 	 1 	I 	 I 	I 	 I 	 1 	 I 	 I 	 I 	 1 	 II 
II 	 I 	 I 	 I 	I 	 1 	 I 	 I 	 I 	 I 	 I 	 II 

	

13.238,00 ¡ 	 ii 
11/04/95 	; 	; 	 ; 	; 	NF 11511/512 ; 	13.238,00 ; 	 0,00 ; 	 0,00 ; 	13.238,00 ; 	 0,00 

11 	 I 	 I 	 I 	1 	 I 	 I 	 1 	 1 	 I 	 1 	 II 
II 	 1 	 I 	 I 	1 	 1 	 1 	 1 	 1 	 1 	 1 	 II 
II 	 1 	 I 	 I 	1 	 I 	 I 	 I 	 1 	 I 	 1 	 11 
II 	 I 	 I 	 I 	I 	 I 	 I 	 I 	 1 	 I 	 I 	 11 

11 	 I 	 1 	 I 	1 	 I 	 I 	 I 	 I 	 I 	 1 	 11 
II 	 1 	 I 	 I 	1 	 1 	 I 	 I 	 I 	 I 	 1 	 11 
II 	 1 	 I 	 I 	I 	 1 	 1 	 1 	 I 	 1 	 1 	 II 
II 	 I 	 1 	 ~ 	 I 	I 	 1 	 1 	 1 	 I 	 I 	 I 	 II 
II 	 1 	 I 	 I 	I 	 1 	 I 	 1 	 I 	 I 	 I 	 II 
11 	 I 	 1 	 1 	1 	 I 	 1 	 I 	 1 	 I 	 I 	 II 

II 	 1 	 1 	 1 	I 	 1 	 1 	 1 	 1 	 I 	 I 	 II 
II 	 1 	 I 	 I 	I 	 I 	 I 	 I 	 1 	 I 	 I 	 II 

..11%1111111/111111/l11/ 1111Í11/111/1/1/1111/1/111111/111/1. 	13.238,00 ¡ 	 0,00 ¡ 	 0,00 ¡ 	13.238,00 ¡ 	 0,00 illllllllll111/ll 

DFF / Departamento Financeiro 

Obs.: Valores em R$ (Reais) 

~ ~ U 
rt ã .0 

Ç ~ 	L•~ 

r ' 

;~ c 



Fo1 11,92C0 
E M'-U R 8 - EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZACAO 

PRO. 	
07-Aug-95 

à3 	1t 

COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRAFEGO — CET 

Contrato: 0069005000 

MEDICAO 
Datade 	------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ Saldo de Po Obs.: 

Pagamento 	NQ 	Competencia 	;PID/C; 	Documento Po Reajuste Per.Descoberto Total 

05/08193 	 05193 	D 	NF 1132315 76,74 155.435,78 0,00 155.512,52 
26/08/93 	 06/93 	0 	NF 11369 17,76 46.399,53 0,00 46.417,29 

94,50 201.835,31 0,00 201.929,81 

C .C' r 

O 



E M' ~ R 8 ' EMPRESA N]ClR& 0[ URBAHDACoU 	 ~~~ 	 ~~~ 	 PuQ 

' 

CONSTRUTORA M. Z. VALLE LJDA 

Objeto: RECUPERACAO DOS CALCADOES DA AREA CENTRAL 	 Contrato. 2114202000 

(| || MEDlWO || || || 
Data de || 

 
-----------------'-------------------------'--------'---------- Saldo de Po Obs.: 	| ~ 

Pagamento || No. / 	Compotencio |P/0/C|  Documento 	|| Po 	| Reajuste 	| yor.0esohorto 	| Total 	|| Base 07198 	|| || 

.. ./ . . 	. .. . . / .. >1> ~ 9O'|  . ~N . 	. 80 . 	. /. 
15112/92 !| Ia. | 	11192 / 	P 	/ NF 	1575176 || 

 
8.946.848.92 	| 40.585.946,20 0,00 	\ 82.532J95,12 1.50.170.09.98  

|| 22/01/93 || 2o. | 	12192 y 	| HF 	1606/7/8 	|| 253.570.905.71 	| 557.688.893 ' 54 	| 0.00 	/ 811.299.799,25 	|| 1.306.599J0.27  
|| 26101193 || Ia. | 	11192 0 	\ NF 	1609 	|| 0.00 	| 3.30.943.64 	/ 0.00 	| 3.308.943,64 	/| 1.306.599.124 ' 27 	|| || 

19/02/93 || 2a. | 	D | 	0 	/ C.C. 	045193 	|| 0.00 (46.448.723,28) ~ 0.00 	| (48.448J23'28)|| 1.306.599J24.27 	|| || 
19102/93 || 3a. | 	01/93 P 	/ NF 	1627/28 	|/ || 

 
495J76.295,57 	| 1.286.729.40,11 	| 0.00 	| 1.701.908.757.68 	|| 811.422.828.70 	|| || 

|| 22103193 Jo. 01198 | 	0 	| NF 	1651 	|| 0.00 	/ 20.858.481.71 	| 0.00 	| 224.858.481.71 	/| 811.422.80,70 	|| || 
22/03193 || 4o. | 	02193 | 	P 	| NF 	165213 || 

 
444J0J36.93 1.997.121.4E5.38 0.00 1441.224.622,31 367.319.691,77 	|| || 

|| 12/04/93 || 4o. | 	02/93 | 	V 	/ C.do 	Credito 	|| 0.00 	| (282.211.481,11)| 0.00 	/ (282.211.481 ` 11)|| 367.319.01,77  
12104193 5a. 03193 P NF 	1674 	a 	77 	|| ~ | 

 
116.211.401.62 	/ 617.747.584.07 	/ V.(N 	/ 733.958.985,69 	|| 251.08.290.15  

06/05/93 || 5o. | 	0193 P/C 	| 169718170415 	|| || 

 
33.566.847.60 	\ 174.360.875,14 64.04.630.12 271.982.352.86 	|| 217.50.442.55  

31105/93 || 4o. | 	0/93 | 	C/0 	| NF 	1696 	C.C. 	|| || 
 

(86.556.9 4 )| 66.002.134,0 	| 0.00 65.915.577,11 217.627.999.49  
|| 31105193 5o. | 	03/93 | 	0 	| HF 	171011709 	|| 1.867.599.05 	| 39.907.487.17 0.00 	/ 41]75.086,22 	// 215.760.400,44   

.. .. . . 	. .. . . . .. .. .. 

1.378J56.478.46 	| 4.685.651.088.62 64.054.630,12 	| 6J0.062J97.20 || 215J60.400.44  

0U / Departamento F¡oomm¡ro 

0s.: Yo\om» mm C,$ (Cruzeiros) 

Contrato encerra do um 23112/93 

0/'Aml'Y5 

~~ t«S- 



\~OLM~~~ "" p*~ 
| 

[ W V R 8 '  EMPRESA MUNICIPAL  0[ VR8 AN DoCAO 	 ~~~ 	
~~' 	 ~~°'"" 	' 	

07-oug'95 
 T 

CONSTRUTORA W'BER7OLO L7D9 	 ' 

Objeto: FURH[C{õ00 E lHSlkLAVAU 0[ FORRO [ 0M0A0A Y/mU5[V 00 T[AlK0 NVHlClPkL 	Contrato 00803000 	 s_^h,w ' causB 

~ | 	| 	 U[0Q0 	 | 	 | 	 || 

	

~
| Vob de |----------------------------------'---'---'--'—'--'--'----------| Saldo do Pu | 	Obs.: 	|| 

~ | 
 

Pagamento | N2 	| Comp tencio /P/D/C| 	Documento | 	Po 	/ 	Reajuste 	| Po,.Voaobnrto | 	Total 	Base 0195 	| 	 |\ 

.. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 

	

29.906.31 | 	 ¡| 
|| 	05/06/95 	@ 	/ 	04195 	0 	| NF 1498 	| 	2Y.908.3l | 	0.VV | 	0.00 \ 	29.906,31 ~ 	 V.VV | 	 || 

	

' 	 ' 	 ' 	 '  

	

29.906.31 \ 	0,00 | 	0,00 | 	29.906.31 	 0.00  

0[F / Departamento Financeiro 

0a.: Valores em R$ (Roais) 

=~~~ 



07-Aug-95 

ov 
Secretaria - ENIURS 

E M 	R B - EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIIACAO 

CONVAP ENGENHARIA E CONSTRUÇOES S/A 

Objeto: EXECUCAO BOULEVARD R. XAVIER DE TOLEDO 
	

Contrato: 2140202000 

Reajuste 	; 	Per 

83.687,78 

II 	 II 	 11 
11 	 II 	 11 

--------------------------------" 	Saldo de Po 	" 	Obs.: 	11 II 	 II 	 II 

	

Descoberto ; 	Total 	;; 	Base 07192  

	

I 	 II 	 II 	 11 

	

I 	 II 	 11 	 II 

	

I 	 11 	 11 	 11 

	

I 	 II 	 11 	 11 

3.014.846,34 ¡¡ 	 ¡¡ 

	

0,00 ; 	139.649,84 ;; 	1.958.884,28 

11/92 ; 	D NF 605 	;; 0,00 	; 2.114,69 	; 0,00 	; 2.114,69 	;; 2.958.884,28  

11192 ¡ 	D 	¡ NO 004 	¡¡ 0,00 	¡ 0,00 	¡ 7.552,54 	¡ 7.552,54 	¡¡ 2.958.884,28 

12/92 ¡ 	P 	¡ NF 592/3 	ND 	2¡1 49.371,26 	¡ 72.932,99 	¡ 39.062,02 	¡ 161.366,26 	¡¡ 2.909.513,02 	¡¡ 	 11 
11/92 ¡ 	C 	¡ NF 619 	¡¡ 0,00 	¡ 359,78 	¡ 0,00 	¡ 359,78 	¡¡ 2.909.513,02 

12192 ; 	D 	; NF 620/23 	;; 0,00 	; 27.458,27 0,00 	; 27.458,27 	;; 2.909.513,02 

01/93 ; 	P 	; NF 621122 	;; 60.173,99 	; 158.612,85 	; 71.765,58 	; 290.552,42 	;; 2.849.339,04 

01/93 D 	¡ NF 671 	¡¡ 0,00 	¡ 24.572,63 	¡ 0,00 24.572,63 	¡¡ 2.849.339,04 	11 	 ¡¡ 

11/92 D 	¡ C.C. 	¡¡ (4.281,14)¡ (7.043,12)¡ (3.950,31)¡ (15.274,57)11 2.853.620,18 

02/93 ; 	P 	; NF 644/643 	;; 10.062,39 	; 46.838,20 	1 19.848,97 	1 76.749,56 	11 2.843.557,79 

02/93 ; 	D 	; C.C. 	;; 0,00 (8.151,46); (2.837,19)1 (10.988,65);; 2.843.557,79  

03193 1 	P 	1 NF 6791681 	11 9.289,84 	1 50.254,19 	1 20.724,83 	1 80.268,86 	11 2.834.267,95 	11 	 11 

03/93 1 	D 	1 NF 698 	11 0,00 	1 2.010,30 	1 0,00 	1 2.010,30 	11 2.834.267,95  

04193 1 	P 	1 NF 69617 	ND C11 8.417,56 	1 64.294,69 	1 25.308,16 	1 98.020,41 	11 2.825.850,39 	11 	 11 

04193 1 	D 	1 C.C. 	11 0,00 	1 (428,33)1 (146,63)1 (574,96)11 2.825.850,39 	11 	 11 

05193 1 	P 	1 NF 71415 	ND C11 138.485,52 	1 1.257.797,55 	1 477.981,21 	1 1.874.264,28 	11 2.687.364,87 	11 	 11 

05193 1 	D 	1 NF 733 	C.C. 	11 0,00 	1 151.428,53 	1 0,00 	1 151.428,53 	11 2.687.364,87 	11 	 11 

06193 1 	P 	1 NF 13112 	ND 	C11 12.518,64 	1 223.160,41 	1 87.314,61 	1 322.993,66 	11 2.674.846,23 	11 	 11 

06/93 1 	D 	1 C.C. 	11 3.020,83 	1 (10.541,78)1 0,00 	1 (7.526,95)11 2.671.825,40 	11 	 11 

07193 1 	P 	1  NF 749150 	NDC11 97.146,05 	1 1.691.781,24 	1 670.640,21 	1 2.459.567,50 	11 2.574.679,35 	11 	 11 

07193 1 	D 	1 NF 779 	11 0,00 	1 275,86 	1 0,00 	1 275,86 	11 2.574.679,35 	11 	 11 

08193 1 	P 	1  NF 78011 	NDCC11 28.434,12 	1 646.761,24 	1 288.294,91 	1 963.490,27 	11 2.546.245,23 	11 	 11 

08193 1 	D 	1 NF 798 CC 	11 0,00 	1 18.667,28 	1 0,00 	1 18.667,28 	11 2.546.245,23 

08 A 	12194 1 	P 	1 NF 861168 CCN11 293.514,51 	1 23.309.099,07 	1 11.673.357,02 	1 35.275.970,60 	11 2.252.730,72 	11 	 11 
08 A 	12194 1 	D 	1 CC 11 (18,63)1 (6.012,98)1 0,00 	1 (6.091,61)11 2.252.749,35 

I 	I 
I 	I 

II 
11 

I 
1 

I 
I 

1 
I 

11 
11 

II 	 11 
11 	 II 

11 11 1 	1 
1 	I 
I 	I 

II 
II 
II 

1 
I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

II 
11 
11 

II 	 11 
II 	 11 

I 	I 
1 	1 
1 	I 
I 	1 

II 
II 
II 
11 

1 
1 
I 
1 

1 
1 
I 
1 

I 
I 
1 
1 

11 
II 
II 
II 

11 	 II 
II 	 II 
II 	 II 
II 	 II 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllii 762.096,99 	1  27.799.863,88 	1 13.374.915,94 	1 41.936.876,80 	11 2.252.749,35  

DFF / Departamento Financeiro 

Obs.: Valores em CR$ (Cruzeiro Real) 

" 	 MEDICAO II 	 I 

Data de 	1----------------------------------------------------------- ------ 

Pagamento ; N4 	Competencia IP/D/CI 	Documento 11 	Po 	1 

II 	 1 	 I 	 I 	I 	 11 	 I 
11 	 I 	 I 	 I 	I 	 11 	 I 

II 	 1 	 1 	 I 	I 	 11 	 I 

11 	 1 	 I 	 1 	I 	 II 	 I 
11 	 I 	 I 	 I 	I 	 II 	 I 

16112192 	Ia. 	; 	11192 	P 	; NF 581182 	;; 	55.962,06 
02/02/93 
10102193 
15/02/93 
25/02/93 

25/02/93 
22/03/93 
02/04/93 
19/04/93 
19/04/93 

11 	17/05/93 
11 	17105193 
11 	24/05/93 
11 	17106/93 
11 	19/07/93 
11 	19107193 
11 	22/07193 
11 	16108193 
11 	17109193 
11 	17/09193 

11 	18110/93 
1 	18/10/93 
1 	18/10/93 
1 	16/02194 

II 
II 
II 
11 
II 
II 
11 
11 
11 
II 
II 
II 

Ia. 
Ia. 
2a. 
Ia. 
2a. 
3a. 
3a. 
Ia. 
4a. 
4a. 
5a. 
5a. 
6a. 
6a. 
7a. 
7a. 
8a. 
8a. 
9a. 
9a. 

10a. 
10a. 
lla. 
lia. 

(~ r 

Vil` 



U2 	' M V 	 rotti^ 	0n PRO. R 8 - EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZACAO 	 07-Aug-95 

CONVIC ENGENHARIA LTDA 	 rt 

Objeto: REFORMA DO MUSEU DO TEATRO MUNICIPAL 	 Contrato: 2169202000 	 Ç"15T1ANE PETCOV  
EMUREP 

------------- 

11 I MEDICAO II II 	 II 

Datade --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Saldo de Po 	 Obs.: 
Pagamento N9 Competencia :P/DJC: Documento Po Reajuste Per.Descoberto Total Base 07/92 

2.000.000,00 
04103193 Ia. 12192 P 16021311011 13.823,34 28.618,62 9.502,68 51.944,64 1.936.176,66 
01104193 Ia. 12192 0 C.C. 0,00 (387,07); (65,58): (452,65):: 1.996.176,66 
01104193 2a. 01193 P NF 1617118 42.553,09 121,967,70 41.632,37 206.153,16 1.943.623,57 
02104193 2a. 01193 D NF 1617118 0,00 1.780,82 338,18 2.119,00 1.943.623,57 
02104193 3a. 02193 P NF 1648/9 ND;: 57.865,48 259.111,83 62.819,88 378.797,19 1.865.758,09 
05105/93 3a. 02193 D C.C. 0,00 (11.563,27): (2.398,41): (13.961,68):: 1.885.758,09 
05105/93 4a. 03193 P NF 167718 	ND:: 63.753,50 337.479,18 	: 102.934,72 504.167,40 	:: 1.822.004,59 
04106/93 4a. 03193 0 C.C. 0,00 (13.691,23): 12.711,91 (979,32):: 1.822.004,59 
04106/93 5a. 04193 P NF 1717/8 	ND:: 33.517,66 241.090,02 72.511,15 347.118,83 1.788.466,93 
05107193 5a. 04/93 P NF 1763 	ND 	:: 93,25 670,76 158,12 922,13 1.788.393,67 
05/07193 6a. 05193 P NF 1758/9 	ND:: 37.325,65 367.153,98 108.263,44 512.743,07 1.751.068,02 
04108193 6a. 05/93 D NF 183617 	ND!: 6.287,81 61.850,11 20.977,35 89.015,27 1.744.760,21 
04/08193 7a. 06/93 P 	1 NF 1809110 	N:; 44.338,09 583.752,11 181.927,84 810.018,05 1.700.442,12 
03109/93 7a. 06193 D NF CC 	:: 77,04 1.014,33 (5.870,88): (4.779,51):: 1.700.365,08 
03109[93 8a. 07193 P NF 166617 	NO:: 54.971,68 972.662,24 244.928,57 1.272.562,49 	;: 1.645.393,40 
04110193 8a. 0719 10 D ND CC (77,16): (1.365,22): 364,01 (1.078,37):: 1.645.470,56 
04110193 9a. 08193 P NF 192617 	NO:: 40.349,33 960.747,39 254.571,87 1.255.668,59 1.605.121,23 
03/11193 9a. 08193 D NF 2013 	ND 	;: 0,00 9.683,00 34.264,24 43.947,24 1.605.121,23 
03/11/93 10a. 09/93 P NF 197615 	ND:! 47.130,20 1.564.571,53 453.814,58 2.065.516,31 1.557.991,03 
03/12/93 10a. 09193 D NF 2053 ND 	:: 8.805,93 292.328,66 87.859,05 388.993,64 1.549.185,10 
03112193 lia. 10193 P NF 202011 	ND;: 38.948,86 1.761.082,34 540.740,68 2.340.771,88 1.510.236,24 
03101/94 lia. 10/93 D NF ND 	:: (347,10): (15.694,04): 8.385,99 (7.655,15):¡ 1.510.583,34 
03101194 12a. 11193 P NF ND 	CC:: 33.813,11 2.106.457,67 659.373,27 2.799.644,05 	;: 1.476.770,23 
03102194 12a. 11193 D NF NO 	CC:; 87,26 5.436,19 (8.800,29); (3.276,84):: 1.476.682,97 
03102194 13a. 12193 P NF 209112NDC:: 33.999,37 5,897.516,35 859.520,02 6.790.035,74 1.442.683,60 
04/03194 13a. 12193 D NF 2157 	ND 	:: 5.642,55 480.873,81 283.776,93 770.293,29 1.437.041,05 

1: 	04/03194 14a. 01/94 P NF 2120/1NDC;: 56.624,48 6.885.523,26 1.933.468,29 8.875.616,03 1.380.416,57 
04104194 14a. 01/94 D NF 2192 	ND 	:: 2.642,42 321.317,33 545.012,31 868.972,06 1.377.774,15 
04/04194 15a. 02/94 P NF 215514NDC;: 77.793,82 13.504.611,48 4.504.892,34 18.087.297,64 1.299.980,33 
05/05194 15a. 02194 D NF 2229 	NC 	:: 930,05 161.451,71 (185.982,52): (23.600,76):: 1.299.050,28 
05105194 16a. 03194 P NF 219516130:: 237.631,72 59.849.437,76 18.809.155,73 78.896.225,21 1.061.412,56 
06/06194 16a. 03/94 D NF 2264 	ND 	:: 576,30 145.147,41 2.634.896,51 2.780.620,22 1.060.842,26 
06106194 17a. 04/94 P NF 223112 	NO:: 169.356,52 61.322.312,14 21.369.959,81 82.861.628,47 891.485,74 

SALDO EM 30106/94 EM CR$ 1.108.514,26 158.201.948,91 53.634.544,16 212.945.007,33 891.485,74 
SALDO EM 01/07194 EM R$ 403,10 57.527,98 19.503,47 77.434,55 324,18 	Valores em R$ 

07/07194 17a. 04194 D CC 0,00 (60,85): (627,94): (688,79):: 324,18 
07/07/Q4 18a. 05194 P NF 2267/9/90;; 12,19 6.177,16 2.104,42 8.293,77 311,99 

í— 	p\11 110 	47 

c 
ç 

 , 



o 
— _ _ --- 

ouO'95 

\/ 
`-- 

É~ 21COV 
emf/,ao' pmuna 

[ M`U R 8 ' EMPRESA MUNICIPAL 0[ U0mNlZACAO 

DDRATER COMERCIAL E CONSTRUTORA SIA 

Objeto: ESCADARIAS i0[RV BA0 RV. RECUPERACAO Cm LADEIRA 0A MEMN0A [ OUTROS 	 Contrato: 22180300 

|| | M0lQ0  
|| 

	
Data de |-----------------'-----------------------------------'---------|| Saldo 	do 	Po 	|| 	Obs.: 	|| 

.. 
| 	Hg | 	Competencia |P/DJC|  Documento 	|| Po 	| || 

	
Pagamento Reajuste 	| Per.Nscoborto 	/ Total 	|| Base 	07/92 	|| 	 || 

.. 

/. . . . 	. .. . . . ..  20 NN 00  . 	. 	./ 	 .. 
|| | | | 	| || | | | || ID.BN.VV|| 	Aditivo nJ 	|| 
|| | | | 	| || | | | || 412.500.00 	|| 	yrm¡som 	|| 
~ | 	22/0/93 | 	Ia. | 	11192 | 	P 	| NF 	591/2/3 	|| 25J46,95 	| 37.149.74 	| 13.354.0 	| 75.650.93 	|| 387]53,05  

Ia. | 	11/92 | 	U 	| NF 	597198 	|| || 
	

1910193 0,00 	| 113.60 	| 19.40 	| 133.00 	|| 307.353,05 	|| 	 || 
|| 	25102/93 | 	2a. | 	12192 | 	P 	| NF 	594/5/6 	|| 86.892.56 	| 01.173.99 	/ JV.B@.Q 	| 290.40.86 	|| 300.460.49 	|| 	 || 
|| 	04103/93 | 	2o. | 	12192 | 	0 	| NF 	605 	|| 0,00 	| (1.3 0 5.95)| 6.917.52 	| 5.611,57 	|| 300.460,49 	|| 	 || 

| 	3o. | 	019I | 	P 	| NF 6061607 || 
	

05103193 130.292.64 	| 01.935.31 	| 102.366,09 	| 494.594.04 	|| 170J67.O5 	|| 	 || 
| 	3o. | 	01193 | 	P'C 	| NF 	599160 	/Z| ~ || 

	
01104193 0.00 120.264.82 	| 31.311.43 	\ 151.576.25 170.167 ' 85  

|| 	02104193 | 	4a. | 	02/93 | 	P 	| NF *08/9/0 || 104.977,99 	| 313.564,82 	| 117.707.34 	| 536.250.15 	|| 65.189.86  
| 	3a. | 	01/93 | 	C 	| NF 	6121314 	|| || 

	
19104193 0,00 	| 2.426,0 	| 7J2),5} 	| 9.06.61 	|| 65J89.86 	|| 	 || 

|| 	0105/93 | 	4a. | 	02/93 | 	C 	| Veomnsb. 	|| 0.00 	/ 111.984,06 	| 0.775.08 	| 136J59.14 	|| 65.189,86 	|| 	 || 
|| 	03105/93 | 	4a. | 	02193 | 	V 	¡ C.C. 	|| 0.00 	| (5.688,98)| (0.759,80)| (24. 44 8.78)|| 65.189.86 	|| 	 ¡| 

| 	5o. | 	03193 | 	y 	| NF 	6151617 	C|1 \ ~ 

	
03105193 36.659.28 197.590.0 	| 56.334 ' 48 	| 290]84.00 0.580.58 	¡| 	 || 

| 	4a. | 	02/93 | 	CM 	| ND 	001/93 	|| || 
	

20105/93 0.80 	| 0.00 	| 34J59.70 	| 34J59.70 	|| 28.50,58 	|| 	 || 
|| 	27105193 | 	5o. | 	0193 | 	D 	| HF 	6211213 	|| 0.l5W.3O | 

' 
54.709,29| 

/ 
20.984,80| 

' 
85.O44.42 	|| 18.380, 25 || 	 || 

|| | | | 	| || | | | || || 	 || 
|| 
|| 

| 
| 

| 
| 

| 	| 
| 	| 

|| 
|| 

| 
| 

| 
| 

| 
| 

|| 
|| 

|| 	 || 
|| 	 || 

394.119.75 	| 1.273.917.04 	| 40.659.12 	! 1094.695,91 0.380.25  

DFF 	/ Departamento Financeiro 

0s.: Valores em CR$ (Cruzeiro Real) 



— 
~Z 	'o' ^ ~~~o~a 

E M U R R ' EMPRESA MUNICIPAL D[ URBxwOoCAO 	 ~~N 	 ~m~ 	
~ 	 _ 

ELE%ROPAOIO 	 ^ 	 =~ 

Objeto: F0KK[C[U[KTU 0[ [H[FGlA PARA 0 CHAFARIZ DO LARGO 0A H[HDRlA 

|| 	| 	 M8)}CAV 	 | 	 | 	 |\ 
\| [mtx de -----------------------------------------'--'-------'---------| Saldo de Po | 	Obs.: 	|| 
|| 

 

Pagamento | Nu. 	| Compotoncio |PID/C ~ 	Documento | 	yu 	| 	Reajuste 	| yor.Voscoh rtn 	Total 	| 	 | 	 || 

/| 

 

	

14105193 | 	| 	 ( 	| Recibo 	\ 	0.05.01.23 | 	0 ' 00 | 	0.00 | 	0.015.691.23  

|| 	| 	| 	 | 	| 	 | 	 | 	 | 	 | 	 | 	 | 	 || 

.. 	 ' 	 .. 

	

0.015.691.23 | 	0.00 { 	0.00 | 	0.015.01.23  

0FF / Departamento Financeiro 

Obs./ valores em Cr$ (Cruzeiros) 

ES 



[ M.0 R 8 - EMPRESA MUNICIPAL 0[ URBAHlZACAO 

MACRO SYSIEM ENGENHARIA E INSTAlAÇJES LJ3A 

Objeto: FORNECIMENTO [ lNST LAÇOB U0 SISTEMA U[ AR CONDICIONADO [0 MUSEU DO TEATRO MUNICIPAL 

--'\ 
~ 

~~o~'Y 5  
~13  ^ `1- 

\n>. 
~ '--, 

Contrato: 052403000 	
' 

o 

 M[0U0  

|| 
 

Data de 	||------------------------------'-------'---'--'--------'---------|| Saldo de Po || 	Obs.: 	|| 
Po 	| || 

	
Pagamento 	|| 	NQ 	| 	Compotencio 	|P/0/C| 	Documento 	|| Reajuste 	| Per.Nsmherto 	/ Total 	|| Base 01/95 || 	 || 

.. .. 

|| 	|| 	| 	 | 	| 	 || | | | || 87.670.00  || 	 || 
107.395.00 Aditivo r@ V\ 	|\ 

42.996.65 	| || 
	

27104/95 	|| 	@ 	¡ 	V? A 28102195 	| 	D 	| 	N' 	422 	|| 0.00 	| 0.00 	| 42.996.65 	|| 64.398.35 || 	 || 
|| 	04/05195 	|| 	N 	| 	0195 	| 	0 	| 	H[ 	436 	|/ 44.673.38 	| V.N> 	| 0,00 	| 44.673,8 	|| 19J25.00  
|| 	0106/95 	|| 	39 	| 	04195 	| 	0 	| 	NF 	450 	¡| 19]25,00 	| 0.00 	| 0.00 	| 19J25.00 	|| 0.00  

|| 	|| 	| 	 | 	| 	 || | | | || || 	 || 

107.395,00 	| 0.00 0.00 	| 10.395.00 	|| 0.00  

NrF / Departamento 	Financeiro 

0a.: Yoinros mn F$ (Remis) 



chURB' [~~~~0Cl~L~UK~NlZ~~ 
~~ `— 

~ 

'¡cx` 	~ ~m~'~ 
~ 	"~=~~ 	

07-Aug'95 
4  1~ 

8R4 ENGENHARIA E COMERCIO L%DA  

Objeto: R[CVP[RACAO DAS ESCADARIAS SANTA [BG[HlA Contrato: 215203000 ' !~~~~ [~T~~~ 
... ....... .. 

|| | H0lQ0 || || 	 || 
|| 

	
Data 	de |---------------------'--------------------'----'------'---------|| Saldo 	dePn 	|| 	Obs.: 	|| 

| 	Ng 	| Competencio 	|P/D/C|  Documento 	|| Po 	| || 
	

Pagamento Reajuste 	| Per.Vec berto 	| Total 	¡| Base 	07/92 	|| 	 || 

.. . 	. . 	. .. 	 . . . . 

/. 

 

.. . 	. . 	. .. . .. . 	. . 	. .. . . . . . ..  .. 	 .. 115.885.00 	.. 	 .. 
10.340.09 	|| 	Aditivo 	ng OJ 	|| 

| 	Ia. 	| 0192 	| 	P 	| N; 1501159 	|| 30.850.00 	| |¡ 
	

18103193 110.280 ' 85 	| O.(N 	| 149J30,85 	|| 91.490.09 	|| 	 || 
|| 	20104/93 / 	Ia. 	| 02192 	| 	D 	| KF 163 	|| 0.00 	| 0.614.97 	| 0,00 	| 26.614.97 	|| 91.490.09 	|| 	 || 

| 	2o. 	| 03192 	| 	P 	| HF 164/165 	|| || 
	

20104/93 0.891.0 | 137.00.77 	| V.(N 	| 175.933,>B 	|| 52.598.0 	|| 	 || 
|| 	04k5193 | 	3a. 	| 04193 	| 	p 	| HF 1691171 	|| 0.850,00 	| 122.801,05 	| 0.00 	| 1E7.651.0 	|| 17J48.67 	|| 	 || 
|| 	05/05193 | 	Jo. 	| 04193 	| 	C 	| HF 1741175 	|| 14.455.09 	| 50.935,44 	| 0.00 	| 65.390.8 	|| 3.293.58 	|¡ 	 || 
|| 	0105/93 | 	3b. 	| 04/93 	| 	C 	| HF 183/184 	|| 0.00 	| 70.960.53 	| 0.00 	| 70.960.53 	|| 3.293.58 	|| 	 || 
|| 	0/05/93 | 	2a. 	| 03/92 	| 	0 	| KF 185 	|| 0,00 	| 55.973.07 	| 0.00 	| 55.973.07 	|| 3.293.58 	|| 	 || 

| 	3o. 	| 04/93 	| 	0 	| HF 011202 	|| || 
	

15/06/93 0 ' 00 	| 58.249,08 	| 0,00 	! 58.249,00 	|| 3.293.58 	|| 	 || 
| 	3a. 	| 04193 	| 	C 	| NF 199120 013 	|| || 

	
12107193 13.036 ' 42 	| 80.099.87 	| 0,00 	| 93J36.29 	|| (9J 4 2,83)|| 	 || 

.. 
| 	| 
. 	. 

| 	[F 	| 
. 	. 

HU || 
.. 

|| 
	

14103/94 V.00 	| 
. 

321.932,14| 
. 

0,(m 	| 
. 

%/l.932.N 	|| 
.. 

	

(9J0.0)|| 	 || 

	

.. 	 .. 

|| | 	| | 	| || | | | || || 	 || 

140.082.92 	| 1.034.880.0 	| 0.00 	| 1.174.971.70 	|| ( 9 ./@.H 3 )||/////////////// 	|| 

0FF / Departamento Financeiro 

Obs.: Po insuficiente .pnrem, pagamento autoriza do na rm\iso do contrato 

Valores em CR$ (Cruzeiros Reais) 

0 
~~ ~ 	~ 

~ 



[ n,V R H ' EMPRESA MUNICIPAL 0[ VR8oHl[ACAU 	 1* O0eM;ZSn#3 pRO' 	07'0og'95 

SA0ESP 

Objeto: R[PARACAO 0[ 4 RAMAIS 0[ AGUA DANIFICADOS DURANTE OBRAS V[ PAYlM0lAÇA0  

|| | M[0CA0  
..  ¡| Dat a ~  

	 ' 	 ' 	'' 	 ' 	' 	
. 
  

. 	 ./ 
Saldo do Po 	| 	Obs.: 	|| 

|| 
 

	

Pagamento | 	N2 	| Competoncio |P/0/C| 	Documento | 	Po 	| 	Reajuste 	| 	Per.Dsc herto | 	Total  

|| 	26/06/93 	| 	| 	 | 	| Recibo 	| 	2.037J79.0 | 	0,00 | 	0,00 | 	2.037.179.24 | 	 | 	 || 
|| 	| 	| 	 | 	| 	| 	 | 	 | 	 | 	 | 	 ¡ 	 || 
|| 	| 	| 	 | 	| 	| 	 | 	 | 	 | 	 | 	 | 	 || 

.. 	. 	 .. 

||=============================== ~=~ ======== ~,~~ ======= ~=~~~~~`~,z,~ ==== ~=:`~,~=~~~~,~~=~~~ ======== ~,~~~,~,~|| 

	

2.07.179.0 | 	0.00 | 	O.(N | 	2.07J79.24 | 	( 2 . 0 /.D9.2 4 )|////////////////|| 

0F[/ Departamento Financeiro 

Obs.: Valores em C,$ (Cruzeiros) 



E M,U R 8 - EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZACAO 
	 F~ 

SOCIEDADE DE ENGENHARIA E CONSTRUCOES VRB LTDA 

Objeto: RESIAURACAO DA PRACA RAMOS DE AZEVEDO 	 Contrato: 2280203000 

MEDICAO II 11 	 II 

Datade ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Saldo de 	Po 	 Obs.: 
Pagamento N2 Competencia 	:PID/C: Documento P0 Reajuste 	1 Per.Descoberto Total Base 	07192 11 	 11 

405.099,32 
443.099,32 	Aditivo ng 04 

19103193 Ia. 21 	a 31/12/92 P NF 625/6 e 	ND:: 10.059,29 22.153,98 9.208,55 41.421,82 433.040,03 
19103193 Ia. 21 	a 31112192 D C.Credito 0,00 (2.230,04): 0,00 (2.230,04):: 433.040,03 
19103193 2a. 01193 P NF 628129 17.594,48 45.391,78 0,00 62.986,26 415.445,54 
19103193 2a. 01/93 0 NF 634135 0,00 8.643,75 0,00 8.643,75 415.445,54 
19/03/93 3a. 02/93 P NF 630 A 633 119.892,61 523.164,22 0,00 643.056,84 295.552,93 
20104/93 3a. 02/93 D C.Credito 0,00 (46.663,85): 0,00 (46.663,85):: 295.552,93 
20104193 4a. 03193 P NF 636 A 639 177.664,87 1.028.528,89 0,00 1.206.193,76 117.888,06 
17105193 5a. 04193 P NF 642131415 51.564,77 433.073,74 0,00 484.638,50 66.323,29 
24105/93 4a. 03193 D NF 640141 	C.C:; 9.044,98 64.699,49 0,00 73.744,47 57.278,31 
07106/93 6a. 05/93 P NF 646147 ND 38.760,84 285.591,48 69.020,88 393.373,20 18.517,47 
23111/93 5a. 04/93 D NF 660 CC 5.940,13 (31.477,10); 0,00 (25.536,97):; 12.577,34 
23111193 6a. 05193 D NF 661162 0,00 112.873,50 0,00 112.873,50 12.577,34 

430.521,98 2.443.749,84 78.229,43 2.952.501,25 12.577,34 

DFF / Departamento Financeiro 

Obs.: Valores em CR$ (Cruzeiro Real) 

1 v 



	

~—U "I C 1 PAL DE ~ 1 ZAÇÃO - BURB 
	 o 
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interessada: Cãmara Municipal 
Assunto: Informações sobre o PL nó 907193 de autoria do Executivo 

ATL 
Sra. Assessora Chefe 

Com as informações solicitadas. 

Atenciosamente,  

JOSÉ EDUARDO , 'DÈ-'AS 15 LEFÈÈIVRE 
Chefe do Depqí',tamento de Operações 
SP- 76108195 

Urbanas 
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PARECEIS N° 	 /96, LBA COMISSNO DE I'OLíTIC:A URFJAI A, 
METROPOLITANA E MEIO AME+IENTE SOBI'4E 0 PL 901/93 

Visa o Projeto de Lei n2 901, de 22 de dezembro de 1993, 
oriundo do Executivo, estabelecer programa de melhorias para 
a área central da cidade, criar incentivos e formas para sina 
implantação e dar outras providencias. 

A propositura aprova 	a Operação 	Urbana Centro, 	que 
compreende um conjunto integrado de intervenç6es coordenadas 
pela Prefeitura Municipal através da Empresa Municipal de 
Urbanização - EMURB, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores privados. 

Esta Operação Urbana Centro vem em substituição à denominada 
Operação Urbana Anhangabaú (Lei n2 11.090/91) que foi. 
proposta para a reurbanízação do Vale do Anhangabaú. Esta 
última operação teve o perímetro restrito à área 	de 
influencia imediata ao Vale do Anhangabaú e teve um prazo dr> 
implantação fixada em 3 anos. 

Ela 	procurava 	melhor 	aproveitar 	imóveis 	vagos 	ou 
subutilizados, preservar o patrimônio histórico, cultural e 
ambiental urbano, ampliar e melhor articular espaços de uso 
público, além de melhorar a paisagem urbana e da qualidade 
ambiental. 

Acontece que a Operação Urbana Anhangabaú, apesar dai. 
desejadas e 	louváveis 	intençbes, 	sucintamente 	acima 

r sente projeto. Ainda que concedendo limites maiores para 
a roveitamento do solo urbano na 	 não houve um 
resse maior por 	parte da 	iniciativa privada 	na 

e 1 zação de investimentos no local. 

Procu - ou-se verificar as causas maiores desse desinteresse 
dos investidores privados e, a partir dessas, elaborar nova 
ação, concretizada pelo presente projeto, estabelecendo 
novos e maiores benefícios, eliminando restriçííes, de modo a 
se atingir os objetivos do Programa de Requalificação Urbana 
e Funcional do Centro - PROCENTRO, ou seja, "reverter o 
processo de deterioração, desvalorização e esvaziamento do 
Centro da Cidade de São Paulo, através da 1- 12qualifir..ação do 
seu espaço público e privado, de forma a resguardar seus 
atributos essenciais de centro metropolitano, conjugando 
esforços públicos e privados que considerem a diversidade de 
funçóes e interesses ali presentes". 

Verificou-se que para ocorrer 	um interesse maior 	da 
iniciativa privada há necessidade de uma atuação mais ampla 

1.7 -- R.ELCOM 
17-30M3/1.996 

relatadas, não teve o sucesso que era esperado, conforme nos 

4w 	rel•3ta/o Executivo na Exposição de Motivos que acompanha o 
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L- a definição de uma política para a área central envolvendo 
os mais diferentes aspectos. 

Assim, 	um 	novo 	perímetro 	foi 	definido, 	ampliando 
sobremaneira a área da Operação Urbana Anhanga baú, 
abrangendo o perímetro do PROCENTIO, estendendo-se pelo 
chamado "Centro Velho" e "Centro Movo % incorporando trechos 
do Glicério, Brás, Bexiga, Vila Buarque e Santa Ifigênia, 
conforme se pode observar na planta anexa n2 HE/03/01-1/007 da 
EMUC,D que acompanha o projeto. 

Dessa -rol- ma, 	acredita o Executivo, 	que, com o per:ímetro 
ampliado, atingindo um maior número de imóveis e áreas, er 
dando maiores incentivos, cresça a participação dos 
proprietários de imóveis e dos empreendedores imobiliários, 
possibilitando um maior retorno. 

Os objetivos específicos e mecanismos previstos no presente 
projeto, para que se consiga o objetivo maior, que é o de 
reverter a decadência da área central da cidade, Gsào: 

1) Atracão de investimentos do setor imobiliário através 
de incentivos não onerosos para usos específicos er 
redução da contrapartida financeira devida ac:,s 
benefícios previstos e 	que constituem excedo 	4 
legislação vigente; 

Rerço do uso residencial de forma a garantir um maior 
líbria entre os usos, através do aumento do 
ncial construtivo e da dispensa d e.  vagas para 
cionamento. Assim, permite para uso residencial. 
02), prédios de apartamentos, um coeficiente de 
veitamento máximo igual a 6 (C.A.= 6), sem que haja 
ssidade de contrapartida; 

ora das condiç6es de acessibilidade de veículos e 
de vagas para estacionamento, requisito indispensável 
para evitar o êxodo das grandes empresas. Concede para 
isso C.A.= B para prédios de estacionamento 	sem 
necessidade de contrapartida; 

4) Ampliado dos 	incentivos para 	a preservado 	do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental. 

5) Ampliado dos incentivos previstos na Lei n° 6.008/74 
para a construção de hotéis de turismo, objetivando quer 
a área central volte a atrair tais 	edificaçnes, 
concedendo C.A.= 6 para as instalaç6es hoteleiras (os 
apartamentos), C.A.= 2 para as áreas destinvadas a 
serviços e C.A.= 4 para estacionamento. Dessa forma, há 
possibilidade do C.A. total ser igual a 12; 
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b) Restrições 	para 	procurar 	desativar 	o 	comércio 

	

atacadista de cereais e madeiras, usos esse 	não 
compatíveis com a centralidade da área. 

7) Retomar-  o Centro para as atividades culturais, de lazer 
e educação em geral; 

8) Renovação do conjunto imobiliário, com garantia dos 
índices urbanísticos já existentes nos imóveis objeto 
de demolição para reconstrução mais adequada; 

9) Promoção e incentivo do remembramento (ias lotes para 
melhor aproveitamento dos mesmos; 

10) Criação de área de fruição pública em investimentos 
privados. 

Observa-se , ainda , 	que, as propostas da 0peraça ( -) Ur Lia na 
Centro, em exceções não pré-estabelecidas na presente lei, 
serão submetidas à aprovação da CNLU, após análise de Grupo 
de Trabalho Inter-Secretarial que fornecerá subsídios 
técnicos à decisão daquela Comissão, nos moldes da Operação 
Urbana Anhangabaú. 

ara participação na Operação Urbana Centro haverá Edital de 
hamamento. 

ecursos auferidos 	na 	aprovação das 	propostas 	serão 
nistrados pela 	L:MUftE(, 	em 	conta  vinculada  à 	Operação 
nCentro e serão 	exclusivamente aplicados nas 	obras 

 antes do 

kness

ário, 
Flano 	de Obras 	anexo à 	lei. 	No 

a 
entanto, 	sei 

 aplicação 	de recursos em 	outras obras, 	fica 
l clonada a apr ovaç ão da CNLU. 

111 

• - va- se  ainda que para propostas que envolvam área em que 
e is am habitaç ~es subnormais (cortiços e favela), 	os 
i-oponentes deverão 	oferecer 	a S o 1  U  ç à o 	do 	problema 

I\ 	habitacional dos seus moradores ( 932 cio art. 32). 

As modificações das normas edilícias , a cessão onerosa do 
espaço público aéreo e subterrâneo e a regularização de 
construções, reformas e ampliações só poderão ser concedidas 
após análise quanto aos seguintes aspectos: 

í) Impacto no sistema viário e na infra-estrutura urbana 
do local. 

2) Uso e ocupação do solo na vizinhança. 

3) A valorização arquitetônica e ambiental dos imóveis a 
preservar e respectivos logradouros. 

4) Articulação e encadeamento dos espaços públicos e 
particulares de uso coletivo. 
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5) Volumetria das edificaç6es existentes e a correção da% 
empenas cegas e fundos de edi•Ficações, visando a 
harmonização do desenho urbano. 

6) A necessidade de desapropriação de imóveis. 

No tema desapropriações, cabe registrar que a propositura 
Prevê que o Poder Público Municipal poderá realizar 
desapropriações para integrar conjunto de áreas destinada 3 
incorporação imobiliária, desde que estas sejam de montante 
inferior a 25% do total da área objeto da proposta (§ 12 do 
art. 59 ). Naturalmente que estas desapropriações serão 
custeadas integralmente pelo proponente, na forma prevista 

• 	no § 22 do art. 5 0 . 

Todo este conjunto de medidas, dentro do espírito de 
revitalizar a área central da cidade, substituirá a Lei n2 
ti.090/91, incorporando todas as propostas já encaminhadas e 
os recursos financeiros ainda não aplicados oriundos daquela 
diploma legal. 

A Comissão de Constituição e Justiça se posicionou pela 
legalidade da matéria, conforme parecer à fl. 56 do 
Processo. 

mo se trata de matéria que versa sobre zoneamento urbano, 
-ambiental e uso e ocupação do solo, foi necessária a 
vocação de duas audiências públicas, conforme preconiza o 

41 da Lei Orgãnica do Município de Sio Paulo. 

ó 	gunda Audiência Pública decidiu-se fazer uma "mesa 
e 	ociação" entre as várias entidades interessadas na 

P 

	o itera, a fim de que se conseguisse chegar a um 
o. Desta forma, foram -Feitas inúmeras reunides com a 

pre e a de representantes da Câmara Municipal de São Paulo, 
-MURB I  das Secretaria Municipais de Cultura e 	do 

F-'la 	amento, do F'FOCENTF:O, do Viva o Centra, do SECOVI, 	do 
IAB. 	Anhembi SA e do Sindicato dos Motéis, Bares e 
Restaurantes . 

Em função destas discussões e também de con!;:u1tas 	a 
assessores jurídicas, conseguiu —se chegar a uma redacão 
final da propositura que seria aquela que poderia ser 
viabilizada, se o projeto -For aprovado, tanto do ponto de 
vista legal como urbanístico e de investimentos pela 
iniciativa privada. 

Assim, esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente é favorável à propositura, porém apresenta o 
seguinte substitutivo, que representa o fruto de uma 
concordância de idéias, a respeito desta Operação Urbana 
C antro, entre as diversas entidades acima mencionadas. 



Folha n " e?JÀ(~, droc. 
f~ 	 ol 

LIPIO fu 	io 
F X1,1  ~►~¡!~' 

Tem-se, assim: 

.SUBSTITUTIVO N° 	 /96 DA COMISS40 DE POLíTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 901/93 

Estabelece 
mel har ias 
central 	da 
incentivos e 
implantação 
providéncias. 

programa 	de 
para 	a 	:área 
cidade, cria 

formas para sua 
e dá outras: 

A CÂMARA MUNICIPAL LHE SÃO PAULO decreta: 

CAPíTULO I - CONCEITUACNO , OBJETIVOS E DIRETRIZE=S 

o r - Fica aprovada a Operação Urbana Centro, 
do um conjunto integrado de intervençbes 
 pela Prefeitura , através da Empresa Municipal de 
 - EIIUR B, com a participação dos propr :ietári.os, 
usuários permanentes e i nvestidores privados, 
elhoria e valorização ambiental da área central 

aíNprafo ú nico - A área objeto da Operação Urbana Centro é 
delimitada pelo perímetro assinalado na planta anexa n°"° 

BE/03/OB /007 do arquivo da Empresa Municipal de Urbanização 
- EMURB, acrescida da área dos lotes lindeiros aos 
logradouros qur determinam este perímetro assim descrito: 
começa na interseção da via férrea com a Avenida Alcântara 
Machado ( sob o Viaduto Alcântara Machado), prossegue pela 
via férrea até a Praça Agente Cícero, Praça Agente Cícero, 
Avenida Rangel Pestana, Largo da Concórdia, baixos do 
Viaduto do Gasômetro até a via -Férrea , prossegue pela via 
férrea até a Estação da Luz , segue pela Rua Mauá, Praça 
Júlio Prestes, Avenida Cuque de Caxias , Largo do Arouche, 
Rua Amaral Gurgel , Rua da Consolação, Rua Caio Prado, Vi ala 
de ligação com a Rua Avanhandava , Rua Avanhandava, Avenida 9 
de Julho até o Viaduto do Café, Avenida Radial Leste --Oeste, 
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Rua João Passal3qua , Rua Professor Laerte Ramos de Carvalho, 
Riça Conde de São Joaquim , Viaduto Jaceguai , Avenida Radial 
Leste-Oeste , Viaduto do Glicério, Rua Antônio de Sã, Avenida 
do Estado, Rua da Figueira, Avenida Alcântara Machz+do até. o 
ponto inicial. 

Artigo 22 - A Operação Urbana Centro tem por objetivos 
específicos: 

I. Implementar 	obras 	de melhoria 	urbana na 	área 
delimitada pelo perímetro da Operação Urbana Centro; 

II. Melhorar , na área objeto da Operação Urbana Centro, a 
• 	 qualidade de vida de seus atuais e futuros moradoras & 

usuários permanentes , promovendo a valorização 	da 
paisagem urbana e a melhoria da infra -•estrutura e da 
sua qualidade ambiental; -—  

III. Incentivar o aproveitamento adequado dos 	imóveis, 
considerada a infra -estrutura instalada; 

IV. Incentivar a preservação do patrimônio 	histórico, 
cultural e ambiental urbano; 

V. Ampliar e articular os espaços de uso pública; 

VT. Iniciar um processo de melhoria das condições urbanas e 
da qualidade de vida da área central da cidade, 
especialmente dos moradores de habi.taçõcs subnormais; 

À 

 Reforç i a diversificação de usos na área central da 
cid e, incentivando o uso  habitacional  e atividades 

• 	 c tarais e de lazer; 

Melhorar as condições de  acessibilidade  à área central 
da cidade; 

ncentivar a vitalidade cultural e a animação da área 
bntral da cidade; 

Incentivar a localização de órgãos da administração 
pública dos trás níveis de governo na área central dia 
cidade.  

Parágrafo único - A Operação Urbana Centro tem 	como 
diretrizes urbanísticas: 

I. A abertura de praças e de passagens para pedestres no 
interior das quadras; 

II. 0 estímulo ao remembramento de lotes e à interligação 
de quadras mediante o 	uso dos espaços aéreo 	E! 
subterrãneo dos logradouros públicos; 
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III. A disciplina 	do espaço 	destinado ao 	tra no ;  portrir 
índividual e a adequação dos espaços destinados ao 
transporte coletivo; 

IV. 0 incentivo à não impermeabilização do solo e à 
arborízação das áreas não ocu padas; 

V. A conservação e restauro dos edifícios de interesse 
histórico, 	arquitetônico 	e 	ambiental, 	mediante 
instrumentos apropriados; 

VI. A composição das faces das quadras, de modo a valorizar 
os imóveis de interesse arquitetônico e a promover a 
harmonização do desenho urbano; 

VII. A adequação, aos objetivos desta lei, do mobiliário 
urbano existente e proposto; 

VIII.O incentivo à construção de habitações; 

IX. 0 incentivo à construção de garagens; 

X. 0 incentivo à recuperação e reciclagem de próprios 
públicos existentes na área central; 

X 	A criação de condições para a implantação de ruas ou 
regibes comerciais com regime de funcionamento cie 24 
vinte e quatro) horas por dia. 

II 	esestímulo à permanência 	e a 	proibição 	de 
stalação de novos 	estabelecimentos de 	comercio 
tacadista de cereais, de madeiras e de frutas na área 
Operação Urbana. 

CAPíTULO II - INCENTIVOS E CONTRAPARTIIiA 

Artigo 32 - Na área objeto da Operação Urbana Centro, alr;rn 
das disposições 	de caráter 	geral da 	legislação 	dc 
parcelamento, uso e ocupação 	do solo, aplicam•°se 	ali 
seguintes disposições específicas: 

I. Para o uso residencial (categoria de uso R2.02): 

a) coeficiente de aproveitamento máximo igual a 6 
(seis); 

b) dispensa de reserva de espaço para estacionamento 
de veículos; 
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c) na hipótese de opção pela construção de 
Estacionamento para veículos, a área destinada a esta 
finalidade não será computada para efeito de cálculo dc:r 
coeficiente de aproveitamento até o limite máximo igual 
a 6 (seis); 

II. Será admitida a construção de edifícios de uso misto -
residencial e estacionamento (categorias de uso 82.02 e 
S2.9) - desde que garantidos acessos independentes, até 
os seguintes limites: 

112.02 - 	coeficiente de aproveitamento 	máximo 
igual a 6 (seis), 

- 	S2.9 - 	coeficiente de aproveitamento 	máximo 
igual a 6 (seis); 

III. Para os hotéis de turismo (categoria de uso S2.5) -

inclusive os existentes anteriormente à publicação 
desta lei - as disposições da Lei n2 8.006, de 8 de 
janeiro de 1974, referentes 	à zona de uso 	Z5, 
observando o coeficiente de aproveitamento máximo 
destinado a instalações hoteleiras igual a 6 (seis), 
mais 2 (dois) para serviços e 4 (quatro) destinado 
exclusivamente a garagem; 

I 	filão serão computadas para 	cfr_i.to do cálculo 	do 
coeficiente de aproveitamento e  dispensadas  também dai; 
•xigências de estacionamento, mesmo que conjugadas a 
utras çategorias de uso, as áreas destinadas a: 

Sa — s de Festas 
t _mas 

• 	 - 	atros e Anfiteatros 

Ia 

 da Espetáculos 
~3" - AI ítórios para Convenções, 

l 	J 
- C1 	Il ES 

- Edu ação E Cultura E m geral ; 

Congressos e Conferências 

V. As 31- eas de pavimentos destinadas ã fru i.çàa pl.íb1ica 
como circulação de pedestres, localizadas no pavime rito 
térreo ou em pavimentos correspondentes à soleira de 
ingresso da edificação 	no nível dos 	logradouros 
públicos, não serão computadas para efeito cale cálculo 
de coeficiente de aproveitamento; 

VI. Os empreendimentos formados pElo remembramento de 8 
(três) ou miais lotes já Existentes anteriormente à 
promulgação da presente lei e que atinjam o mínimo do 
1..000 IT1 2' (mil metros quadrados), terão direito a uma 
área construída 	adic iona.l 	autor izrada, 	1 ivre 	dal 
contrapartida, correspondente a 10% (dez por cento) da 
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área do terreno resultante por lote remembrado até o 
limite máximo de 1009 (cem por cento). 

Parágrafo iQ - Os projetos que se beneficiarem do disposto 
neste artigo serão analisados diretamente pela Secretaria de 
hlabitação e Desenvolvimento Urbano - SCHAB ou pela 
Sfcretari.a das Admínistrações Regionais - SAk, conforme a 
competência. . 

Parágrafo 22 - As Secretarias citadas no parágrafo anterior 
darão conhecimento do pedido 3 Comissão referida no artigo 
17 desta lei, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a 
partir da data do seu protocolamento. 

• 	Artigo 42 	- 	Mediante 	contrapartida 	financeira, 	os 
proprietários de imóveis contidos no perímetro da Operação 
Urbana Centro poderão apresentar propostas relativas a: 

	

I. Modificações 	de 	índices 	urbanístícos, 	de 
características de uso e ocupação do solo, e de 

Vides do Código de Obras e Edificaçóes; 

ênr/ a do potencial construtivo de 	imóveis 
 s;

zação de construções , reformas ou amrlía ~ ães 
as em desacordo com a legislaç ão vigente t .2
as até a data de publicação desta lei; 

ão onerosa do espaço público aéreo ou subterrâneo, 
,uardado o interesse público. 

1 F'arágr o i2 - 0 disposto neste artigo aplica—se inclusive 
o esta tecido nos artigos 32 e 16 desta lei. 

v 

Parágrafo 22 - As modificaçves referentes ao Código de Obras 
e Edificaçóes não poderão incorrer em prejuízo das cond :i.çí~ r_s 
de estabilidade , segurança e salubridade das edificac3es e 
equipamentos. 

Parágrafo 32 - filão serão admitidas ampliações ou construções 
novas destinadas aos seguintes usos: 

a) comércio 	atacadista : 	comércio 	de 	produtos 

alimentícios, materiais de grande porte , 	produtos- 

perigosos , 	produtos 	agropecuários 	extrativos 
categorias de uso C3.i a C3.4; 

b) serviços especiais : garagens para empresas dc 
transporte e serviços de depósitos e armazenagens 
categorias de uso S3.1 e S3.2. 
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Parágrafo 42 - Poderá 	ser 	concedida 	ao 	proponente 
autorização para executar obras e serviços de melhoria e 
conservação de áreas públicas, as quais deverão ser 
realizadas sem qualquer ônus para a Prefeitura e sob sua 
orientação. 

Parágrafo 52  - A contrapartida 	financeira citada 	neste 
artigo refere ---se aos benefícios concedidos que configuram 
e><ceção à legislação vigente, autorizados por esta lei.. 

Artigo 52 - As solicitaç ~es mencionadas no artigo 49 desta 
lei poderão ser concedidas apenas mediante contrapartida 
financeira para a execução de obras de melhoria urbana na 
área delimitada pelo perímetro da Operação Urbana Centro, 
após análise urbanística quanto aos seguintes aspectos: 

I. 0 impacto decorrente da implantação do empreendimento 
no sistema viário e na infra ---estrutura instalada; 

I. 0 uso e a ocupação do solo na vizinhança; 

A valorização arquitetõnica e ambiental 1105 im6v1!>is a 
preservar e respectivos logradouros; wiículação e encadeamento dos espaços públicos e dos 

os particulares de uso coletivo; 

nquadramento 	da 	volumetria 	da.s 	edificaçães 
entes e a correção dos elementos interferentes, 
como empenas cegas e fundos de edificaçíies, 

visando à harmonização do desenho urbano. 

Parágrafo 12 - As 	propostas 	que 	atin girem 	habitardes 
subnormaís ( cortiços) dever ~ío contemplar solução do problema 
habitacional de seus moradores, dentro da área da Operação 
Urbana Centro ou numa faixa de 500m ( giainl-tentos metros) 
envolvendo seu perímetro, sem ânus para a Prefeitura e sr!m 
pl°ejuízo do pagamento da contrapartida financeira. 

Parágrafo 29 - Poderá ser exigida do proponente a r eali zação 
de obras de infra-estrutura necessárias à implantação do 
empreendimento proposto, sem ônus para a Prefeitura e sere 
Prejuízo do pagamento da contrapartida. 

Parágrafo 32 - Quando a 
	

implantação 	do 	empreendimento 
determinar a execução de obras ou serviços relacionados ã 
operação do sistema viário, o proponente -arcará 
integralmente com as desp Esas decorrentes, inclusive aquelas 
referentes a eventuais desapropria4 es, res9uard ,:acio a 
interesse público. 
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Artigo 69 - 0 potencial construtivo de áreas de terrenos 
contidas no perímetro da Operação Urbana Centro que sejam 
transformadas em áreas livres e verdes doadas à Prefeitura 
como bem de uso comum do povo , poderá ser ap l icado no 
remanescente do próprio terreno ou tran<.sferi.do paga outra 
imóvel situado no interior ou fora da área da OpEraçãc;i 
Urbana Centro. 

Parágrafo í2 -  Quando o ímóvel cessionário estiver situado 
fora do perímetro da Operação Urbana Centro , aplicam--se , 
para efeito da transferência, as disposições do artigo 72, 
incisos III, IV e V e parágraFos 12 29 e 32 desta lei. 

Parsígrafo 29 - 0 controle de transferência de potencial 
• 	construtivo será exercido e fiscalizado pela Secretaria ~ 

Municipal de Planejamento 	SF.HFL . A, a quem caberá 	a 
expedição de certidão de potencial construtivo transferido. 

rtigo 79 - Para incentivar a restauração dos imóveis 
assif'cados como ZG3 200 , cios já tombados e dos alue vierem 
ser to bados pelo Poder F'úhlico na vigência desta lei e 

i s na área da Operação Urbana Centro, será admitida a 
a ferência de seu potencial construtivo, pelo seu valor 
ivalente, para outros imóveis localizados dentro ou fora 
perímetro da Operação Urbana Centro, observadas agi, 

se 	ntes conciìções: 

ra 	imóveis 	prese•rvadas 	cujo 	cUf-.:f :iClente 	d  
aproveitamento efetivo seja inferior ou igc.cal a 7,tï 
(sete e meio), o potencial construtivo pa síve7. dc., 
transferência será calculado pela diferença entre o 
potencial construtivo do lote, adotado o coeficiente de 

• 

	

	 aproveitamento máximo igual a 12 (doze), e a área 
construída nele existente; 

II. Para imóveis cu jo coeficiente de aproveitamento e-Fetivo 
exceder a 7,5 (sete e meio), o potencial construtivo 
passível de transferência será determinado pela 
aplicação cumulativa do disposto nas alíneas abaixo: 

a) a área construída até 1 2 (doze ) vezes a área do 
lote poderá ser objeto de trans ferência em quantidade 
equivalente a 60% (sessenta por cento)] 

b) a área construída que exc eder a í2 (doze) vezes a 
área do lote até o limite de 15 (quinze) vezes a área 
do lote poderá 	ser objeto 	de trans ferência 	em 
quantidade equivalente a 40% (quarenta por cento); 

c) a área construída que exceder 15 (quinze) vezes a 
área do lote poderá ser 	objeto de transferência erm 
quantidade equivalente a 20% (vintE., por cento); 
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III. A área construída equivalente para o imóvel cessionário 
será calculada pela seguinte fórmula. 

ACe = (VTp / VTc) x (CAc / CAp) x F'Cpt, onde: 

ACe 	área construída equivalente,  para o imóvel 
cessionário, 

V'rp - valor do metro quadrado do terreno do imóvel 
preservado constante da Planta Genérica de Valores, 

VTc = valor do metro quadrado do terreno do imóvel 
cessionário constante da Planta Genérica de Valores, 

• 	 CAc = coeficiente de aproveitamento máximo da zorra 
de uso do imóvel cessíonário, 

C:Ap - 4 (quatro) = coeficiente de aproveitamento do 
terreno adotado na área da Operação Urbana Centro para 
as casos de transferência de potencial construtivo, 

Cpt = potencial construtivo passível de transferën••- 
~ta, em ,metros quadrados; 

IV. efic'ente de 	aproveitamento final do 	imóvel. 
sí.o "rio não poderá exceder a 4 (quatro) vezes a 

"i 	o lote ou a 1,5 (uma e meia) vezes o coeficiente! 
de 	-oveitamento máximo da zona de uso onde está 

azado, prevalecendo o maior valor; 

Para efeito 	da 	determinação do 	coeficiente 	de 
aproveitamento máximo da zona 	de uso rio 	imóvel 
c e-- ssionário, referido nos incisos III e IV deste 

• 
 

artigo, aplicam -se as disposiçÕes do artigo 24 da Lei. 
n2 7.805, de io- de novembro de 1972, com redação dada 
pelo artigo 18 da Lei n2 8.GOi, de 29 de março de 1979. 

Parágrafo 12 - 0 empreendimento no imóvel cessionário será 
submetido a análise urbanística, observados os seguintes 
parâmetros: 

a) o impacto da implantação do empreendimento no 
sistema viário e na infra-estrutura instalada; 

b) o uso e ocupação do solo existente na vizinhança, 
visando a manutenção da qualidade ambiental e da 
paisagem urbana. 

Parágrafo 22 - é vedada 	a transferência 	dr 	potencial 
construtivo para imóveis contidos nas zonas de uso Zi, Z9, 
Z9, Z14, 7_i5, Zi6, Z17, Z18, Z8-100, nos corredores de uso 
especial Z8-CRi, Z8--CR2, Z8-CR4 quando lindeiro á Zi, Z8-°CR5 
E. Z8-CR6 e nas áreas de proteção dos mananciais definidas 
pela legislação pertinen te. 
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Parágrafo 32 - A transferência de que trata e5;te art:i£jo 
poderá ser total, parcial ou realizada em etapas, e ser 
feita para um ou mais imóveis, pertencentes a um ou mais 
proprietários. 

Parágrafo 42 - A análise das propostas de transferência de 
potencial construtivo levara em conta a necessidade de 
restauração do ímóvel preservado, ficando o seu proprietário 
obrigado a executà-- la em conformidade com as diretri.zes 
fornecidas pelos órgãos competentes. 

Parágrafo 52 -- 0 não cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior implica na aplicação das penalidades previstas nos 

• 	artigos 12 e 13 da Lei n2 9.725, de 02 de julho de 1904. 

Parágrafo b° - Os projetos de restauração e conservação dos 
imóveis referidos neste artigo deverão ser aprovados pela 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC e, no caso dos imóveis 
classificados como -L8-200, também pela Secretaria Municipal. 
o Planeamento - SCMPLA. 

'ar' rafo 7 0- - 0 controle de transferência de potencial 
o trutivo será exercido e fiscalizado p-r1a Secretaria 

~ nicipal de Planejamento - SLI~II''LA, 	ouvida a Secretaria 
u icipal de Cultura - 	SMC nos casos de irnóv ~ais toinbaclo ~~ , 

do à primeira a expedição , mediante requerimento , de: 

I. eclaração de Potencial Construtivo , ao proprietário do 
imóvel preservado; 

7: 1:. Certidão de Potencial Construtivo Transferido,, 	oca 
proprietário do imóvel cessionário. • 	Parágrafo 82 - Nos pedidos de aprovação de projetos de 

edificação que utilizam potencial construtivo trans -ferido 
deverá ser apresentada a certidão de- que trata o inciso 11 
do parágrafo anterior, que será entregue ao interessado 
mediante garantia , a ser fixada pela Prefeitura, de que a 
r e s tauração do imóvel preservado seja executada no pr azo 
estabelecido pela Comissão Normativa da Legislação 
Urbanística - CNLU. 

Parágrafo 92 - A garantia de que trata o parágrafo anterior 
será liberada após 	a emissão , 	pelo órgão 	municip a l 
competente , 	 do 	termo de 	ac_eit:ação técnica 	da 	obra 
concluída. 

Artigo 82 - As propostas referidas nos artigo:.  42, 62, 72, 
15 e parágrafo 22 do artigo ib desta lei , serão submetidas à 
aprovação da Comissão Normativa de Legislação Urbanística -
CNLU , da Secretaria Municipal do Planejamento -- SEMPLA, após 
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análise e deliberação da Comissão referida no artigo 17 
desta lei. 

Parágrafo 12 - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURI-r 
publicará no 11iário Oficial do Município ais normas de 
apresentação das propos tas, no prazo de no máximo 90 
(noventa) dias contados a partir da publicação desta lei. 

Parágrafo 22 - As propostas serão apreciadas e encaminhadas 
3 Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CHl_U no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a p~.Artir do 
recebimento da documentação completa. 

F'arágrafo 32 - A s propostas serão divulgadas no 	Iiiário 
• 	 Oficial do Município, c a m antece( -Iência de pelo menos 7 

(sete) dias de sua apreciação pela Comissão Normativa de 
Legislação Urbanística - CNLU. 

rtigo 99- A Secretaria Ilunicipal de Planejamento - SEMPLA 
pedirá certidão declarando a modificação dos índices 
i an"sticos e das características de uso e ocupação do 
o em como a existência de qualquer outro benefício, 
e do essa certidão ser a r'resF~ ntada juntamente coar o 

e do de aprovação do projeto de acordo com as modificações 
adas . 

F'arágNNafo 19 - 0 Certificado de Conclusão da obra somente 
será emitido pelo órgão municipal co mPe tentC, 	(Ae>pois (1e 
.omprovado o cumprimento das obrigações pactuadas. 

Parágrafo 29 - A Secretaria Municipal de Planejamento -
SEMPLA manterá 	registro de todas as transferências de 
potencial construtivo dos imóveis preservadas e dos da;ados à 
Municipalidade nos termos dos artigos 62 e 7 2 desta lei. 

Artigo i0 - A contrapartida financeira, mencionada nos 
artigos 49-  e 52 e nos parágrafos 69 e 7 2 do artigo i5 
desta lei, não poderá ser inferior a: 

I. i00% (cem por cento) do valor econômico atribuído ao 
benefício concedido, no caso de regularização de 
construções, reformas ou ampliaçíïes, citado no artigo 
49, inciso III desta lei ; 

11. 504 (cinquenta por cento) do valor econõi"ico atribuída 
ao benefício concedido, nos demais casos. 

Parágrafo 12 - Os valores econômicos citados neste artigo 
terão como base de cálculo os valores de mercado de terreno 
Ç serão definidos a partir de avaliações feitas par 
avaliadores independentes que 	serão referendadas 	Pela 
Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU. 
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Parágrafo ?o- - Na hipótese de so l icit%sç3es re -Ferentes 5a 

aumento de potencial construtivo, inclusive nos casos de 
regularização, calcula-se o valor do benefício concedido 
como sendo o valor da área de terreno necessária para 
construir a área excedente àquela permitida pF?la legislação 
de- uso e ocupação do solo vigente e por esta lei. 

Parágrafo 32 - Nos demais casos 	o valor pio 	benefício 
concedido será estabelecido pela Comissão Normativa de 
Legislação Urbanística - CNLIJ, a partir de estudos rt 
propos tas da Comissão referida no artigo 17 desta lei. 

~i 
CAPíTULO III - GESTÃO LIA OPERAÇÃO 

Artigo Si - Os recursos auferidos com a ap].icaç;~í;o da 
presente lei serão administrados pela Empresa Municipal de..! 
Urbanização - EIIURD, em conta vinculada ã Operação Urbana 
,Centro. 

::~~r~ r .. 

 

•Fo í2 - Os recursos serão ar•)licados em obras de 
- ia urbana, na recuperação e reciclagem de prcáprio% 

icos em 	gera]., 	no pagamento 	de 	desapropriaçães 
• a nadas no perímetro da Operação Urbana Centro, n ;x 

ração de imóveis tombados condicionada a posterior 
ress cimento e em eventos de divulgação e promoção (Ia 
Operação Urbana Centro. 

a 	Parágrafo 22 - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURII 
poderá receber remuneraçáo por serviços prestados V 
decorrentes da realização das obras e desapropriaçóes, dos 
serviços e eventos de divulgação da Operação Urbana Centro e 
de valorização do lazer e cultura na área central da cidade. 

Parágrafo 32 - Os recursos, enquanto não forem eFetivasnr:!nte 
utilizados, deverão ser aplicados em operações financeiras, 
objetivando a manutenção de seu valor real. 

Artigo 12 - Os recursos das contribuiç5'es de melhoria, 
cobradas em razão das obras públicas executadas com recursos 
da Operação Urbana Centro, serão repassados pela Prefeitura 
3 conta vinculada referida no artigo ii desta lei, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data do seu 
recebimento. 

Artigo 13 - Os recursos existentes na conta vinculada da 
Operação Urbana do Anhangabaú, aprovada pela Lei ng 11.090, 
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de 16 de setembro de 1991., 	passam a int egrar a conte 
vinculada da Operação Urbana Centro. 

Artigo 14 - A Empresa Municipal de Urbanização - E--MUI"B 
deverá elaborar e fazer publicar no Diár i o 0fi. cia:l, da 
Município , relatório serrnestra1 cie acompanhamento c:! 
contabilização de resultados da Operação Urbana Centro. 

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇdES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Artigo 15 - Durante os primeiros 36 (trinta e seis) meses 
subseqüentes à aprovação desta lei, as propostas relativas 
a benefícios mencionados no inciso I do artigo 4°- desta 
le' ficam sujeitas 3s seguintes condições especiais: 

I.. 	propostas apresentadas para imóveis localizados na 
de special Interesse , definida no parágr .a-ro 12 

d 	~ e artigo, 	ficam 	dispensadas do pagamento 	de: 
- apartida financeira. 

I 	s 	opostas apresentadas para imóveis localizados fora 
da Area de Especial Interesse , porém contidos no 
perímetro da Operação Urbana Centro , ficam dispensadas 
do pagamento de contrapartida financeira rios sr,9ui.ntesus 
casos e até os seguintes limites: 

a) para o uso residencial (categoria de uso R2.02): 
coeficiente de aproveitamento máximo igual a 12 (doze); 

b) para o uso de serviços de escritórios e nesiócio+:s 
(categoria de uso S2.1): coeficiente de aproveitamento 
máximo igual a 6 (seis); 

c) para o uso hotel de turismo (categoria de uso 
S2.5): coeficiente de aproveitamento máximo igual a 9 
(nove) para instalaçbes hoteleiras, mais 3 (tres) para 
serviços e 6 (seis ) destinado exclusivamente a garagem. 

Parágrafo 12 - Para efeito do disposto neste artigo, fira 
criada a Área de Especial Interesse , definida a seguir: 
começa na confluência da Avenida Senador Queirós com a 
Avenida Prestes Mala, segue na direção oeste pela Avenida 
Senador Queirós, Praça Alfredo Issa, Avenida Ipi.ranga, Praça 
da República , Avenida Ipir .anga até a Rua da Consolação, RW.1 
da Consolação, Viaduto Move de Julho, Viaduto Jacareí, frua 
Maria Paula, Viaduto Dona P aulina, Praça Ur. João Mendes, 
Flua Anita Garibaldi, Praça Clóvis Hevilácqua, Avenida Rangel 
Pestana até Avenida Exterior, Avenida Exterior, Avenida 

o 
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Prefeito Passos, f;ua Antonio de i=rá, Avenida do Estado ria 
direção norte, Ruza da Figueira, Avenida Mercúrio, Avenida 
Senador Queirós até o ponto inicial, integrada também pelos 
lotes lindeiros aos logradouros que determinam este 
perímetro, demarcada na planta anexa n2- BE/03/OB/007 do 
arquivo da Empresa Municipal de Urbanização - EMURD. 

Parágrafo 22 - 0 disposto nos incisos 1 e II deste artigo 
não se aplica às propostas relativas a regularização e 
cessão do espaço público, previstas no artigo 49, incisos 
III e IV desta lei., e aos custos decorrentes de 
desapropriações. 

Parágrafo 32 - As propostas que se beneficiarem do disposto 
Ao  neste artigo não ficam dispensadas da análise urbanística e 

das exigências fixadas no artigo 52 e seus parágrafos , da 
análise pela Comissão referida no artigo 17 e da aprovaiçáo 

A 	pela Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CI ~ LU, 
\\ 	os termos do artigo 02 desta lei. 

ragrafo 42 -  A 	certidão 	referente 	aos 	benefícios 
o 	didos, referida no artigo 92 desta lei, expedi da em 
or de proponentes beneficiados pelo disposto 	nestc. 

- go, terá validade pelo prazo de 36 (trinta e seis) 
ME s, contados a partir da data de sua expedição, findo o 

torna-se sem efeito para fins de aprovação do projeto. 

tcnecução,

aarágrafo 52 - As obras referentes aos projetos aprovados 

C 

	base nas disposições 	deste artigo deverão 	esta]--  
oncluídas no prazo máximo de 5 (cinr_o) anos, contados a 
rtir da data da expedição do respectivo Alvará 	de 

 sob pena de cassação da licença e do vencimento 
integral da contrapartida financeira devida, calculada nos o termos do artigo 1.0 desta lei. 

Parágrafo 62 -- A isenção prevista neste ar ti.go 	sofrerá 
redução anual gradativa de 20% (vinte por cento) nos anos 
subsequentes ao terceiro ano de vigéncia desta lei, passando 
a 80% (oitenta por cento) do vapor da contrapartida 
financeira no quarto ano, 60% (sessenta por cento) no 
quinto, 40% (quarenta por cento) no sexto, 20% (vinte por 
cento) no sétimo, até ser definitivamente extinta completado 
o sétimo ano. 

F'arágrafo 72 - Para efeito do cálculo da 	contrapartida 
financeira referida no parágrafo anterior, serão 
considerados os benef ícios relativos às modifi.caç6es de 
disposições do Código de Obras e Edificações, de índices 
urbanísticos e de características de uso e ocupação do so;l.o 
estabelecidos na legislação de parcelamento, uso e ocupação 
do solo vigente e nos artigos 32 e i6 desta lei. 
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Artigo 16 	- Fica garantido ao proprietária de edificação 
regularmente existente contida no perímetro da Operação 
Urbana Centro e que venha a ser demolida para a implantação 
de uma nova construção, o direito de utilização da taxa de 
ocupação e do coeficiente de aproveitamento do edifício 
demolido, quando maiores que aqueles fixados na legislação 
de uso e ocupação do solo vigente e nesta lei. 

Parágrafo í2 - Os projetos que se beneficiarem do disposto 
neste artigo não ficam dispensados da análise urbanística e 
das exigências fixadas no artigo 52 e seus parágrafos e da 
análise pela Comissão referida no artigo 17 desta lei. 

Parágrafo 22 - As propostas que, além de se beneficiarem do 
Ao  disposto neste artigo, apresentarem solicitacdes relativas 

aos benefícios mencionadas no artigo 49 desta lei, serão 
submetidas à aprovação da Comissão Normativa de Legi.Ização 
Urbanística - CNLU, nos termos do artigo 82 desta lei. 

tigo 17 - Fica constituída a Comissão Executiva da 
fração Urbana Centro, composta par rei-, resentantes da: 

presa Municipal de Urbanização - EMURB, 
eck- etak- ia da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - 

/XSEHAB, 
ecretari.a Municipal de Cultura - SMC, 

4. 	cretaria Municipal de Planejamento •- SEMPLA, 

e ainda da: 

. Câmara Municipal 	de São Paulo, 
b. Associação Comercial de São Paulo, 

i 7. Associação 	dos 	Mancos no 	Estado 	de 	São 	Paulo 	- 
ASSOBESP, 

8.  Associação Viva o Centro - Sociedade 	Pró-Revalorização 
do Centro de São Paulo, 

9.  Centro Gaspar Garcia de Uireitos Humanos, 
1.0. Instituto de Arquitetos do Brasil - Departamento de São 

Paulo - IAB/SP, 
ii. Instituto 	de Engenharia de São Paulo - IE, 
3.2. Movimento Defenda São Paulo, 
13.  Sindicato das 	Empregas de Compra, 	Venda, 	Locação 	e 

Administração de Imóveis de São Paulo -- SE(,OVI, 
14.  Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 	Bancários 

e Financiários de São Paulo, Osasco e Região, 

sob a coordenação da primeira nomeada. 

Parágrafo 12 - São atribuições da Comissão Executiva da 
Operação Urbana Centro: 

1. Analisar e 	verificar a 	adequação das 	propostas 
apresentadas de acordo com a disposto nos artigos 42, 
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60  70  15 e 16 desta lei com as diretrizes da Operação 
Urbana Centro; 

11. Emitir pareceres e deliberar sobre o encaminhamento das 
propostas à Comissão Normativa de Legislação 
Urbanística - CNLU; 

III. Promover no mínimo i (uma ) audiência pública sempre que 
a proposta solicitar coeficiente de aproveitamento 
superior a 6 (seis ) ou ceusão onerosa do esl: , aço 
público, de acordo com o disposto no artigo 42, incisos 
I e IV, desta lei, anteriormente ao encaminhamento à 
Comissão Normativa de Legislação Urbanística -- CNLU; 

IV. Elaborar estudos e apresentar propostas para cálculo do 
valor dos benefícios concedidos; 

aborar diretrizes especiais para sub -áreas contidas 
atro do perímetro da Operação Urbana Centro; 

VX
depar formas de atuação do Poder Público cabazes 

ializar a consecução dos objetivos da Operação 
ntro; 

Vr para a estruturação de pr o gr ama de ação para 
- a so l ução do 	problema das habitações 	s ubnormairs 
existentes na área da Operação Urbana Centro; 

VIII.Fazer-se representar junto à Administração Pública na 
definição de políticas e intervenções para a área da 
Operação Urbana Centro; 

IX. Elaborar plano 	de 	incentivo 	à 	localização 	da 
Administração Pública na área da Operação 	Urbana 
Centro; 

X. Decidir sobre a inversão dos recursos captados pela 
Operação Urbana Centro, atendido o disposto no artigo 
11, parágrafo i° desta lei; 

XI. Instruir as dúvidas surgidas quanto a a p lic abilida de c,  
às disposições 	da presente 	lei anteriormente 	à 
apreciação das mesmas pela Comissão Normativa 	de 
Legislação Urbanística - CNLU. 

Parágrafo Oo- - A audiência pública de que trata o inciso III 
do p arágra fo anterior deverá ser divul..gada em pelo menos 1 
(um) dos 2 ( dois ) jornais de maior circialaç âa, r0rTI 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de su<a 
realização. 

Parágrafo 32 - Para subsidiar a 	Comissão Executiva 	da 
Operação Urbana Centro no cumprimento de nuas atribuíçMes, 
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fica criado Grupo Técnico de Tr abalho, composto por técnicos 
da: 

S.. Empresa Municipal de Urbanização - EIIURB, 
2. Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 

SE HAB , 
Secretaria das Administrarões Regionais - SAR, 

4. Secretaria de Vias Públicas - SVP, 
5. Secretaria Municipal de Cultura - SIIC, 
6. Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA 
7. Secretaria Municipal de Transportes - SMT, 

sob a coordenação da primeira. 

de 	
F'arágrafo 49)  - A Comissão Executiva da Operação 	Urbana 
Centro , sempr e que necessário, poderá consultar outros 
rgãos da administração pública municipal, estadual e 
ederal e entidades civis. 

a 8 - Os direitos, processos e obras em andamento 

kntes à Operação Urbana do Anhangabaú, aprovada pela 
2 Ii.090, 	de 16 	de setembro 	de 199í, 	firam 
eridos, sem solução de continuidade, par: a Operarão 
Centro. 

Artigo 19 -• Na área da Operação Urbana Centro não se aplicam 
as. d lsposiç6es da Lei n2 ii.773, de 18 de maio de 1995. 

Artigo 20 - A Empresa Municipal de Urbanização - EIIURD 
poderá praticar os atos necessários à ri~alização da Operação 

+~ 	Urbana Centro, inclusive desapropriaçbes., 

à' 

Artigo 21 - As despesas decorrentes'"'da- execução desta lei 
correrão por conta dos recursos disponíveis na ceinta 
vinculada à Operação Urbana Centro e de dotaç6es próprias. 

Artigo 22 - Esta lei entrará em vigorna 	ata de sua 
publicação, revogadas as disposicóes 12m co trári . 

Sala da comissão 	de Política Urbana, 	11c, t1 i 7.it:aia e 11ei.o 
Ambiente , em 7 f ~ )1~   

PresidZe1 ~e, 	 ].a o  
I 	~ 	~ 



Publicado no DIARIO 

de J(x 
. 	

... ....... 	 19 

pagina ...... coluna ................ 	 ........... ........... 

conferido: 
...... 	 ................... ...................... 

Recebido nn CnImissá2 

Em C3 	3 	GD  h,  

Ao nobre Vne;3our 	
GI LI- 

e 
gari, relatar  Req rnrn aimente até 	1 

emala  da Comis a o a 

A  r (-  -­~ 1 E Í1*  

E ri i. 

DONIZETT 	ONTES 

Assist. Parjarworitar 

0* 

Juntado nisto dita 
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PRORRnMACZ0 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria, 

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme 

disposto no art . 63, "caput " , cio Regimento Interno. 

Z~ / 9 S /9 

VFRFAnDP H i nn WH I TAKFR 
PRF.SIDENT 	.OMISSÃO DF ADMINISTRAÇM PiíRLICA 
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PARECER CONJUNTO 	 DAS COMISSÔES REUNIDAS DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA , DE ATIVIDADE ECONÔMICA , DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N ° 901/93.---------.----.--------.-.----.------.-.------.  . 	 ........ 	 ... 	 ....... 	 ... 	 ..... 	 ..... 

A presente proposição, de iniciativa do Sr. Prefeito, "estabelece 
programa de melhorias para a área central da cidade," além de "criar incentivos 
e formas de implantação" do mesmo. 

A Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou pela legalidade 
da proposição (fis.56). 

A Preclara Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente realizou duas audiências públicas acerca da proposição (fls. 57 a 194) 
e, ao final, apresentou pertinente substitutivo ao texto do Projeto de Lei original 
(fls. 226 a 241). 

A Comissão de Administração Pública, no mérito, entende que a 
proposição, nos termos do substitutivo apresentado, é de inegável interesse 
público, pois ela irá facilitar a atuação do Poder Público na região central. 

Favorável é o nosso parecer. 

A Comissão de Atividade Econômica manifesta-se favoravelmente à 
proposição, nos termos do substitutivo apresentado, por entender que a mesma 
irá revalorizar o centro da nossa cidade com reflexos benéficos em toda a 
atividade de comércio e serviços da região. 

Favorável é o parecer. 

A Comissão de Educação Cultura e Esportes posiciona-se pela 
aprovação do substitutivo apresentado, pois a reativação da região central irá 
dinamizar e incrementar as atividades culturais da cidade como um todo. 

R'EL_C0Í f 
17-4050/1.996 
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Favorável, portanto, é o parecer. 

Sob o aspecto estritamente financeiro, nada há a opor ao 
substitutivo apresentado, uma vez que as despesas com a sua execução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Favorável é o nosso parecer. 

Saladas Comissões Reunidas,  

Comissão d Administração Pública 

y  t~- P, 

Comissão de tividade Econômica 
C 	 ~ 

V 

XComr ão de Educação, Cultura e Esportes 

Comissão de Finanças e Orçamento 

I  -Di A 

VZw L/ 
	 -` ti -  

5 'q  L,4 v 

1, ON 

'~ S 
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Senhora Chefe: 

Tendo em vista a recente localização do presente 

projeto, solicito o apnsamento do mesmo ao projeto reconsti tui do 

e arquivado em 27.08.97. 

04.02.99 

— Bi (F N, 	< ANI 1 I N  AN 

j.uuwr 'I'e. Lei 	IC:C ULAIL 

A. T. Y. 

7~,P F.FI!RRIRA PO 

Aisfateote Técnico de Cireção 111•DT. 91 
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R0,31.`-`TO 	DE 	LEI 901/1.993 (RESUMIDO 	) 29/i2/98 ~ i4.58.53 

. 
Me  BELECE PROGRAMA L! I.,"' 	L .  li ORIAS 	PAfZ A A J~AREA A L- 

9 1 A  INCENTIVOS 	E* 	FORMAS PARA  
IMPLANTAC40, 	E 1.14 OUTRAS PROVID âNCIAS ' ' 	 | 

r(e ~ ), 
O MALUF efeito<a) 

| 
| 

- -/ 

re  se- nta 
~ 

~ o 	em.... 22/i2/i993 
/ 

tuado 	ett........ 22/1.2/i993 - Processo Oi-90i/i993 `  

oc 	anexados... ~ 	02-0057/1.991 	em 22/ii/1994  
' 0i-07i6/i991. em Oi/02/i995   

01-0538/199i em 22/O8/1995  
n~ 

N~ 

n~ 

=~ 

~~ 

' 

| ~~ 

! 	~N~ 

n~ 

n~ 
' 

` 

~ 
~ 

/ 
/ 

itura.,......... 	 na Sessao Ordinaria i18, Legislatura ii-i 
blicadà .... . .... 	 em 24/1.2/i993 ' pag  43, col i 

lavra(s) chave(s): EMURB / LEI ii.09O/9i / MELHORAMENTO PUBLICO / OPERACAO 
BANA CENTRO / OPEQACAO URBANA DO ANHANGABAU / REURBANIZACAO / ZONA 
RTRO.  

MITA 	~ 

======= 
*

~
_-- ~ -------_--*----------------------*----------------------* 

I'Sigla da Arca 	I Recebimento I Encaminhamento I 
'I CMSP 	 I Data 	Hora I Data 	Hora I 
I ~

--~----------- +~--------------------- + - 
 .... ....  - ... - .... ---------------I 

I'ATI! 	 I 22/i2/i993 I 3O/i2/1993-14:i5 
I JUST 	 I 03/01./1994-13:29 I 31./03/i995-1.i:54 I 
I 	URB 	 I 31/03/1.995 	í7:30 I i5/06/1.995-i4:40 I 
I PRESID 	 I 19/06/1995-16:04 I 2i/06/i995-i6:52 I 
I LE83 	 I 22/O6/i995-16:5i I 3O/O6/i995-14:54 I 
I URB 	 I 23/08/1995-i5:00 I 09/05/1996-i5:29 I 
I ADM 	 I 09/O5/i996-i7:56 I 2O/O8/i996 
I ATM 22/O8/i996-i3:57 I 28/05/17997-14:

~--  
~ I 

' I
~ LE03 	 I 28/05/J.997--J.5:00 I 09/O6/i997-ii ~ 5 I  

t ATM 	 I 09/06/i997-i5:07 I 26/08/i997-i6:44 I 
I ARQUIVO 	I 27/08/1.99`7 	í2:00 I ~ I 

'`------_-------_*--------  

[ 
.... .... ^--------_--*  ... .... ....  -------------------* 

..... 	27/08/1997 - Motivo: 	RETIRADO PELO AUTOR 
~ 

designadas em 22/l2/i993 ~ 

E JUSTICA - JUST  
~ IT±A URBANA'METROPOLITANA ' MEIO AMB. 	- URB 
u 	~~ "IN"=TRACAO PUBLICA - ADM  
lVItiViDE ECONOMICA - ECON ' 
UCA 	, CULTURA E ESPORTES - EDUC ' 
NAN 	S E ORCAMENTO - FIN 

ISSA 1  DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST ' 

~  

o 



PL rece ~ ido(a) em ....... : 03/0i/i994 ^ 

P ~~ECER mro 298/iY~95`- LEGALIDADE (D O.M. em 31/0":)/1. 995 , 	 c 

	

995 '  pag 9 ' 	ol 

	

. 	 / 
=> ~F. D~ `RG ~IR 	~QUIVAM ~ NfO PR0~~S~~~~ C., r ~ cebi~o. ~m -22/11./l994| ~ 	 ~ 
pelo(a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 'C3NO PAULO - PMSP, solicita a retirada 	/ 
arquivamento do pl. 901/93, do executivo. '  li ,do em 22/1.1./199 4, 	na sesila 	| 

~ ordinaria 22Ç4'  legislatura 1.i-2, atraves do Documento Recebido 	nro ' 
41,9/:1.99 4. 	 * 	 / 

~ 

=>GNCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETDS, recebido em i8/A ~/i9 9f , atra 	
/ 

do(a) Of.ATL.  006/ 9 5 '  enviado palo(a) PREFEITURA DO MUNICfPI
- 
 DE S~ O PA 	.

~ 

- PMSP '  solicita seja desconsiderado o of.atl.362/94 que soli citou 
retirada dm p1. 901./93 '  para que seja mantida sua tramitaç : ~2io. 	RESPOS ~ 

Solicita a manutencao da tramitacao do PI- 90i-i993, atraves do Documen o ( 
Recebido nro. 20/i995. 	 /  

~OMISSAO BE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB 

PL recebido(a) em . ... ..... 3i/O3/i995 	 / 

' 	 R no 778/i996 	AVORAV 	(D.O ~ M. em 08/05/i996 / 	 5OPAREC 	 ,  rol 3  
/ 	| 

'=>Oficio CMSP 3 1 7/ 1 995 de 26/ 06/i995, ENCAMINHA COPIA AUTENTICA com p  
/ para resposta de i5 dia ' enviado para PREFEITURA DO MUNICfPIO DE SÃO PA 

' ~ - PMSP  

~
=>ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE 	PROJETOS, 	recebido 	em 	22/08/1.995 1  env 

/ pelo(a) 	PREFEITURA DO MUNIC ~ PIO DE S ~ O PAULO - PNSP, 	atraveis 	do 	Docum 
Recebido nro. 	198/1995. ' 

.COMISSAO DE ADMINISTRACAO PUBLICA - AFIM 

PL 	recebido(a) 	em 	. .... . . 	09/05/1.996 
/ / 

|' 

' PARECER nro i684/1.996 - FAV0RAVEL 	(D.O.M. 	em 	i7/08/1996, 	pag 	46 / 	col 3 	) 	' 

DEI IBERACAO: 
===========  

| 

APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSAO  / 
| 

Sessao: 	Extraordin. 	i2 ' 	Legislatura 	12-1. 	em 	i3/05/i997 / 
	| 

. 
APROVADO EM SEGUNDA DISCUSSAO 

. 

~ 
em i5/05/1997 

| 

CMSP 265/1.997 de 20/05/í997, 	LICITA 	INFORMACOES 	SOBRE FIRO, EfnS 
com 	F>ara 	 de '30 díRis.. 	envi ado para PREFEITURA DO MUNICÍPIõ ~ DE ' 

~ 

PROMUL 	AO - LEI nro. 	i2349 / 

e 	Municipal.......... : i2349 
ancionada em.... . . . .. . .. 06/06/19 	rovado na integra 

- 	2- 

~ 

~ 

~ 

N~ 

_ 

' 

n~ 
| 

¡ ~r 
` 

! 
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